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S e n h o r a s e S e n h o r e s M e m b r o s d o C o n g r e s s o N a c i o n a l ,

O Brasil de hoje é um Pais com mais desenvolvimento e menos desigualdade. Um País no qual o econômico e o social,
longe de ser excludentes, caminham lado a lado.

Ao prestar contas das ações do Lxeeutivo em 2005 e apresentar nossas metas c desafios para 2006, quero reafirmar que
a construção deste Brasil melhor se deve ao esforço conjunto do Lxeaitivo, do Legislativo e do Jud ic iá r io e ao
engajamento de toda a sociedade brasileira.

A mais recente Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílios ( P N A D ) , divulgada pelo IBGh em novembro de
2005, confirma que estamos avançando na superação de i n j u s t i ç a s históricas, com a redução da pobreza e da
concentração de renda.

Xestes últimos três anos, foram criados 3,4 milhões de novos postos de trabalho, todos com carteira assinada. Além
disso, mais de 80% dos acordos salariais fechados em 2005 resultaram em reajustes iguais ou superiores à inflação.

Pela primeira vez em décadas, uma ampla negociação entre o Governo e as centrais sindicais definiu o valor do novo
salário-mínimo, que ia foi encaminhado ao Congresso Nacional na forma de um projeto de lei.

Ganha o trabalhador, que receberá um salário mínimo mais digno, mas ganha também o País como um todo, mm n>
RS15 bilhões que irão aquecer a economia graças ao aumento do poder de compra de significativa parcela da população
brasileira.

Estamos, todos juntos, mudando o Brasil , mas sem perder de vista a estabi l idade econômica, uma vez que inflação al ta
penaliza duramente os mais pobres e inviabiliza qualquer projeto de desenvolvimento de longo pra/.o.

Nossos esforços conjuntos e nossa disciplina na condução da política econômica permitiram a devolução antecipada dos
recursos emprestados pelo Rindo Monetário Internacional (FMI), economizando US$900 milhões em juros.

Não rnais devemos ao 1'ML Podemos caminhar com as próprias pernas, condição para avançar neste novo ciclo de
desenvolvimento sustentável.

Estamos também retomando as grandes obras industriais e de infra-es t rutura . Além de gerar milhares de empregos c
reforçar as bases para o desenvolvimento do País,obras como a ferrovia Transnordestina,o Pólo Siderúrgico do (,eará, a
duplicação da BR-101 e a r e f i n a r i a Abreu e Lima consolidam a industrialização do Nordeste, corrigindo desigualdades
regionais históricas.

Fruto da parceria entre Brasil e Venezuela, a refinaria Abreu e Lima e um dos muitos símbolos da integração do
continente, que temos buscado desde o primeiro dia de nosso Governo, assim como o Gasoduto do Sul, que une
Venezuela, Brasil e Argentina,

Knquanto avançamos na integração da América do Sul, nosso comércio exterior nos aproxima cada vez mais da Ásia e
África, sem perder de vista parceiros tradicionais e importantes como os Lsiados Unidos e a Comunidade Luropéia.

Nossas exportações c o n t i n u a m crescendo e chegaram ao patamar histórico de USS118,309 bilhões em 2005, com uni
saldo comercial de US$44,764 bilhões. As exportações continuarão a se e x p a n d i r em 2006, gerando mais emprego e
renda.

Ao mesmo tempo em que se prepara para atingir, em breve, a tão sonhada auto-suficiéncia em petróleo, o Brasi l t o r n a -
se pioneiro na produção de uma alternativa energética menos poluente, for temente vinculado à agricultura tamiliar, o
biodiesel é mais um exemplo de como a economia e a conquista de direitos sociais estão andando de braços dados no
Brasil de hoje.

Estamos também criando condições para uma vida mais digna no campo. O Lu/, para Todos já leva energia elétrica a
mais de 2,2 milhões de brasileiros ijue vivem na zona rural. Os empréstimos do Programa Nacional de fo r t a l ec imen to
da Agricultura Familiar (PRONAL 1 ) subiram de RS2,4 bilhões na s a f r a 2002/2003 para RS6.2 bilhões na de 2004/2005.
Para a safra 2005/2006, foram disponibilizados R$9 bilhões.
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Mas o Pronat não apenas cresceu em volume de recursos. Amo concentrado na região Sul, o programa nacionalizou-se
e hoje chega a todos os Estados e a 5J60 Municípios do País, também con t r ibu indo para a redução das desigualdades
regionais.

Superadas as dificuldades i n i c i a i s , o r i tmo da Reforma Agrária se acelerou e, em 2005, assentamos 127.506 famílias.
Nosso estorço tem sido para ia/er n ina reforma agrár ia de qualidade, com crédi to , assistência técnica, educação,
habitação, estradas e cisterna1- para assentamentos novus c antigov Pm 2006, pretendemos novamente ultrapassar a
mela a n uai, avançando no cumpr imento do estabelecido com os movimentos sociais do setor.

Queremos cont inuar avançando, e mui to , na implementação das mudanças que o País precisa.

Ampliamos fortemente os investimentos sociais, que vêm crescendo a cada ano. Km 2IH13, investimos R$11,4 bilhões em
p - i i i j a m a s vinculados ao Minis té r io d<i Desenvolvimento Social. Km 2004, RSl-í bilhões. f m 2005, RS17.8 b i l h u v l Mc
ano, vamos investir RS21,2 bilhões

O Programa Bolsa Família já chega a 8,7 milhões de famíl ias , o equivalente a 77% daquelas que vivem abaixo da l i n h a de
pobreza. Nossa meta é chegar ao tlnal de 2006 benef ic iando 10i)"n das famílias que \ i v e n i em extrema pobre/a. Não se
trata apenas de tazer transferência de renda, - mas de resgatar cidadanias.

Se o Bolsa Família visa o combate imediato à extrema pobreza, cabe h Educação criar oportunidades para o t u t u r o ,
sobretudo em benefício dos mais jovens.

Com a contribuição do Congrcs.Mi Nacional, na apreciação e aprovação do fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica ( F U X D E B j . a educação deverá receber RS21 bilhões a mais já em 2006.

Ao mesmo tempo, estamos criando de/ novas universidades federais e 40 pólos universi tár ios em var ias regiões do
Brasil. Estamos, também, poss ibi l i tando o acesso maciço de alunos de baixa renda ao ensino superior, por meio do
Programa Universidade para Todos l ProL'ni),que este ano ia concedeu 203 mil bolsas.

O Pró Uni oferece a milhares de iovens vindos da rede pública a oportunidade, antes remota, de chegar à universidade. Da
mesma forma que o Pró [ovem, ou t ro importante programa voltado para a juventude brasileira está assegurando a
in>erçáo social de 200 mil rapa/es e moças que vivem cm situação de risco nas regiões metropolitanas.

Trata-se, enfim, de continuar construindo hoieo Brasil de amanhã, tarefa que tem no ( «acionai um dos atoa^
emendais, apreciando, debatendo e aprovando medidas indispensáveis ao desenvolvimento do Pais.

Quero destacar que, em 2005, saíram aprovados do Congresso - entre mui tas outras i n i c i a t i va s - o Programa N a c i o n a l
de Microcrédito Orientado, a M P do Bem, a Eei de Falências , além do ProUni, do Pró [ovem e do Programa Nacional do
Biodiesel.

Em 2(106, temos novas conquistas pela frente: o Sistema Nacional de Segurança Al imentar e Nutr ic ional , a Pol í t ica
Nacional de Saneamento Básico, a organização e o controle social das Agências Reguladoras, o Conselho Nacional de
Bioética, o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, en t re ou t ras .

Tenho certe/.a de que continuaremos t rabalhando juntos, (loverno, Congresso e sociedade, na construção de um Bras i l
cada vê/ mais desenvolvido e menos desigual - para nós, nossos filhos e as futuras geraçnev

B r a s í l i a , 1 5 d e f e v e r e i r o d e 2 0 0 6

L u i z I n á c i o L u l a d a S i l v a
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I - A CONSOLIDAÇÃO DAS BASES PARA O DESENVOLVIMENTO S U S T E N T Á V E L COM

INCLUSÃO SOCIAL

Nos últimos do/e meses, o Brasil deu prosseguimento á construção de um sólido ambiente macroeconômico e à criação

de condições para um processo de desenvolvimento sustentado e equi l ibrado nos próximos anos. O controle das finanças

públicas e da inflação, a ampliarão da poupança domestica e o excepcional desempenho das contas eMernas do País são

os p i l a res econômicos que permitirão o Brasil crescer a um r i tmo cada vê/ mais torto, sem gerar desequilíbrios que

comprometam o desenvolvimento futuro.

A construção das bases para um novo padrão de desenvolvimento do País está, no entanto, muito alem da solidex das

variáveis macroeconômicas. A mudança no padrão de gestão das políticas públicas e um conjunto amplo de reformas

ins t i tuc iona i s tem criado as condições para um aumento da eficiência da economia em geral - e do setor público em

particular -, bem como um ambiente mais favorável ao empreendedorismo e ao investimento privado.

O mais importante é que esse fortalecimento da base econômica do desenvolvimento ocorreu s imul taneamente com o

desenvolvimento de políticas voltadas para a redução das desigualdades sociais, cujos resultados já aparecem de forma

bastante clara.

Após a lorte expansão de 2004, em 2005 o crescimento econômico desacelerou-se em decorrência, p r inc ipa lmen te , da

necessidade de a política monetária controlar o surto intlacionário observado entre meados de 21)04 e meados de 2005

e do efei to das turbulências políticas sobre as expectativas que se acentuaram a par t i r do segundo t r i m e s t r e . Nesse

contexto, 2005 foi essencialmente um ano de consolidação do ajuste macroeconômico iniciado em 2003.

A inflação medida pelo IPCA, que já havia caído de 9,3%, em 2003, para 7,6%, em 2004 (e que, em tuncão das pressões

inflacionárias chegou a alcançar 8,1% no acumulado em 12 meses em abr i l de 2005), voltou a c a i r , fechou 2005 em

5,6*)% e ficou pelo segundo ano consecutivo, dentro da la ixa definida pelo regime de metas de inflação. |á <i inflação

medida pelo IGP-M (que é u t i l izado na correção de diversas tarifas de serviços públicos, como eletricidade e

telecomunicações) declinou de 12,4% em 2004 para 1,21% em 2005, a menor tax. i de variação de toda a série histórica

do índice.

Além de sua importância para a estabilidade macroeconômica, e, portanto, para a criação de condicóc.s para um

crescimento sustentável nos próximos anos, o controle da inflação também tem claros benefícios sociais. Em 2005, o

va lo r da testa básica em São Paulo reduziu-se em 0,5%, registrando a maior queda anual desde 1994, o que cont r ibuiu

para o aumento do poder de compra da população mais pobre.

Apesar da desaceleração decorrente do esforço de contenção dos preços e do impacto das turbulências políticas, a

economia seguiu sua trajetória de crescimento e, ao que tudo indica, o biênio 2004-2005 deverá regis trar a expansão mais

forte desde 1995.

m
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M a i s importante que o desempenho conjuntural , no entanto, é o tato de que, apesar do ambicnle pol í t ico ma i s

conturbado, o Brasil seguiu em sua t ra je tór ia de consolidação macroeconômica, corr. a inf lação e a d iv ida pública em

queda e com o reforço da solide?, das contas externas . Em par t i cu la r , as expecta t ivas de inf lação para 2 l ) ( ) ( i c s i j i .

convergindo para a meta cie • i que l o n h r m a o sucesso da p u b l i c a de controle da inflação t abre espaço para um

crescimento mais robusto da economia.

Nesse contexto, não apenas as condições macroeconômicas paru uma nova aceleração do crescimento estão cada vê/

mais íortes, como os dados indicam que esse processo já se i n i c i o u e que deve se consolidar em 200h, Pé lato, a

conl inuidadi ' tio crescimento do emprego e da renda du t r aba lho - que resultaram em uma expansão de 5"n na massa

salarial em termos reais no acumulado de 20(15 ate o mês de de/.cmbro ,a m a n u t e n ç ã o de uni nlmo acelerado de

expansão do crédito e, pr inc ipa lmente , a reversão tia t endênc ia de queda da confiança dos consumidores indicador de

• deitn das turbulências políticas sobre as expec t a t i va s es i . i sendo di luído -, retorçam a perspec t iva de um

crescimento ainda mais sustentado em 2006.

No âmbito das contas públ icas , o compromisso do doverno com uma política f iscal consistente tem garant ido a continua

redução da dívida pública, afastando de turma clara o nsco de insolvéncia de setor públ icu e ampl i ando a confiança na

sustentabi i idadc fiscal de longo pra/o, Apôs ter sido reduzida de 55,5Ilu do PIB para 51,7% do 1 ' l l í en t re o t i n a l de 2(1(12 c

o f ina l de 200-1, a d ívida l íquida do setor público c o n t i n u o u em declínio, alçam n I ' 1 H em novembro de 20(15.

Avanços in ipm lanle .s também loram alcançados nas relações econômicas do Pais com o resto do mundo O scim

exportador soube a p r o v e i t a r a expansão do comércio mundial e registrou um excepcional desempenho. As expor tações

cresceram 22,6% em 2005, alcançando I/SS118,3 bi lhões, e foram determinantes para a elevação do superávi t comercial

de L'SS33,7 bilhões em 2004 para USS44.8 bilhões em 21105. Como conseqüência , o s u p e r á v i t em transações correntes

passou de L ' S S 1 1 , 7 bilhões em 2004 para US$14,2 bi lhões em 2005.

t) desempenho positivo do saldo em conta corrente e a atração de investimentos e s t r ange i ro s diretos - que alcançaram

(.'SÍ15.2 bilhões no acumulado em 12 meses ate de/embro de 2005 - permi t i ram ao Pais a m p l i a r significativamente

suas resenas i n t e r n a c i o n a i s e seguir na trajetória de redução da dívida externa, línquanto as res inas internacionais

l íquidas do Bras i l (não considerados os créditos do Fundo Monetário Internacional - 1 ' M l ) s u b i r a m de L'SS27,5

bilhões para US$53,8 bilhões entre 200-1 e 2005, a relação entre a d iv ida ex te rna e o PIB de nosso País, que íã havia

caído de 45,9% para 33,3"n en t r e o f ina l de 2002 e o tn ia l de 2004, seguiu em qtieda, a lcançando 24,7"n do I ' I B em

sciembrode 2005.

f.sse excelente desempenho das contas ex te rnas retlele não apenas o grande potencial produt ivo e competi t ivo de nossas

empresas, mas também uma política incisiva de defesa dos in teresses comerciais do Brasil , que tem viabilÍ7ado a

abertura de novos mercados e a obtenção de vi tórias significativas em disputas comerciais. O fortalecimento das o

externas e o compromisso com a consistência macroeconômica c r i a r a m as condições para qtie o Brasi l pudesse encenai

de forma tranqüila um longo período de dependência do apoio do f Ml. A liquidação antecipada da dívida com o FMI h<
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o desdobramento na tu ra l da melhora alcançada nos fundamentos econômicos e confirma a redução significativa da

dependência de capi ta is externos, que havia se constituído em um dos pr incipais fatores de ins tabi l idade econômica do

País nas úl t imas décadas.

Tais avanços não apenas reduzem o grau de volatilidade das variáveis macroeconômicas, como lambem a exposição de

nossa economia a mudanças no cenário internacional. Uma conseqüência dessa mudança e a cont inua melhora da

percepção do risco associado ao Pais, cu jo principal indicador, o índice KMBI+ (que mede a dikTcnça em centésimos de

pontos percentuais entre as taxas de iuros dos títulos brasi leiros e as laxas de títulos do 'tesouro Norte- Amer icano de

mesmo prazo), que jã h a v i . i c.iido do patamar de l .500 pontos no f i n a l de 2002 para 400 pontos no f ina l de 2(104, seguiu

em queda, alcançando pouco mais de 300 pontos no final de 2005.

Mas os avanços na gestão da economia observados no úl t imo ano vão mui to além do controle da in f l ação e da

consolidação de bons resultados no setor externo. Km continuidade às mudanças iniciadas em 2003, seguiu se, em 2005,

o processo de aperfeiçoamento na condução da política fiscal. No que diz respeito à gestão da dívida públ ica, no ano de

2005 toi dado prosseguimento à d iminu i ção da parcela da dívida doméstica indexada à taxa de câmbio, que após ter sido

reduzida de 40,7% em setembro de 2002 para 9,9% em de/embro de 2004, alcançou 1,2% do total em dezembro de 2005.

Ao mesmo tempo, a parcela da divida prefixada, que havia crescido de 6,5% para 20,1% do total entre .setembro de 2002

e dezembro de 2004, alcançou 27,9% em dezembro último. Kssa m u d a n ç a fortalece a política fiscal ao redu/ i r a exposição

da dívida pública a flutuações na taxa de câmbio, que toi um dos principais motivos para o for te aumen to da d i v i d a e n t r e

2 002.

A mudança mais importante na gestão da política fiscal diz respeito ã forma de se promover o a j u s t e das con ta s públ icas .

Enquanto na administração an te r io r esse ajuste foi realizado essencialmente por meio de sucessivos aumentos de

tributos - que elevaram a carga t r ibu tár ia de 29,8% do P1H em 1995 para 35,6% do PIB em 2002 , a melhora do

desempenho fiscal observada em 2005 ocorreu sem o aumento de alíquotas ou a criação de novos t r ibutos .

Ao contrário, o bom desempenho da arrecadação tederal no ano - que decorreu da boa rentabi l idade das empresas num

ambiente de crescimento econômico, e levou a um expressivo aumento da arrecadação do imposto de renda das pessoas

jurídicas e da contribuição social sobre o lucro - pe rmi t iu a adoção de uma série de medidas de desoneração t r i b u t á r i a ,

voltadas ao aumento do potencial de crescimento da economia e a melhoria da distr ibuição cie renda do País. A lista de

medidas adotadas em 2005 é extensa (o Quadro l apresenta as pr incipais) , mas é possível agrupá- las em dois grandes

grupos.

O primeiro conjunto diz respeito ás medidas voltadas à redução do custo do investimento, cu jo objet ivo e c r i a r condições

para ampl ia r de forma sustentada o volume de investimentos no País. Hntre essas, deslaca-se a finali/ação do processo

de redução a zero da alíquota do l PI incidente sobre os bens de cap i ta l . Também se incluem nessa categoria medidas

voltadas à correção de distorções tributárias que oneravam nossas exportações, como o RhGVP ( vol tado as empresas

exportadoras em geral ) e o K l T f S (voltado à exportação de software).
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QUADRO l - Medidas de Desoneração Tributária

Medidas de Desoneração Tributária

I. Redução do custo do investimento

Regime Especial de Aquisição de Bens de Capital para Empresas Exportadoras
(RECAP)

Regime Especial de Tributação para Plataforma de Exportação de Serviços de
Tecnologia da Informação (REPES)

Desoneração do P1S/PASKP e da COF1NS incidentes na importação e na
comercialização no mercado interno de adubos, fertilizantes e defensivos
agropecuários

Redução da incidência do PIS/PASEP e da Cofins sobre o Biodiesel

Desoneração de IP1 sobre bens de capiial

U. Eficiência econômica

Mercado Imobiliário/ Agronegócio
Regime especial de tributação do patrimônio de afetação

Contabilização da receita financeira das empresas do setor imobiliário -
apuração da base de cálculo de IR e CSLI,

Isenção do Imposto de Renda na troca de imóveis residenciais

Redução do Imposto de Renda sobre a alienação de imóveis residenciais

Tratamento tributário dos fundos imobiliários

Tratamento tributário do faturamento das companhias securitizadoras do
agronegócio

Mercado financeiro
Isenção de P1S/COFIKS nas operações de Hedge

Adequação da tributação do P IVCOFINs , i , ;s i_L e [R incidente sobrv »s
instrumentos derivativos

Inovação tecnológica
Incentivos tributários à inovação tecnológica

Programa de Inclusão Digital

Outros
Ampliação do prazo de recolhimento de tributos

SIMPLES - Ampliação e regulamentação dos limites

Instrumento Lega!

Lein« 11. 196/2005
Decretos n" 5.649/2005 e 5.629/2005

Lei n" 11.196/2005

Decreto n° 5.630/2005

Decreto n° 5.457/2005

Decreto n° 5.468/2005

[.« n" 11. 146/2005

Lei n° 11. i 96/2005

Lei n" 11. 196/2005

Lei n" 11. 196/2005

Lei n" 11. 196/2005

I.ein" 11.196/200?

Decreto n° 5.442/2005

Lei n" 11.196/2005

Lei n" 11.196/20(1-

Lei n°l 1.1 96/2005

Decreto n- 5.602/2005

Lei n" 11. 196/2005

Lei nM 1.196/2005
MP 11° 275/2U05
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A ampliarão da eficiência da economia em diversas arcas c i> objetivo do secundo conjunto de medidas de desoneração

tributária. Esse e o caso, por exemplo, das medidas voltadas a melhora do funcionamento do mercado imobiliário por

meio, por exemplo, d,i redução do imposto inc idente na troca de imóveis residenciais e da instituição de- um regime

especial Je tributação para as incorporações que adularem o reuinie de patr imônio de afetação. É o caso também Já

consolidação e ampliação dos incentivos fiscais para a inovação e o desenvolvimento tecnológico das empresas, bem

como de um amplo conjun to de medidas voltadas ao funcionamento mais eficiente dos mercados financeiros, como a

isenção de PIS e Gifins nas operações de lh\lgt' e a desoneração t r i b u t á r i a de ins t rumentos de captação voltados ao

f inanciamento habitacional.

As mudanças na qua l idade da gestão econômica i n i c i adas em 2003 e que tiveram continuidade em 2(105 vão, no entanto ,

muito além das medidas f i sca is e t r ibu tá r ias . Ao lado das mudanças inst i tucionais voltadas para o aumento da et icicncia

econômica e para a melhoria do ambiente de negócios no País (ver o Quadro 2 para um resumo das principais medidas),

loi d.ula seqüência à implementação de aperfeiçoamentos importantes na forma da condução das políticas públicas em

diversas áreas.

QUADRO 2 - Reformas Inst i tucuionais

Reformas Institucionais

Lei de Falências

Lei de Falências - Código Tributário Nacional

Aperfeiçoamento da Lei de Concessões

Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI)

Parceria Público Privada - Integrali/ação das cotas no Hundo Garantidor de
PPPs & Criação do Comitê Gestor

Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC)

Atuação integrada c intercâmbio de informações entre a Secretaria da Receita
Federal e a Secretaria da Receita Previdenciária

Reformulação do Código de Processo Civil - Execução do Código de Processo
Civil

Previdência Complementar e Setor Imobiliário
Permissão para que recursos previdenciários possam ser usados como colateral
de financiamento imobiliária

Blindagem dos planos de previdência privada

Fundos de locação imobiliária

Política Social
ProUni

Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNI I1S) , criação do Fundo
Nacional de Habitação de Interesse Social (FNH1S) e instituição do Conselho
Gestor do FNH1S

Programa Nacional de Micrncrédito Produtivo Orientado ( P N M P O )

Instrumento Legal

Lei n°l 1.101/2005

Lei Complementar n° 11 8/2005

Lê i n" 11. 196/2005

Decreto n° 5.352/2005

Decreto n° 5,41 1/2005
Decreto n° 5.385/2005

Lei n" 11. 182/2005

Decreto n° 5.644/2005

Lei n" 11.232/2005

Lei n°l 1.196/2005

Lein° 11.196/2005

Lei n» 11.1 96/201 1"

Lei n" U. 096/2005 e
Lei n" 11.128/2005

Lei n" 11. 1:4/2005

Le i i r l l . no /2005
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Entre as reformas inst i tucionais implementadas no período destacam-se os a \ancos na retorma do Jud ic i á r io e a noi :

Lei de fa lências , publicada em fevereiro de 2005, que tem como principal objetivo a criação de condições para que

empresas com dificuldades financeiras, mas que ve i am operacionalmente v i á v e i s possam continuar em a t iv idade ,

invertendo a lógica da legislação anterior, que levava empresas viáveis a serem sucatcadas pela falta de um mecanismo

de coordenação tios credores. A nova I.ei de fa lênc ias também cont r ibui para aumentar a segurança j u r í d i c a dos

contratos, LIO ampl ia r a prioridade dos créditos com garantia real nos processos de falência , contr ibuindo assim para u

redução do risco dos credores e, portanto, do spread bancário.

t'1 a u m e n t o da ef ic iênc ia do sistema de crédito e o desenvolvimento de novos i n s t r u m e n t o s de intermediação

financeira são o obje t ivo de uma série de ou t ras medidas. Xá área do credito imobiliário, deu-se seqüência a

regulamentação dos mecanismos destinados à securitização dos c r é d i t o s imobiliários, criando condições para D

desenvolvimento de n o \ a s fontes de financiamento imobil iário, além das fontes t radic ionais do Sistema f inancei ro

da Habitação.

Outra área que mereceu atenção no âmbi to da> re lormas insti tucionais foi a da infra-estrutura. O pr incipal ava iço

nessa área loi o progresso na regulamentação das parcerias públíco-privadas ( Pl'1's), que contribuirão para o aumento

do inves t imento privado em obras de i n f r a - e s t r u t u r a nas quais a rentabil idade é insuf ic iente para uma concessão

tradicional.

Na área do agronegócio, foi colocada em prática unia série de ins t rumentos criados :iesie ( l o v e r n o e voltados para o

financiamento da produção e da comercialização, bem como para o func ionamen to ma i s eficiente dos processos de

armazenamento e comercialização da produção, lambem íoram introduzidos aperfeiçoamentos na torma de opi

da política agrícola, como a possibilidade de ut i l i /ação de subvenções para o seguro agrícola e para as opções de venda

privadas. Hssas medidas constituem os primeiros passos de uma retorma do modelo de política agrícola, que prcu>

atualixado par. i acompanhar o potencial de crescimento do agronegócio no País.

O Governo adotou, também, uma série de medidas nas áreas tia pol í t ica i n d u s t r i a l e tecnológica. Kntre essas se destacam

a entrada em operação da Agência Brasileira de Desenvolvimento indus t r i a l ( A l í P I ) e a regulamentação da nova Lei de

Inovação, que tem como obietivo pr inc ipa l a maior integração entre a pesquisa desenvolvida nas univer-

de pesquisa e o atendimento das necessidades de desenvolvimento tecnológico das empresas brasileiras. Por meio dessas

medidas procura-se const ru i r as condições para que o Brasil possa ter unia par t ic ipação ativa e consolidar uma posição

de destaque nas áreas em que o desenvolvimento tecnológico é mais acelerado.

Por intermédio de uma polí t ica econômica voltada para o crescimento sustentável t a n t o pela consolidação de um

ambiente macroeconômico estável quanto pela implementação de uni amplo c o n j u n t o de relormas i n s t i t u c i o n a i s e da

def inição JL- un ia nova torma de atuação das políticas setoriais, o Cioverno (em construído um novo modelo de

desenvolvimento que compatibiliza crescimento, estabilidade econômica e a priori/açáo de áreas estratégicas para

fortalecer a inserção do Brasil na economia m u n d i a l .
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(l mais importante é que esses ,i\ anços na esfera econômica têm se realizado simultaneamente com um amplo conjunto

de ações voltadas para a inclusão social c para a redução das disparidades de renda 110 Brasil. Alem da ampliação dos

programas sociais - entre os qua is se dcsiaca o Bolsa-Família -, a estratégia de inserção social do Governo tem

priorizado a criação de condições para o acesso ao c a p i t a l , a custos aceitáveis, por parle dos pequenos empreendedores,

formais e informais.

(l c o n j u n t o de medidas voltadas ao acesso da população de baixa renda ao crédito e aos se rv iços bancários é

b a s t a n t e amplo. Kn t re essas medidas destaca-se a forte ampliação dos c réd i tos do Programa Nacional de

Fortalecimento da Agricultura Hami l i a r ( P K O N A F ) , q u e passaram de R>4.5 b i lhões na safra 2003/2004 para K N > |

b i lhões na safra 2004/2005 e deve a l cança r RS9,0 bilhões na safra 2005/2006. l ambem se destaca, em 2005, a

c r i ação do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado e a a m p l i a ç ã o de programas de i n c l u v i n

f i n a n c e i r a in ic iados neste ( loverno , como a c r i ação das contas bancá r i a s s i m p l i f i c a d a s e o e s t ímu lo ao

desenvolv imento das cooperativas de c red i to ,

A priorização das políticas de acesso ao capi ta l pela população de baixa renda e pelos pequenos empreendedores se

configura como uma verdadeira revolução na forma de fazer política social no B r a s i l . Ao d i f u n d i r a c u l t u r a do credito e

da produção, e ao potencial izar a capacidade produtiva da parcela mais pobre da população, essas pol í t icas tem impactos

ex t remamente positivos sobre a redução das desigualdades sociais.

Na área da educação, o p r i n c i p a l destaque toi a criação do Programa Universidade para Iodos (ProUni) que, a um cus to

baixo, viabilizou uma expansão s i g n i f i c a t i v a da oferta de vagas no ensino superior para a população de baixa renda.

A i n d a que as políticas econômicas e sociais deste (loverno tenham característ icas e s l r u i u r a n t e s , e po r t an to o conjunto

de seus resultados só fique claro no longo pra/o, a l g u n s de seus efeitos pos i t ivos ia podem ser percebidos.

L"m desses efeitos é a geração de empregos, pr incipalmente , formais , que vem ocorrendo em um r i tmo sem

precedentes na h i s to r i a recente do País. Segundo o Cadastro Geral de Empregados e Desempregados K' . \GED.l , entre

janeiro de 2003 e dezembro de 2005 toram cr iados 3,42 milhões de empregos no l\i i i e. de acordo com a Pesquisa

Nacional por Amostra de Domicí l ios i, P N A D ) , a t axa de ocupação alcançou, em 20(14, o maior nível desde 14%. t om

r e f e r e n c i a ao ano de 2005, os dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados ( C A G H D ) m o s l r a m que toram

aber tas mais de um mi lhão e duzenlas mil vagas, confirmando a trajetória de torte recuperação do emprego formal.

Também no que diz respeito a renda recebida pelos trabalhadores já pode ser percebida uma i n f l e x ã o de t r a j e t ó r i a .

Segundo a PNAD, após um período de queda contínua iniciada em 1447, a renda media real dos trabalhadores

estabi l izou-se em 2004. ]á para o ano de 2005, os dados da Pesquisa Mensal de r.mprego do I I Í G E ( P M E ) mostram

que, até o mês de dezembro, houve um aumento real de 1,7% da renda média hab i tua l dos trabalhadores, tendência

qtie - a p a r t i r da solida base econômica que estd sendo construída - deverá se conso l ida r e e x p a n d i r nos próximos

anos.

EEfl
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Os avanços sociais que começam a ser observados não dizem respeito apenas à renda e ao emprego, ma-, •••>• •.. i\ ten

também numa ampliação relevante da cobertura de serviços sociais como educação e saneamento. E, o que é mais

importante, os dados da l'NAD indicam que a pobreza e a desigualdade de renda apresentaram uma redução s igni l ! ' ,

entre 201)2 e 2004, confirmando o sucesso das políticas que lém sido adotadas. De acordo com esses dados, a taxa de

pobreza,que entre 1995 e 2001 havia caído a uma taxa média de l,6% ao ano,acelerou a queda entre2002 L 2004, caindo

a um r i t m o médio de 2,2"u ao ano, mesmo com os fortes ajustes econômicos realizados em 2003.

Embora os resultados já obtidos sejam importantes, o trabalho de construção de um novo modelo de desenvolvimento

ainda não está concluído. No âmbito macroeconômico, além da atenção sempre constante ã inflação e da necessidade de

manter a política firme de defesa dos interesses comerciais do Brasil, é preciso consolidar o compromisso do hoverno

com a sustentabilidade das contas fiscais e a redução progressiva da dívida públ ica , ao mesmo tempo em que se

constróem as condições para a redução progressiva da carga tributária e a ampliação dos investimentos públicos. O

sucesso na gestão macroeconômica cria condições não apenas para uma redução sustentável das taxas reais de juros,

mas também para que o crescimento se dê de forma sus ten táve l , .iem i;erar desequilíbrios que comprometam sua

trajetória futura.

Nesse contexto, as perspectivas para 20()íi indicam não apenas um crescimento mais robusto do que o do 2(105 -

conseqüência natural do ajuste realizado no últ imo ano -, mas também o avanço cont ínuo na direção de um ambiente

macroeconômico cada vez ri. i-, solido.

No que à\7. respeito às finanças públicas, a manutenção do unuproinisso com um regime fiscal consistente deverá

viabilizar a continuidade da trajetória de queda da dívida pública concomitantemente com a melhora de sua qualidade,

por meio da ampliação do pra/o médio dos tí tulos e do aumento da participação de títulos pré-fixados e dos títulos

indexados a índices de preços, conforme sinalizado no p lano anual de financiamento da divida pública federal.

Já no tocante a inf lação, a perspect iva para 200h e de continuidade da queda da taxa medida pelo l Pi A, que tende a

convergir para um nível próximo à meta de 4,5%, perspectiva confirmada pelas projeções de mercado. Por f im, Lnm

relação às contas externas, a tendência é de manutenção da trajetória de expansão das expor tações , hem como de

fortalecimento das reservas i n t e r n a c i o n a i s e de redução do endividamento ex i e rno líquido do País e do setor público,

ampliando ainda mais a solide/ c o n s t r u í d a LIO longo dos últ imos anos.

No âmbito das reformas ins t i tucionais há ainda unia agenda a implementar. Um c o n j u n t o de projetos de grande

relevância já se encontra em tramitação no Congresso Nacional e sua aprovação certamente contribuirá para ampliar

ainda mais a capacidade de cre>>cimento sustentável do País. En t r e esses projetos merece destaque a reforma t r i b u t á r i a -

que a p a r t i r da unificação da legislação do ICMS e do fim da guerra f i s ca l criará condições para uma expressiva

racionalização da tributação indireta no País. Também na área t r ibu tá r ia estão em tramitação os projetos da l.ei (leral

das Micro e Pequenas Empresas e da Pré-Empresa, este ú l t i m o de grande importância para promover a formali/aun • dt

unia impor tan te parcela dos empreendimentos informais do Pais.



A C o n s o l i d a ç ã o d a s B a s e s p a r a o
D e s e n v o l v i m e n t o S u s t e n t á v e l c o m I n c l u s ã o S o c i a l

Outros projetos que ia se encontram em tramitação no Congresso Nacional podem contribuir de forma relevante para a

melhoria do ambiente de negócios e para o aumento da eficiência econômica, Hntre esses se destacam os que t ra tam da

criação da Receita Federal do Brasil - uni f icando a Secretariada Receita Federal e a Secretar ia da Receita Previdenciária

-, da abertura do mercado de resseguros, da reformulação do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, da

regulamentação das agências reguladoras, bem como o proje to que regulamenta os bancos de dados de proteção ao

crédito (cadastro positivo), que deve contribuir para uma redução relevante do custo do credi to ao viabil izar maior

acesso às informações sobre o histórico de credito das pessoas físicas e das pequenas empresas.

Naturalmente, a agenda de reformas não se esgota nos proietos em tramitação nu Congresso. Urna série de outras

medidas encontra-se em estudo, com destaque para o projeto que simplifica os procedimentos de abertura c fechamento

de empresas e a revisão da estrutura do seguro rural no Brasil - etapa indispensável 11,1 reformulação da e s t r u t u r a da

política agrícola.

Em particular, uma mudança de grande importância ê o processo de integração dns fiscos federal, estaduais e

municipais, que vem sent iu conduzido pela Secretaria da Receita Federal. F.sse processo se inicia com a sincronização dos

cadastros dos fiscos (que ia está em vigor para alguns listados) e deve conduzir, dentro de a lguns anos, ã implementação

de um sistema integrado de emissão de documentos fiscais por rneio eletrônico. Quando esse processo es t ive r

completado, uma revolução na estrutura tr ibutária do Pais será possível, não apenas pelo fechamento de impor tantes

brechas de sonegação f i sca l , mas também porque permi t i rá a unificação e racional i/.ação dos inbuios indi re tos , que são

hoje a maior fome de distorções em nossa es t ru tura de tributação.

Os avanços realizados na gestão econômica e social do Brasil nos últimos trinta e seis meses e, em par t icular , em

são relevantes, mas devem ser entendidos como o que realmente são: parte de um processo mais amplo de mudança no

modelo de desenvolvimento do País. Mudança que já tem produzido resultados importantes e que seguirá sendo

implementada, apresentando benefícios cada vê/ mais claros em termos do desempenho econômico e social do Pais.
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1. Política Industrial,Tecnológica c de Comercio l ix te r io r

Km 2005, o Governo Federal invest iu esforços na consolidação da Política Indus t r i a l , Tecnológica e de Comércio Ex te r io r

i. PITCF.) mediante ação coordenada de diversos órgãos da adminis t ração pública federal e parcerias com ins t i tukoe- ,

privadas.

\s ações da PITCL buscaram valorizar os setores produtivos de alto valor agregado, por meio da criação de a r r a n j o

inst i tucional e de mecanismos legais, além de fomento aos setores priori tár ios. Foram criadas e encontram se em pleno

luncionamento o Conselho Nacional de Desenvolvimento Industrial ( C I N D I ) e a Agência Brasileira de Desenvolvimento

Industr ia l (ABI)!) , além da Agência l í ras i lc i ra de Promoção de Exportações do Brasil (APEX-Brasil).

Ho temas tratados pelo ( ' N D l , em 2005,destacam-se a discussão da proposta para simplificação do processo de r eg i s t ro

e legalização de empresas, visando desburocratizar o processo a tua l , e o diagnóstico do setor de e l e l r ò i m i i s e

semicondutores no Brasil, com proposta de um ['lano Nacional de Microeletrônica.

A programação de trabalho da ABD1 tem se fundamentado em quatro macroprocessos mobi l i zadores : I n d u s t r i a fo r te ;

Inova Brasil; Opções í-.stratégicas e Temas Portadores de Futuro; e Inteligência Estratégica. A ABDI tem acompanhada ,i

execução dos programas e projetos que compõem a PfTCE, produzindo informações relevantes para os processos de

tomada de decisão com vistas ao alcance dos resultados propostos por essa Polít ica.

Foram registrados, no ano de 2()():i, avanços no que se refere à const i tuição de novos marcos legais com a formação no

País de um ambiente indutor do trabalho integrado de cientistas, pesquisadores e empresários no desenvolvimento de

novos processos e produtos, ampl iando a participação da in ic ia t iva privada no esforço nacional de geração de

conhecimento e inovação.

O t r aba lho conjunto entre o (íoverno e a i n i c i a t i v a privada permitiu a regulamentação da Lei de Inovação, fundamental

para incentivar parcerias ent re centros de pesquisa, universidades e o selor produtivo. Além da subvenção, lor.im

estabelecidos os dispositivos legais para a incubação de empresas 110 espaço político e a possibilidade de

compartilhamento de infra-est rutura , equipamentos e recursos humanos, públicos e privados, para o desenvolvimento

tecnológico e a geração de produtos e processos inovadores, criando-se lambem regras para a par t ic ipação tio

pesquisador público nos processos de inovação tecnológica desenvolvido* no setor p rodut i \ a

Destacam-se também a constituição de incentivos fiscais para a inovação nas empresas criados peta Lei n" 11.196, de

2005. Essa Lei permite a criação de um pacote de incentivos fiscais à inovação tecnológica, que inc lu i a redução de : ' < > '

do IPI incidente sobre equipamentos destinados à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico. O u t r a medida

con templada nessa norma legal releie-se á inclusão digital. A Lei define os valores máximos de isenção da Cont r ibu ição

para o PLS/PASF.P e da COFINS incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de computadores no vareio. F.sse

incentivo é válido até 2 < X W ,
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As empresas inovadoras :ambem se beneficiarão da nova Lei, pois elas poderão deduzir do Imposto de Renda ate o dobro

tias despesas com pesquisa e desenvolvimento, abater como despesas operacionais l)s t r a n s f e r ê n c i a s de s t i nadas a

execução de a t i v i d a d e s de inovação feitas ás tnicroempresas e empresas de pequeno porte e a inventores independentes ,

além de receber subvenção públ ica de ale ?()",., da remuneração de pesquisadores contratados para exercer atividades de

i i. '.ação tecnológica.

Km 2005, foi também regulamentada a l .ei nü 11,103, de 24 de março de 2005, a chamada Lei de Biossegurança. l ssa l ei

estabeleceu um novo marco no que se refere às normas de segurança e mecanismos de fiscalização sobre a construção, o

cultivo, a produção, a manipulação, o transporte, a transferência, a importação, a exportação, o a rmazenamento , a pesquisa,

a comercialização, o consumo, a liberação no meio ambiente e o descarte de organismos geneticamente modificados.

Km 2006, espera-se a regulamentação da Lei de Informática que concede incentivos fiscais às empresas que investem em

PAI), localizadas na Zona Lranca de Manaus, mediante desconto no recolhimento do l PI referente ao produto a ser

fabricado no Brasi l .

No ano de 2005, foram efetivados aportes significativos de recursos, reembolsáveis e não-reembolsáveis, para »s selou s

prioritários da PJTCE. Foram disponibilizados, no ano passado, R$343,3 milhões, em recursos não-reembolsáveis,

voltados para as ações dessa Política.

A estruturação do novo modelo de gestão dos Fundos Setoriais permitiu tocar na PITCF cerca de 60'V dos recursos

disponíveis para novos investimentos desses Fundos, em 2005. Agrega-se a i s t o os créditos reembolsáveis estendidos a

empresas pela Financiadora de Estudos e Proietos 1 1 1 X 1 . P ! para lomemar a t i v i d a d e s de pesquisa e desenvolvimento. O

novo modelo de gestão aumentou a eficiência na execução dos recursos dos Ruídos, atingindo-se a marca aproximada

de Wu de execução dos recursos disponíveis 2005. A execução dos recursos do Fundo Nacional de Desenvolvi::

Científico e 'kxnologico ( I N l K T), compostos fundamentalmente, por recursos dos Fundos Setoriais , aumentou de

R$343 milhões, em 2002, para RÍ628 milhões, em 2004, atingindo RSflOO milhões em 2005.

\'o âmbi to da ITFCE, ocorrerão, em 2006: i) a estruturação e implantação das l inhas de subvenção a atividades de pesquisa

e desenvolvimento nas empresas com recursos do FNDCT, previstas na Lei de Inovação; ii) a continuidade da implantação

do Centro de Excelência em Tecnologia Eletrônica Avançada (CEITECI; i i i l a seleção e contratação de proietos nos setores

prioritários e áreas portadoras de f u t u r o (bens de capital, microeletrónica, semicondutores, tármacos, sol twarc,

nanotecnologia, biotecnologia e biomassa); ivj a seleção e contratação de proielos de parceria entre Ins t i tu ições Científicas

e Tecnológicas e empresas; e v) a seleção e contratação de proietos de suporte a serviços tecnológicos para empresas

Occnologia Industr ial Básica, Incubadoras de Empresas, Parques Tecnológicos, Núcleos de Inovação e P o r t a i s ) .

A concessão de crédito para projetos de inovação em empresas totalí/ou, em 2(.'05, R$650 milhões em recursos

reembolsáveis, 80% dos quais se destinaram a proietos prioritários da PITCE, com especial destaque para o setor de K n -

de i apitai.
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l oram analisados, também em 2<HJ5, um to ta l de l .754 requerimentos para inclusão na l i s ta de produtos do regime

de ex-tarifários, sendo concedidas 1.251 reduções tar i fár ias , o que r e s u l t o u em um inves t imento em bens

importados, sem similar nac iona l , de USS1,97 bilhões. O impacto da ampl iação dessa l i s t a , ate novembro de 2(105, foi

de l 'SSl f> ,6 b i lhões de i n v e s t i m e n t o s v i n c u l a d o s em rees t ru turarão e moderni / .ação de diversos segmentos

i n d u s t r i a i s , com significativos reflexos nas exportações e na geração de empregos,

A meta de exportarão para o setor de sof tware c o n t i n u a sendo de US$2 bilhões, em 2 1 ) 1 1 7 . meta essa que está sendo

efet ivamente incorporada pelo mercado. Por sua vê/, a PITCE e a ABPl continuam desenvolvendo núcleos de excelência

no B r a s i l nas áreas de nanotecnologia, biotecnologia e bíomassa.

a) Política de Comércio Ktcrior

A política de comércio exterior propiciou a superação das metas estabelecidas para 2005. O ( lovcrno elevou para USS132

bilhões a meta de exportações do Bras i l em 2006. Ksse número representa uma revisão de I 0 " < i da meta inicialmente

estabelecida, em 2002, de dup l ica r as vendas externas do País até o final do Governo, l-.sse ob je t ivo está mui to próximo

de ser alcançado, tendo em v i s t a que desde 2(KI3 as exportações brasileiras vêm L recendo ac ima da média m u n d i a l .

Para viabilizar essa meta, o ( ioverno reiorçarú suas incumbências na área de promoção comercial com a realização de

missões empresariais, feiras in te rnac ionais e eventos para a divulgação de serviços e produtos nacionais. Será dada

continuidade também ao processo de dcsburocrali/açâo do comércio exterior.

l i s t a prevista em 2006, a instalação de três novos centros de distribuição, na A l e m a n h a , Polônia e em Portugal. Esses

centros contribuirão com a redução da distância entre exportadores bras i le i ros e seus clientes no exterior, atendendo a

d i n â m i c a da demanda local e apoiando at ividades e ações focadas nos canais de distribuição.

' de 2005 encerrou-se com expor t ações de U s S l 18,309 bilhões, importações de l'SS73.345 bilhões, saldo comercial

de rsS-l-4,76-4 bilhões e cor rente de comercio de US$191,854 bilhões. Km valor, a expansão das exportações signif icou

geração adicional de divisas da ordem de L SS2I,834 bilhões, de 2004 para 2005. ];i nas importações, o aumento foi de

US$1 0,732 bilhões. Os resultados das exportações e das importações são recordes h i s tó r icos e mostram que o comércio

exterior a t ingiu um novo patamar, ao total izar corrente de comércio superior a USÍ190 bilhões em 2005. valor 20,^".,

acima dos US$159,288 bilhões de 2004.

A continuidade do esforço de simplificação e de desburocratização das operações de comércio exterior contemplou a

redução dos trâmites burocráticos e operacionais, com a consolidação de todas as normas de exportação e importação,

i n c l u s i v e as que versam sobre o mecanismo do dnwback, em duas portarias, o que passou a possibilitar, aos usuários

dv-sses serviços, o rápido acesso a regulamentação e aos procedimentos que devem ser observados. Nessa oportunidade,

re/dumi-se, também, o universo de produtos sujeitos a tratamento prévio tanto na exportação q u a n t o na importai

referidos documentos estão d isponíve is na I n t e r n e t , sendo tempestivamente atualizados. Ia l medida resultou em maior
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transparência e publicidade dos alos legais em vigor, ampliando ainda mais o acesso às informações e rcdu/indo a

margem de erros nas solicitações de licenciamento de operações de comércio exterior. Em relação à redução a /ero da

alíquota do Imposto de Renda para remessas financeiras destinadas ao pagamento de despesas relativas à promoção das

exportações, foram editados novos atos normativos, visando à simplificação dos procedimentos.

No tocante às ações de modernização dos sistemas operacionais, estão sendo desenvolvidos o novo módulo comercial do

Si.scomex Exportação L- o drawlwk eletrônico na modal idade i-enção, e aperfeiçoado o lirawbad eletrônico na

modalidade suspensão. Todos estarão disponíveis na Internet, com previsão de implantação no ano de 2006. Há que se

reg is t ra r o caráter permanente na implementação de medidas para a simplificação dos procedimentos nr

operacionais do comércio exterior brasileiro, em consonância com os anseios do empresar iado nacional .

Em 2006, será dada continuidade ao aperfeiçoamento do Sistema de Automação de Reg i s t ro do Comercio (SI ARCO), bem

como á ampliação da participação do Governo em negociações internacionais sobre serviços e investimentos, no âmbito

de acordos bilaterais, regionais e mult i laterais. Ainda nessa área, deve ser destacado o desenvolvimento e implantação do

Sistema Informatizado e Integrado de Informações de Operações de Comércio Ex te r io r de Scniços S I S C O S h K V ) , que

contribuirá para fortalecer a participação do Governo nas referidas negociações.

O Radar Comercial, sistema informatizado de inteligência comercial, instrumento que auxilia o exportador brasileiro,

principalmente as pequenas e médias empresas, no levantamento das potencialidade di^ >eus produtos, alcançou,

d u r a n t e o ano de 2(105, 43.700 acessos e a t i n g i u 15.188 usuár ios cadas t rados , p e r m i t i n d o a ident i f icação de

oportunidades comerciais em mais de 54 países responsáveis por 92 % do comércio mundial . |á o Sistema informatizado

de Análise de Dados sobre Comerei o Exterior ( A L I C E ) tem mais de 75.500 usuár ios cadastrados, oriundos de ^7 pa í ses ,

com média de 820 acessos/dia e 1355 consultas/dia. O Portal do Exportador, com links e informações sobre comerem

exterior, ultrapassou l ,4 milhão de acessos, representando incremento de 45,6% em 2005.0 l 'orlal, que inclui o s i s t ema

Fala Exportador - para dirimir dúv idas e questionamento da comunidade que opera em comércio exterior -, recebeu

16.923 consultas com a redução do tempo de resposta para l dia ú t i l , com índice de atendimento de 98,8% em relação ao

i' .n nero de consultas recebidas.

Em 2005, foram analisados vinte e quatro processos de defesa comercial, incluindo os processos abertos em 2004 e ainda

não encerrados, resultando na aplicação de de/ medidas de defesa comercial e no encerramento de quatro processos sem

a aplicação de medidas. Ademais, visando subsidiar a participação brasileira nos fóruns miemacionais de defesa

comercial foram reali/.ados mais de cento e quatro estudos. Durante as negociações que c u l m i n a r a m com a entrada da

República Popular da China na Organi/ação M u n d i a l tio Comércio (OMC), foi acordado com aquele pais a previsão de

aplicação de salvaguardas t ransi tórias aos seus produtos. Em vis ta disso, o Governo, considerando o elevado patamar de

entendimento alcançado pelas relações bilaterais com a China, a intensificação do intercâmbio comercial em beneficio

de ambas as partes e tendo presente, ainda, que medidas de salvaguarda são importante instrumento para ev i t a r o

desenvolvimento desordenado do comércio, decidiu regulamentar a aplicação de saK aguardas aos produtos procedentes

daquele País.
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Na estratégia de ampliação c diversificação da pauta brasileira de exportação e dos mercados de destino, serão

promovidos 17 Encontros Nacionais de Comércio Hxterior ( E N C O M E X ) em lodo o País. Além disso, cerca de 3.500

profissionais, entre empresários e agentes de comércio exterior, serão capacitados pelo programa R l D l A G l N T E S

visando facilitar o acesso das empresas de pequeno porte ao mercado in t e rnac iona l .

Eoi também desenvolvido o l'roí elo /V>/v"' / A ic / iVf i iv . com a par t ic ipado do li UM! na l ei rã In ternacional /V>/i;;i Awarti,

uni dos principais concursos de desígn da Kuropa. Em 2005, foram classificados 163 produtos brasileiros, consolidando

a promoção e o fortalecimento da marca Hras i l no exterior.

Uma das iniciativas de destaque, em 2006, será a execução da campanha promocional We do it differenl (Nós ta/emo.s

diferente),que estará presente em fe i ras , missões, temporadas em grandes redes varejistas, bem como em locais públicos

e privados. O oh je tno da c a m p a n h a é ampliar a divulgação da Marca Brasil e aumentar o potencial da geração de

negócios, principalmente na Huropa.

Outro ponto de destaque toi o Programa do Artesanato Brasileiro. O Programa apoiou a participação de artesãos em seis

feiras nacionais e em quatro feiras regionais, além de desenvolver a Rota da Estrada Real em oito Munic íp ios do Rio de

janeiro, cm 2005, o que con t r ibu iu para a promoção, a divulgação e a comerciaü/ação dos produtos artesanais. Alem d i s s u ,

com vistas ao incremento da produção arlesanal e da capacidade empreendedora dos agentes envolvidos, promoveu ações

de capacitação de artesãos e multiplicadores. Com a instalação do Fórum do Artesanato Brasileiro, em 7 de dezembro de

2005, o Programa passou a contar com uni ambiente propício para a discussão e implementação de políticas públicas pai a

o setor e seis Grupos Temáticos ia loram instalados: i) regulamentação da profissão do artesão; n) orgam/ação do

Seminário "Conceituação do a r tesana to e sua formalização no mercado brasileiro"; i i i ) desenvolvimento de s is tema de

informações para o ar tesanato brasileiro; iv) definição de critérios para a Carteira Nacional do Artesão; v) p lano de

trabalho com metas de cur to , médio e longo prazos; e vi) inserção no mercado internacional.

O Governo consolidou, em 2005, as Eóruns de Competitividade para a m p l i a r a competit ividade das empresas brasileiras.

i:oram reinstalados e ins t i tu ídos os seguintes fóruns; de Franquias; de Biotecnologia; e das p r i n c i p a i s cadeias p rodu t ivas

(Madeira e Móveis; Gemas e Jóias; (louro, ('alçados e Artefatos; Têxtil e Confecções; Agronegócio; Automotiva; Plástico;

farmacêutica, Perfumaria e Cosmét icos; Agroquímica; Eletroeletrônica; Sider t i rg ia ; Construção C i v i l ) , constituindo-se

no principal i n s t rumen to de interlocução entre Governo, setor produtivo e trabalhadores,

b l Microempresas e l-.mprc-.as de Pequeno Porte

O l ornm Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte completou cinco anos, em novembro de :005,0

l-ónim e composto pur 57 en t idades representativas do setor privado e 5(1 órgãos de governo. O ano de 2005 loi marcado

pela consolidação do [ ;órum, c u j a t r a j e t ó r i a esteve pautada por avanços his tór icos: i) discussão tia lei Gera l das

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte; ii) reestruturação do l 'óruni e de seus Comitês Temáticos; e i í i ) discussão

e apresentação de 31 propostas de ações a serem consubstanciadas em p o l í t i c a s públicas pelo Governo, As ações vão
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desde a desoneração das exportações para a setor e incentivos na área de inovação e tecnologia ale ações de

desburocratizarão e capacitação.

O Governo também at ra iu para o Brasil a sede da Conferência Global da Organização para a Cooperação e

Desenvolvimento Econômico sobre "Empreendedorismo e Financiamento às Pequenas e Médias Lmpresas ' , a realizar-

se em marco de 2006. A (xinferência devera reunir 800 pessoas de mais de W países para debater o tema e apontar novos

caminhos no campo das políticas públicas nesse terreno. Sediar o evento é resultado de esforços empreendidos pelo

Governo e reflete a dimensão do segmento das pequenas empresas no Bras i l .

O Programa Arranjos Produtivos Locais ( A P 1 . ) foi reestruturado em 2004, passando a incorporar as ações da Polí t ica

Industrial. A criação de um Grupo de Trabalho ínterins!ilncional Permanente (GTP \ I ' I l possibilitou coordenar a

atuação conjunta de instituições governamentais e privadas, ate então pulverizadas. Em 2004, o GTP APL, que conta hoje

com 33 instituições, priorizou 11 APLs pilotos, distribuídos em todas as regiões do País. Km 2005, já são 142 novos

arranjos produtivos priori/ados. A nova metodologia de trabalho esta sendo aplicada, contando, inclusive, com a

implementação de Planos de Desenvolvimento em cada arranio atendido.

O Projeto Telecentros de Informação t- Negócios (TIN) , concebido pelo Hórnm Permanente das Microempresas e l mpivsas

de Pequeno Porte, conta com 1.616 Telecentros habilitados, sendo que 1.474 loram habi l i tados no ano de 2005. A parceria

intragovernamental, firmada entre o> M i n i s t é r i o s do Desenvolvimento, I n d ú s t r i a e Comércio [ - 'x ter ior e do

Desenvolvimento Social, além da Caixa Lconòmica Federal, assegura a doação de computadores para a implantação de

todos iis Telecentros habilitados, contribuindo para aumenta r a competitividade das pequenas empresas bras i l e i ras e a

geração de emprego e renda, mediante a inserção de novos conteúdos de gestão empresarial e o acesso a novas tecnologias

da informação. Destaca-se, ainda, que 134 Telecentros íá foram habilitados para implantação em unidades dos Comandos

Militares do Exército, no ámbiSo do Programa Soldado Cidadão, que capacita o jovem recruta para o primeiro emprego.

Até o final de 2006, será dado prosseguimento na implantação de mais 1,000 Telecentros de In fo rmações e Negócios

( T I N ) . O 'lélecentro oferece cursos e t r e i n a m e n t o s presencia is L- à distância, informações, sen KOS e oportunidades de

negócios visando inserir a microempresa e a empresa de pequeno porte na Sociedade da Informação, por meio do au'sso

às novas tecnologias da informação e comunicação.

O Projeto Extensão Industr ia l Exportadora ( P 1 T I x) - ;n,ão e s t i u i u r a n t e do Programa APL - consiste em sis tema de

resolução de problemas técnico-gerenciais e tecnológicos "in loco" e v i sa mu -emen ta r a competitividade e promover a

cu l tu ra exportadora empresa r i a l e e s t r u t u r a l em APLs. Já foram atendidos, nos seis Xúcleos Operacionais

implementados em 2004, cerca de 1300 micro, pequenas e médias empresas, com impacto direto sobre cerca de 13.000

trabalhadores. No segundo semestre de 2005, o PElEx , ins ta lou oi to novos Xúcleos Operacionais. Com esses n o v o s

núcleos, L-st ini i i - .se atender cerca 2.010 empresas no decorrer de 2006, além de benefic iar cerca de 20.100

trabalhadores, Em 2006, o P E l E x prevê a i n s t a l a ç ã o de mais dez Núcleos Operacionais, com estimativa de a tend imento

a mais 2.520 empresas e 25.250 trabalhadores. Os resultados são alentadoivs . I m p o r t a n t e s conquistas do Brasil
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ocorreram no campo da promoção de produtos nacionais no mercado internacional : Programa de Ce r t i f i c ação da

Cachada; Programa lírasileiro de Etiquetagem; Programa de Certificação Florestal (CERFLOR); Programa de Produção

i n t e g r a d a de Frutas {P1F}; e a implementação do Programa Hrasileiro de Avaliação da Conformidade, que contempla

55 produtos, processos ou serviços passíveis de cer t i f icação. Hnlre esses vale mencionar o programa de ce r t i f i cação

s a n i t á r i a da castanha do Brasil, des t inada à exportação para a União Européia, e o programa de certificação

fitossanitária de diversas trutas in natiini, como manga, mamão, citros.cucurbitáceas, banana e ma, d e c l i n a d a s ao-,

mercados e x t e r n o e in terno .

Ao longo desses três anos, toi implementada uma política persistente de atração de inves t imentos e de v i a b i l i / a u n th

grandes projetos industriais no Bras i l , h m -006, a atenção estará voltada para a oferta de melhores condições de inf ra-

es t ru tu ra e a consolidação de um ambiente de negócios tavoravel aos investimentos de capital estrangeiro e nacional ia

em vias de execução no País.

Outro programa importante foi o lançamento, pelo Presidente da República, do Bônus Certif icação, que apoia

financeiramente n pequena empresa para a certificação de produtos. O Bônus Certificação está sendo desenvolvido em

parceria entre o Ins t i tu to Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade I n d u s t r i a l ( I N . M K T R U ) e o Sebrae.

encontrando-se atualmente em processo de certif icação 418 empresas.

.Serão i nves t i dos , em 2006, R$295,8 mi lhões fio Programa Metrologia e Qualidade I n d u s t r i a l que lem por dua l idade

elevar a qualidade dos bens e serviços ofertados ao consumidor, contribuindo para o aumento da compet i t iv idade nos

mercados in te rno e externo,

i} Inov.K.io e propriedade i n d u s t r i a l

No âmbito do Instituto Nacional de Propriedade Industrial (1NP1), no ano de 2005, observou-se um aumento nas decisões

substant ivas (aquelas efetivamente baseadas em exame) de H0% em marcas e 509* em patentes, respectivamente. Atingiu-se,

assim, produtividade comparável á dos principais i n s t i t u t o s de marcas c patentes do mundo e obteve-se autorização legai

para o aumento do quadro de recursos humanos em -440 \agas, .í(l() das quais para examinadores de marcas c patentes. No

exercício de 2005, em relação ao anterior, os registros de marcas cresceram 9,35% e os de patentes 2,1 N%.

A reeMruturação do 1NP1, a ser efet ivada em 2006, tem como objetivo modernizar a t - s t r u t u r a l ÍMca e de gestão da

inst i tuição a fim de torná-la ágil, moderna e tle.xivel, visando acelerar o processo de obtenção de marcas e/ou patentes ,

No decorrer de 2005, construiu-se e consolidou-se ampla rede de parcerias com as p r inc ipa i s universidades, ÍMM i i u t o s de

pesquisa, federações de indústrias, o "sistema S" e demais inst i tuições do sistema nacional de inovação, de modo a

nk-"ccer serviço efetivo de apoio ao uso do sistema de propriedade industrial, especialmente pelas micro, pequenas e

médias empresas, com especial atenção aos a r ran jos produtivos locais priorizados na nova PITCK, com o objetivo de

a l imen ta r o volume de depósitos de marcas e patenles por empresas brasileiras.
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A rede foi construída por meio de convênios celebrados, em quator/e listados da Federação, em torno das respectivas

Vctc tar ias de Ciência e Tecnologia. O objetivo desses convênios e promover a implementação do previsto na l ei de

Inovação quanto à estruturação de escritórios de inovarão tecnológica tias universidades, de modo que estes atinjam não

a pi nas o público acadêmico, mas também as empri -..iv

Quanto à promoção do uso da informação tecnológica de patentes, foi assinado contrato com o Escritório Europeu di-

Patentes, provendo o acesso do [NPI à mais importante ferramenta de consulta à informação relativa a p a t e n t e s ,

conhecida como sistema EPOQUE.

Iniciaram-se negociações com o Sistema industr ia (Confederação Nacional da Indus t r i a - CM e Federações de

I n d ú s t r i a s ) de modo a estabelecer no Serviço Nacional de Aprendizagem I n d u s t r i a l ( S F N A H e no Ins t i tu to Euvaldo I.odi

l l l - . l i , estruturas voltadas para apoiar a capacitação inovativa das empresa brasi le iras a p a r t i r da in formação das

patentes.

l.m dezembro de 2005, foi consti tuída a Associação de Biotecnologia da Amazônia ( A B A ) , com vis tas a dar sus ten tação

as a l i \ idades do Centro de Biotecnologia da Amazônia (CBA). O CBA é um projeto do dovcrno que tem como m i i v u i

promover o desenvolvimento e a comercialização de tecnologia^ e incent ivar atividades indus t r ia i s , baseadas na

exploração sus t en táve l da biodiversidade d,i \ ini/ònia. O CBA des t inará R$10,6 milhões para n desenvolvimento de

seis projetos que visam incentivar a exploração econômica da biodiversidade da Amazônia brasi le i ra , de modo

sustentável.

No âmbito do Pólo I n d u s t r i a l de Manaus ( P I M ) , foi fortalecido o modelo /ona Franca, lixado até 2023. O Programa

alcançou, em 2005, resultados posit ivos. Des taca - se que esses resultados são conseqüência de uma política adequada de

desenvolvimento implementada pela SUFRAMA, ao longo dos últimos anos, conforme demonstram os indicadores:

fa turamento de US$17,3 bilhões; 93,3 mil empregos gerados; exportações de L'SS!,9 bilhão; invest imentos totais de

US$5,2 bilhões; e arrecadação de tributos federais no Estado do Amazonas de RS3,2 bilhões. Alem disso, as exportares

do P1M cresceram 1 1 ' V .

l m 200fi, serão aplicados R$19,5 milhões na anal ise e controle de 985 proietos beneficiados com incentivos fiscais, de

modo a consolidar a C M N I U I M produtiva do P1M,

d) fomento aos Invest imentos

Nu â m b i t o da PITO! estão sendo implementados pelo Governo os seguintes programas com vistas ao financiamento ao

setor produtivo: i) Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Cadeia Produtiva Farmacêutica (PROFARMA); ii)

Programa para o Desenvolvimento da Indús t r i a Nacional de Software i1 Serviços Correlates (Novo PROSOFI'); i i i )

Programa de Financiamento a Supridores Nacionais de F.quipamentos, Materiais e Serviços Vinculados , para bens de

e a p i t . i l ; FC'XTEC ( Fundo Tecnológico), pura inu\;ves tecnológicas; iv) Mdl i l .k . \ I . \O modernização geral da i n d u s t r i a
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e dinamização do setor de bens de capital ; MODERCARGA, aquisição de caminhões para moderni /acao da t r u i a ; e \ l o

PROGEREN, geração de emprego e renda nas empresas com capacidade ociosa de produção que necessitem de cap i t a l

de giro.

Posição em 31/12/2005

HM)l:.S - Caminhões

Modermaq

Protarma

Progeren

Prosofl

Total

Programa

R$ Mil

Limite da Linha
de Crédito

6.600.000

3.000.000

Não KMÍpuLklu

Não Eslipiihulii

Não Estipulado

Contratações
em 2005

1.543.740

2.147.9.K)

101.681

2.198.301

101.514

6.143.166

N°de
Projetos

H.426

5.018

15

1.225

12

14.696

2. Agronegócio

Com um cl ima divers i f icado, energ ia solar a b u n d a n t e c quase 13% de toda a água doce d i s p o n í v e l no p lane ta , o

I Í I M M ! e o único País do mundo com potencial para crescer 136 milhões de h e c t a r e s ( h a ) em área p l a n t a d a . Desse

to ta l , nenhuma árvore da floresta a m a z ô n i c a necessi ta ser derrubada: 106 milhões de ha podem ser acrescentados

sem impac tos e 30 milhões de ha com integração da lavoura pecuária (pas tos degradados), tísses t u t o r e s t a / em do

País um lugar de vocação na tu ra l para a agropecuária e para todos os negocio*, r e l ac ionados as Mias cadeias

p r o d u t i v a s . F.stima-se que, nos próximos 10 anos, deverão ser produzidas o(l mi lhões de toneladas de grãos a m a i s

para atender ao crescimento da demanda mund ia l . Isso significa o incremento de, no mínimo, l m i lhões de ha de

c u l t i v o por ano.

A propósito, estudos lambem indicam tendências de diversificação dos hábitos a l imenta res em âmbito m u n d i a l . Nos

países em desenvolvimento, a urbanização crescente deverá incrementar s igni f ica t ivamente .1 demanda por gêneros

al iment íc ios de maior valor proteíco l carnes, por exemplo) e energéticos ( a ç ú c a r ) . Nos países desenvolvidos, o

envelhecimento da população tende a incrementar a demanda por alimentos com valor nutricional diferenciado ( t r u t a s

pr inc ipa lmente) . Sem esquecer cio a tendimento ás necessidades domesticas, o bras i l poderá se b e n e l i c i a r

consideravelmente dessas tendências do mercado global. Para tanto, c necessár io investimento continuo na produção c

na exportação de carnes, t r u t a s , açúcar e outros produtos que v e n h a m a ser demandados.

a) No\o Modelo do Agronegócio

O agronegocio brasileiro e eficiente e competitivo, responde por um em cada três reais de renda gerados no Pais e

cont r ibu i decisivamente para o s u p e r á v i t da balança comercial. O setor abrange 34"u do PIB, -H)"!, das exportações e 37"<>

dos empregos, sendo l 7,7 milhões desses empregos gerados d i re tamente no campo.
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As exportações do agrunegócio ma i s que duplicaram em relação ao inicio do (inverno: em JOI):i. a t i n g i u >c a nu; \ , i

histórica cie US$43,6 bilhões, um incremento de 11,8% sobre o ano de 2004. Destacaram-se novamente as expor:.

. . u ,i. com rendas d< ! S$9,5 bilhões em 2005, e carnes, com l'SSS,0 bilhões. O complexo de carnes merece atenção

especial , poi.s as vendas cresceram 31,1% sobre o ano de 21)04, sendo que a carne bovina somou VSS.U) bilhões contra

l'SS2,5 bi lhão em 200-4, o frango a c u m u l o u USS3,5 bilhões contra US$2,6 bilhões e os suínos l 'S , - i | , l b i l hão conlra

USS744 milhões.

Apesar disso, a s i t uação de crise de renda do agronegocio em 2(1(1? - devido à significativa redução da safra deverão nos

: sta Jo-> a t inados por estiagem e os baixo.s preços das commodities agrícolas - ex ib iu medidas emergenciais do (íoverno.

Destaca-se a edição de normas que prolongaram pr.i/os de pagamento das dívidas de custeio e investimento dos

produtores e suas cooperai i vás, especialmente quando situados nos Municípios em estado de calamidade ou emergência

t para os cultivos de algodão, arroz, milho, trigo e soja. Além disso, RS3 bilhões do hmdo de Amparo ao Trabalhador

:l \ l ' j foram destinados ao re f inanc iamento de débitos de produtores ru ra i s ou cooperativas imi to a fornecedores de

i n s i i r i o s . O (ioverno desembolsou mais de RS l,2 bilhão nu apoio direto à comercialização de 5 milhões de toneladas de

arroz, trigo, milho, algodão e mandioca. O.s desembolsos i n c l u í r a m RS522 milhões em aquisições do doverno Federal

i . U i l - ) , RS353 milhões por meio do prêmio ao escoamento de produto (PEP) , RS l W milhões em prêmios de r isco para o

lançamento de opções privadas I P R O I ' ) e R$169 milhões em opções públicas. A atuação do ( ioverno no apoio á

comercialização contr ibuiu para m i n i n n / a r a queda de renda resul tante dos baixos preços dos prodiiios agrícolas.

Estruturalmente, uma das p r io r idades da p o l í t i c a agrícola para fomentar a competitividade e a sustentabilidade do

agronegócio nacional tem sido elevar a oferta de crédito à produção, com destaque para o Plano Agrícola e Pecuário. ()

montante de recursos do crédito ru ra l of ic ia l mais do que dobrou nos três ú l t i m o s , nos, atingido a marca de RS44,35

bilhões na Safra 2005/2006, sem contar os RS1J bilhões destinados ao f inanciamento da agr icul tura fami l ia r , t) volume de

recursos a juros controlados superou em 18% o da safra 2004/2005, a t ing indo 63% de todo o credi to ru ra l oficial

disponível

A l t . m do reforço ao credito r u r a l of icial , medidas estão sendo adotadas para ampl ia r a capacidade de f inanciamento

privado à produção. Nesse sentido, a l ei n" 11.076, de 30/12/2004, criou três novos t í tu los destinados ao refinanciamento

d.- r c cehne i s originados nas relações comerciais entre produtores rurais e empresas atuantes em todos os ramos do

agronegócio. (,om eles. a>> empresa-, terão maior interesse em adiantar insumos e f inanc ia r as operações agropecuárias

de seus c l ien tes com pra/o de pagamento ate a safra. Os novo-, t í t u los são: i j o Cert if icado de Direitos Credilórios do

Agronegócio ( G K ' A i , e m i t i d o por cooperativas, prestadores de serviços e empresas supridoras ou demandantes da

produção agropecuária; ii) a Letra de Crédito do Agronegócio ( I . C A ) , emitida por ins t i tu ições bancar ias e cooperativas

de crédito; e i i i ) o Certificado de Recchiveis do Agronegócio (CRA), emitido por sociedades com propós i to específico de

a t u a r no mercado de recebíveis agropecuários. Um quarto t í tu lo , ainda, denominado Nota Comercial do Agronegouo

(NICA) ou Agrinote foi regulamentado pela (Omissão de Valores Mobil iár ios ( C V M ) por meio da I n s t r u ç ã o n" 422, de

20/9/2005. De maneira inédi ta , a CVM au to r i / ou incluir empresas l imitadas e cooperativas - que t e n h a m relações

comerciais com produtores rurais - en t re os p o t e n c i a i s emisso;^ da N C A , que é um t í t u l o para d is t r ibuição pública.
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No apr imoramento da.s p o l í t i c a s de apoio á comercialização, o Governo tem promovido um conjunto de ações para

estreitar a cooperação e a coordenação entre «s elos das cadeias produtivas, com o fim de ga ran t i r preços e renda aos

produtores rurais. O o h i e l i v u e modern izar os ins t rumentos de in t e rvenção no mercado, proporcionando a máxima

eficiência na apl icação dos recursos públ icos e a atração de recursos privados para o apoio á comercialização. A Lei n"

11.076/2004 autor i /ou a v ih \e iuào econômica pelo ( inverno Federal aos contratos de opção de venda de produto agrícola

lançados pelo setor p r i v a d o , em beneííçio de produtores rura is e cooperativas. Desse modo, em leilão público e de l ir h.:»

a Prêmio de Risco de Opção Privada l P K O P ] , que será a subvenção a ser paga a empresa na data estipulada, caso o

produtor exerça o direi to de entrega do produto. Esse novo ins t rumento demanda menor volume de recursos

orçamentários do que o t r a d i c i o n a l lançamento de opções públicas ou a compra d i r e t a de produto pelo dovernopor meio

de A(íF, tornando a política de sustentação de preços mais eficiente, ou seja, permite ao (ioverno apoiar a comercialização

de maior volume de produto em relação aos recursos utilizados via outro.s instrumentos. O sucesso do PROP já toi

comprovado na prát ica , em 2005, tendo amparado 12,8% da safra de algodão do País, alem de outros produtos.

Outras inovações deste Governo são o Cert if icado de Depósito Agropecuário ( C D A ) e o \Vurntnt Agropecuário ( \ V A ) ,

l a m b e m criados pela Lei n" 11.076/2004. O ("DA e o WA são títulos gêmeos representativos da promessa de entrega de

produto depositado em arma/.em, com emissão pelo depositário (o armazenador),a pedido do depositante (o produtor

rura l ) . Têm o o b i e l i v o de a t r a i r a e n t r a d a de especuladores dispostos a a s sumi r o risco de preço associado ao

carregamento de estoques, aumen tando a l i q u i d e / da comercialização agropecuária. O WA pode servir como uma espécie

de"F(iF Privado", puss ib i l l i ando ao seu detentor dá-lo em garantia de emprés t imos . Lm 2(1(15, a Central de Liquidação e

Custódia de Títulos (CH.TIP) registrou a negociação do primeiro contra io de CDA/WA, re fe ren te à comercialização de

30.WH sacas de cate de 6(1 quilos,

Km relação á infra-estrutura e a logística, para superar gargalos que podem l i m i t a r o crescimento da produção

agropecuária,em 2006,serão implemen tadas mesas de integração e logística para m i m m i / a c ã o do problema,já que sua

resolução depende do esforço de diversos setores governamentais. Alem d isso, recursos para manutenção e ampl iação de

unidades armazenadoras da C o m p a n h i a Nacional de Abastecimento ( C O N A B ) aumentarão em aproximadamente S1 ò a

capacidade estática de armazenagem di> ( i n v e r n o Federal.

Cabe sa l i en ta r que, no final de 2(1(12, contava-se com apenas 42 unidades armazenadoras governamentais, passando-se

pau S8 unidades na a t u a l gestão. Os inves t imentos em 2005 foram da ordem de R$6,6 milhões. No final de 2002, os

estoques públicos somavam menos de 300 mil toneladas. Atualmente, esses estoques loui l i /am 4 milhões de toneladas

de produtos agropecuários, p r inc ipa lmente de milho e arroz, com investimento f inance i ro da ordem de R$1,1 bilhão.

Destaca-se também a d i spon ib i l i dade de acesso ao Moderinfra, que ê uma l i n h a de financiamento a juros fixos para a

construção de armazéns nas propriedades rurais , com objetivo de redu/ ir a pressão de oterta dos produtores,

especialmente no momento de concentração da colheita.

Para a melhoria do abas tec imento in terno e a redução dos entraves à comercialização, a CONAR u t i l i za dois impor tan tes

ins t rumentos de in tervenção: o Valor de Fscoamento do Produto ( V H P ) e o Prêmio de L.scoamento do Produto ( P L P Í
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Pelo VKR foram vendidas e removidas 6L)5.7dS toneladas de milho e trigo dos estoques públicos para abastecimento de

alguns dos listados das Regiões Norte e Nordeste, Pelo PKP, promoveu-se o escoamento de 2.146.365 toneladas de trigo,

milho e algodão em plunia para abastecimento de Estados das Regiões Norte e Nordeste, do l spír i to Santo e do norte de

Mims.s ( ie ra i s , sendo que o algodão em plunia loi direcionado ao abastecimento de todas as regiões Brasileiras. Além

disso, contorme já mencionado, iniciou-se a compra de produtos pelos Contratos de Opção de Venda Privado. Km 20()5.

foram negociados 31.563 contratos, do t o t a l de 852.201 toneladas de arro/, em casca, milho em grão, trigo em grão,

algodão em p luma e r a i / de mandioca.

Quanto a tormação dos estoques públicos, a previsão de aquisição em 2006 e de 3,4 milhões de toneladas de produtos

agrícolas, sendo que os custos de aquisição e manutenção dos estoques foram estimados em RS2,2 bilhões.

Km relação ao ser \ iço de levantamento de informações e p lanejamento de safras , unia inovação importante in ic iada

pela CON \B, em 2005, foi a realização dos p r imei ros levantamentos de produção de cana-de-açúcar. Foram visitadas

370 usinas de açúcar e destitarias de álcool e 60 entidades de classe, constatando-se uma produção de 4.í(\M mi lhões

de toneladas na safra 2(1(15/06. com inc remento de 5 , 1 " < > sobre a anterior. Ksse trabalho será complementado pela

u t i l i z a ç ã o de geotecnologias, t a i s como: gcoprocessamento, sensoriamento remoto e imagens de satélites

georreferenciadas.

Na política de gestão e minimização dos riscos associados ã atividade agropecuária, foram fortalecidas as ações de

meteorologia e dimatologia, Zoneamento Agrícola de Risco Climático e o setzuru rural.

As ações de meteorologia e c l imatologia i m p r i m i r a m maior celeridade á coleta dos d nbuindo para o

aumento na freqüência do moni to ramento das situações meteorológicas e c l i m á t i c a s , pe rmi t indo melhora

s ign i f i ca t i va das previsões de tempo e c l i m a , bem como a disseminação antecipada de alertas e avisos. Além disso,

buscando o aprimoramento da meteorologia nacional, o Projeto Piloto de Invest imentos v iab i l i zou a aquisição de 240

novas estações meteorológicas automáticas por meio de processo l i c i t a tó r io internacional.com substancial redução

de custos para o País.

As ações de Zoneamenlo Agrícola de Risco Climático identificaram e dimensionaram, em cada Município, os riscos de

natureza c l imá t i c a a que est iveram sujeitas as respectivas culturas. Essas av,ncs Ju ram metodologicamenle aperfeiçoadas

e ampliadas em 2005, tendo sido realizados 484 zoneamenlos, que cont r ibuí ram significativamente para min imi / . a r o

risco de perdas de safras agrícolas por adversidades c l imát icas .

Quanto ao Soguro Rural , em 2005 a subvenção econômica MI prêmio do seguro rural cobriu en l re 30'v e 5()"u do valor a

ser pago pelos agricultores, beneficiando os cultivadores de algodão, arro/ irrigado, fei jão, mi lho, soja, trigo, maçã e uva.

Cl efetivo início das operações se deu no quarto trimestre de 2005, com a concessão RS2.3 milhões de subvepça" ao

prêmio. Km 21X16, o Governo consolidará o Seguro Rural no País por meio da dn>emin ,Mo de Subvenção ao l ' r e m i r - . ,ia

revisão da legislação para o resseguro e de alterações no f u n d o de Kstab i l idade do Seguro Rura l .
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Para manter a liderança de produção e exportação do diversos alimentos, é preciso forte inves t imento em delesa

s a n i t á r i a , e|iialidade de produto , agregação de valor e desenvolvimento tecnológico. Nos ú l t i m o s t rês anos , o

reconhecimento da qualidade do Sistema Brasileiro de Inspeção Federal por autoridades . san i t á r i a s i n t e r n a c i o n a i s

Canadá, Comunidade l iuropeia e listados Unidos - assegurou o aumento das exportações, l-m 2005, o Brasil exportou o

t o t a l de 1,5 milhões de toneladas de carne bovina. Ainda na área animal, exportaram-se 2,S milhões de toneladas do

carne de tranco, principalmente para Aráb ia Saudita , Rússia e Comunidade Européia, 581 mil toneladas de carne su ína ,

notadamente para Kiissia e Ucrân ia , e (18 mil toneladas de produtos lácteos para vários países. O esforço da área vegetal

garan t iu a manu tenção das exportações de soja para a China e de manga para o Japão e Fstados Unidos. Hoie o Brasi l e

responsável por 5M"n da soja, 82% do suco do laranja , 29% do açúcar, 28% do cale em grãos, 44 l lu do cate solúvel, e 2 V 1 , ,

do tahiico consumidos mundialmente,

Na defesa s a n i t á r i a , as perspectivas para 2.006 são de fortalecimento do sistema de combate a pragas e doenças que

afetam a produção agropecuária nac iona l , com ênfase na erradicação da febre aftosa, nas prevenções do mal da "vaca

loik.i" o da gripe av ia r ia , no combate ás doenças de Newcastle, ferrugem da soja e Sygaloka Negra. Para t a n t o , as

p r i n c i p a i s medidas previstas são: i) incremento na alocação de recursos humanos, mater iais e financeiros; ii) melhora

da rede laboratorial ; e i i i ! revisão e adequação da legislação vigente.

No momento , é mu i to i m p o r t a n t e a cont inuidade das ações direcionadas á manu tenção do Í M / N S s a n i t á r i o na área

vegetal e a n i m a l , f r e n t e á ameaça de doenças o r i u n d a s de outros países. Nesse sentido, são i n t e n s i f i c a d a s medidas

pr i -vcn l iv . i s c o n t r a .1 enlr.id.i no P.us J c doenças como a BSF. (doença da vaca louca) , \>iflucn:ti a x i a r i . i e d e m a i s

pragas e doenças e x ó t i c a s , por meio do f o r t a l e c i m e n t o dos s is temas de f i s c a l i z a ç ã o e de inspeção do t r â n s i t o

i n t e r e s t a d u a l e i n t e r n a c i o n a l de an imais , vegetais e de produtos agropecuários. Foram i m p l a n t a d a s l 15 U n i d a d e - ,

de V i g i l â n c i a A g r o p e c u á r i a nos portos, aeroportos, postos de f ronte i ra e aduanas espec ia i s . A s s i m , em 21)05,

r ea l ixou-sc a c l a s s i f i c a ç ã o de 3,6 mi lhões de toneladas de produtos vegetais impor tados , lo ram r e a l i / a d a s

inspeções em 4.000 es tabelec imentos produtores de bebidas e fiscalizados cerca de 5 ,0un p r o d u t o s r e g i s t r a d o s no

MAPA.

Uma ques tão essencia l re lac ionada á sanidade agropecuária é a conf iab i l idade dos se rv iços de inspeção do |',iís.

Km 2005 os l i s t ados de R o n d ô n i a , Acre e dois Munic íp ios do Amazonas foram i n c o r p o r a d o s a /ona l i v r o do tobre

. i l tus . i com vacinação, com reconhecimento in t e rnac iona l teito pela Organização M u n d i a l de Saúde A n i m a l C.'-h .

c u m p r i n d o , ass im, cronograma p rev i s to no Programa Nacional de Erradicação da l e b r e A t t o s . i . A /.o n a l i v r e

composta por 15 listados e o D i s t r i t o Federal representava mais de 50"o do t e r r i t ó r i o bras i le i ro e compor tava em

l o r n o de S l'V, do rebanho bovino. Com a re-introdução da tebre attosa nos Estados do Mato ( I ro s so Jn sul o Paraná

no mês de ou tub ro de 2005, a cond ição de /.ona l i v re foi suspensa pela 01F,com exceção dos l istados do Rio ( i r a n d c

do Sul , San ta C a t a r i n a , Rondônia e Acre. l in t re tanto , a transparência e a r áp ido / tia ação governamental no combate

aos focos de aflosa demonstram a seriedade do Governo na matéria, pois todas as medidas para o controlo e

e x t i n ç ã o da doença to ram o estão sendo adotadas,conforme as normas previstas no Código de A n i m a i s Icr res l res

da ( I I l i .
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No que tange ao combate á lebre aftosa, em 2005, sa l ienta-se que o Governo destinou RS33 milhões para ai acues de

controle sanitário o de apoio á população atingida. Toda a área com an ima :> saspe i t >s de n ik \ ção pela k-bre attosa toi

isolada, foram montados dezenas de postos de t iscal i /ação e 35 equipes técnicas foram deslocadas aos Munic íp ios

afetados. O abale dos a n i m a i s doentes e suspeitos toí iniciado rapidamente, bem como o pagamento das nuk n i / , . .

dos auxíl ios f inanceiro e a l iment íc io ás famílias que sofreram restrições econômicas em ra/ão do comhale a cuc

Outro aspecto pos i t ivo na detesa agropecuária bras i le i ra e a manutenção de um adequado s is tema labora tor ia l

agropecuário. Com infra-estrutura, equipamentos, metodologias e gesiáo condizente, o Brasil mantém um serviço

laboratorial competitivo, garantindo o atendimento a demanda in te rna e o c u m p r i m e n t o dos abordos in t e rnac iona i s .

A implantação do laboratório de alta segurança biológica, fundamenta l aos países em processo de erradicação de

doenças como a lebre a t tosa , peste suína c láss ica , doença cie XewcaMle e a prevenia" ^' ."^ «.'i;:,; a v i a r i a , que se

constituem nas principais barreiras não ta r i fá r ias ao umie iv io i n t e r n a c i o n a l , é um marco para o Bras i l .

Por sua vê/., a qualidade dos produtos de origem animal e vegetal e dos insi imos agropecuários depende da aplkaçao de

procedimentos que garantam o cumprimento de normas e padrões retereiv,,. vetos higiénico-sanii

tecnológicos e de identif icação da-, c a r a c t e r í s t i c a s dos produtos. O objetivo c a l iar segurança a saúde do consumidor . Km

2006,0 Governo hederal pretende: i) estabelecer normas regulamentares de prevenção, controle e n ion i to ramen in dos

fatores que ateiam a segurança dos alimentos, ii l revisar o Sistema de Inspeção de Produto-, l - \gro[\\i

i í i ) tornar obrigatória, em todo o território nac ional , a inspeção dos produtos de origem vegetal industrializados,

processados, semi-processados ou m i n i mamente processados, in tintura, seus subprodutos, derivados e resíduos de valor

econômico; e i\ i estabelecer parcerias com associações e lideranças do agronegócio.

Outro exemplo de medida governamental de promoção da competitividade da produção agropecuária e o Programa de

l)cseiv.vi!\ n K - i i t o da f ru t i cu l t u r a , que objetiva elevar a produção e, p r inc ipa lmente , a qualidade dos produtos .de modo

a atender às rigorosas exigências do mercado internacional, tais como: i) sustentabilidade ambien ta l ; ii) l a s i i e . i l u l i d a d e ;

i i i ) trabalho justo; iv) uso adequado de agrotóxicos e da água. No contexto desse Programa, i n s t i t u c i o n a l ! /

normas técnicas de produção integrada de maçã, uva, manga, mamão, caju, melão, pêssego eci t ros ( PI f Bras i l l, t , ainda,

as normas t écn icas de outras cadeias produtivas de aves, suínos, grãos e hortal iças . \a cadeia produtiva da maça. p..n

exemplo, está em implantação o modelo de Avaliação da Lonlonnídade da Produção In t eg rada de f r u t a s , benef ic iando

21 l produtores i 4 u " i . da área tota l cu l t ivada) , com produção de aproximadamente 4(->.Síii) toneladas, nos l s tados de

Paraná, Santa ( alarma e Rio Grande do Sul. Em breve, a maçã terá sua 3 I h e i t a a receber o selo P!l; Brasil e sua

part ic ipação no sis tema chegara a 7H"n da arca to ta l c u l t i v a d a com a f ruta .

Outra ação do Governo Federa cnns iMe em agregar valor á produção agropecuária por meio da conferência de a t r i b u t o s

de sustentabilidade ambien ta l , soc ia l e de o u t r a s características que a tendam ás necess idades e exigências dos

consumidores. Nessa direção, destacam-se: il a raslreabilidade; ii) a certificação; i i i ) a disseminação da u i l tura de

identificação geográfica de origem para produtores e consumidores: ivl a produção integrada; v) o manejo s u s t e n t á v e l ; e

vi) a produção orgânica,
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i a a g r i c u l t u r a orgânica, apesar de a inda responder por tão somente 3% da área agricultável no mundo, o lirasil

perde apenas para a Austrália em área de produção. O Pais couta com (1.387.637 ha certificados ou em procedo de

cert i f icação orgânica. Esse universo abrange 1 2 . M Ó I projetos individuais e coletivos, nas cinco regiões b r a s i l e i r a s , com ,i

pa r t i c ipação de mais ele 20 mil produtores ru ra i s ,

l;.m relação á sustentabilidade ambiental , merece destaque a inclusão no crédito rura l oficial da poss ib i l idade de

financiamento de projetos de adequação ao meio ambiente- Nesse sentido, como estímulo à produção rural , podem MT

elevados em ale 13"n os limites dos créditos de cus te io para os produtores que comprovem a existência de reserva legal

e áreas de preservação permanente previstas na legislação, ou que apresentem plano de recuperação com anuência das

"secre ta r ias l s taduais do Meio Ambiente ou do Min i s té r io Público. Hsse benefício também alcança os produtores r u r a i s

que comprovem a prá t ica de integração de lavoura com pecuária.

A l e m da ag r i cu l t u r a para a produção de alimentos, o Brasi l também possui grande potencial para a agricultura

energética. Com a entrada em vigor do Protocolo de Quioto e do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo ( M D L ) , a

a tuação do Brasil no campo da agroenergia ocorrerá no cerne das pr incipais cadeias p r o d u t i v a s ( e t ano l , biodiesel,

biomassa florestal,biogás e resíduos agropecuários e da a g r o i n d ú s t r i a i e sistemas complexos, de torma integrada com os

princípios do MDL. Em 2006,o ( íoverno pretende: i) imp lan ta r banco de informações sobre os setores sucroalcooleiru e

agroenergético; ii) promover cshulos sobre o álcool carlniranle e sobre os custos de produção da cana-de-açúcar ; e i i i i

ident i f icar nichos de mercado para o uso do biodiesel ac ima de 2%. \o campo da pesquisa, o p r i n c i p a l o b j e t i v o e

desenvolver e transferir conhecimento e tecnologias que contribuam para a produção sustentável da a g r i c u l l i i r a de

energia e o uso racional da energia renovável, visando á competi t ividade do agronegotio hia.-ulemi e ao supor ie de

p o l í t i c a s públicas.

Para fortalecer as ações nesse campo, serão cr iados a hnbrapa Agroenergia e o Consórcio Nacional de Agroenergia. Ao

mesmo tempo em que o no\o centro da F.mbrapa iunc ionará como catalisador dos esforços de pesquisa da empresa, o

umsorcio será o ins t rumento de compart i lhamento de e x p e r i ê n c i a s e gestão dos recursos voltados para o financiamento

das pesquisas, nas cadeias produtivas eleitas como prioritárias.

Outro setor com recordes históricos e a produção sucroalcooleira, que deverá at ingir 436,8 milhões de tone ladas decana

e 15,9 bilhões de l i t ro s de álcool na 2(1(13/200(1. O (Íoverno tem atuado decisivamente na a b e r t u r a de menados

internacionais e na divulgação da exper iência bras i l e i ra no uso do etanol como combustível. Resu l tado d i sso e o sal to de

dOO milhões de l i t ros exportados em 2002 para os mais de 2,5 bilhões em 2005. Foi criada a Câmara Setor ial da Cadeia

produtiva do Açúcar e do Álcool como canal permanente entre o Governo e o setor p rodu t ivo nacional.

\ i i i , : nesse campo, destaca-se o desenvolvimento e lançamento do Plano Nacional de Agroenergia. em 1-1 de outubro de

'nu \ 1.0111 o ob je t ivo de estabelecer a> d i r e t r i / e s para o aumento da participação da energia de biomassa agrícola em

nossa ma t r i / energética, minimizando riscos de perturbações nos mercados da agricul tura a l imentar , l) Plano det ine

quatro grandes áreas de ntuacão: akool, biodiesel , f lorestas energét icas c u l t i v a d a s e aproveitamento de resíduos, l-.ssas
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duas últimas áreas aparecem como a grande inovação do doverno federal, no sentido de confer i r t r a t a m e n t o

dilerenciado para o p lan t io florestal, com fuço na produção do carvão vegetal e no aprovei tamento de resíduos,

especialmente os dejetos de suínos (produção de biogás), de frigoríficos (produção de biodi^el), além dos residi,^

sólidos,como o bagaço de cana (produção ele energia e l é t r i c a

0 lornenki à pesquisa e á cunhagem de novas tecnologias são áreas priori/.adas pelo (inverno. A biotecnologia, a

nanotecnologia e a engenhar ia genética tornam-se , mim cenário competitivo, importantes diferenciais do País que,

aplicados às cadeias agroindustriais, são capa/es de agregar valor aos produtos finais, beneficiando for temente as

indús t r i a s alimentar, farmacêutica, energética e química. Km 20(16, o Gmerno emida rá esforços para o estabelecimento

di1 n i n a pol í t ica i n s t i t u c i o n a l sobre inovação tecnológica e propriedade i n t e l e c t u a l na agropecuária nacional. Pesquisas

para aplicações de biotecnologia e nanotecnologia na agricultura a l imentar e energética serão pr ior i tá r ios , ass im ú mio

aquelas que auxiliem a prevenção e o controle de pragas e doenças exóticas.

1 ni J()()5, o (iovcrno trabalhou com uma carteira de 750 projetos de P&D em lemas estratégicos e inovadores. Por meio

de parcerias, a Hmbrapa manteve o pioneirismo em áreas como a biotecnologia, a clonagem de animais, o

seqüenciamento genético e i> lançamento de cultivares adaptadas as diversas regiões do Pais. l oram geradas 13(1 novas

ci i l tnares , realizados 240 monitoramentos e zoneamentos agropecuários t1 lançadas 160 novas metodologias cient íf icas

de trabalhos, lambem por meio das ações de pesquisa, contribuiu-se para o desenvolvimento do agronegócio em

sustentáveis, bem assim para o planejamento de ações voltadas para u desenvolvimento t e r r i to r i a l . A inda no campo da

pesquisa, os Centros de Pesquisas da Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira ( C H P l . A C ) desenvolveram 167

projetos de P&P, com e n l a c e na recuperação da lavoura cacaueira, sendo que os clones ia l iberados para os produtores

permi t i r am a ampliação da produção brasileira de cacau.

Por sua vez, o Programa Nacional de S i l v i c u l l u r a , que t r a t a da conservação produtiva de espécies arbóreas na t ivas e

sistemas agrotlorestais .sustentados nos ecossistemas de Mata A t l â n t i c a e Floresta Ama/onica, conta com mais de -1(1(1

projetos para implantação de sistemas agroflorestais com cacaueiros, implantados em 8.6(l7ha.

I 111 2005, foram direcionados recursos não só para a divulgação da doutr ina associativista para a sociedade, como

também para o aperfeiçoamento gerencial das entidades ia cons t i tu ídas , visando aumentar sua es tabi l idade e a

capacidade cie prestação de serviço aos M-LIS associados. O Governo duplicou a verba disponível para a t ender demandas

de capacitação gerencial de cooperativas, foram beneficiados, em 2(105, 14,6 mil cooperados.

Para fortalecer o cooperai i vismo e o associativismo, f e r r a m e n t a s fundamenta i s de desenvolvimento no campo, o foco em

2(KI6 será: i) apoio as agroindústrias cooperativas; ii) aumento da atuação das cooperativas nas regiões Nor i c e Nordeste;

i i i ) incentivo ao crédito cooperativo; e iv) implementação do Plano lírasil Cooperativo.

Alem de investimentos em sanidade animal e vegetal, em qualidade, agregação de valor e desenvolvimento tecnológico,

a a b e r t u r a Je nuvns mercados e a manutenção dos atuai- , ^e I a / e m com negociações i n t e r n a c i o n a i s cont inuas e
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s i s t emá t i cas , l-m 2()()d , a perspectiva c de: i) conclusão de acordos comerciais em curso no Mercosul; ii) conclusão t i a s

negociações en t re Mercosul e União Européia e conformarão da área de l i v r e comercio entre os blocos; m) condução da

Presidência Pró-Tempore do Conselho Agropecuário do MI! l CAS); ivi recuperação da condição sani tár ia que o rebanho

brasileiro det inha ate setembro de 2005, para a reabertura dos mercados perdidos em decorrência de locos de lebre

attosa, assim como a incorporação de novas arcas l ivres da doença no País; e v) a promoção do agrcmegóeio brasi le i ro no

exterior.

3. Tu rís mo

a) Plano Nacional para o Turismo

Em 2005, para o desenvolvimento das ações e programas do Plano Nacional do Turismo, perfeitamente adaptado ao

Plano Phi r íamia l 2004-2007, o doverno Federal priori/ou a gestão p a r t i c i p a t i v a , rea l i /ando ampla discussão dos lemas

cm todas as regiões brasileiras com todos os setores representativos do turismo, por meio das reuniões regulares do

1-onim N a c i o n a l de Turismo e das suas 10 Câmaras Temáticas, dos hmins Estaduais de Turismo e J o I V i r u n i de

Secretários e Dir igentes Estaduais de Turismo. 'leve como pressupostos básicos a ética e a sus t en tab i l idade e mino

pr incípios orientadores a redução das desigualdades regionais e sociais, a geração e distr ibuição de renda, a geração de

empregos e ocupação e a geração de divisas para o País. Pode-se a f i rmar que os resultados do setor são, em geral, os

melhores de toda a sua his tór ia no Hrasil e ao projetá-los pode-se pressupor que as metas estabelecidas no P lano

Nacional de Turismo (PNT) serão alcançadas ale o ano de 2007.

No exercício de 2005, toi aplicado em apoio às ações do setor o valor correspondente a RS740 milhões, o que corresponde

a um crescimento de 92,76"!) em relação ao ano anterior .

Para acompanhamento e avaliação do PNT, o Governo desenvolveu um sistema informat izado com indicadores de

monitoramento interno do Ministério do Turismo, e indicadores de monitoramento externo, que p e r m i t i r ã o a avaliação

da eficácia, cliciciicia e efetividade da política pública do Turismo.

Cs trabalhos desenvolvidos compreendem também a realização de estudos e pesquisas que propiciem o conhecimento

do comportamento e das tendências do t u r i s m o nacional e internacional, l n t r e os principais trabalhos executados estão;

i)o Boletim de lV- ,cmpenho Econômico do Turismo; ii) a pesquisa do comportamento do tluxo tur ís t ico rcccpmo

i n t e r n a c i o n a l ; í i i ) o estudo de tluxo de t u r i s t a s estrangeiros para o Bras i l ; iv) a construção de metodologia de apl icação

da conta saieliie de tur ismo no Brasil; v) o estudo da caracterização e dimensionamento do turismo i n t e r n a c i o n a l para

o Brasil - perfil e o tipo de gasto do turis ta; e vi) o estudo econômico dos meios de hospedagem.

Também toi iniciado o desenvolvimento, em 2005, e s t r u t u r a de dados para a implantação da Conta Satélite, recomendada

pela Organi /acão Mund ia l do Turismo i .OMTl , para dar apoio ás ações, acompanha r e aval iar a i m p l e m e n t a ç j H .M

política de turismo, seu reflexo no mercado c o estabelecimento de bases comparativas.
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b) C) Setor Turismo ^rcste m» Brasil acima da média m u n d i a l

A execução dos Programas e Ações do Plano Nacional de Turismo inseridos no PPA, considerando a excepcional

excciiCLKi orçamentár ia de 2(103 e a inda a a in junu i r a externa favorável, propiciou as condições para que o Bras i l obtivesse

seus melhores resultados em relação ao histórico do setor;

i l desembarque de h. 79 milhões de passageiros de vôos internacionais no ano de 20(15 ( i n c l u i bras i le i ros vo l tando d<i

ex te r io r r tu r i s tas estrangeiros), 10,5% superior ao total de desembarques no. mesmo período de 20(14 (6,14 milhões).

São .íd meses consecut ivos de , •^umento (desde janeiro de 2003 '

ii) um 2005, o desembarque de passageiros de vãos nacionais foi de 43,1 milhões, 17,8% acima do verificado m> .um

passado (36,6 milhões de passageiros). Isso signif ica 27 meses consecutivos de crescimento (desde outubro de 211(13],

considerando o acumulado de do/e meses;

i i i ) em 2005, os vôos charterf (fretados), que transportam exclusivamente turistas, apresentaram um recorde h is tór ico de

349,(i mil pessoas, <:,M2".:i superior ao ano de 2004; e

Exportações Brasileiras - Principais Produtos
2005 (US$ Milhões)

i i í i íh
•— '•*
< ; E

iv) cm 2005, o Pais alcançou a receita cambial tu r í s t i ca de L'SS.l ,Sfi b i lhões , superior em 19,H3"i> á do ano de 2 < H i |

: ' .22 bilhões),atingindo a marca de 34 me>cs consecutivos de crescimento (desde março de 2003).Considerando .1

série histórica mensal, percebe-se que esse crescimento e cons is ten te e que em Iodos os meses de 2003 h o u v e a i i n i e i i i n

de gastos de estrangeiros no Bras i l em relação ao* mesmos meses do ano de 2004.0 Banco Centra l dn B r a s i l , que fax essa

estatística desde 1964, registrou t rês recordes, uni deles em agosto de 2005, quando foi alcançado o resultado de IV '-"H •

m i l h õ e s no mês;
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v) os resultados do tur ismo no ingresso de divisas para o Pais toram da ordem de l'SS3,SM bilhões, ocupando a ?-'

posição na pauta de exportarão, o que representa l9,JS3"i. a c i m a do resultado alcançado em 2004 (l -SÍ3,222 b i lhões) .

11 Programa de Regionalização do Turismo e o Salão B r a s i l e i r o dn Tur ismo Rote i ros do lirasil

O Programa de Regionalização do Turismo,um dos principais elementos da execução da Pol í t ica do Turismo e relerência

para todas as ações do Cloverno, procedeu, em 2004, ao mapeamento das regiões turísticas em lodo o País, identificando

21'J Regiões Tu r í s l i c a s , que envolvem 3.203 Municípios, l ú i l r c essas regiões, definiu-se ,is pr ior i tár ias para serem

trabalhadas no estágio da promoção e comercialização, lato que cu lminou com sua apresentação no Salão Brasileiro dn

' lur is ino Roteiros do lirasil, realizado em 2005,como um dos principais eventos do turismo brasileiro.

A realização do Salão, como um estorço conjunto das i n i c i a t i v a s pvibüca e p r ivada , que t raba lharam em s in ton ia para

colocar o produto t u r í s t i c o brasileiro nas prateleiras, c o n s t i t u i u um marco do desenvolvimento da at ividade no P a i s ,

gerando resultados que estabelecem um novo pa tamar para a sua expansão, abrindo perspect ivas de desenvolvimento

sócio-econômico para diferentes regiões,ofertando novos produtos e in se r indo novas parcelas da população no mercado

do tur i smo, seia pela oferta de novos postos de trabalho ou pela ampliação do konsumo para faixas de renda ate então

excluídas.

Nessa p r i m e i r a edição, foram divulgados 451 novos roteiros e produtos Uirist kns de 134 regiões tur ís t icas brasileiras, que

envolvem 959 Municípios. O evento foi realizado no principal mercado emissor nacional, que propiciou um ambiente

favorável á in teração, promoção, divulgação, discussão e reflexão sobre a a t i v i d a d e tu r í s t i ca no Pa is , anil a par t ic ipação

de agentes públ icos e privados, profissionais de t u r i s m o e o público em geral, totalizando mais de 110 mi) pessoas.

d) Infra-Estrutura do Turismo

O (íoverno inves t iu , em 2005, R$406,7 milhões em infra-estrutura do tur ismo, incluídos os investimentos em sinalização

t u r í s t i c a e excluídos os investimentos em i n f r a - e s t r u t u r a no âmbito dos PRODl -TTR.o que deve permi t i ra expansão das

a t i v idades t u r í s t i c a s e a melhoria da qualidade dos produtos e serviços vol tados ao tu r i s t a . Os valores foram aplicados na

recuperação da in f ra -es t ru tu ra dos Munic íp ios , saneamento básico e mini-estações de esmolo, melhorias de marinas e

pontos náut icos , reurbanização de orlas marítimas e f luvia is , melhoria do aassi. t c r r o v i a r i o e rodoviário, recuperação de

mercados e teiras. Também foi contemplada a construção, ampliação e reforma de cent ros cie eventos, parque de

exposições , parques ecológicos, t e rmina i s de turismo, acampamentos , centros de cul tura , te lefér icos e mirantes , alem de

escolas destinadas a qualificação para os setores de hotelaria, entre outros, l.sses investimentos são 117,4"<i superiores

aos r ea l i / adosem 2004 (KÍ187.1 milhões).

Os Programas de Desenvolvimento do Turismo, P RO [l MT U K NORDPSl f. li, PRODPTfK SUL, PRODKTUR [K e

PROKCOTUR li v isam o desenvolvimento sustentável da a t i v i d a d e lur ísüca em grandes regiões do Pais. Os Planos de

Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável (PD1TS), i n s t r u m e n t o fundamental para a implementação dos
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Programas, íoram desenvolvidos d u torma participativa por meio dos úm.selho.s d t l u n s n i r > UM> 1'olos e x i s t e n t e s nas

Unidades da Federação. Os PDITS são instrumentos de planejamento que traçam estratégias cie desenvolvimento

sustentável tio tu r i smo e definem ações para o desenvolvimento da a t ividade nos Pólos selecionados pelos Estados. Dada

a exper iência acumulada com o PRODETUR \E l, foi dada, em 2005, grande ênfase no papel do Município para o

desenvolvimento desses Programas, pr incipalmente por serem eles os detentores dos ativos tu r í s t i cos e, eir. u l t i m a

ins tânc ia , as localidades que irão receber os impactos pos i t ivos c negativos da atividade,

ti PRODETUR XE II abrange os nove listados da Região Nordeste e a parte norte dos listados de Minas Gerais e Espírito

Santo, compreendendo 14 Pólos, envolvendo 113 Municípios. I:,m 2005, foram repassados pelo Governo, como

contrapar t ida federal, o lotai de R$1H,8 milhões. Os Estados do Rio Grande do Norte, Bahia e Ceará já com r a l a r a m

subempréstimos no montante equivalente a US$105,3 milhões. Por sua vez, os Estados de Sergipe, IVrnamrnicu . P ia :n

Paraíba, Espiri to Santo e M i n a s G e r a i s es tão em processo avançado cie negociação com a Secretaria do Tesouro N a c i o n a l

(STK) para obtenção dos respectivos subempréstimos.

o PRODETUR SUL abrange os três listados da região Sul e o Kstadodo Maio Grosso do Sul,compreendendo quatro Pólos.

envolvendo 39 Municípios. Em marco de 2003, o Programa no valor de USS150 milhões foi aprovado pelo Lomitè de

Emprés t imo do BID. A minuta de emprést imo to i encaminhada ao Governo Federal dando inicio ao processo de

negociação. Á preparação do Programa encontra-se em estagio final, sendo que uma amostra de 30"" dos projetos. cs|j

pronta para a execução. Is to significa que assim que o contrato for assinado os Estados estarão em condições p l c i u . r

subempréstimos. O Governo,em 20(13, aportou recursos de contrapartida para preparação do programa no m o n t a n t e de

RSo,4 milhões. Destes, loram investidos RS l m i l h ã o em infra-estrutura; R$2,3 milhões em planos, estudos e projetos,

como Planos Diretores Municipais , proietos de fortalecimento da gestão em turismo em âmbito estadual e municipal,

projetos executivos de obras, entre outros; e cerca de R$3 milhões em bases cartográficas.

.orno vem t raba lhando em outros dois programas análogos aos ia citados, amhos em fase de preparação: o

PROECOTUR, na Amazônia Legal,em parceria com o M i n i s t é r i o do Meio Ambiente, e o PRODETUR )K, na região centra

e Sudeste do País (neste caso os estudos de preparação estão sendo in ic iados com a elaboração de uma Avaliação

Ambienta l Estratégica para o Desenvolvimento do Turismo na região do cerrado brasileiro).

t) SLT\ÍÇOS iimsiieos e 1'roduçan Associada ao Turismo

Para aumentar a competitividade dos destinos turísticos e a satisfação do tur is ta ê necessário fomentar, de torma

continuada, a melhoria da qualidade dos serviços turístico.-, ofer tados e os ganhos de produtividade, Isso aponta para a

necessidade de uma política pública que privilegia a qualificação profissional e empresarial, relerenuada na demanda

assinalada pelo setor privado e pelos trabalhadores da cadeia produtiva do inrismo.

Sob esta concepção, o Governo criou o Programa \acional de Qualificação Profissional e Empresarial, o que r e su l tou em

um aporte de RS 16,2 milhões para atender a qualificação profissional no Pai s. em 2005. l sses i i . v i r s . i s foram aplicados.
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em sua maior ia , na qualificação de profissionais empregados,atendendo a d2 mil pessoas. Também lotam q u a l i f i c a d o - , ,

em parceria com a Agencia Nacional de Vigilância San i tá r i a ( A N V 1 S A ) , 554 manipuladores de al imentos e estão em

andamento, em parceria com outras inst i tuições, cursos para 2.5fõ manipti ladores.

Para incrementar a competitividade do turismo brasileiro, também foram criados o Programa de l n l ilicação de Pessoas, de

Turismo de Aventura e de Sus ten tab i l idade de Meios de Hospedagem. Ksse programa, cm 2005, poss ib i l i tou o

desenvolvimento de 13 normas brasileiras referentes a: i) informações mínima- , -.obre segurança c o> aspectos contratuais

pertinentes aos produtos ou serviços prestados aos turistas de aventura; ii) competência m í n i m a para condutores de

atividade de turismo de aventura; e i i i ) 11 normas de competências e de ocupações básicas. Registre-se que estão em

construção mais de/essete normas especificas para a gestão da segurança e de requisitos mínimos para operação das

atividades de aven tura , e que está em aplícação-piloto, em 41)0 empresas de 14destinos,a norma de sustentabilídade de meios

de hospedagem, que relaciona os reqtii.silos econômico, ambiental e social mínimos para os meios de hospedagem.

Fomentar e valori/ar a produção associada ao t u r i smo , em especial o artesanato, é dotar a política publica para o

desenvolvimento do tu r i smo de atributos que fortalecem os aspectos na tura is , cu l tu ra i s e s o c i a i s dos destinos tur ís t icos.

Como resultado, promove-se a d inami /ação econômica das comunidades locais,com a geração de renda e trabalho e c<mi

a d i s t r ibu ição dos benefícios do crescimento econômico proporcionado pelo t u r i s m o .

Com i n t u i t o de alcançar esses ohiet ivo- , , o Governo executou em 2005, o valor de R$6,1 milhões para lomentar o

desenvolvimento e a adequação dos produtos artesanais e para apoiar a sua promoção, Diversas ações estão sendo

realizadas com esses recursos, beneficiando diretamente cerca de 900 artesãos cinn cursos par.i adequar os seus produtos

ao exigente mercado tur ís t ico e voltados ao for ta lec imento organizacional e ao empreendedorismo, além de ter

patrocinado a sua participação em 10 feiras e eventos nacionais, visando agregar valor na apresentação dos produtos

turísticos e gerar t rabalho e renda. Impor t an t e sa l ien tar a realização de ações voltadas para agregar conhecimento a

cadeia, a exemplo do Seminário Ibero-americano de Turismo e Artesanato, ocorrido durante o Fórum Mundia l na cidade

do Rio de Janeiro, em outubro de 2(1(15 .

f) Promoção do Turismo e Produto T u r í s t i c o brasileiro

Em 2005, foi dada continuidade a projetos que visam a promoção do tur ismo brasileiro relacionado ao conceito de

divers idade , ou seia, em respeito á defesa do patrimônio histórico, cu l tura l c humano do país.

Como resultados do l Fórum M u n d i a l de Turismo, o Conselho Nacional de Turismo dedicou o ano de 2005 ao ' l u r i s m o

Sustentável & I n f â n c i a , em homenagem á causa, e durante o evento foram elaborados materiais promocionais e houve o

lançamento da campanha "Brasil, Quem Ama Protege", veiculada em todos os meios de comunicação nac iona l c mm

mobilização e sensibilização direta nas capitais: Belém, Goiânia e 1-ortale/a. O conceito da campanha lem -- ido

reconhecido in te rnac ionalmente pela sua abordagem eficiente e positiva em torno da valorização dos direitos da i n f â n c i a

e da promoção de destinos de tu r i smo sustentável.
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D u r a n t e o verão e o carnaval de 2005, a campanha destinada a conscienü/ar e mobi l iza r a sociedade bras i le i ra para a

proteção da infância no exercício da atividade turística foi divulgada em vários setores do frif i /c turístico, nu l Mado do

Rio ile l ane i ro e nas seiuimles capitais: Belém, Fortaleza, Aracaju e Salvador.

Foi criada, ainda, a Câmara Temática "Turismo Sustentável e Infância ÍTS&I l' que a ua como i n s t r u m e n t o de dia

subsídios às políticas de prevenção à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes m> tu r i smo . A l. amara e

integrada por inst i tuições nacionais e internacionais como o Confederação Nacional do Comércio, a Federação Brasileira

deConvention & Visitors Bureau, o M i n i s t é r i o da J u s t i ç a , a Federação Nac iona l de Hotéis, Restaurantes, Bares e similares,

aWorldChildhood Foundat ion (VVCF) Brasil, a SavetheChildren Suécia, o Comitê Nacional de Enfrentamento à Violência

Sexual Contra Crianças e Adolescentes, dentre outras.

i. j Fórum Mundial de Turismo para Pa/, e Desenvolvimento Sustentável (FMT), foi c o n s t r u í d o a p a r l i r de 21"'

co i - - i i i u i em um movimento permanente e contínuo, que envolve organizações e indivíduos de todo u mundo em torno

de uma causa - contr ibuir para o desenvolvimento de conceitos e práticas do tu r i smo que promovam e valori/.em a

diversidade c u l t u r a l e étnica, desenvolvimento econômico e social, preservação da biodiversidade e condições para pax.

Ademais, sua estrutura é baseada em três grandes vertentes: estabelecimento de diálogos, a p a r t i r da const rução de uma

Rede de Redes; promoção e disseminação de realizações concre tas e inovadoras , que resultam de Projetos

Demonstrativos; o realização de Encontros Anua i s , no Brasil no período de 2004 até 2 l ) l )h , com o ob je t ivo de apresentar

e analisar resultados de caso1- concretos e a inda d i scu t i r novos coiueitos.

O Covcrno tem incrementado também o financiamento das atividades do setor, assim como da i n l r a - c s t r u t u r a t u r í s t i c a

Destaque para o Programa Turismo é Emprego, com linha de credito específica ;as t reada por recurso ^ do l n \ l i d.

Amparo ao Trabalhador (FAT).e para a aplicação de 12% dos recursos dos (lindos cons t i t uc iona i s (FCO, FMÍ e ( - N O ) no

desenvolvimento da cadeia produtiva do turismo, podendo atender empresas de qualquer porte, nac iona is ou

estrangeiras. Em 2005, foi aplicado um montante de R$1,78 bilhão, 29,H" (> superior ao ap l i cado no ano anterior .

Posição em 31/12/2005

Mês/Ano

2004-Dez

2005-Dez

A 2005/4

Últimos 12
Meses

Instituições Financeiras

BB

893,591)

1.008.895

12,9%

1.008.895
56,7%

CEF

403.046

680.822

68,9%

680.822
38,3%

BNDES

17.472

31.784

81,9%

31.784

1,8%

BNB

42.457

40.509

-4,6",»

40.509
2,3%

Banco da
Amazônia

14.145

1 7 . 7 1 7

25

17.717

1,0%

Total

1 . 370.710

1.779,727

29,(

1.774.727
100,0%

J i " ; . r , - - Relatórios de informações gerenciais das instituições financeiros fcd :<•;-• , ' i W » c Bürtfti tia Aítiúzònití: t
U\F> (' fi • n l N J - i í r j J i ' < rcit;!i\W ti t!tiilili!iimi-fm-* - , ' ,

atitfs relaínw • • •• . . v / V c! Wí, respectivamente.
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Considerando tratar-se de meta pr ior i tár ia , as ações de promoção do produto tur í s t ico Brasileiro, em especial na

promoção do destino Brasil no exterior, toram contempladas, no ano de 2005, com o maior volume de recinsos

orçamentários ia executado, f-ssas ações, no Bta-.il e no exterior, focadas em promoção, m a r k e t i n g e apoio a

comercialização de produtos, serviços e destinos turísticos,como também no apoio a rcal i /acào de eventos que a t r a e m

os turistas e que evidenciaram as manifestações a r t í s t i cas e culturais do povo brasileiro, receberam o n w n t a n i i di

R$166,05 milhões.

Para que os investimentos em promoção kissem aplicados de lorma adequada, considerando as especihcidades dos

mercado", emissore.s ile t u r i s t a s para o Brasi l , foi in- , t i lu í i )o o Plano de Market ing do TurÍMiio Brasileiro no l . \ tcnor ,

denommado 'Tlano Aquarela" ,que adota uma estratégia de inves t imento nos pr inc ipa is mercados emissores,

O Plano Aquarela - Plano de Marketing Turístico In te rnac iona l - e o Plano ( o r e s do Brasi l (es t ra tégia para o marke t ing

interno) d e l i m i t a m os mercados, desenham estratégias, sugerem investimentos e t i xam metas , até 2010. A 1J\1BKA'I UR

começou a i m p l a n t a r o Plano Aquarela no segundo semestre de 2005 e prevê i m c s i i n u n t o s de USSfiO milhões por ano

no âmbito da promoção, do marketing e do apoio ã comercialização dos produtos e serviços turíst icos brasileiros no

exterior.

Primeiro resultado direto do Plano Aquarela, a Marca Brasil , desenvolvida em 2005, pa.sxa a representar a imagem do

turismo brasileiro e Jos p r inc ipa i s a tr ibutos de exportação do País no exterior. O símbolo esta sendo incorporado a todo

o programa de promoção, divulgação e apoio à comercialização dos produtos, serviços e destinos turísticos brasileiros

no mercado internacional , O verde é associado às tlorestas; o azul ao céu e as águas; o amarelo ao sol e à luminosidade;

o vermelho e o l a r a n j a ás testas populares; e o branco às manifestações religiosas e à pá/.. A Marca Brasil foi construída

tendo como relerència pontos como alegria, sinuosidade, luminosidade e modernidade.

\ l e i n do Plano de Market ing Internacional i P lano A q u a r e l a ) o Governo, i n s t i t u i u , t ambém, o Plano de Market ing do

Turismo para o Mercado Interno, denominado "Plano Cores do Brasil", que estabelece es i ra lég ia e diretrizes para a

aplicação de recursos na promoção do ativo t u r í s t i c o brasi leiro para os próprios brasileiros, de forma a i n c e n t i v a r o

turismo interno e dar conheci mento.no mercado interno, das opções de dês: i nus t u r í s t i c o s b r a s i l e i ro s e a s ca rac t e r í s t i ca s

dos mesmo*.

,.., ,f,,,,^ s promocionais foram desenvolvidos pelo governo para divulgar os produtos turísticos b ras i l e i ros no

r no exierior, enfocando os ativos turísticos de diversos listados brasileiros que, por meio dos hiruns Estaduais de

Diversos mater iais pr

Brasil c
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Turismo,decidiram o que seria promovido, Essa ação inédita na gestão pública do turismo p e r m i t i u uma promoção de

forma descentralizada, mas seguindo uma mesma metodologia. As propostas foram avaliadas por cada Fonn:

que decidiu pela alocação de recursos de acordo com critérios específicos para cada Estado que teve seus projetos

realizados e gerou a contecçãd de fôlderes, cartazes e bancos de imagens, en t re outros materiais. B a primeira vez que um

projeto de promoção tu r í s t i ca do doverno Federal é fe i to em parceria com todos a», unidades es taduais . Imã grande

vantagem e que o País se apresenta com um só lay niíí, evi tando a dispersão de invest imento e fortalecendo a construção

de sua marca e, a inda , do p o n l n de vista da transparência, cada Estado sabe quanto é destinado a si e aos outros, de

maneira antecipada.

Destaque para o e l e t i v o desempenho dos nove Escritórios Brasileiros do Turismo i l i l V l ] no ex t e r io r , que são postos

avançados de promoção e divulgação do Hrasil, seus produtos tu r í s t i cos . >ua c u l t u r a e a sua produção associada ao

tu r i smo , tais como u artesanato e a gastronomia. Os liliT foram insti tuídos contemplando os p r i n c i p a i s mercados

emissores de turistas para o Hras i l , distribuídos da seguinte forma: Estados Unidos (Nova Iorque); Portugal ( L i s b o a ) ;

Reino Unido (Londres); França (Paris) ; Alemanha (F rank fu r t ) ; I tália ( M i l ã o ! ; Espanha !Madr i ) ; e (apão (Tóquio) . Na

sede da EMBRATUR, em Bras í l i a (DF) , f u n c i o n a , desde o final de 2(>d.í , o EB J responsável pela América do Sul. Como

unidades avançadas de promoção t u r í s t i c a do Bras i l no exter ior , esses escritórios têm a missão de consolidar a imagem

do Brasil no ex te r io r como des t ino turístico competitivo. Em 2005, os Escritórios envohcram n i a i - - de , \ 2 i K i pernas

entre operadores de tur ismo, agentes de viagens e representantes de companhias aéreas - em seminários de venda e em

2-1 fe i ras internacionais de turismo, bem como garantiram a presença de 78 novos operadores estrangeiros no País,

divididos em dezoito viagens no âmbito da Caravana Bras i l - programa voltado para o conhecimento e in tegrarão dos

operadores estrangeiros com o produto t u r í s t i c o nacional e a realização de dezesseis novos vôos para o Bras i l , alem de

ou t r a s ações estratégicas.

Por meio do Caravana Brasil, em 2005, ocorreram 32 \ i age n.-, que passaram por l 7 Estados, contemplando 5d dest inos .

Grande parte delas Io i voltada exclusivamente para profissionais estrangeiros. Tudo em sintonia com os on/v produtos

promovidos pela EMBRATUR no exterior com o objetivo de diversificar a oferta do Destino Brasil na v i t r i n e

internacional. São eles Sol & Mar, Cidades Patr imônio, Resorts, Ecoturismo, Aventura, Mergulho, Pesca E s p o r t i v a , t , o l t e ,

Festas S; Evenlos Populares, Negócios & Fventos e Incen t ivo . Part iciparam, ao todo 256 operadores estrangeiro •

operadores nacionais.

Em 20(15, o ( i n v e r n o in ic iou a segunda e tapa da campanha publicitária Vire Fã do Brasil, desenvolvida exclusivamente

(MIM a lguns MKTt i idus da América do Sul, Estados Unidos e Europa, t) inves t imento e de USS-SCid mil na A m é r i c a .:

(Argent ina , Uruguai , Chi l e, Pe ru ) e de USS1.5 milhão para os Estados Unidos (Nova York]

O Governo Federal in ic iou sua estratégia de vender o pais no exter ior par t ic ipando, em 2005, de 39 feiras in te rnac iona i s

de tur i smo e 10 f e i r a s comerciais. Cerca de 569 co-expositores - entre órgãos públ icos , empresas de tur ismo e

companhias aéreas - apresentaram seus produtos,serviços e des t inos nos d i f e r en t e s eventos. Sempre atrelada a agenda

das leiras, a inovação ficou por conta da organização de Noi tes Brasileiras (Chicago, Barcelona, l . ima. Riu r
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Santiago, Paris etc. l. que enfatizaram a diversidade da cultura brasileira, [-oram também realizados diversos seminário-,

de venda Descubra o H r a s i l (Nova York, Nova jersey. São Francisco, Los Angeles, Paris, Londres, Sant iago e Mon tev idéu

etc . l, que reuniram milhares de part icipantes.

Foram captados, em 2005, um total de 27 eventos in te rnac iona i s para o lirasil que vão acontecer até 2012 em diversas

cidades bras i le i ras , [untos,eles devem atrair cerca de 39 mil estrangeiros e gerar US$12 milhões em gastos desses t u r i s t a s

estrangeiros em ter r i tór io nacional. Trata-se de uma conquista histórica, pois o Hrasi l é hoje o segundo nas Américas ,

uma vê/, que u l t r apassou o Canadá em número de eventos in ternacionais .

t. Trabalho o [imprego

ai Ktimulo ao Finprcgo e Geração de Kciul.i

Um passo importante para criação de novos empregos e o aumento da renda toi dado por meio da ampliação do volume

de recursos c do alcance das l i n h a ^ de c red i to operadas com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (F.-VI ), via

Programa de (.cração de Emprego e Renda ( P R O d K l v i .

O PkOdl.K é const i tuído por l inhas de credito voltadas para o f inanciamento de ações empreendedoras, indutoras de

emprego e renda, com respeito às especificidades sódo-econòmicas do t e r r i t ó r i o beneficiado. As linhas de crédito

eníati/ .am o apoio a setores intensivos em mão-de-obra, prioritários de pol í t icas governamentais de desenvolvimento e

grandes geradores de emprego, como as micro e pequenas empresas. IVstacam-se também entre os objetivo-, do

programa: i] desenvolvimento de in f ra -es t ru tu ra que propicie aumento da competitividade do País e/ou melhore as

condições de vida dos trabalhadores, em especial os de baixa renda; ii) est ímulo as exportações do País; iii l est ímulo ao

adensamento das cadeias produtivas; e iv) par t ic ipação ativa na democrat i /açáo do credito p rodu t ivo popular.

PROGRAMAS I>1- GKKAÇÃO DE EMPKIÍGO ]•: RP.NDA

Recursos Aplicados
(IÍAS.V, iili.BN, BNDES,CAIXA' f H N I - , I > )
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As unhas, voltadas p r io r i t a r i amente para micro e pequenos empreendimentos, compõem a o; barata de crédi to ,

tanto para investimento como para capital de giro. Essa ampliação se deu graças a profundas reestruturações do

PROGER, ocorridas a p a r t i r de 2003,que contribuíram para o incremento das aplicações dentro dos setores produt iva

atendidos pelo Programa, o que viabilizou um maior acesso ao credito.

Entre janeiro de 2003 e dezembro de 200?, foram rea l i / adas mais de d milhões de operações de crédi to , com

invest imentos da ordem de RS41 bilhões. Apenas em 2005, tivemos cerca de 2,9 mi lhões de operações de credi to , com

investimentos da ordem de R$21 bilhões. Comparativamente, entre l W e 2002 foram realizadas 3,4 milhões de

operações, com valor a p l i c a d o de R$21,6 bilhões, e entre 1995 e 1998, 1,5 milhão de operações, com valor de RS 12.n

bilhões.

Destaque-se o PROGER Urbano, que tem como público alvo micro e pequenos empreendimentos urbanos. Ent re 1999 e

2002, d P R I K i E R Urbano teve uma média anual de 110 mil operações (440 mil para o período), com valores médios

contratados por ano de R$773 milhões. Apenas ern 2003, foram reali/.adas 470,2 mil operações, com valor total de RS2,2

bilhões, l-.m 2004, o número de operações saltou para 1,6 milhão, com valor contratado de RS4,4 bilhões. Em 2005, mais

de 2-3 m i l h õ e s de operações foram reali/adas, com valores contratados de R$6,-4 bilhões.

A l i n h a de crédito FAT - Material de Construção, criada neste Governo, também tem apresentado bons resu l t ados . Em

2003, foram quase 54 mil operações (com valor con t ra t ado de R$130,6 milhões); em 2004, as operações sa l ta ram para

401,2 mil, com valor de R$935,7 milhões; ern 2005, foram mais de 255 mil operações, com recursos de R$550,3 milhões

(dados preliminares).

As l i nhas de crédito já existentes do FAT foram reforçadas pelo lançamento do Programa Nacional de Microcred i to

Produtivo Orientado ( I ' N ' M I ' 0 ) . Esse Programa também será tratado na seção "Microcredito P r o d u t i v o Or icn l jdn" ,dada

sua relevância. O microcredito produtivo orientado está voltado preferencialmente para microempreendimentos do setor

informal - que, devido a carência de opções de crédito e orientação, têm dificuldade em se e s t r u t u r a r c se formalizar .

Para chegar a esse público, o PN.MPO ira fortalecer, a p a r t i r do apoio técnico, as instituições que já operam com o

microcredito. Ao longo de 2005 o Programa foi r egu lamentado c iniciado o processo de hab i l i t ação das insti tuições que

irão operá-lo. Uma outra l inha de ação. de fomento a empreendimentos c n o p L - r a t r - a d o s e autogesttonários, ganhou

rc^váncia e escopo no âmbito do Governo, com a criação da Secretaria Nacional de Economia Solidária ( S l - . N A I - . S I . No

biênio 2(1(14-2005, foram realizadas 43 feiras1 de economia solidária para estimular o comércio jus to e solidário e

apoiados, quase 1 mil empreendimentos cooperaiivados.

Para o conhecimento preciso dos empreendimentos de economia solidária, o Governo tem lei to seu mapeamento.

Projeta-se a existência de 20 mil empreendimentos, envolvendo mais de 2 milhões de trabalhadores associados. No que

se refere à distribuição geográfica, mais de 5U"n dos Empreendimentos Econômicos Sol idár ios estão localIAKÍOS nos nove

Estados da região Nordeste, seguida pela região Sul.com 20'*». Tal mapeamento permi t i ra alocar os recursos de forma a

amplif icar os impactos das intervenções em 2006.
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O ( inverno vem implementando estratégia de ação com vistas a fomentar a criação de cooperativas c empreendimentos

econômicos solidários no campo e na perifer ia das grandes cidades, com des taque para o trabalho já i n i c i a d o j u n t o a 200

comunidades qu i lombolas , a t ing indo uma população de 7 h mil famílias

O Programa Naciona l de Incubadoras le i t io lóg icas de ( . i m p e r a t i v a s Populares (PRONINC), parceria da SKNAiíS com a

H N K I ' , I:BB, 1ÍB, ( 'OIT e MDS vem apoiando 50 incubadoras universi tár ias de cooperativas pnpolarev l o c a l i / a d a s na

m a i o r i a dos l i s t ados e que f o r m a m e assistem grupo- , de prodikáo associada e coopera t ivas formadas ,

predominantemente, por desempregados e pessoas socialmente excluídas.

Outras pol í t icas a t i v a s de emprego do (inverno Federal precisam ser ressal tadas, n o l a d a n i e i i t e as de qual i f icação

profissional, as de intermediação de mão-de-obra e as de est ímulo ao pr imeiro emprego,

('riado em j u l h o de 2003, o Programa de Qualificação Social e Prof iss ional vem apresentando resu l t ados com níve l

sa t i s fa tó r io de e f e t i v i d a d e social. Uni primeiro dado relevante é o da priori/ação de públicos específicos. Com efeito, a

participação de lovcns, mulheres, negros, indígenas e pessoas com déficit educacional (grupos com maior dificuldade de

acesso ao nu- iva i ln de trabalho bras i le i ro) superou suas respectivas participações na PEA n a c i o n a l , Houve, ainda,

aumen to da part icipação dos trabalhadores desempregados nos cursos de qualificação. A carga horária media de 62,4

horas, em 2002, evoluiu para 195,6 horas, consolidando o aumento da qualidade pedagógica das ações de qualificação

social e profissional. Km 2005,foi contratada a qualificação de l (10,4 mil trabalhadores, com recursos da ordem de RSSK.ü

milhões. Além disso, foram firmados convênios com 23 entidades para o desenvolvimento metodológico e cur r icu la r do

programa, com repasse de RS6.M milhões.

A ação de orientação profissional e intermediação de mão-de-obra de t r aba lhadores em busca de (re)inserção no

mercado de t r a b a l h o tem contado com uma crescente rede ele atendimento. Km 2002, havia 949 postos de a tendimento

do Sistema Nacional de Emprego (S1\I ' | . Hoje ,exis tem 1.150 postos. O resultado da ação tem acompanhado a expansão

da rede de a tend imento . Neste Gou-rno, ate novembro de 2(105, ia foram (re)colocados 2.59 milhões de t raba lhadores no

mercado, o que eqüivale a praticamente 100% do resultado obtido no período de 1999 a 2002. Apenas em 2(1(15, o SI N f.

colocou 856.805 trabalhadores no mercado.

Ainda no âmbito do Sistema Públ ico de Kmprego, foram fortalecidas as ações de pm:cçào ao t raba lhador - seguro

desemprego e abono salar ial . O seguro-desemprego é a assistência financeira t emporár ia ao trabalhador desempregado

sem jus ta causa ou por paralisação parcial ou total das at ividades do empregador. Além disso, o seguro-desemprego

cobre também trabalhadores resgatados da condição análoga à da escravidão e pescadores ar tesanais , no período de

defeso. F.m 2005,5,3 mi lhões de trabalhadores receberam o seguro desemprego.

Deve-se ressaltar que o número de pescadores artesanais que passaram a ter direi to ao seguro aumentou a par t i r da l ei

n" 10.779/03, que redu/iu a exigência de tempo mínimo de registro de pescador ar termal. Km 2(105, 2(16 mil pescadores

arlesamús t iveram acesso ao benefício.
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Outro beneficio importante sob a responsabilidade do Governo Federal é o abono salarial pago aos trabalhadores que

contribuem para o Fundo de Participação 1'IS/PASEP e que recebem, em media, até dois salários mín imos . Desde o início

do a tua l Governo, o número de benefícios tem aumentado, a cada exercício. Fm 2003. 9,7 milhões de benefícios foram

pagos, com dispéndio de R$2,9 bilhões.

Ressalta-se que, entre novembro de 20(14 e acosto de 2005,o MTE, em parceria com o CODF.FAT t o Fórum de Secretários

Estaduais do Trabalho, realizou 2 congressos nacionais e 5 congressos regionais, mobilizando 1.161 congressi.st.is para

debater as propostas de reestruturação do sistema público de emprego e renda. Foi constituída uma comissão t r i p a r t i t e

responsável pela elaboração de propostas de revisão da legislação que ordena o s is tema, parte das qua is deverá ser

submetida ã avaliava» do Congresso Nacional no pr imeiro semestre de 2006.

b l Recuperação do Emprego Formal

Duran te c Governo Lula a economia brasileira tem gerado um número expressivo de empregos. Os números da

P N A D / I r S G E apontam que, nos anos de 2003 e 2004, foram criados quase 3,9 milhões de empregos - 2,65 milhões

apenas em 2004.

Urna das :iuiis impor tan tes características dos empregos gerados é que eles são formais, empregos com carteira de

trabalho assinada. Também segundo a PNAD, embora os empregos com car te i ra sejam 31% do total de ocupações no

Brasil, 62% dos empregos gerados durante o (ioverno Lula são com carteira assinada - o que retorça o daro processo de

formalização do trabalho.

O Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) também aponta para expressiva cr iação de empregos

formais. En t re j ane i ro de 2003 e dezembro de 2005, o saldo entre admissões e desligamentos do ( AGED registrou a

criação de 3,423 milhões de empregos com carteira de trabalho assinada. Esse volume e sem precedentes nas gestões

anteriores, Entre 1VJ3 e 1998, por exemplo, o saldo do CAGED apontou para a eliminação de 1,02 milhão de posios de

trabalho com carteira assinada, enquanto entre 1999 e 2002, foi gerado 1,8 milhão.

Ass im,a média mensal de postos formais gerados neste Governo,até dezembro de 2005, set^indo o ( AGI D. é de l ) 3 . i>75

mil. No período 1995-1998, foram eliminados, por mês, em média, 21,2 mil postos de trabalho formais. Entre 1999 e

2002. fo ram ,nados 37,S mil postos/mês.

O processo de formalização do mercado de t raba lho no Bras i l é m u i t o importante, pois aumenta a paKela da lorça de

trabalho que conta com proteção social. Ass im, no caso da ocorrência de algum risco (corno o desemprego ou um

acidente tli t r aha lho j , uma parcela maior de trabalhadores terá acesso a benefícios como o seguro-desemprego.o auxí l io

acidente e a aposentadoria.
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c) Al imento ilo SaUírio Mín imo

Não apenas a geração de emprego, mas também a elevação do valor real do salário mínimo é um compromisso do atual

unerno. Por esta ra/ão, nos três pr imeiros anos, o reajuste do mínimo sempre superou a variação dos preços, Como

resultado, o salário mínimo real era,cm novembro de 2003,22,-)% superior ao vigente em dezembro de 2(102. Out ro aspecto

importante da evolução recente do salário mínimo é a relação entre seu valor real e o custo da cesta básica do DIEESP.. No

início deste Governo, um salário mín imo permitia adquirir 1,3 cesta, relação que se elevou para 2,04 em outubro de 2(103,

correspondendo a um ganho real de 56%. Para esse resultado, além dos aumentos reais do sa lár io m í n i m o , também

contribuiu a desoneração tr ibutária de vários produtos que compõem a cesta básica promovida a par t i r de 21X13.

l 'e lo r rna inédita, o ( inverno promoveu, em 2005, um amplo processo de discussão sobre a impor t ânc ia estratégica de

uma política de valorização do salário mínimo para o Pais, tendo criado no âmbito do Min i s t é r i o do Trabalho e Emprego

uma comissão q u a d n p a r t i t e , integrada por representantes de t rabalhadores , empregadores, aposentados e governo,

assegurada, i nc lu s ive , representação dos listados e dos Municípios. Essa comissão in ic iou os seus t r aba lhos em agosto de

21)05 e deve apresentar, no primeiro semestre de 2006, uma proposta de pol í t ica de longo prazo para o fortalecimento do

s a l á r i o mínimo.

Para o ano de 2()0(\ apôs estudos técnicos c ampla discussão no âmbito do Governo Federal, com p a r t i c i p a ç ã o a t i \ a das

c e n t r a i s s indicais , estabeleceu-se que o valor do salário mínimo a ser proposto ao Congresso Nac iona l por meio de

Projeto de l.ei será de R$350,00, para vigorar a partir de l" de abril, um mês antes da data prevista. Esse valor reílcle o

consenso alcançado, resultado do esforço de conciliar a melhoria das condições de vida da população e os efeitos

dinamizadores da economia, que advcm do aumento real do salário mínimo,com as l imitações impostas pelo o rçamento

da União, em especial, as derivadas do aumen to dos gastos com benefícios pagos pda Previdência Social.

Se aprovado pelo Congresso Nacional nos termos a serem propostos, o salário mínimo de RÍ350,00 expressará um

crescimento real (já descontada a i n f l a r ã o projetada para o período) de 13"u no salário em relação ao ano de 20(15, a

maior variação desde 1 1 > L > 3 .

il) l iscali/iicao dos Direitos do Traballi.ulor

Outro compromisso do Governo é o fortalecimento da capacidade de fiscali/ação do cumpr imento das obrigações

trabalhistas e a garantia dos d i r e i t o s dos trabalhadores. (!om o programa Rede de Proteção ao frabalho e pó

fiscalizar, além das obrigações t rabalh is tas e a arrecadação do [:GTS, o trabalho no campo. Em 3 anos, toi registrado l ,l'!S

milhão de t r aba lhadores sob ação fiscal, contra 1,83 milhão nos quatro anos que antecederam a a t u a l admin is t ração .

Somente em 2003, foram registrados 746.272 trabalhadores sob ação fiscal.

Um dos mecanismos de estímulo á participação sindical no planejamento anual da fiscali/ação do trabalho loi a

instalação, em 2003, da Comissão de Colaboração com a Inspeção do Trabalho (CUT), que atoa umto às Delegacias

Regionais de Trabalho e Emprego (DRTs). Trata-se de uni canal de comunicação com o Estado para d e n u n c i a r

irregularidades trabalhistas e p a r t i c i p a i na elaboração do planejamento e avaliação da fiscalização.
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(i compromisso com a erradicação do trabalho escravo e cio trabalho i n f a n t i l foi mant ido , com reforço dos instrumentos

operacionais a disposição dos auditores fiscais. A política de combate ao trabalho escravo no Pais foi impu l s ionada , com a

' i M i t u i ç ã o do Plano Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo e com a criação da Comissão Nacional de Emui:-

do Trabalho Esvravo (CONATRAE). Nesse período, foram criadas equipes especiais de fiscalização nos Pstados do Pará,

Maranhão, doias. Mato Grosso, locant ins e Bahia que contribuem com ações para a libertação de trabalhadores. Desde

20(13, já foram reah/adas 218 ações fiscais, cum 13.074 trabalhadores libertados. He 1993 a 2(in2 foram reali/adas 173

operações, com a l ibe r t ação de 3.993 trabalhadores. Merece destaque, ainda, a criação, em 2003, da chamada lista suja com

ohict ivo de informar aos diversos órgãos do lioverno federal os nomes daqueles que mantiveram trabalhadores em

condições análogas à escravidão, para que cada instituição adote as medidas cabíveis em seu respectivo âmbi to de

competência. O empregador que esta na l ista s u j a perde, entre outras coisas, acesso ao crédito bancário para a produção

agrícola. í:.m sua quinta atualixação, de novembro de 20113, a l i s t a t o t a l i / a 139 empregadores ru ra i s flagrados que

m a n t i n h a m trabalhadores em condições análogas a escravidão. Ressalte-se que 2006 será o primeiro ano em que todos os

bancos públicos terão respaldo do COPKFAT para res t r ing i r o acesso dos i n f r a t o r e s ao credito com recursos do l Al.

O t r aba lho de crianças, bem como adolescentes cnm menos de l óanos i salvo na condição de aprendiz a part ir de Manos

de idade), e combatido pelas |)|{['s, que tem part ic ipação da Rede de Proteção à Criança e au Ulolexcr.te As ..". s s io

dirigidas a atividades econômicas formais e informais , f:.m 2005, 11.849 crianças e , ; .d. ' le>cenies t iveram suas si tuações

t ' , < . ' u L i r i / a d a s pela ação fiscal. Aqueles que não se enquadraram na condição de aprendizes to m m encaminhados

inserção no Programa de Erradicação do Trabalho I n f a n t i l (PETI).

Em relação ás questões de saúde e segurança no trabalho, além da in tens i f icação das ações h.sLj:s, ressalta st j -cvisão

e publicação de normas comn .1 Norma Regulamentadora31,c(uetrata da segura n ca e saúde no trabalho r u r a l , um marco

histórico na promoção da saúde e preservação da vida do t r aba lhador do campo. Pela primeira vez, desde a publ icação

da Lei que regulamenta as relações do trabalho rural, em 1973, existe uma norma completa e adequada para a prevenção

de agravos a saúde do trabalhador. Merece destaque, a inda , a publicação da Norma Regulamentadora 32, que t ra ta da

segurança e saúde no setor de saúde - um dos setores que possui maior índice de acidentes de t r aba lho no Brasi l .

5. Inclusão Hancártii c Microcrédito

Alem da criação de um ambien te macroeconomia) adequado ao inves t imento e á produção, o Governo conferiu especial

ênfase ao marco rcgnla tõr io e a medida-- que permit issem ampliar o acesso do trabalhador e do microempreendedor ao

sis tema financeiro e ao crédito e elevar o padrão de consumo das pessoas de baixa renda.

f i l t r e as medi das destacam-se: i) elevação das lonle.i de f inanciamento para microcrédito; ii) regulamentação do c rédi to

com dcscnnin em I n i b a de pagamento; i i i i ampliação da a tuação dos bancos públicos em microfinanças; i\ i c r i a rão do

Banco Popular do Hrasil, voltado eminentemente para operações de mkrofinanças; vi a ampliação do Credia-m-jo do

Banco do Nordeste e da adoção da mesma metodologia, a di M ,. rocrédito Pr -ndi tivo Orientado, pelo RASA; e vi) a

permissão para constituição de cooperativas de crédito de l i v r e a d i " - : u <
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Para ampliar o acesso aos serviços bancários à população excluída do sistema, especialmente aos trabalhadores

informais e os de mais baixa renda, o Governo criüu ainda em 2003 a conta corrente e a poupança simplificada pela qual

as pessoas podem abrir contas, gratuitamente, em instituições financeiras. Essa medida, que dispensa comprovação de

renda, garante cidadania, reduzindo a exclusão social c combatendo a pobreza.

Desde a implantação dessa medida, em 2003, até outubro de 2005 foram abertas nos bancos públicos ( C i - H BB, Banco

Popular do Brasil, BNB e BASA) 6,3 milhões de contas simplificadas.

a) Banco Postal

O Banco Postal, gerido pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, atingiu em 2005 a marca de 5.445 unidades

operadoras de seus serviços. No ano, foram 162 pontos de atendimento ampliados. Atualmente, %% das agências da rede

dos Correios, em 86% dos Municípios brasileiros, contam com o Banco Postal implantado. Dentre as localidades

beneficiadas, cerca de dois mil Municípios não têm nenhum atendimento bancário que não seja o Banco Postal.

O avanço ainda é mais expressivo se tomado o volume de atendimentos. Em 2005, foram abertas mais de dois milhões

de contas correntes.

b) Crédito Consignado

O Governo criou o programa de crédito com desconto na folha de pagamento visando ampliar o acesso ao credito, a UIM-,

de juros mais baixas, pelos trabalhadores assalariados e pelos aposentados e pensionistas do INSS.

O crédito consignado tem crescido mês a mês e essa modalidade de financiamento ia representa 45% das operações de

crédito pessoal reali/.adas no Brasil. A taxa de juros cobrada nesse tipo de f inanciamento tem apresentado uma

significativa redução. Para os financiamentos realizados para aposentados e pensionistas do INSS as taxas de ium-.

praticadas têm variado entre l%a l,75% ao mês nas operações de até 6 meses; 2% a 2,9% ao mês para operações de 6 a

11 meses; e 2,8% a 3,5% ao mês para operações entre 12 e 36 meses.

Analisando o conjunto das instituições financeiras, dados do Banco Central apontam para uma carteira a t iva de K.S32

bilhões, em de/rnibro de 2005. Desse valor a CF.E foi responsável por RS5.5 bilhões e o Banco do Brasil por RS3,S bilhões.

As operações de crédito consignado para o.s aposentados e pensionistas do INSS apontam para o mês de outubro de 2005

cerca de 4,t) milhões de contratos ativos, com R$9,5 bilhões emprestados.

c) Microcrédito Popular e Microfinanças

Em 2003,o Governo fixou o percentual mínimo de 2% dos depósitos à vista nos bancos a ser destinado ao microL rédito,

com taxas l imi tadas a 2% ao mês. Essa medida, juntamente com a abertura de contas simplificadas, possibilitou que

muitas pessoas de baixa renda tivessem acesso às microfinanças e ao microcrédito.
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Essa modalidade de mierofinanças ia realizou, segundo o Banco Central, mais de 11 milhões de contratos, com mais de

KS2.5 bilhões emprestados. A maior parte desse credito e de uso livre (basicamente para consumo! c L orca de ' > é

tomado por pequenos empreendedores, o que pode ser classificado como crédito prodi .

d l Microcrédito Produtivo Orientado

O microcrédi to p r o d u t i v o orientado se diferencia do microcréd i to popular por ser deMinado a peui :

empreendedores, sejam pessoas tísicas ou jurídicas, inclusive in formais , com a finalidade de iniciarem ou melhorarem

^eus negócios.O Governo criou em 2005o Programa Nacional de Microcredito Produtivo Orientado ( P \ M P Ó ) , que conta

com recursos do FAT, operados principalmente por intermédio do RXHFS, além de parte dos recursos dos depósitos á

\ ista dos bancos. As taxas de juros nesia modalidade são de 2% até 4'v. O programa, executado pelo do Min i s t é r i o do

Trabalho e F.mprego, já habilitou 53 instituições de Microcrédito Produtivo Orientado ( IMPO) , que já atendem a 57 mil

clientes idos qua i s 5d,l V'o são mulheres),com carteira a l i v a to la l de RÃh5 mi lhões .

As instituições operadoras são as cooperativas de credito, as agencias de fomento, as Sociedades de Crédilo ao

Microempreendedor (SCMs) e as Organizações da Sociedade C i v i l de Interesse Público ( O S C I P s ) . Os bancos, p u b l k o s e

privados, também podem operar com o Programa. Para as operações ent re as inst i tuiçóe. i financeiras e as de

:i i . -oi . rédito vio utilizados como h indus de Wl o FUNPROGER e o Fundo de Aval do SFBRAF. ( I ' A . M I ' 1 ' ) . O SVuuo do

Brasil, por meio do Banco Popular do Bras i l , e a Caixa Econômica Federal também estão ta/endo parcerias com as

instituições de microcrédito para operação do Programa.

O CrediAmigo, programa de microcrédito produtivo orientado do Banco do Nordeste, pioneiro iu C O T K C S S . I H de

microcrédito no País, foi ampliado e fortalecido no ai rarn realizadas 1,54 milhão de

operações e emprestados KS1.35 b i lhão . Fm três anos o,s contratos superam em 4S% o período de 1498 a 2(102.

Hoje o CrediAmigo é o maior programa de microcredito produtivo orientado da América do Sul. Os clientes ass i s t idos

são, em sua maioria, pessoas que trabalham por conta própria, em negócios de pequeno porte. Metade (54"n ) é

analfabeto funcional e 60% possui renda fami l i a r mensal interior a mil rca>, 62'v sãc mulheres e .W« homens.

6. Polít ica de Incent ivo à Aquicul tura e à Pesca

Criada em 20(13, a Secretaria Fspecial de Aqu icu l t u r a e Pesca (SFAP) assumiu a missão de promover o desenvolvimento

sustentável, art iculando alores e ações,estimulando a produção, promovendo a inclusão e contribuindo com a segurança

al imentar e o crescimento do Brasil - uma d i v i d a social que começa a ser paga àqueles que nunca t iveram acesso as

políticas públicas.

O Brasil tem um potencial reprimido pela histórica dispersão e descontimiidade de políticas e programas para o setor

pesqueiro. Alem disso, o panorama se completava com a ausência de normas e de uma leg.slaçao definida; de in f ra -es t ru tu ra ,
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logística e alternativas de comercialização insu f i c i en t e s ; reduzida agregarão de valor ao pescado; e inexis tência de l inhas de

crédito. Com essa nova política, esses aspectos dão lugar ã retomada do desenvolvimento econômico, social, sustentável.

O ano de 2006 sem para o ( ,<iverno o marco da consolidação da política nacional de aquicultura e pesca, Uni setor que

nunca havia sido olhado pelos úl t imos dovernos terá neste exercício a efet ivarão de polí t icas cie gestão, o rdenamento e

apoio. Se n» primeiro ano foi necessário organizar e d iagnos t ica r , 2004 foi dedicado à formatarão de políticas e em 2005

vár ias delas saíram do papel, 2006 será o ano de resultados concretos.

As a^oes estão centradas na promoção da cidadania e no desenvolvimento de infra-estrutura para encuriar o caminh

entre o pescador e o consumidor, A eliminação de intermediários, o incremento tecnológico e de infra-estrutura,além da

qualificação profissional são os eixos de atuação. As metas são elevar o consumo de pescado, redu/ir o preço ao

consumidor e con l r ik i i r com a qual idade de vida da população, melhorando as condições de vida do pescador e

resgatando a sua anto-estíma.

a) Voes que fortalecem a i n c l u s ã o social

O doverno esta realizando o recadastramento de todos os cerca de 500 mil pescadores profissionais, numa operação

iniciada em 2005, que envolve 50 equipes e que está percorrendo mil Municípios, (l recadastramento dos pescadores visa

à inclusão social de trabalhadores que até o momento não tiveram acesso a direitos como aposentadoria, auxilio defeso

e, a inda , combater a fraude mediante a el iminação do registro do falso pescador.

Hm 2006, entra em vigor a nova carteira de pescador profissional, confeccionada pela casa da moeda. Assim projeta se que os

500 mil pescadores que foram recadaslrados.em 2005, tenham acesso a essa nova carteira.O novo ivg is t io da pesca Ia ra parte

do cadastro único do Governo federal e o pescador profissional poderá ter acesso mais facilmente a direitos como seguro

deíeso, aposentadoria, entre outros. Associado ao novo registro está também ã conclusão do censo e s t r u t u r a l Já pesca, que

será o primeiro diagnóst ico de embarcações, petrechos e produção - uma radiografia completa da pesca no Brasil.

Os pescadores ainda apresentam um al to índice de analfabetismo. São cerca de 7 l>"<. entre analfabetos e pessoas com

quase nenhuma escolaridade. Em parceria como Serviço Social da Indústria (SKSI), Hanco do Brasil e entidades ligadas

ao setor pesqueiro, o Pescando feiras, uma proposta pedagógica voltada para pescadores no âmbito do Programa l i ras i l

Al lahet i /ado, que é gerenciado pelo M I;.C, conc lu iu a allabclÍ7,acão, em 2005, de 50 mil pescadores. A mela para 2006 e

colocar em sala de aula 100 mil novos aluno.s.

b) \coes que fo r ta lecem o setor da pesca

Para desenvolvimento da pesca do Brasil, foi criado o Programa de Modernização da frota Pesqueira Oceânica, o Prol rola

Pesqueira, o principal Programa de inserção responsável do setor pesqueiro criado nos últimos anos no Bras i l , com c
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obietivo de garantir a substituição das embarcações arrendadas por embarcações totalmente nacionais e adaptadas à

nossa realidade, possibilitando explorar a riqueza de nossos recursos pesqueiros. Em 2005, o primeiro edital contemp.i M

10 embarcações, no valor de R$42 milhões de reais, com mais RS 11 milhões para cquali/ação de juros. F.m 200<>, será

lançado o segundo edital com um potencial de a tend imento a 100 novas embarcações, totalizando R$>2(XI milhões em

projetos. Também serão construídas as 10 embarcações que receberam financiamento em de/embro de 2005, devendo,

ainda ern 2006, ia terem substituído as embarcações arrendadas por embarcações totalmente nacionais e .:d. .-tadas à

nossa realidade.

Em 2006, serão adquiridos equipamentos, no valor de Ri l,5 milhão, para implementar o sistema de monitoramento tia

trota pesquei rã que, por meio eletrônico, vai garantir o controle da trota i n d u s t r i a l em atividade em águas m a r í t i m a s sob

jurisdição nacional. Também estará em implantação e operação o Navio Pesquisa Kscola, que viabilizará pesquisas de

monitoramento e avaliação de esloques e servirá como base para capacitação profissional e tecnológica, representando

um investimento no valor cie US7.334 milhões.

b.2l Subvenção ao preço di> n leo diesel

A subvenção ao preço do óleo die-,el, passou de 12"*, para 20"". Dirigida antes apena> ao >etor industrial, agora também

chega ao pescador artesanal . Levando-se em conta que o óleo diesel representa pelo menos 50% dos custos de um

cruzeiro de pesca, a subvenção possibilita aumento na competitividade no mercado internacional e da rentabilidade dos

pescadores. Assim, em 2003, 1.700 embarcações estavam habilitadas c 25 milhões de litros de óleo diesel foram

subvencionados, representando um investimento de R$2,7 milhões de reais; ia em 2005, foram habilitadas 2.500

reações e 90 milhões de litros de combustível receberam subvenção, representando um i n v e s t i m e n t o de R$7,7

i Hl iões de reais. Cabe salientar ainda que, dessas embarcações, 15% são da pesca artesanal, quando em 2003 eram

apenas

Combinando o incentivo á pesca industr ial com o apoio à pe.sca artesanal, foram produ/idos i m p o r t a n t e s cana is de

abertura e acesso ao crédito para o pescador e o pequeno e médio aqüicultor, seja por meio do P R O N A K seia dos Fundos

Constitucionais (FNO, FNK, FCO) ou de novas carteiras de créditos que estão sendo es t imuladas . Com isso, procura-se

transformar, na prática, o sistema financeiro estatal em instrumento estratégico de deser .v i . i l \ imenlo via a t iv idade

pesqueira. Km 2005,cerca de 10 mil contratos foram aprovados para a pesca artesanal e a aquicultura tamiliar. A meta

para 2006 é de 101) mil contratos.

-:énci.i teci

Com LI Assistência Técnica e l ;xtensão Pesqueira e Aqüíeola, milhares de pescadores e aqüicultores em todo o Brasi l

recebem orientação e capacitação que garantem o acesso ao crédito, a organi/.ação da cadeia produtiva e n incent ivo ao
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associa t iv ismo e coopera l iv i smo. I s s a s ações melhoram a renda do aqiiicultor e do pescador, aumenta a oferta de

pescado e integra e fac i l i t a o acesso aos programas e pro ieU» desenvolvidos pelo Governo. Em 2003. em pa rce r i a com o

M DA, foram viabili/ados 42 projetos estaduais de assistência técnica, representando um investimento de R$7 milhões e

benef ic iando milhares de pescadores.

:. u as

Os l 'arcji ies Aqüicolas t i v e r a m seu marco regulatório definido em 2004, contemplando o modelo de gestão de u .s o e

ocupação das águas federais. A v s i m , com a emissão dos pr imeiros t í lu los de autor i/ação de LISO, define-se u n i a l i n h a

d v isor ia entre dois momentos: o p r i m e i r o , no qual n e n h u m produtor estava regularizado, e o outro, com LI m fu tu ro de

possibilidades e ga r an t i a s diante de um procedimento consolidado.

!•. m 2DD5. tora m investidos RS4 milhões de reais em estudos de/oneamento paru garant i r a inserção da aquicultura como

torma legítima de produção e, atualmente, estão em execução 23 projetos . Começaram a ser demarcados e r cgu la r iAidos

parques nos reservatórios de I t a ipu , no Paraná, e Tucurui, no Pará. Na Serra da Mesa foi fei ta a p r ime i ra cessão de uso de

águas da União para Lima unidade demonstrativa Além destes, está em curso a demarcação de parques nos lagos das

h i d r e l é t r i c a s de (urnas e Três Marias, no hstado de Minas (ierais; em I l h a Solteira, na d iv i sa entre São Paulo e Mato

Grosso; e no Açude Castanhão, no Ceará.

f m 2l) l )h , serão concluídos os estudos de 7oneamento para garan t i r a inserção da aqüiai l tura, ma r inha e cont inenta l

como u s u á r i o l e g i t i m o da água, numa perspectiva de ordenamento e gestão p a r t i c i p a t i v a , m i n i m i z a n d o conf l i t o s e

direcionando investimentos em in f ra -es t ru tu ra para espaços territoriais pré-selecionados. Começará , então, a fase de

licenciamento e autor ização, que, a par t i r de en tendimentos com os órgãos ambientais e os governos estaduais, deverá

passar a ser atribuição dos Estados. Também serão concluídos os Parques Aqnícolas nos reservatórios de I t a i p u , Tucurn í

e Serra da Mesa, iniciando-se a fase de produção.

Os P lanos Locais de Desenvolvimento da Maricultura começaram a ser elaborados em 34 Municípios, em sete [\siados (AL,

! 'K,SC,SK R), K S e S K l e serão concluídos em 2006, somando um investimento de RS l,7 milhão. Assim, os parques aqíiícolas

marinhos proporcionarão a regularização de cerca l .200 maricultores e A geração de cerca de 6 mil empregos diretos, listão

em cons t rução dois laboratórios de produção de peixes marinhos em São 1'aulo e na l íahia e 24 unidades demonstrativas

de mancti l tura estão sendo instaladas em Santa Catarina, Alagoas e Bahia, com previsão de conclusão em 2()0d.

i Incentivo à comercialização

!eiro

As primeiras exportações oficiais de peixes nativos de cult ivo da história do B r a s i l loram reali/adas por meio do Projeto

Novos Exportadores, em parceria com ,t A P f X . Além disso, foi desenvolvida uma logomarca para o pescado b ras i l e i ro
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para divulgação em feiras internacionais, nas quais também foram levados exportadores brasileiro-* e foram promovidas

rodadas de negócios. A meta de exportação de pescados das empresas part icipantes do Projeto (de US$33 milhões de

dólares) já foi u l t rapassada, com expectativas de exportações, resultantes de contatos e negociações reali/ada> c in i c i adas

em ações do Projelo, checando a LS,>54,s milhões nos anos de 2004 L- 1\N15. A meta para 2006 es t imada para a exportação

pelas empresas par t ic ipantes do Projeto é de USS45 m i l h o i s .

A promoção da Semana do Peixe, realizada este ano em setembro, pelo 31 ano consecutivo, ganha espaço s ign i f ica t ivo na

aproximação do consumidor ao produtor, fim parceria com a Associação Brasileira de Supermercadistas ( A B R A S l ,

Associação Brasileira de Bares e Restaurantes e diversos parceiros locais, ,i v mana do Peixe é um incentivo ao consumo

de pescado. Alem da comercialização, com redução significativa de preços, são realizadas campanhas de difusão de

informações sobre os benefícios para a saúde do consumo regular de peixe e a escolha e manuseio na hora da compra.

De acordo com dados da ABRAS, o consumo de pescados em supermercados aumentou em 16<l«, entre 2002 e 21X15. Deve

ser destacado, também, o programa Feira do Peixe, que viabiliza a venda direta ao consumidor. A SF.AP e a CONAB

disponibilizam barracas de lona e utensílios (ki ts feiras) para manuseio e venda do pescado, aumentando assim a renda

dos criadores e pescadores, que negociam diretamente com o consumidor.

dl I n v e s t i m e n t o s na cadeia produtiva

As grandes obras do (inverno no setor da pesca, além de valorizar o pescado, beneficiam milhares de pessoas. 'Iodos os

esforços são para investir e est imular investimentos, que já chegam a R$20 milhões de reais na cadeia produtiva,

especialmente na paru- de recepção de pescado, com frigoríficos, fábricas de gelo e entrepostos, f-m 20(15, foram

instaladas 22 fábricas nas cinco regiões do País, beneficiando mais de 80 mil pescadores artesanais.

Quanto aos Terminais Pesqueiros Públicos, o de Manaus já teve o seu convênio para o inicio das obras de intra-estrutura

assinado, no valor de R$14 milhões, ficando sob a responsabilidade da SI 'AP um inves t imento de cerca de R$2,5 milhões

para equipamentos. Sua inauguração está prevista para outubro de 2006 e suportará uma capacidade de 200 tonelada»,

de peixe por dia. O Terminal de Cabedelo/PB,está em obras, com um invest imento de RS6 milhões e inauguração p rev iMa

para dezembro de 2006. f:.m Laguna/SL. as obras que o tornarão o mais moderno t e rmina l da América Lat ina , somam

KS2,5 mi lhões , tendo sua inauguração prevista para marco de 2006. Alem destes, eMào sendo iniciadas as obras dos

Terminais de Cananéia/SP, orçada em R$ l milhão e em Santos/SP, no valor de US4 milhões. l;nauitram-se ainda em f a s e

de negociação os terrenos para os ' lérminais de Belém/PA, Camocim/CE, Fortaleza/Q e Recife/1'lí. O de Natal /RN ia tem

recursos destinados de R$14 milhões e o de Vitória/ES,que recebeu o terreno em novembro 2005, tem obras oixadas em

R$1,5 milhão.

i,m San iana ( A P ) loi assinado convênio para a obra no valor de RS3.5 milhões e no Rio de Janeiro ia loí publicado o

decreto de Utilidade Pública do terreno e depositado em juízo o valor de R$3,5 milhões. Km 2006 serão elaborados os
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projetos executivo.s e i n i c i adas as ohras dos terminais de Natal, Rio de [aneiro e Belém, para as quais já furam repassados

R$13 milhões.

ei Ordenamento ila 1'esia

O iiovenm também tem par t ic ipado de definição de medidas de ordenamento da pesca marinha, respeitando o uso

sustentável do recurso e, fundamentalmente, contemplando os interesses dos próprios pescadores, soh as premissas d.i

rentabi l idade econômica da a t i v i d a d e e a ccjuidade social.

A part icipação e o acompanhamento no processo de ordenamento da pesca de espécies m a r i n h a s , assim como de águas

cont inenta is , poss ib i l i tou a adoção de medidas sobre a pesca da lagosta e a i n s t i t u i ç ã o de Mapas de Bordo para a pesca

marinha costeira, para aperfeiçoar os métodos de controle e ordenamento pesqueiro, e s p e c i a l m e n t e pai a os recursos de

i m p o r t â n c i a comercial , como piramutaba, pargo, camarões, lagosta, sardinha, pescada, pescadinha, cas tanha e corvina.

A implantação de recites art if iciais também segue a determinação de ordenamento pesqueiro e recomposição dos

estoques costeiros.

7. Reforma Agraria e Agr icu l tu ra I-amiliar

a) Desenvolvimento S u s t e n t á v e l para o Meio Rural

O doverno Federal está consolidando um conjunto de polí t icas públicas voltadas aos agricultores lami l ia res e

beneficiários da Relorma Agrar ia . Kssas políticas, integradas e permanentes, estão c r i a n d o um novo padrão de

desenvolvimento do meio rural, com inclusão social e econômica de milhões de pessoas.

Além dos números que serão apresentados a seguir, os maiores da história, é importante dizer que a po' . ' i ; ! , içan r u r a l

passou a ser reconhecida na sua diversidade, ampliando-se o alcance das políticas, agora ajustadas às especificidade^

regionais e às necessidades da agricul tura familiar , dos assentados, das comunidades rurais tradicionais, das mulheres e

dos jovens. Acesso á ter ra , água, documentos , educação, crédito, assistência técnica , seguro, eletrificação r u r a l , es t radas ,

programas de comercialização e de apoio as agroindústrias, valorização dos direitos das comunidades quilombolas e

apoio ã autonomia das mulheres estão entre as mui tas in ic ia t ivas que transformam em realidade o desenvolvimento

sustentável do meio rura l no Brasi l .

Como perspectivas para 2006, espera-se a resolução de dois temas: i) novo padrão de gestão do Seguro da A g r i c u l t u r a

Kun i l í a r ; e ii) criação tio f u n d o de Aval para investimentos em agroindústrias famil iares e de assenlado.s da reforma

agi á r ia .

A aprovação da Lei u1 111.196, de 21 de novembro de 2005 (fruto da conversão da Medida Provisória n" 255, de l1-1 de julho

de 2005), acompanhada dos atos disciplinadores, possibilitará a implementação de um abrangente programa de
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regularização fundiária para os ocupantes de áreas de até 500 ha na Amazônia l.egal. Serão mais de 150 mil beneficiados

com a regularização de cereu de H milhões de hectares.

b) tm.i Relorm.t Agra r i a th- Qu. i l idade

As mudanças na reforma agrár ia , a p a r t i r de 2003, estão levando mais qualidade aos assentamentos . Cumprindo os

compromissos assumidos pelo II Plano N a c i o n a l de Reforma Agrár ia ( P N R A ) , M (inverno está implementando um

programa de reforma agrária integral, que reconhece as especificidades de cada público e de cada região. Viabil idade

econômica , segurança a l i m e n t a r , sustentabilidade ambiental e integração ao desenvolvimento t e r r i t o r i a l o r ien tam esse

novo modelo, que apenas começa na garantia do acesso a terra e prossegue na criação de infra-estrutura social, estradas,

energia e l é t r i c a , JH.-MSO a direitos e apoio a produção e á comercialização.

c) Fortalecimento do I N C R A

A ampliação das políticas de reforma agrária veio acompanhada do fortalecimento insti tucional do Instituto Nacional de

Colonização e Reforma Agrária ( I N C R A ) . Koi estabelecido um plano de carreira, foram contratados -171 novos servidores

e está em andamento um concurso para a seleção de mais 1,3 mil servidores. Isso representa uma ampliação de mais de

um terço na força de trabalho do órgão.

Além disso, o I N C R A está sendo dotado de equipamentos e tecnologia para tazer trente aos desafios existentes ,

particularmente o de realizar o georreferenciamento e a regularização fundiár ia no Tais.

O Governo também está regularizando o licenciamento ambiental dos projetos de assentamentos da retorma agraria

promovidos pelo INCRA. Até o momento, estão em andamento 1.066 processos de sol ici tação de l icenciamento de

instalação e operação e 231 processos de solicitação de licenciamento prévio.

d) Política de A s s e n t a m e n t o

d . l ) Ma i s de l " Madas em 2 i ' i ' " -

Desde a criação do Incra. há 35 anos, toram asseniadas 785 mil famílias no Pai.-,. Mas a reforma agrária ganhou r i tmo e.

principalmente, qual idade nos dias atuais. Nos três primeiros anos de Governo foram assentadas 245 mil tamílias: mais

de 30% do total já realizado cm todo o período de existência do Órgão. Km 2005 o I N C R A alcançou o melhor resultado

da sua história, superando a meta prevista para o exercício: foram assentadas 127.50o novas famíl ias e a área

incorporada á reforma agrária foi de 13.242,12-1 ha.

Para o próximo ano a prioridade estará no cumprimento das metas do II Plano Nacional de Re* ' i rmã Agrár ia e na

consolidação das políticas e instrumentos que integram uma estratégia de desenvolvimento rural sustentável. Isto
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envolve a ampliação do alcance das políticas, o aprimoramento dos mecanismos de gestão e monitoramento, e sua

integração, tanto internamente no .Ministério do Desenvolvimento Agrário, como na articulação com ações correlatas de

outros órgãos federais.

\ s s e i i l a r e apenas i> P r ime i ro Passo

A M m pies concessão do lote, como se fez no passado, nau signif ica reforma agrária. Para reverter esse procedi M > (i m orno

está invest indo em credito, ass i s tênc ia técnica, eletrificação, educação, habitação e outros itens. A seguir, os p r i n c i p a i s

resultados obtidos em 201)5: i) em obras de infra-estrutura, como estradas e saneamento (abastecimento de água) , foram

investidos no exercício RSW.o7 mi lhões : ii) o Programa Nacional de Educação na Reforma A g r a r i a ( [ ' R O M . R Ã )

a tendeu a 74,3 mil assentados, aplicando recursos em educação da ordem de R$34,66 milhões. O PRONF.RA foi criado

para redu/ir o índ ice de analfabetismo e elevar a escolarizarão de jovens e adultos trabalhadores rurais a par t i r de uma

proposta pedagógica adaptada á realidade do campo; i i i ) foram empenhados RS31) l ,66 milhões para insta lação i n i c i a l e

recuperação de assentamentos em 2005. Psse recurso, além de habitação, construção e reforma, contempla construção de

cisternas nu semi-árido e manutenção das famílias até in ic ia r a produção. Os valores foram ampliados no a t u a l Governo,

passando de Rí-1,3 mil para até RS l 1 , 3 mil por l ami l i a : iv) os créditos produtivos disponíveis para assentados foram

ampliados para o Plano Safra 2005-2006: a) foi criada uma nova linha de crédito de investimento de até RSfi mil por

família para a recuperação dos assentamentos; h) as mulheres assentadas passaram a ter d i re i to .1 uma operai,

mic rocred i to rura l (PROXA!-' B), destinada a atividades produtivas; c) o l i m i t e de I m a n u a i n c n l n do 1 > R O \ \ I A

(des t i nado a invest imentos) subiu de R S l õ mil para R$18 mil; e e) o total de operações de empréstimos de custeio do

grupo A;( ' do Pronal, por famíl ia assentada, aumentou de uma para três.

it.3) Crédito Fundüário Amplia o Acess

l V to rma complementar aos mecanismos tradicionais de obtenção de terra para a reforma agrária , o Governo conta com

' i i ' i ' [ 'grama de ('rédito Fundiário para viabilizar a aquisição de terras por trabalhadores rurais. São l inhas de rédito para

a compra de imóvel e inves t imen tos em in í r a - e s l ru t i i r a básica e p r o d u t i v a em áreas que não podem ser desapropr i adas

para a reforma agrária. Em 2005 o programa beneficiou 8.142 famí l i as .

O Programa tem linhas voltadas a segmentos específicos: i) Combate à Pobreza Rural; ii] Consolidação da Agricultura

f a m i l i a r ; i i i ] Nossa Primeira 'ferra (jovens de 18a 24 anos); iv) Terra para a Liberdade ( t rabalhadores l ibertados de

situação de escravidão); e v) '[erra Negra (trabalhadores rurais negros),

e i \poioaAgricultura l - ami l i a r

A ação do Governo na reforma agrár ia se combina com as políticas voltadas para o fortalecimento da agr icul tura f a m i l i a r

e das comunidades rurais t radicionais . O apoio à agricultura familiar vai muito além do PRONAF. Hoje um c o n j u n t o de

programas está melhorando a vida dos pequenos produtores do campo: crédito, a s s i s t ê n c i a técnica , seguro agrícola,

apoio a comercialização, apoio à agroindustrialização, além de medidas para contemplar a d ivers idade étnica, de gênero

e para atender as especificidades regionais.
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Os empréstimos do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Fami l i a r í PRONAF) chegaram a R Mi.2 bilhões

na safra 2004/2005 e devem atingir R$9 bilhões na safra 2005/2006.

PLANO SAFRA DA AGRICULTURA FAMILIAR
(Valores Contratados - em RS)

9,0 :ii

4,5 bilhões

2,2 bilhíKi 1,2 bilhões 2,2 bilhões 2>4 bilhões

1999/2000 2000/2001 2001/2002 2002,'2<«I3 200.V2HC1-I 2' > < I - I < 2 0 I 1 5 2005/2006"

funil- '-.

O número de contratos reali/ados pelo 1'ronaí checou a mais de 1,6 milhão na saíra 2( lü4-2IKl5 . Devera a t ingi r 2 milhões

de contratos na próxima safra.

PLANO SAFRA DA AGRICULTURA FAMILIAR
(Contratos Realizados - em unidades)

2 milhões

!.(i milhão
1,4 milhão

928 mil 893 mil

1999/2000 2000/2001 2001/2002 J .'2003 2003/2004 2()U4. '20U5

1 Kstimaliva

Mas (i 1'ronaf não apenas cresceu, o programa nacionalizou-se e hoic cheg.i a todns D>> l.siaJti.s e a 5.3f>d M u n i c í p i o s do

País. O crescimento do acesso ao crédito nas regiões Xorte e Nordeste representa uir.a impor ta i i l e contribui(,ão para a

superarão das desigualdades regionais.
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DESEMPENHO 1)0 PRONAF POR REGIÃO

Região

SUL

SUDESTE

CENTRO-
OESTE

NORTE

NORDESTE

SAFRA 2002/2003

Contratos

435.009

118.358

30.104

35.145

285.595

Valores (RS)

1.205.702.271

389.899.633

186.663.776

201.081.157

393.094.834

SAFRA 2004/2005

Contratos

678.312

236.370

57.704

98.959

568.156

Valores (R$)

2.887.090.668

1.046.935.249

381.263.745

591.630.812

1.266.315.125

VARIAÇÃO (%)

Contratos

56%

100%

92%

182%

99%

Valores (R$)

139%

169%

104%

194%

222%

Entre as medidas implementadas para atingir estes resultados, pode-se destacar:

i) nos últimos 3 anos houve maior envolvimento das instituições financeiras, que agora valorizam mais o setor da

agricultura familiar e buscam associar sua imagem ao desenvolvimento rural. O Banco do Brasil segue como o

principal operador do PRONAF, mas se ampliaram significativamente as aplicações feitas por outros bancos

públicos, como é caso do Banco do Nordeste, com crescimento superior a 100% e do Banco da Amazônia, com

mais de 500% de aumento nas aplicações. Outros agentes financeiros também participam do PRONAF, como as

cooperativas de crédito (BANS1CREDI, BANCOOB, Sistema CRENOR e CRESOL) e o BNDES;

ii) destinação obrigatória de 10% da exigibilidade bancária para aplicações do PRONAF, diminuindo os seus custos para

o Tesouro Nacional. Até então, não havia essa obrigatoriedade e apenas o Banco do Brasil adotava tal procedimento;

iii) outras mudanças importantes, iniciadas a partir da safra 2003/2004, foram a desburocratizarão do acesso ao

financiamento e a ampliação da vigência para cinco anos de seu contrato. Assim, a cada ano, o agricultor não

precisa refazer todo o processo;

iv) desde 2002, novas linhas de crédito foram criadas e outras foram ajustadas para adequar-se às necessidades dos

assentados da reforma agrária e para estimular a autonomia econômica das mulheres, a agroecologia, a

implantação de agroindústrias e a convivência com o Semi-Árido.

Para 2006, espera-se a conclusão do Plano Safra 2005-2006 com o atingimento das metas estabelecidas: i) R$9

bilhões de volume total de crédito e 2 milhões de contratos; ii) consolidação das novas linhas; iii) continuidade da

expansão do acesso ao crédito nas regiões Norte e Nordeste; e iv) crescimento das operações do PRONAF Mulher e

PRONAF [ovem.
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q u i s i a m Seguro Agrícola

A atividade agropecuária é sujeita a intempéries e, historicamente, os agricultores se descapitalizavam, se endividavam

t- muitos até perdiam Mias t e t r a s quando ocorriam calamidades cl imáticas. Para e n f r e n t a r esses imprevis tos e garant i r a

renda do* agricultores o Governo cnou o .seguro da Agricultura Familiar, an t iga r e i v i n d i c a ç ã o dos movimentos sociais

do campo, que garante, além de 100% do valor financiado, 65"» da receita líquida estimada. A adesão ao Seguro ocorre

no momento de contratar o credito do PRÜNAF.

Cerca de 350 mil agricultores aderiram ao Seguro da Agr icu l tu ra l - a m i l i a r no sen primeiro ano de e x i s t ê n c i a e boa p a r t e

deles comprovou sua importância d i a n t e dos efeitos da grave seca que a t i n g i u a região Sul du País, especialmente o Rio

( i i . i i i i k do S u l , na safra 2004/200:;. O Programa beneficiou cerca de 220 mil famílias que, se não estivessem seguradas ,

estariam com dividas em atraso nos bancos, não poderiam acessar n n \ o s c réd i los t en f r en t a r i am extrema dificuldade

para se manterem até a safra seguinte.

Para atender as especiticidades da região do semi-árido l \ordeste e parte de Minas Gerais e Espírito Santo), o Governo

fortaleceu o Programa daran t ia Safra . O Programa atende as t amí l i a s com renda mensal de ate um salário mínimo e

meio, sem acesso ao credito ru ra l e que cul t ivem algodão, milho, t e i j ào , arro/ ou mandioca, garantindo uma renda de até

R$550,00 aos atingidos por seca. A adesão ao programa tem crescido ano a ano, at ingindo 287.8o l famílias, de 463

Municípios , na safra 2004/2005. Receberam o benefício 10(\8 mil famílias, em 116 Municípios.

Além dos instrumentos supramendonados, em 21)05. o ( ioverno federal lambem pagou um auxil io financeiro

emergencial no valor de RS 'ou l i i i para ! l '~ 0 ( < ( t f . i m i l i a s de trabalhadores rurais a t i n g i d a s pela seca e que nau es tavam

cobertas pelo Seguro da Agr icul tura familiar.

f) Assistência Técnica

A ampliação do número de famílias com ace^o ao 1'ronaf \em acompanhada p"- outros serviços e pol í t icas

complementares ao credito, que poss ib i l i tam a qual i f icação do processo produtivo e da própria aplicação dos recursos,

visando garantir a renda dos produtores.

O Sistema Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) está sendo reconstruído de torma a oferecer novas

possibilidades de desenvolvimento para as comunidades rurais, por meio do acesso ao conhecimento e a tecnologias

apropriadas. A ATER é uma ação integrada do Governo Ke.der.al, governos estaduais e prefeituras, com a pa r t x i p . i ,

organi/açõcs não-governamentais e de cooperativas. Até o final da safra 2005/2006 os serviços de ATER chegarão a

de 1,9 milhão de un idades f a m i l i a r e s , com recursos federais da ordem de RS237 milhões.

g) Apoio á Comercialização

Completando o conjunto de políticas de apoio à produção e á garantia de renda, implementaram-se varias ações voltadas

para a comercialização e a agroindustrialização da produção. O Programa de Aquisição de Alimentos ( P A A ) , do
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M i n i s t é r i o di> Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), destacou-se, em suas diferentes modalidades, na

compra da produção de agricul tores famil iares e assentados da reforma agrária, vinculadas, sempre que possível, com

programas de distribuiria de alimentos.

Em 2006, terá in ic io a atuação direta do MDA no Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), por meio de uma dotação

orçamentária de R$130 milhões, adicionais aos recursos já destinados pelo M DS, que cont r ibu i rá para a maior integração

dos inst rumentos com capacidade de impu l s iona r o desenvolvimento r u r a l .

Além disso, u lioverno vem cr iando as condições para ampliar o acesso dos agricultores tamiliares, assentados da

reforma agrária e comunidades tradicionais a novos mercados, por meio da part icipação em feiras in te rnac iona i s ,

nacionais e regionais. Destaca-se a Feira Nacional de Agricultura Familiar e Reforma Agrária que, pelo segundo ano

consecutivo, exibiu a riqueza e a diversidade c u l t u r a l e econômica desses atores.

li i Produção OrgLinua

Para fortalecer in ic ia t ivas de transição da produção agrícola convencional para a produção orgânica, foram invest idos

cerca de R$40 milhões no apoio á assistência técnica, canais de comercialização, validação de pesquisas e de intercâmbio

,Y técnicos e agricultores.

n Produção de Biodie.se) pela \ g r k u l t u r a l . n n i l i a r

O lioverno Federal está implementando o Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB). \ l c rn de sua

contribuição para a economia de divisas, redução da dependência do petróleo importado e para a melhoria das

condições ambientais, o PXPH foi construído para proporcionar novas possibilidades para o desenvolvimento r u r a l ,

centrado no fortalecimento da agr icul tura fami l ia r e nos assentamentos da reforma agrár ia . As empresas produtoras lém

incentivos (reduções nas contribuições sociais, como PIS e COHNS) quando adquirem produtos da agr i cu l tu ra f ami l i a r

com certificação feita pelo MDA por meio do Selo "Combustível Social". Com a realização do l ° leilão, em novembro de

2 ( > ( > r \ estima-se que cerca de {ir> mil famílias serão envolvidas na produção de oleaginosas.

Km 2(106, o P N P B envolvera mais 21)1) mil agr icul tores familiares e assentados d.i reforma agrária. Além do e s t í m u l o

proporcionado pela Certif icação do Selo Combustível Social, destaca-se também o lançamento da l inha de crédito

adicional do PRONAF para o cul t ivo de oleaginosas, já em vigência na Safra 2()05-2i)i)(r

i ) Ou t ros Projetos

i, l i Desenvolvimento de Icrnlono- .

Out ra i n i c i a t i v a cie q u a l i d a d e nas políticas de desenvolvimento rural eslá expressa na criação dos te r r i tó r ios rura is . A

part i r de 2003, ao criar estrutura para esse fim, o Governo reconheceu que a dimensão te r r i to r ia l se apresenta muito mais
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adequada a processos de desenvolvimento sustentável. A existência de diferenciações na dinâmica econômica, social e

cultural demanda combinações específicas de pol í t icas públicas corn toco em terri tórios delimitados.

O Programa de Desenvolvimento S u s t e i i t . i \ e 1 de l e r n t u i i o s Rura i s apoia ações coniunta . s en t re Munic íp ios , l istados e

organizações não-governamentais com investimentos em obras e serviços destinados ás comunidades rurais, ak

estimular o fortalecimento das organizações soc ia i s locais ( s i n d i c a t o s e associações). Busca-se superar a fragmentação e

desarticulação da.s diversas ações voltadas para o desenvolvimento e mobili/aros atores locais na cons t rução de planos

territoriais capa/es de aprovei ta r as potencial idadi s lo> lis 'ia integração econômica tle diferentes atividade.s

Ao l i n a l de 2005, ia estavam consti tuídos 10-1 Terr i lór ios Rura i s , envolvendo cerca de 1.70(1 Municípios, nos quais foram

aplicados KS 102,38 milhões.

i. 2) Projeto Dum l l ê l d e r úv

O Projeto de Desenvolvimento Sustentável para os Assentamentos da Reforma Agrária no Semi-Arido do Nordeste

(Projeto Dom Hélder Câmara) tem como objetivo for ta lecer processos locais, participativos e solidários de construção

social e de desenvolvimento humano sustentável das famí l ias agricultoras, na perspectiva da convivência com o Semi-

Arido e de superação da pobreza. K um Projeto de ações complementares de fortalecimento da Reforma Agrária e

A g r i c u l t u r a Familiar.

l i n t r e os resultados oblidos, destacam-se: i) 9,3 mil famílias beneficiadas com ass i s tênc ia técnica permanente;

ii) 150 unidades demonstrativas de produção agropecuária implantadas; i i i )120 proielos produtivos e sociais

implantados; iv) 50 barragens subterrâneas cons t ru ídas ; vi SI) km de adutoras instaladas beneficiando cerca de

1.200 famílias; vi) 361 professores capacitados em educação do campo e convivência com " semi-árido; v i i ) 9

mil alunos beneficiados cnni educação do campo e convivência com o .semi-árido; e v i u ) 120 filhos de

agricultores familiares formados em técnica* agropecuárias.

i. 3) \ das M u l i u rés

A ação voltada para a superação das desigualdades imposta as t rabalhadoras ru ra i s e o apoio á sua au tonomia abrange

vários temas:

i) documentação c iv i l e t raba lh i s ta das mulheres rurais, sem os quais não podem ser benefic iár ias da reforma

agrár ia , terem acesso ao PRONA H ou exercerem seus di re i tos sociais e previdenciários. Em 2(105, foram realizados

197 mutirões, com a emissão de 1-10 mil documentos, sendo que, deste total , % mil referem-se a mulheres , O

programa de documentação deverá beneficiar aproximadamente 150.000 mulheres ru ra i s em 2i)(i(\ por meio da

emissáo de documentos civis e t rabalhis tas em todas as regiões do pais;
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ii) t i tu lação conjunto das l e r ras na reforma agrária e emissão da Declaração de Aptidão ao 1'KONAK a PAI', tombem

no nome da mulher, garantindo o acesso a todas as l i n h a s de crédito e ao seguro da agricultura familiar;

i i i l criação de uma l i n h a de crédito especifica, o PRONAK Mulher, vo l tada ao apoio dos projetos produt ivos deste

público e com uma p o l í t i c a setorial de assistência técnica adequada às suas especificidade*.

11 K vando o (Conhecimento ao ( 'ampo

(lomo par te das ações para garan t i r o acesso a direitos fundamentais as populações r u r a i s , o ( iovemu federal

implementou o Programa A r c a das L e t r a s . Ao d i s p o n i b i l i z a r ás comunidades r u r a i s informações de a i . n ido com

seus interesses e necess idades , esse Programa esta c o n t r i b u i n d o para o dcsemob unento do t r a b a l h o , da ed ikacão

e do la/er no campo. Alem disso , e s t i m u l a a l e i tu ra em ambiente f a m i l i a r e u t n l r i h u i para a redução tia evasão

escolar.

0 acesso à le i tu ra ocorre por meio de bibliotecas moveis, no formato de caixas-estantes, em assentamentos da re forma

L i b r a r i a c comunidades de agricultores familiares e quilombolas. Já são I.3(->L) Arcas, em 314 Munic íp ios de K> Estados,

foram dis t r ibuídos 321 mil l ivros e a t end idas 112.761 mil famílias.

l s s a s bibliotecas são planejadas com a pa r t i c ipação da comunidade,que indica os assuntos de seu interesse, escolhem o

local de funcionamento e os seus agentes de leitura. Os livros são doados por órgãos públicos e privados e contam com

a participação v o l u n t á r i a das populações urbanas. Cs móveis são tahncados pnr sentenciados das pen i tenc iá r ias

estaduais, que recebem bolsa de trabalho e redução de suas penas. Além disso, cada pen i t enc iá r i a par t i c ipan te do

•.T.'grama t ambém recebe uma biblioteca completa.

K. Desenvolvimento Regional

\o decorrer dos úl t imos t rês anos, o Governo concentrou esloiços na elaboração da Pol í t ica Nacional de

Desenvolvimento Regional (PKDR), que introdu/iu profundas alterações na forma de atuação governamental no

t e r r i t ó r i o bras i le i ro . De um padrão de in t e rvenção fragmentado e sem qualquer o r ien tação programát ica , evolu iu

se para a retomada do planejamento estratégico, com base em um modelo f u n d a m e n t a d o nos concei tos do

planejamento t e r r i t o r i a l , ob je t ivando a redução das desigualdades regionais e a promoção do desenvolvimento

sustentável.

A P N P R i n s t i l m n mecanismos e ins t rumentos de de f in i ção e implementação de políticas públicas. foi dada ên fa se na

art iculação do Poder Execut ivo com o Poder Legislativo e no envolvimento dos f stados, dos M u n i c í p i o s e da Snuedade

1 i \ i l para fortalecer a integração, a racionalização de ações e o incentivo à par t i c ipação social nas decisões, na

implementação e no controle das ações de promoção do desenvolvimento regional.
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Para conceber, implantar e coordenar essa Política, foi criada a Câmara de Políticas de Integração Nacional c

Desenvolvimento Regional, por meio do Decreto nu 4.793/2003.0 colegiado é composto por 23 ministérios e secretarias

especiais do Governo Federal e coordenado pela Casa Civil da Presidência da República.

No âmbito da Câmara, o Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) de Programas Regionais avançou na materiali/acão

da necessária transversalidade das ações e na convergência entre as diversas políticas e os programas cie governo. Dos

trabalhos desenvolvidos no âmbito do GT[ resultou uma agenda de compromissos que reúne iniciativas dirigidas para

espaços estratégicos selecionados do território nacional.

Xessa perspectiva, investimentos de grande expressão, particularmente nos programas de desenvolvimento regional e de

infra-estrutura, constituem os dois conjuntos principais de ações da nova Política Nacional de Desenvolvimento Regional.

Em consonância com a PXDR, os programas de desenvolvimento regional têm sido implementados em escala sub-

regional, em substituição à abordagem macrorregional que prevaleceu no passado. Espaços mesorregionais de baixo

dinamismo e renda têm sido apoiados na retomada ou aquecimento de seu desenvolvimento, o que envolve a organi/jçM >

dos atores socioeconômicos, a capacitação local, o apoio ao associativismo e ao cooperativismo e, principalmente, o

fortalecimento de atividades produtivas potenciais nos espaços identificados.

Neste enfoque, destacam-se as ações realizadas nas Mesorregiões do Alto Solimões, no Xorte; da Chapada do Araripe, no

Nordeste Semi-Arido; dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri, na área menos desenvolvida do Sudeste; e. da Cirande

Fronteira do Mercosul e da Metade Sul do Rio Grande do Sul, no Sul do Pais.

Xo Alto Solimões, merecem ênfase as ações de organização da atividade produtiva da pesca, com elevado grau de

promoção da inclusão social e de geração de impacto local sobre as práticas de comercialização até então utilizadas. A

região apresenta características peculiares pela sua localização e condições de acesso, inclusive entre os Municípios que

a compõem, e, por essa razão, em parceria com a RADIOBRAS, foi implantada uma rádio mesorregional para propiciar

a integração e facilitar a organização social da população local.

Xá Chapada do Araripe, as ações voltaram-se para a atividade produtiva da ovinocaprinocultura, com resultados

expressivos na organização para a produção e melhoria da qualidade do rebanho. Esta mesn:a atividade é apoiada na

Mesorregião de Xingo,destacando-se nessas regiões a criação de uma unidade móvel de assistência ao pequeno produtor

rural para promover a sanidade e o aprimoramento genético dos rebanhos.

Os Vales do Jequitinhonha e Mucuri compõem uma região conhecida pela baixa qualidade de vida de que dispõe sua

população, e concentra os Municípios mineiros que apresentam menor índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Para

minorar as desigualdades sociais e regionais lá observadas, foram implantadas ações de dinamização de atividades

produtivas para as quais a região apresenta vocação, com alto potencial de inclusão social, como a profissionalização

crescente da produção de cachaça e de gemas e jóias, realizada em parceria com a iniciativa privada. A fruticultura
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também tem sido apoiada na Região, e as in ic ia t ivas públ icas tem apresentado resultados c impactos s imi l a re s ,ios

daquelas de tomeiHo as demais atividades econômicas.

N"a Metade Sul do Rio drande do Sul, que vem sofrendo as conseqüências da estagnação econômica provocada jvla

derrocada na produção de arroz, ressalta-se o apoio ao desenvolvimento de novas atividades produtivas, como a

f r u t i c u l t u r a e a indús t r ia moveleira.Alem destas,ganhou fôlego a atividade extrativa florestal sustentada,com inversões

de porte da i n i c i a t i v a p r i vada ,

No ext remo oeste da região sul é impor t an te r eg i s t r a r o apoio à Mesonvgião brande [-'romeira do Mercosul para o

desenvolvimento dos segmentos de turismo rural e de produção leiteira e de embutidos, con t r ibu indo para compassar n

avancei da Mesurregião ã d i n â m i c a econômica dos Hstados que a compõem - Paraná e Santa C a t a r i n a .

No Semi-Árido, loi i n t roduz ida uma lógica diferenciada de combate aos p n o l f n a s \ ivenciados na região, por meio do

Programa de Desenvolvimento In tegrado e Sustentául tio Semi-Árido ( C O N V I Y l - K ) . Rompendo com o padrão de

intervenções cícl icas emergenciais na ocorrência de seca, as intervenções para promoção do desenvolvimento regional,

calcadas na dinamização econômica de arranjos , setores e cadeias produtivas e na convivência com a realidade do semi-

árido, a r t icu ladas e integradas com a implan tação de inl ra-es t rutura hídrica, vem contribuindo para a sustentabilidade

de a t iv idades econômicas e a inserção produtiva da população da região.

A s s i m , regis t ra-se o apoio, nessa Região,as atividades de pisc icul tura em tanques-rede,ovinocaprinocultura,artesanato,

mineração, f rut icul tura irr igada, turismo agroecológico,além da disseminação, em parceria com o S K H R A I i e a Fundação

R a n ç o do Bras i l , de tecnologia a l ternat iva para a produção agrícola sustentável j u n t o a 41H l f a m í l i a s em 27 Municípios

locali/ados nos S) listados do semi-árido. A esta i n i c i a t i v a somam-se ações t r a d i c i o n a i s de perfuração e manu tenção de

poços, instalação de dessalinizadores e construção do c i s t e rna s , sem deixar de mencionar estudos ^ pesquisas re levantes ,

como os destinados à produção de a l imentos ali cr na t ivos oh t idus a p a r t i r do t r a t a m e n t o de algas que se desenvolvem nos

açudes públicos.

hm 2 I H K i , sob a perspectiva das novas premissas e diretrizes da PXDR, serão f inal izadas consu l tas para e l abora rão e

legi t imação dos documentos p re l iminares dos planos macrorregionais de desenvolvimento, com base na sub-

regionalização de cada macrorregião. A proposta i n i c i a l é de incorporação de q u a t r o novos te r r i tó r ios p r io r i t á r io s no

con iun lo das ações dos programas governamenta i s de desenvolvimento regional relacionados á área de influência da HK-

163. Hs.scs t e r r i l o r i o s local izam se no Sendo l R N - I ' B ) , O e s l e do Para e conf luênc ia do nordeste do Pará com o noroeste

do Maranhão. Alem des tas , pretende-se redef inir outras três arcas já mapeadas ( Xingo, Mangabe i ras e Bico do Papagaio l.

\demais , espera-se a consolidação d e f i n i t i v a dos Fóruns nas Mesorregioes para acelerar i n i c i a t n a s de dinamização

econômica e inserção social alavancadas em 2(1(1?.

Outro t e r r i t ó r i o i m p o r t a n t e sobre o qual assentam-se programas de desenvolvimento regional ê a Faixa de f ron te i r a . Fm

2005, foi consubstanciada uma proposta de reestruturação do programa de desenvolvimento da região, que transcendeu
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o enfoque apenas geopolítico, para uma abordagem inovadora dos aspectos geoeconômicos, permitindo que essa área

seja alvo de uma ação pública federal não exclusivamente focada na segurança nacional para incorporar aspectos típicos

do desenvolvimento regional. A perspectiva para 2006 é materializar as diretrizes desse esludo, tendo como âncora o

desenvolvimento dos projetos e a ampliação de objetivos e do alcance territorial, tais como os que foram conduzidos para

as cidades gêmeas.

Nas Regiões Norte e Nordeste, onde o problema regional é mais agudo, e também no Centro-Oeste, estão sendo definidas

estratégias de longo prazo. Dentre estas, cite-se a conclusão do documento-base do Plano Amazônia Sustentável (PA s i c

o Plano de Desenvolvimento Sustentável do Nordeste (PDNE) . Em 2006, espera-se a conclusão do Plano Estratégico de

Desenvolvimento do Centro-Oeste, que orientará as ações governamentais para o desenvolvimento da região. Além disso,

a aprovação da recriação das Superintendências de Desenvolvimento da Amazônia, do Nordeste e do Centro-Oeste

(SUDAM, SUDENE e SUDECO), iniciativa do Governo amplamente discutida com o Congresso Nacional, deverá

representar mais uma medida impuísionadora do desenvolvimento de cada uma dessas regiões.

A principal fonte de financiamento para essas macrorregiões consiste nos Fundos Constitucionais de Financiamento

(FNO, para o Norte; FNE, para o Nordeste; e FCO, para o Centro-Oeste ). Os financiamentos contratados evoluíram de

R$2,3 bilhões em 2002, para R$6,9 bilhões em 2005, apresentando, no período, o expressivo crescimento de 20()"o.

\^"° 200J
Fundo ^\_^

FCO

FNO

FNE

Tota!

1.439

605

254

2.298

R$ milhões

2005 (*)

1.400

1.300

4.200

6.900

R$: Milhões

8000 -

6.000

4.000

0

Contratações - 2002 e 2005 (* ]

l •: :>í Vilorw F.íljmado*
Val«R mjmmli*

É importante ressaltar a contribuição que os recursos desses Fundos vêm prestando ã manutenção e à geração de novos

postos de trabalho, ao incremento das produções regionais, à arrecadação de tributos e à redução do êxodo rural. Aos

agricultores familiares foi destinado o total de R$3.091 milhões, financiados nos últimos três anos (2003a 200?) com o

amparo do PRONAF. Nesse segmento, houve um incremento nas contratações da ordem de R$1,2 bilhão, passando de

RS272 milhões em 2002 para R$1,5 bilhão em 2005.

Em 2006, deverá ser mantida a tendência de crescimento no volume de financiamentos para as regiões prioritárias, tendo

em vista os recursos oferecidos pelo Governo para o fomento às atividades produtivas nestas áreas. No total, serão

destinados aproximadamente R$9,0 bilhões, sendo R$7,3 bilhões provenientes dos fundos constitucionais de financiamento

(FCO, FNE e FNO} e R$1,7 bilhão dos fundos de desenvolvimento regional (FDA e FDNE), conforme tabela a seguir:
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Recursos
(R$ milhões)

Região Centro-Oeste ( F C O )

Região Nordeste (FNE e FDNE)

Região Norte (FNO e FDA)

Total

Fundos Constitucionais
{FCO,FNEeFNO)

1,975

3.932

1 .357

7.264

Fundos de
Desenvolvimento

(FDA e FDNE)

-

1 .02o

684

1.710

Total

1,975

4.958

2.041

8.974

No que se refere à infra-estrutura, as ações obedecem a uma lógica articulada com a estratégia de desenvolvimento

regional. Destacam-se a modelagem jurídico-financeira para to rnar viável a malha fe r roviár ia do Nordes te

(Transnordestina}; os projetos de macrodrenagem urbana, infra-estrutura hídrica e i r r igação: c a r e v i t . i l i / a ç ü o da bao.t

hidrográfica do Rio São Francisco c a sua integração às bacias do Nordeste Setentr ional , de grande impacto no .vmi

Árido.

A Ferrovia Transnordestina vai deixando de ser projeto pura só tornar realidade e para integrar definitivamente o Sisiema

t-'erroviário do Nordeste com os modais rodoviário, hidroviário e com o complexo portuário local. Foram def in idos ieus

ramais , nos trechos F.tiseu Martins/PI-Serrita/PE, Serrita/PE-Pecém/CE e Serrita/PE-Suape/PE.Também foi de lmid . i ,1

modelagem econômico-financeira de financiamento do empreendimento, concorrendo recursos de investidores

pinados, de Fundos de Pensão, do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste ( F D N E ) e do BNDFS, por meio de

financiamento e de opções do H N O R . A previsão é de que as obras se iniciem no primeiro semestre de 20l)d.

O Plano de Desenvolvimento Sustentável da H R-163, com previsão de conclusão no pr imeiro semestre de 2006,apri'senla

um novo modelo de desenvolvimento na área de inf luência da rodovia. A pa r t i r da va lor ização do patr imônio

sociocultural e natural , busca melhorar a qualidade de v ida , promover a gestão democrática e sustentável do t e r r i tó r io ;

lornar viável a produção sustentável com inovação tecnológica; implementar e manter obras de infra-estrutura nos

setores de transportes, energia, comunicações e saneamento básico e fortalecer a inclusão social e a c idadania . l 'wi

iniciativa atende e beneficia a população residente nos cerca de 70 Municípios que compõem a área de i n f l u e n c i a do

Plano e que, segundo o Censo Demográfico de 2000, somava 1,744 m i l h ã o de h a b i t a n t e s .

Quanto aos projetos de in f ra -es t ru tu ra hídrica, importantes avanços foram obtidos com a aprovação de um novo maivo

regulatório, expresso na Portaria n" 70, de 2 de feverei ro de 2004. Esta introdu/iu critérios técnicos para a celebração de

convênios com a União para a const rução de obras hídricas, o que vem permit indo uma s ign i f i ca t iva melhoria na

qualidade dos projetos apresentados. Complementarmente, foi definida, como diretriz, a pnon/.ação de conclusão das

obras em andamento, não se autorizando novas iniciativas antes que os investimentos reali/.ados no passado possam

gerar resultados para a sociedade.
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\o esforço de oferecer água em quantidade suficiente e de boa qual idade para o abastecimento humano, em 2005, loram

L o i i c h n d o s 25 sistemas de abastecimento na regido do s e m i - á r i d o , contemplando a construção de I. I5 l )km de adiu 01,1 s

e aumento de l V7 milhões de m' na capacidade de arma/enamento de água, a ti m de beneficiar uma população e s t imada

cm .í,0 milhões de habitantes, com investimentos da ordem de RS l 14,1) milhões.

Nesse sentido,também se deu cont inuidade a outros grandes empreendimentos, que correspondem a 418km de adutoras

e a barragens com capacidade para retenção de 1,5 bilhões de m de água, o que pe rmi t i r á beneficiar 2,8 mi lhões de

pessoa

Em 2(iOd, projeta-se a conclusão da Barragem do Córrego ]oáo Leite K,0) e da Barragem Caçamba (Al l , d o Sistema de

Abas;... : ' de Água de Palmeira dos índios. Serão continuadas, também, as obras das adutoras de São lícni"

do Oeste ( P E , ) , do Canal do Sertão Pernambucano ( I ' 1 - . i e di> Sai' l r.mci.sco, além das barragens Poço do Mairuá /1 ' l ,

S, Maria 1'lghin/RS, Berizal/.MG c Jequi ta i /MG.

Especificamente na região do semi-árido,serão implan tados cerca de l . l O O k m de sistemas de abastecimento em _ooi>,

com aporte da ordem de R$111,0 milhões, compreendendo, dentre outros, os seguintes projetos: 3-1 K.iapa da Adutora do

Feijão/BA, Planalto e Barra do Choça/BA, Lavras da Mangabeira/CE, Serra do Eelix - Boqneirão/CK, 2-1 Elapa do Padrão

Cent ra l /BA, Oiamantina/ .MG, 2a Etapa de Araçuaí ( M G ) , I.uís Gon/,aga/PK, ( íarr incho/PI e Serra de S a n t a n a / K N , que

poderão beneficiar cerca de 31N mil habitantes.

Na agricultura irrigada, foram investidos cerca de KS106,7 milhões em 2005 para a implantação de projetos de i n l r a - e s t n i i i i r a

de irrigação de uso comum. Kstes representam uma área de aproximadamente 27 mil ha e projetam benefícios para cerca de

115 mil habitantes. Além disso, setenta e três perímetros públicos de irrigação, com área irrigável de 250,6 mil hectares, toram

avaliados em parceria com Estados e organi/açõei da viciedade civil, com vistas à transferência da gestão aos prodi

Para tanto, foram aplicados RS173,0 milhões em 2005, com beneficio direto para 300 mil pessoas.

Do montante aplicado para possibilitar a emancipação dos projetos públicos de irrigação, RS67 milhões toram invés t idos em

t i i n i a e quatro perímetros com expeciatua de transferência da gestão em curto prazo.Adicionalmente, nutra.-, ações toram

desenvolvidas para o aproveitamento das áreas inexploradas, como licitação das ainda não ocupadas, retomada d L lotes não

explorados, recuperação e modernização da infra-estrutura, assistência técnica e elaboração de proposta, em conjunto com

o Kamo do Nordeste do Brasil, para oferecer melhores condições de crédito aos produtores dos perímetros irrigados.

E.m 2ÍKI6 , há a expectativa de que seja incorporada uma área aproximada de S.770 ha para a exploração eu p-oduçao

i r r i g a d a em etapas dos projetos Tabuleiros de São B e r n a r d o / M A , I.uís Alves do AraguaiaídO, Var/ca.s de Sous

Gurita/TO, Propertins/TO e Elores de Goiás/GO, Esses p r o j e t o s também deverão ser obieto de intervenções

complementares do Programa Transfere icia da Gestão, com o objetivo de colocá-los em operação e produção. Dar-se-á

: l idade, também, as obras dos projetos San ]oão ( T O l , Sampaio/TO, Sali tre/BA, Santa Rosa/PI , Rio Bálsamo \\

Elores de Goiás/GO e [enipapo/PI.
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No campo da drenagem urbana, algumas obras nas regiões metropolitanas estão sendo implementadas, e, ai m os

recursos adicionais p rev i s tos para 2006. será possível a execução de I4, ( )km de desassoreamento de canais , com a

conclusão do Córrego Bandeira (MS) e do Córrego Keblina/TO, Projetos Tabuleiros dos M a r t i n s / A l e a c o n t i n u i d a d e das

. de Canal i /ação e Urbanização em Ataca i i l h a ; SI h e do Córrego ( uscavcl ' ( - < ) .

Seguindo a mesma lógica da PNDR, desenvolvem- se ações de desenvolv imento sustentável nas Hauas do 1'arnaíba e do

São Francisco, objeto de um amplo programa de revitalixacão e de desenvolvimento sustentável. Para c o n t r i b u i r com a

sustentabilidade socioambiental das Bacias, vale destacar a importância que vem sendo a t r ibu ída a Mia revitalização. Nus

Municípios situados próximos aos all t ientes dos rios 1'arnaíba e São Francisco, estão sendo implantados sistemas de

saneamento básico, drenagem urbana e projetos de dessalinização de águas, que conduzirão à otimi/.açao de poços

subterrâneos e ao tomento de sistemas produtivos locais baseados no aproveitamento dos rejeitos da dessal im/ação para

a melhoria das condições de convivência com a seca.

Hsse conjunto de ações engloba estratégias de diagnose ambiental e desenvolvimento das potencialidades de regiões

específicas. Ressalta-se a restauração do "Barco-Fscola Sào Salvador", que tem por objetivo integrar educação, c u l t u r a i

meio ambiente nas comunidades ribeirinhas, para resgatar a história da navegação no Rio São Francisco, atendendo a

cerca de 280 mil pessoas.

Ressaltem-se, a inda , as ações de recuperação de estradas vicinais, tal como a que percorre a reserva indígena na I lha de

Assunção, em Pernambuco, com benefício para a comunidade de cerca de 4. HKi indivíduos. Essa iniciat iva resultará na

melhor ia das condições de escoamento da produção, o que con t r i bu i p a i a o ex i lo da economia local e pata n

desenvolvimento das comunidades t rad ic iona i s

Alinhado a esse propósito, incluem-se os projetos agroflorestais, para a produção de mudas de floras de essência1- nat iva- . , dt

capacitação de jovens em técnicas agroflorestais e de treinamento de multiplicadores para recuperação da vegetação. Projeta -

se com isso a melhoria das condições de conservação do solo e do próprio ciclo Indrologico, superficial c subterrâneo da Bacia.

Km relação ao projeto Integração do Rio São Francisco com as Haeias do \\irdeste Se ten t r iona l , foi concluído o Plano

Decenal de Recursos Hídrico», para a Bacia do Rio São FYancisco, aprovado pelo Comitê da Bacia, refeito o F.studo de

Impacto Ambien ta l ( M I A ) de forma compatível ao Plano Decenal e elaborado o estudo de s u s t e n l a b i l i d a d e hídr ica do

empreendimento, confirmando-se a sua v iabi l idade técnica, em face da ut i l ização de apenas 2% da \ a/ao t o t a l do Rio São

l raiuisco, o que não pre judicará a população da bacia doadora e I rará grandes benefícios às populações das regiões

pobres dos listados do Ceará, Rio Cirande do Norte, Paraíba e Pernambuco.

O Proje to foi aprovado em jane i ro de 211(15 pelo ( oiisclho National de Recursos Hídricos [ C N R I l ) e teve a Mia Licença

Previa expedida pelo I B A M A em abr i l , viabi l i /ando o início de suas atividades em três vetores: elaboração e conclusão

do cadastranicnto fundiário, inicio da elaboração dos programas ambientais e dos procedimentos Ücítatórios referentes

à aquisição de moto-bombas e contratação da execução e supervisão de obras civis.
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Após a celebração, em setembro de 2005, do "Pacto de Susteníabilidade"do empreendimento, entre Ministros de K M a d u

e Governadores de Pernambuco, Paraíba, Rio Cirande do Norte e Ceará , c conduidos os F.studos de Sustentabilidade

Técnica, Administrativa, l - i i unce i r a e Operacional do projeto, foi obtida a Outorga D e f i n i t i v a do L'so D'água do Rr \ o

Francisco, com vazão de 26m'/s, aprovada pela \ n c i u i a Nacional de Águas ( A N A ) .

a) Defesa Civi l

As ações de defesa civi l foram marcadas por uma reversão, também inovadora, de uma prática voltada exclusivamente

para intervenções emergenciais, passando a congregar ações cie prevenção. Os marcos dessa virada torani a criação do

Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos t Deias t res e a expansão do número de Coordenadorias Municipais de

Defesa C i v i l ( C O M D K C ) , ampl iando em 71 "n o número de Munic íp ios cobertos, de 2.200, em 2002, pura 3.762, em

2005.

lambem, em 20115, com o oh ic t ivo de fortalecer a> Defesas Civis m u n i c i p a i s , tora m reali/.ados cursos de capacitação para

10.291 técnicos em todos os i .st,idos e no D i s t r i t o Hederal. Além disso, part iciparam das atividades da l" Semana

Nacional de Redução de DesaMrcs 20 mil crianças de ensino fundamental de 854 escolas situadas em 274 Municípios

afetados por desastres em 200-4. Km 2006, pretende-se capacitar cerca de 11.800 agentes, dando continuidade ã estratégia

de acelerar o atendimento ã demanda dos Municípios pelos cursos de capacitação.

Com a finalidade de atender ã população aletada por desastres, o Governo i n s t i t u i u no início de 200-1 o Auxílio

Hmergencial 1-inanceiro. Esse Auxí l io consiste no pagamento de benef ic io as pés si M-, ! e-, i J entes em M u n i c í p i o s a t ingidos

por estiagem que tenham o reconhecimento federal de situação de emergência ou estado de calamidade publica. Com

essa medida, foram beneficiados, entre 2004 e 2005, cerca de l d ( i mil agricultores famil iares de 1.490 Municípios dos

Hstados do Rio Cirande do Sul, Paraná e Santa Ca ta r ina , 12 mil no f.stado do Mato Grosso do Sul e, a i n d a , cerca de 12d

mil agr icul tores na Região Nordeste.

9. Cuidar do Meio Ambiente para o Desenvolvimento do Brasil

A política ambiental implementada pelo Governo integra a estratégia de construção de um modelo de desenvolvimento

sustentável ecologicamente, com equidade social e capaz de reverter o quadro das desigualdades regionais do País.

O desafio de um novo modelo com Sustentabilidade socioambiental implica em superar a visão his tor icamente

ul t rapassada de um desenvolvimento pautado somente em indicadores econômicos. A política ambiental , até então, era

feita de modo setorial e marginal as outras poli l icav

Visando mudar esse modelo, o Governo vem implementando uma política ambiental integrada que se expressa na

construção de espaços inst i tucionais de articulação e planejamento, dos quais par t ic ipam os três mve: no e a

sociedade, que passa a integrar as ações governamentais desde o seu planejamento.
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Fssa polít ica está apoiada em Cjimtro pilares principais: a promoção do desenvolvimento sustentável; a inserção da

dimensão ambiental nas políticas públicas (transversalidade); a participação e controle social; e o fortalecimento di>

sistema Nacional de Meio Ambiente ( S I S N A M A ) .

Nesse sentido, devem ser destacados os resultados alcançados 110 ano de 2005 e as perspectivas para 2006 que mais

claramente expressam as diretri/es dessa nova política ambienta l , que demonst ram concrc tamcnte que e possível

cons t ru i r no Brasil uni novo modelo de desenvolvimento.

a) Plano H R - I M SustiMit.wel

t) P l ano de Desenvolvimento sus ten táve l para a Área de Influência da Rodovia Qiiabú/Santarem - Plano B K - l í v

Sustentável , rodovia que corta a Amazônia no sentido Nor te -SuLe um exemplo marcante da nova concepção de p o l í t i c a

a m b i e n t a l associada ao modelo de desenvolvimento regional adotado no Brasil .

l ontorme mencionado na seção 8 desse capítulo, esse Plano está sendo elaborado por um grupo de minis tér ios , em

parceria com os governos dos Fslados, organizações da sociedade civil e o setor privado. O seu objetivo c inserir a

pavimentação da BR- 1 63 no planejamento mais amplo do desenvolvimento regional, com ações vi i ludas ao

ordenamento terr i torial e gestão ambiental , ao tomento a at ividades produtivas sustentáveis , á inclusão social e cidadania

e á inf ra-es t ru tura para o desenvolvimento.

b) Programa de Revitalização da Baei.i do São l raneisco

O Programa de Revi ta l ização da Bacia do São Francisco, que tem como objetivo promover sua recuperarão, conservação

e preservação, é nutro exemplo da política ambiental integrada, envolvendo diferentes Ministérios e a sociedade civil .

Kntre os resultados alcançados destaca-se j implementação e instalação de estações fluviométricas e estações de

m o n i t o r a m e n t o da qua l idade da água; implantação de Comissões Intermunictpais de Meio Ambiente e Ação

Socioambiental , além do fortalecimento das oito Salas Verde/ Azul; implementação de Cursos de Fducação A m b i e n t a l

para 4N comunidades e lideranças da região da bacia; instalação de Viveiros-Escola para produção de 2 milhões de

mudas de espécies nat ivas; construção de 5 mil Sistemas de Cis te rnas de placas; implantação de S í^e i r a - d

l.sgoiamento Sanitário em Cabrobó/PE, Bom Jesus da Lapa/BA, Petrolina/PF, Penedo/Al., P i rapora /MU l u a / f i r o / BA.

Salgueiro/PE, San ta M a r i a da Boa Vista/PF e Caeté/.MG; elaboração de projetos básicos de saneamento para 3(1

Munic íp ios da bacia e elaboração do l Plano de Desenvolvimento Florestal da Bacia do Rio São Francisco e do Plano de

Desenvolvimento do Turismo Sustentável do Baixo São Francisco.

Km 20(>f*, será priorizado o fomento a projetos de recuperação e conservação de bacias hidrográficas, especia lmente por

meio ila implementação do Programa Nacional de Conservação da Água e do Solo e o For ta lec imento do processo de

Revitalização da Hacia Hidrográfica do São Francisco.
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Os recursos empenhados no ano de 2005, em um montante de R$5S milhões, destinaram-se às ações de recuperação e

ré», itali/ação do Rio Sào Francisco, recuperação dos processos erosivos na bacia, monitoramento da qual idade da água f

reflorestamento de nascentes, margem e áreas degradadas de Minas Gerais e da região Nordei tc .

A par t i r de 2006, será realizado o cadastramento dos u s u á r i o s dos recursos hídricos da Bacia, o monitoramento da

qualidade da água em pontos estratégicos, o macrozoneamento ecológico-econômico de toda a Bacia Hidrográfica e a

elaboração do Projeto Demonstrativo de Gestão Mineral na Bacia, para a recuperação de impactos da at ividade

minoraria, incluindo assessoria tecnológica adequada e configuração de a r ran jos produt ivos mmerar ios sus tentáveis .

Ainda está prevista a conclusão da lJ etapa da obra de proteção contra a erosão da margem dire i ta do Rio Sào Franc i sc t >

c o realinhamento do dique nos Perímetros de Irrigação de Continguiba/Pindoba e Beiume. A conclusão das obras

beneficiará os ocupantes e os moradores, com a redução do risco da ocorrência de erosão, que poderia resultar na

r u p t u r a de e s t r u t u r a s de proteção e operações desses Perímetros. N'a Bahia , serão elaborados estudos com vis tas à

instalação de barragem para atender o Município de Tabocas do Brejo Velho e de adutora para abastecer 43H famílias do

Município de Sítio do Mato, hem como ações para contenção do processo erosivo nas proximidades do povoado de

Cameleira.

c) Ações Integradas

Foi criado o Programa Nacional de Regularização Ambienta l de Rodovias K-derais. tendo como objetivo a adequação da

malha rodoviár ia tcdera l pavimentada às normas ambientais. Sua implementação vem produ/ indo resultados pos i t ivos ,

• " noa redução de riscos de acidentes com produtos químicos perigosos.

Km outubro de 2003, os Ministérios do Desenvolvimento Agrár io e do Meio Ambiente firmaram, perante o Minis tér io

Público Federal, o Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, obje t ivando a eletiva utilização do sistema de

licenciamento ambiental, e assim o desenvolvimento sustentável e a me lho r i a da qualidade de vida nos assenta mentos

de reforma agrária promovidos pelo I X C R A e a superação de l imi tações ho je impostas pela falta do licenciamento.

con o o acesso ao crédito. A p a r t i r desse compromisso, o IXCRA solicitou aos Órgãos A m b i e n t a i s Liccnciadores -

es tadua is e d i s t r i t a l - a aber tura de 231 processos de licenciamento prévio e 1066 processos de l icenciamento de

instalação e operação, resultando, em 2005, na expedição de 2U Licenças Previas (LV) e «2 Licenças de Ins ta lação e

Operação ( 1 . H ) ) .

Foi reali/ado, também, em setembro de 2005, o "l Seminário Nacional sobre Licenciamento Ambiental dos Projetos de

Armamentos de Reforma Agrária", com o objetivo de avaliar a aplicação das diretrizes do Licenciamento Ambiental

dos projetos de assentamentos de reforma agrária e discutir propostas para harmonização de procedimentos e de

critérios para o licenciamento desses projetos. K importante destacar a presença de representantes dos diversos setores

envolvidos no tema e a proposta de adequação da resolução í . O N A M A 2 K 4 / 2 0 0 I , que estabelece os procedimentos para

o licenciamento de assentamentos, como resultado do evento.
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O M M A , o IBAMA e o Ministério (ie Minas e F.nergia ( M M E ) tem t raba lhado em con jun to , visando assegurar o

incremento de olerta de energia de íorma ambientalmente sustentável para o País. Nesse sent ido, esforços tem sido

empreendidos no sentido de identificação de empreendimentos ambientalmente viáveis para serem ofertados nos le i lões

de energia, ia com as respect ivas licenças previas obtidas pelo setor energético, em consonância com o Novo Modelo dn

Setor Elétrico. Nesse sentido, o aumento de o le r t a de energ ia nova. por meio do leilão reah/ado em de/embro de l1 n >5,

ensejou grande esforço e a r t icu lação dos órgãos envolvidos, coordenados pelo Comitê de (icstão Integrada de

Empreendimentos de (leração do Setor Elét r ico (CGISE), representando, já com a mencionada obtenção das respect ivas

licenças prévias, o aporte de 1.579MW de energia ao sistema brasileiro interligado de energia .

Ademais, esse trabalho conjunto p e r m i t i u a cont inuidade do licenciamento de usinas anter iormente l ic i tadas , mediante

a identificação de soluções para questões de natureza socioambientais que se apresentavam como obstáculo à

cont inuidade de seus licenciamentos. Alcançou-se assim,no período 2004-05, o l icenciamento prévio de S7"i d

envolvida (13.102MW),possibilitando a entrada em geração de 41 "u desse m o n t a n t e , com a emissão de suas respect ivas

licenças de operação pelos órgãos ambientais licenciadores competentes. O esforço conjunto dos organs de dovemo

possibilitou o Limste de k ronogramas de empreendimentos e órgãos ambientais, v i sando uma sinergia entre os in teresses

privados e governamentais, especialmente no que tange a assegurar o desenvolvimento sustentável.

A s inergia estabelecida entre o setor ambiental e energético proporcionou a efetiva inserção da componente ambien ta l

no p lane jamento energético, possibilitando a adoção de um novo i n s t r u m e n t o de p lanejamento , desenvolvido e

coordenado pelo MMA, a Avaliação Ambiental Integrada de Bacias, cuja implementação e atribuição da Hmpre.sa de

Planejamento F.nergético l F.PFKe devera ser aplicada em bacias hidrográficas estratégicas

(i doverno incluiu preceitos de suslentabil idade ambiental no Plano Nacional de Turismo, na Pol í t ica Nacional de

Saneamento (PNS) e na Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) .

d) Prevenção e Controle do Desmatamenta tia A m a / o n i a

As diretrizes da política ambiental integrada também loram especialmente aplicadas na elaboração e implementação do

Plano de Açáo para a Prevenção e Controle do he.srrutamenlo na Amazônia Legal, elaborado com a p a r t i c i p a ç ã o de 13

minis tér ios e lançado em março de 200-1, pelo Presidente da República.

O plano lem como objet ivo d i m i n u i r as taxas de desmatamentos na região amazônica considerando fa to res econômicos

e soc ia is . Ass im, diferencia-se das ações passadas uma vez que não se limita exclusivamente a ações ambien t a i s voltadas

para a fiscalização, mas contempla também ações de ordenamento f u n d i á r i o e terr i tor ia l e de fomento ás at ividades

sustentáveis.

hn t rc os resultados alcançados destacatn-se: i)implantação de 14 bases de fiscalização integradas ( l M A M A . M i n i s i e i nu lo

Trabalho, Polícia Federal, Policia rodov iá r i a Federal e Exército) no Arco do Desmatamento; ii) realização de grandes
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operações conjuntas envolvendo,além dos órgãos acima, o 1NCRA e as Polícias dos Estados, como as operações Curupira

l e II e Ouro Verde que desmantelaram e prenderam quadrilhas de grilarem de terras e de extração ilegal df madeiras;

iii) criação de 17 Unidades de Conservação, resultando em 8,4 milhões de hectares para proteção integral ou uso

sustentável; iv) implantação do Sistema Compartilhado de Licenciamento Ambiental em Propriedades Rurais nos órgãos

estaduais de meio ambiente e [RAMA, id implantado em Mato Grosso e Rondônia e em andamento nos Estados de

Tocantins, Acre, Amapá, Maranhão, Roraima, Ama/onas e Pará; v) elaboração do Projeto de Lei de Gestão de Florestas

Públicas, em tramitação no Congresso Nacional,que propõe, para o ordenamento da atividade madeireira na Amazônia,

a gestão de florestas públicas para a produção sustentável, a instituição do Serviço Florestal Brasileiro e a criação do

Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal; vi) desenvolvimento de novas ferramentas tecnológicas para controle do

desmatamento em tempo real, como o Sistema de Petecção do Desmatamento em Tempo Real (DETER) , desenvolvido

pelo I m i i t i i u i Nacional de Pesquisas Espaciais ( l N P l - ) , d o Minis tér io da Ciência e Tecnologia.

Os resultados do Plano sobre o desmatamento já são muito positivos, tendo havido, no primeiro ano de sua execução,

redução de 31% da taxa de desmatamento em relação ao período 2003-2004. É o maior percentual de redução do índice

de desmatamento na Ania/ònia dos úl t imos 9 anos.

Em 20116, o Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia será fortalecido por meio de operações

de fiscalização e combate às práticas de desmatamento, queimadas, exploração madeireira ilegal e coinkite a grilagem de terr-is

públicas, assegurando orçamento compatível com as ações conjugadas com todos os ministérios envolvidos.

e) Criação de Novas Unidades de Conservação

Em 2005, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) expandiu-se em 6,2 milhões de hectares

com a criação de 20 unidades de conservação e a ampliação e recategori/ação de unia área. A categoria de maneio mais

representativa em área foi Estação Ecológica (3,4 milhões de ha ou 36,5% da área total criada/ampliada em 2005) e em

número de unidades foi Reserva E x t r a i i v i s t a (o i to áreas criadas ou 40% do número t o t a l ] .

Por in i c i a t iva do (inverno, toi editada ,i Lei n" II. 132, de 4 de j u l h o de 200S, possibili tando a decretação de limitações

adminis t ra t ivas provisórias ao exercício de atividades e empreendimentos efetiva ou potencialmente causadores de

degradação ambiental em áreas de interesse para a criação de novas unidades de conservação, consti tuindo-se em novo

instrumento de proicção dessas áreas, especialmente contra invasão e gri lagem.

As primeiras cinco áreas limitadas no Estado do Pará totalizam aproximadamente 8,2 milhões de ha, nas quais será c r i ado

um mosaico de unidades de am^ervaçao para o ordenamento territorial dessa ampla área no entorno da Rodovia BR-163.

Em 2006,o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) será expandido para todo o território nacional e terá

início a elaboração do Plano Nacional de Áreas Protegidas, priorizando a implantação do SNT(,, a mediação de conflitos

decorrentes da sobreposição de Unidades de Conservação e a implementação do Fórum Nacional de Áreas 1'ruiegid.is.
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t) Programa Nacional de Florestas

O Programa Nacional de Florestas (PNF) tem como objetivos a expansão da base florestal plantada, a recuperação de

áreas degradadas em pequenas e médias propriedades rurais, a expansão da base de florestas naturais sob maneio

sustentável e a proteção de áreas com alto valor para conservação.

O PNF desenvolve ou apoia atividades voltadas para a produção e coleta de sementes, reflorestamento com espécies

nativas em áreas de preservação permanente, implantação de Sistemas Agro-florestais cm áreas de reserva legal,

recuperação e conservação de nascentes, crédito, capacitação, assistência técnica e extensão florestal em pequenas

propriedades rurais.

("orno resultados do PNF obteve-se, de 2002 a 2005, um crescimento de mais 300% na área de manejo florestal

certificada. Em 2004, a área de manejo florestal certificada era de 1.256.345ha, aumentando para 1.278.486,9 em 2005.

Houve um aumento expressivo também na área de plantio florestal, passando de 280 mil ha ao ano, em 2002, para

465.000 em 2004 e para 530 mil ha em 2005, reduzindo, assim, o déficit histórico existente entre áreas desmaiadas e

plantadas. Aumentou-se, também, a participação de pequenos produtores, passando de 19% em 2002 para 25% ern 2005.

Km 2006,o Plano Nacional de Florestas tem como meta aumentar a Base Florestal Plantada ern aproximadamente 23%,

com relação ao ano de 2005, agregar seis milhões de ha de florestas naturais ao regime de produção florestal sustentável

e reflorestar 70.000 ha de áreas degradadas. Ademais, espera-se que em 2006 seja aprovado, pelo Congresso Nacional, o

Projeto de Lei de Gestão de Florestas Públicas,

g) Zoneamento Ecológico-Econômico

O Programa Zoneamento Kcológico-Econòmico (ZEF) tem como objetivo promover o zoneamento ecológico-econômico

do território nacional a fim de planejar de forma sustentável o processo de uso e ocupação, subsidiando a gestão e o

planejamento territorial do País, As parcerias com diversos órgãos do Governo Federal e de governos estaduais

possibilitaram ampliar para 23% a área do território nacional sob zoneamento. Fm 2006, espera-se ampliar ern mais 20%

a área do território sob zoneamento.

h) Política Nacional de Recursos Hídricos

A Política Nacional de Recursos Hídricos tem como objetivo assegurar à atual e às f u t u r a s gerações a necessária

disponibilidade do água , em padrões de qualidade adequados aos seus m ú l t i p l o s usos, a prevenção e a defesa L o n l i a

eventos hidrológicos críticos de origem naturais ou decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais e a

ut i l i /ação racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte hidroviário. O Plano Nacional de Recursos

Hídricos, elaborado no atual Governo com ampla participação social, é uni dos instrumentos para atingir esses

objetivos.
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Um importante avanço foi a implantação, ern 2005, do primeiro .sistema de pagamento voluntário pelo uso da água, na

Bacia do Rio Paraíba do Sul. Foi implementada a cobrança voluntária na Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba, Capivari

. . . . . : ! • • : - • . . . . . " . " í

degradadas e construção de estações de tratamento de esgotos.

( ki t ro impor t an t e avançn loi a implementação de um novo modelo de outorga de direito de uso dos recursos hídricos do

Sistema Cantareira, no listado de São Paulo. Por meio desse Sistema, é feita a transposição de águas da bacia do rio

Piracicaba para a bacia do Alto Tietê, permit indo o abastecimento de cerca da metade da população da Região

Metropolitana de São Paulo (RM SP), aproximadamente oito milhões de pessoas. A implementação desse novo modelo de

alocação de água entre a SABFSP (responsável pelo abastecimento da RMSP) e os usuários looali/ado-. a j u s a n t e do

Sistema Cantareira, nu bacia do rio Piracicaba, na qua l se concentram três milhões de pessoas, resolve um nmtlito de uso

de recursos hídricos ex i s t en te ha t r i n t a anos.

Em 2006, terá inicio a elaboração dos Planos de Bacia nas 1 1 regiões hidrográficas brasileiras com auxílio do ins t rumento de

/oneamento Ecológico-Econômico (ZEE) e expansão do sistema de cobrança voluntár ia . O Plano Nacional de Ha ursos

Hídricos terá sua implementação iniciada assim como a implementação do Cadastro Nacional de Usuários de Recursos

Hídricos.

Serão ainda ampliadas as atividades de outorga do direito de uso dos recursos hídricos sob domínio da União c dos

Ktados e será finalizado do Atlas de Obras Pr io r i t á r i a s para a região Semi- Árida.

i ) Responsabilidade compar t i l hada

A polít ica ambienta l e, por pr incipio constitucional, de responsabilidade compartilhada e complementar da União, dos

Estados e dos Municípios. O Governo Federal vem promovendo a descentralização dos processos decisórios e dos

recursos financeiros de gestão ambiental para os entes federados.

Para consolidação do Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAM A), estão sendo implementadas em todus o-, lot

e no Dis t r i to Federal as Comissões Técnicas Triparl i les como um espaço formal de dialogo en t re os órgãos e entidades

, im: i ienta is dos Municípios, dos l siados, dn Distrito Federal eda

sendo desenvolvidas, também, i) ações de aperfeiçoamento dos procedimentos de licenciamento amhien la l : h

elaboração e implementação de um programa nacional de capacitação de gestores e conselheiros municipais de meio

ambiente (em implementação cm dezessete Estados, visando à inclusão maciça dos Municípios na gestão ambiental

compartilhada e incentivando a descentralização de tunções compatíveis com o papel m u n i c i p a l ) ; e i i i ) implementação

do Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente ( S I N I M A ) .

Adicionalmente, gestões estão sendo reali/.adas com vista .1 regulamentação do a r t . 23 da ( ons t i tu içáo Federal, que

definirá mais detalhadamente as atribuições dos entes federados na gestão ambiental. Nesse sentido, foi elaborado um
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Projeto de Lei Complementar fixando normas para a cooperação entre a união, MS Fstados. o Detr i to lrderal e os

Munic íp ios .

i i I- .xtcra i n t e r n a c i o n a l

Na esfera in ternacional , a pol í t ica ambiental do Governo considera a relevância e o protagonismo do Brasil, Sob essa

ótica, o Governo t r aba lhou imi to ao Congresso Nacional pela ratificação da Convenção de Estocolmo sobre Poluentes

Orgânicos Pers i s ten tes (POPs l e da Convenção de Roterdã sobre o Procedimento de Consen t imen to Prévio Informado

para o Comércio Internacional de Certas Substâncias Químicas e Agrotóxicos Perigosos, ações integrantes do Programa

Viver sem Contaminação. A implementação desses compromissos internacionais se dará por meio de at ividades

envolvendo vários setores governamentais e não-governamentais, especialmente no que se retere ã e i aboracao do Plano

Nacional de Implementação da Convenção de Hslocolmo, 0,1.10 devera ser concluído .ilé <i h i u i l de 2 ( i n < i .

A rat i f icação do Protocolo de Car tagena , que assegura, entre outras coisas, o respeito ao princípio da precaução e da

biosseguranca no t ra to com os organismos geneticamente modillcados, representa também um passo importante do

[irasil rumo ao desenvolvimento bíotecnológieo com competência c ient í f ica e responsabilidade social e ambien ta l .

K). Pesquisa c Desenvolvimento Tecnológico

No âmbi to das ações, de Ciência e Tecnologia, o ( íoverno se norteou pelas s e g u i n t e s diretrizes que compõem a Estratégia

Nacional de Ciência,Tecnologia e Inovação (CTcxl) :

i) consolidar, aperfeiçoar e modernizar o S i s t ema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, expandindo ti base

cient í f ica e tecnológica nacional;

ii) c r ia r um ambiente favorável à inovação no Pais, es t imulando o setor empresarial a i n v e s t i r em a t i v i d a d e 1 - de

pesquisa, desenvolvimento e inovação;

i i i ) integrar todas as regiões e setores ,10 esforço nacional de capacitação para Ciência,Tecnologia e Inovação: e

iv) desenvolver unia base ampla de apoio e envolvimento da sociedade na Polí t ica Nacional de ( . i e n c i a . tecnologia e

Inovação.

Km 2()05,o Governo consolidou uma nova etapa no desenvolvimento da Ciência e Tecnologia nacionais, promovendo a

a r t i cu la rão e integração de diversos a tores para alavancar a geração de riquc/a e renda no Pais e promover a K s t r a l e g i a

Nacional de C.TSíl. Knvolveram-se múltiplos agentes públicos e privados, não mais se l i m i t a n d o apenas a ações do

(ioverno Federal e cie alguns 1'stados da Federação, revertendo o quadro anterior de dispersão e segmentação de

instrumentos e iniciativas.
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No marco legal-regulatório, destacam-se: a regulamentação da Lei de Inovação em 200?; a aprovação da nova Lu de

Informática, com extensão dos incentivos para a Pesquisa e Desenvolvimento no setor; a consti tuição de incentivos

fiscais para a inovação nas empresas nos marcos da Lei nú 1 1.1%, de 2005; e a aprovação da Lei de Biossegurança

conjunto de iniciat ivas instituiu no País uni novo ambiente indutor do trabalho integrado de cienlistas, pesquisadores e

empresários no desenvolvimento de novos processos e produtos, ampliando a participação da in i c i a t i va privada no

esforço nacional de geração de conhecimento e inovação. Em 2006, devera ser aprovada a Lei de Regulamentação do

Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (f N D C T ) e regulamentados os incen t ivos l i s t a i -

inovação nas empresas previstos na Lei ir 1 1.1%, de 2005.

Do ponto de vista da gestão, a formulação da Estratégia Nacional de ÜTíil pe rmi t i u dar foco às iniciativas do Governo,

segundo as prioridades da polí t ica de desenvolvimento, acabando com a descoordenação de ações que caracter izou os

últ imos anos. Destaca-se, aqui, a implementação de novo modelo de gestão integrada dos unidos S e t o r i a i s , que se

constituem no principal instrumento de fomento do Governo para essa área. O novo modelo, a ser consolidado na

regulamentação defini t iva do ENDCT, permitiu integrar grande parte dos i n v e s t i m e n t o s dos fundos através de acues

transversais alinhadas com as prioridades do Governo, evitando a duplicidade ou dispersão de i n i c i a t n a s i . assegurando

maior transparência e eficiência na execução dos recursos.

\a formação de recursos humanos qualificados para consolidar o Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovado.

destaca-se a ampliação da concessão de bolsas via CNPq, cujo valor global passou de R$434 milhões, em 2002, para

R$598 milhões, em 2005, um aumento, portanto, de 36%. No nível de doutorado, somando-se os programas do C N P q ,

CAPES e de outras instituições federais e estaduais, o Brasil devera formar 9.300 doutores, em 21)05. Vale destacar neste

período a concessão de mais de duas mil bolsas adicionais e o aumento, em 2004, do valor das bolsas em !S"i . apôs S

anos de congelamento.

h m 200d, serão estruturados os novos Insti tutos do Milênio, ia selecionados em 2003. Também ocorrer^:- a sc^áu e a

contratação dos projetos de apoio a in f ra -es t ru tura ins t i tuc ional de pesquisa, e a seleção e contratação de projetos nas

diversas linhas de apoio ao desenvolvimento cientifico e tecnológico, incluindo a formação e fixa.. .ursos

humanos qual i f ica Jnv

Cabe destacar a estrutura da Rede E-Conhecimento, por intermédio da Rede Nacional de Ensino e Pesquisa l R N P ) , que

integra em rede de alta velocidade de transmissão de dados mais de 30U i n s t i t u i ç õ e s de pesquisa em todos os listados do

País, beneficiando a um milhão de usuários vinculados a atividades cient if icas e tecnológicas. A velocicLi.

transmissão da nova rede foi atualizada em 8.538%, alcançando a banda agregada total de 35 Gbps (gigabits por

segundo) e, por força da nova tecnologia óptica utilizada, com uma redução de custo por gigabit de 37,,S"., em relação

2003, s i tuando a rede acadêmica bras i le i ra , que apoia as ins t i tu ições de pesquisa do Brasil, no mesmo patamar de

conectividade das redes existentes nos países mais desenvolvidos, lim 2006, con t inua ra a expansão da Rede f

Conhecimento, com destaque para a implantação de redes metropolitanas no interior dos Estados e das redes internas

das Insti tuições Federais de Ensino Superior.



U m N o v o M o d e l o D e s e n v o l v i m e n t o
S u s t e n t á v e l c o m I n c l u s ã o S o c i a l

O toco em objetivos nacionais de longo prazo pe rmi t i u retomar os inves t imentos em programas estratégicos para o País.

Apôs um prolongado período de restrições, os investimentos no Programa Nacional de At iv idades Espaciais M ' N ' A E ) ,

coordenado pela Agência Kspacial Brasileira ( A E B ) , foram ampliados, chegando ao pa t amar de R$223 milhões, em 2003,

com toco no desenvolvimento do Veículo Lançador de Satélites l V I . S ) e no desenvolvimento, montagem e lançamento dos

satélites da "família" CIÍERS. em parcer ia com a China . Em 21)06, deverá ser construído e lançado o satéli te CBEKS 2B,

Também ocorrerá a construção cia p l a t a fo rma de lançamento do VÊS e apoio á in f ra -es t ru tura do Centro de Lançamento

de Alcântara. O PNAF. deverá adquir ir grande vis ib i l idade em 2 ( ) ( ) ( i com o vôo, em parceria com a Agência Espacial da

R ú s s i a , do p r i m e i r o as t ronauta brasi leiro que real i/.ara experimentos c ien t í f icos em ambiente de microgravidade na

Estação Espacial I n t e r n a c i o n a l ( ISS) .

0 mesmo processo de recuperação e ampliação ,se verifica no Programa Nacional de Atividades Nucleares, sob

coordenação da Comissão Nacional de Energia N u c l e a r ( C N E N ) . A C N E N teve o orçamento ampliado de RS71 milhões,

em 2003, para R$116 milhões, em 2005. O Programa Nuclear tem como foco pr incipal a v íab i l i / ação da fabr ica de

enr iquec imen to de urânio em Resende para fornec imento de material combustível para as us inas nucleares de Angra dos

Reis,devidamente autori/.ada pela Agência Internacional de Energia Atômica ( A 1 I - . A ) . Em 20(16. ocorrerá a inauguração

e expansão da Planta de Enriquecimento de 1'rânio da empresa Indústrias Nucleares do f i ras i l em Resende. Em Recite.

Pernambuco, foi inaugurado o Centro Regional de Ciências Nucleares do Nordeste ( C R C N - N E ) . Além de apoiar os pólos

médicos das regiões Norte e Nordeste, destacadamente nos campos da Radiologia, Radioterapia e Medicina N u c l e a r , o

Centro contr ibui para a desconcentração das atividades da C N E N , atualmente r e s t r i t a s á região Sudeste. A C N E N

a d q n í r i u , em 2005, dois novos cíclotrons, a serem instalados em Belo Hori/.onte, Minas Gerais, no Centro de

1 icsenvolvimenlo da Tecnologia Nuclear ( C D T N ) , e em Recife, no C R C N - N E , o que pe rmi t i r á a ampliação da produção de

radioisolopos e radiofármacos para d i a g n o s t i c o e terapia de vá r i a s doenças , con t r ibu indo para for ta lecer a utili/ .ação da

energia nuclear na melhoria da qualidade de \ i d a dos brasileiros. Destaca-se também a reeMruturaçao da área de

segurança nuclear da CNF.N, com toco na modernização dos processos l ici tatórios e de controle das atividades

envolvendo radiação iomxante.

Em 2006, haverá unia ampliação do Programa de CT&I para a Amazônia,com ênfase no investimento de infra-estrutura

de pesquisa na região e na formação e fixação de recursos humanos qualificados. Também será es t ru tu rada a Comissão

de Coordenação das Atividades de Meteorologia, Climatologia e Hidrologia, com o apoio a in ic ia t ivas integradas de

n i o m i o r a i n e n t o de fenômenos naturais.

O foco na promoção da inclusão e do desenvolvimento social - dimensão ausente em tases anteriores de estruturação cio

Sistema Nacional de ( i ênc ia e Tecnologia - pe rmi t iu lançar i n i c i a t i v a s pioneira.-, de universalização do acesso ao

conhecimento, hem como de ampliação das capacidades locais de geração de renda e elevação da qua l idade de vida.

Destaca-se, aqui o Programa Vida de Extensão Tecnológica, que fomenta a t r ans fe rênc ia de tecnologia e parcerias entre

instituições de pesquisa e comunidades carentes. Operando desde 2004, o programa já apoia 349 projetos, com um

investimento total de R$32,5 milhões,em áreas como o processamento cie mater ia i s recicláveis e a produção de a l imen tos

para famíl ias pobres e pequenos criatonos. Em 2006, .serão ampliados os programas de transferência de tecnologia, com
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énlase no Programa Vida, na implantarão de Centros Vocacionais Tecnológicos (CVTsl locados em cadeias produtivas

locais, e na difusão de tecnologia e equ de haixo custo para agregar valor à produção de comunidade-, carentes,

soluviudo a da agricultura familiar. No âmbito das in ic ia t ivas de popularização, cabe ressal tar o sucesso da !•' e 2J

Semanas Nacionais de C iênc : a e Tecnologia, em KW e 2005, respectivamente, que contaram com a participação de mai s

de um milhão de pessoas em milhares de atividades. Km 20(16, será realizada a 3a Semana Nacional de Ciência e

Tecnologia. Já a l* Ol impíada Bras i le i ra de Matemát ica das Escolas Públicas, realizada em 20(13, contou com a

par t ic ipação de 10,3 milhões de estudantes de 31 mil escolas, constituindo-se em um dos maiores certames esludantis

de teste de conhecimentos de todo o mundo.

\a área da nanociéiicia e nanotecnologia estão sendo apo iados 27 proiclos de pesquisa par t ic ipa t iva entre universidades

e empresas e investimentos da ordem de R$7 milhões. Em 2005, toratn investidos recursos da ordem de RS2M milhões.

Registra-se o apoio a de/ novas redes de pesquisa em nanotecnologia, a 19 projetos de pesquisa conduzidos por jovens

pesquisadores (doutores com ai e cinco ânus de lonnacão),a nove p rojei os de pesquisa par t i c ipa t iva com empresas, a três

laboratórios estratégicos - Centro Brasileiro de Pesquisas físicas, Fmbrapa Ins t rumentação e Centro Es l r a l cg i c i ' ,\

Tecnologia do Nordeste, e a 11 projetos de apoio a incubadoras em nanotecnologia.

Com a entrada em vigor do Protocolo de Quioto, em 16 de fevereiro de 2005, o Brasil tem-se destacado como um dos

países mais organizados e estruturados no que tange à implementação de projetos no âmbito do Mecanismo de

Desenvolvimento Limpo (Mui . ) , estando com um total de 85 projetos em processo de validação e registrados, n que

representa 23% do total de projetos no mundo e uma redução durante o primeiro período de obtenção de credito de 133

milhões tie tone ladas de CO-, equivalentes.

A Comissão Interministerial de Muciança Globa l do Cl ima aprovou 28 projetos no âmb i to do Mecanismo de

Desenvolvimento Limpo (MDL) do Protocolo de Quioto. O Hrasil possui, ainda, 83 projetos cm processo de validação,

reduzindo emissões em cerca de 130 milhões de loneladas de CO-i equivalentes, o que corresponde a uma redução anual

de 1S mi lhões de toneladas de C ( ) i equivalentes, no primeiro período de compromisso do Protocolo de t ju io io . Essa

redução representa 1,5"" das emissões de gases de e l e i t o e s t u f a brasileiras no ano de 1994,
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1. Prioridade para os Mais Pobres

A prioridade para os mais pobres vem sendo implementada, sobretudo, por meio do l-onie Zero, es t ra tég ia un i fo rmada

por um c o n j u n t o de programas de diversos órgãos do ("inverno, que visam á inclusão social das famí l ias brasileira.-! que

vivem abaixo da linha da pobrc/a c a garantia, a todos os brasileiros, do direito humano à alimentação.

Tal estratégia ar t icula programas e ações de diversas Pastas em torno de 4 eixos fundamentais no combato à tome:

i) ampliação do acesso ao.s a l imentos ; ii) fortalecimento da agricultura f ami l i a r ; i i i ) geração de renda; e iv) rnobili/ .acao

e articulação dos beneficiários dos programas, e da sociedade c iv i l .
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O Governo buscou racionalizar e in tegrar as polí t icas de proteção social e promoção da inclusão social ernnlvendo três

e^, áreas; t ransferência de renda, segurança alimentar e n u t r i e u i n a l e ass is tência social.

a) Transferência de Roíula: <> HoKa f-a

(1 Programa Bolsa l - ami l i a é o maior programa de transferência condicionada de remia ia posto em pra t i ca no Brasi l e

articula três eixos e^pecíticos: o alívio imediato da pobreza, por meio da t ransferênc ia direta de renda ás f a m í l i a s

beneficiárias; a ruptura do ciclo intergeracional da pobre/a, por meio das condicional idades que retorçam o exercício de

direi tos sociais nas áreas de saúde e educação; os programas complementarei que são ações coordenadas dos governos

e da sociedade nas áreas de geração de t r a b a l h o e renda e alfabeti/açáo.
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Em dezembro de 2005,o Bolsa Família alcançou a marca de H,/ milhões de famílias atendidas em 100% dos Munic íp ios

brasileiros, a t ing indo aproximadamente 77% das famíl ias com renda famil iar per cupitii de ate RÃ 100,01) por mês, que

constituem seu público alvo, com investimento total de RS6,5 bilhões. lias famílias a t end idas pelo Programa, 48

encontram na região Nordeste.

Os recursos repassados pelos programas de t ransferência de renda do Governo Federal, só no mês de novembro ck

2005, somaram mais de R$627 milhões, o que representa 2o,7% do total repassado pelo Fundo de Participação dos

Municípios ( K P M . l e 15,5% do total de Transferências Cons t i tuc iona is . Na região Nordeste, os recursos repassados

petos programas de I rans fe renc ia de renda eqü iva lem a 39,1% dos recursos repassados pelo h'PM e 23,7"» do l u t a i das

Transferências Const i tucionais , tato este que demonstra a impor i anua desses programas para os cidadãos e para a

economia da região.

F, m jane i ro de 2005, foi formal izada a Rede Públ ica de Fiscalização, uma parceria en t r e o M i n i s t é r i o do

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) , o M i n i s t é r i o Público Federal 1 M P F ) , os Ministér ios Públicos

F.staduais, a Controladoria-Geral da União ( C ( i l ' i e o Tribunal de Contas da 1 'n ião i 1 'CL ' i. p.tra fiscalização do Bolsa

Família. Com relação ao controle social, foi desenvolvido um c o n j u n t o de ações v i sando o seu for talecimento

culminando na criação de 5JM2 Ins tânc ias Municipais de Controle Social (1CS), compostas por representan tes das

prefeituras e da sociedade c i v i l .

Ademais, o ano de 200? também foi fundamental para o aperfeiçoamento da gestão do Programa, com destaque para a

a tua l i zação cadastral, a descentralização da gestão de benefícios, o acompanhamento de condicionalidades e,

principalmente, a formalização do compartilhamento de responsabilidades entr t as três esferas de governo na

implementação do Programa. Nesse aspecto, 5.382 Municípios t iveram o termo de adesão ao P H F publicados, de uni total

de 5.548 termos enviados ao Ministério. Ainda, o D i s t r i t o Federal e mais 25 l stados tiveram seus termos de adesão

publicados.

Vale c i tar o apoio externo que vem recebendo o Bolsa Família. Fm 20d5,o Ranço Mundial concedeu empréstimo no valor

de R$30,6 milhões ao Programa, sendo eles destinados ao aperfeiçoamento do CadTnico (Cadas t ro ( , 'nico), ao

for ta lec imento institucional e a ações de monitoramento e avaliação.

Até o f i n a l de 2006 esta previsto: i) universalização do a t end imen to a 100% das família." consideradas pobres; ii) inserção

de todos os bene f i c i á r ios do Pf TI no Cadastro L 'n ico , consolidando a integração com o Bolsa Famí l i a ;

iii) desenvolvimento do Sistema Integrado de llestão de Condicionalidades do Programa Bolsa Família (S1CON);

iv) fortalecimento das Instâncias de Controle Social por meio de acompanhamento e capacitação con t inuada t a n t o dos

conselheiros como dos formadores no sentido de torná-los aptos para disseminar as p r inc ipa i s t e r r a m e n l a s de gestão e

acompanhamento do Programa Bolsa f a m í l i a aos conselheiros; e v) promoção da oferta articulada de programas

complementares que possibilitem a autonomia e a inclusão social das famílias beneficiárias.
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uf
b i A toes de \ ss is le iuia Social

Na Assistência Social, o grande avanço s c expressa no Sistema Único de Assistência Social (SUAS) , novo modelo de

gestão, que ins t i tu i Lima nova forma de financiamento e fortalece o controle da pol í t ica de assistência social deliberado

na l\ Conferência Nacional de Assistência Social, realizada em 20D3. O SL'AS tem como objet ivo consolidar a assistência

social como polílica pública de seguridade social, lendo como mat r izes e s t r u l u r a n l e s : a cen l r a l i dac l e na t a m í l i a ; u

par t ic iparão social; a complementaridade da rede de serviços organi/ada com base no terri tório, de acordo com a

complexidade dos serviços, e o financiamento p a r t i l h a d o pelas três esferas de governo.

Hsse modelo foi traduzido pela Política Naciona l de Assistência Social ( P N A S I , elaborada e aprovada em 2(1(11. O SI 'AS

organiAi os serviços de proteção social com base em duas modalidades: proteção social básica, c u j o objet ivo e, sobretudo,

a prevenção de situações de risco; e proteção social especial, que se destina a restabelecer direitos j;j violados.

K i m p o r t a n t e d e s t a c a r o papel do Programa de Atenção Integral à ha mil ia (PAI h") , p i lar da modalidade de proteção social

básica,que a pa r t i r de 21)04 passou a integrara rede de serviços de ação continuada da ass i s tênc ia social,co-financiada

pelo (loverno Federal (Decreto n" 3.0N5/2004}, assegurando maior sus lentabi l idade e a poss ib i l idade de expansão

continua nos próximos anos.O PAU' ê implementado por meio dos Centros de Refe rênc ia de Ass is tência Social ( C K A S ) ,

t ambém conhecidos como "Casas das Famílias", espaços físicos loca l i /ados estrategicamente em áreas de pobre/a com

capacidade de atendimento adequada aos parâmetros indicados na Norma Operacional Básica i N t l H / S l AS) . Com a

expansão das ações em 2005, o número de unidades de atendimento t CR AS i chegou a l .ySO (sendo 38 em comunidades

quilombolas e 176 em comunidades indígenas) , referenciando cerca de 3 milhões de famílias em l .333 Munic íp ios . ( ' abe

esclarecer que famí l ias re fe renc iadas são aquelas que podem acessar os serviços ofer tados nos C R A S e que a capacidade

med ia de atendimento destes ê e s t i m a d a em ate 730 famílias/ano.

A Polít ica Nacional de Assistência Social incorpora e financia um amplo contingente de serviços e ações voltadas para a

i n t a n c i a e juventude, a saber:

i) crianças de /ero a seis anos - em 2003 toram atendidas, por meio de parcerias com Estados, Munic íp ios e Dis t r i to

Federal, mais de 1,69 milhão de crianças, em 81% dos Municípios, por meio da disponibib/ação de serv iço- , de

creches, prê-escolas, abrigos, famílias acolhedoras e outras modalidades de atendimento. Foram u l i l i / ados

R$264,9 milhões para essas in i c i a t i va s :

ii) 1'rogruma de Erradicação do Trabalho I n f a n t i l (PETI) atende a mais de l m i l h ã o de c r i anças e adolescentes na

fa ixa -e t á r i a en t re 7 e 16 anos que se encontram em situação de t r aba lho , em 3.23o Munic íp ios , ü COUTÜO

investiu R$333,2 milhões em bolsas e jornada ampliada, sendo que esta ú l t ima consiste em atividades sócio-

educativas desenvolvidas em horário complementar ao da escola;

i i i l Combate à Violência Sexua l contra Crianças e Adolescentes - os ( e n t r o s de R e f e r e n c i a Fspci ia l í /ados de

Assistência Social, de abrangência local e regional (CKF.AS) prestam a^ocs socioassistenciais e a t e n d i m e n t o
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psicossocial e jur íd ico as crianças, adolescentes e famílias v i t imadas pela violência. Tiveram sua capacidade de

atendimento expandida para 70,4 mil crianças e adolescentes em 1.103 Munic íp ios . Sua opcracinnaH/açào

ocorre de forma descentralizada, em co-responsabilidade com os Municípios e listados, mediante aporte técnico

e financeiro. Os recursos investidos em 2003 promoveram a expansão em mais de 7% Municípios.

iv) Benefício de Prestação Continuada U í P t j outra impor tan te ação da área da Ass i s tênc ia So< ie no

benefício mensal de um salário mínimo às pessoas idosas com 63 anos ou ma i s e as peruas com deficiência,

incapacitadas para vida independente e para o trabalho cu ja renda familiar mensal per cupiin seia igual ou

interior a um quar to do salário mínimo. Km 2005, loram atendidos cerca de 1,07 milhão de idosos com um

aporte de RS3,48 bilhões. A lém disso, 166 mil idosos, em MAIO do direito adquirido, permanecem sendo

atendidos pela Renda Mensal Vital ícia (RM V), extinta em 19%,

No ano de 2005, l ,2 1 m i l h ã o de pessoas com deficiência foram atendidas, superando a meta prevista para o final do ano

de 1,2 milhão de beneliciários. Para ose benefício toram aplicados RS4.06 bilhões. Outras 370 mil pessoas com

deficiências são atendidas pelo benefício R M V, peria/endo um gasto de R$1,20 bilhão. Além disso, idosos e pessoas com

deficiência também são atendidos pelos serviços de ação c o n t i n u a d a , co-financiados pelo Governo Federal e executados

pelos Estados, Municípios e Distri to Federal. l;m 2005, as ações de Proteção Social da Pessoa Idosa realizadas no âmbito

da proteção social básica e especial atenderam a 333,9 mil pessoas em 2.289 Municípios, com justos de R$34,4 milhões,

Km relação às pessoas com deficiências, os serviços de Atenção à Pessoa com Deficiência a tenderam a mais de 150 mil

pessoas em 1.532 Munic íp ios , com um gasto de RS7d,6 milhões .

L'm fato relevante que deve ser registrado refere-se á execução do i-undo Nacional de Assistência Social (L'NAS),que. em 20! 15,

incluindo despesas discricionárias e obrigatórias, atingiu o total de RS 1 0,58 bilhões liquidados i R$99,69( do orçamento)

A part i r de 2006, será consolidada a sistemática de financiamento por meio do piso de proteção social básica e do piso

de proteção social especial, com repasse automático fundo a fundo. Alem disso, serau estabelecidas responsabilidades

para os três entes federados no co-financiamento das ações, conforme prevê a Lei Orgânica de Assistência Social l LOAS).

A PNAS inclui, também, outros importantes aspectos para uma «estão qualificada da polít ica, t a i s como o controle social ,

o Sistema de Informação e de Moni toramento e Avaliação e a Política de Recursos Humanos para a área.

Várias ações serão desencadeadas, com vistas a consolidar o processo de implementação do SL'AS, destacando-se: i)

elaboração do Plano Nacional de Assistência Social, a par t i r da V Conferência Nacional de Assistência Social; ii)

finalização de regulações dos serviços, programas, projetos e benefícios da PXAS (Proteção Soi . :a l Básica e Proteção

Social Lspec ia l ) ; i i i ) regulamentação dos arts. 2 e 3 da LOAS; iv) expansão do PAIL, por meio do qual serão atendidas

7,5 milhões de famílias em 2.150 CRAS; v) consolidação e aprimoramento do Sistema Nacional de Informação de

Assistência Social {REDIi SUAS); vi) elaboração e aprovação da Norma Operacional Kásica de Recursos Humanos, v i i )

implantação de um Sistema de Avaliação e Monitoramento que possibilite acompanhar o desenvolvimento das ações; e

viu) elaboração e implantação da Política Nacional de t i apac i l a cao da Assistência Social.
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c) \coes de Segurança A l i m e n t a r

A p a r t i r de 2003, o problema da fome e o desafio da construção de uma Política Nacional de Segurança A l i m e n t a r e

Nutricional passa ram a ser enfrentados por meio da reestruturação do Estado e do dialogo com a sociedade. Destaca-se

a rei nação do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nu t r i c iona l ( C O N 8 K A ) e a realização da II Conferência

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional .

São ações de segui.mça al imentai e n u t r i c i o n a l : i) o Programa de Aquisição de A l im en tos da Agricultura f a m i l i a r ( P A A ) ;

i ' Programa de Acesso à Água para Consumo Doméstico (Cisternas); i i i ) a d i s t r ibu ição de cestas de a lunen l i» , os

Res taurantes Populares, os Bancos de Alimentos; e iv) as ações de Kdtic. ição A l i m e n t a r e Promoção de Hábitos

Alimeiilares Saudáveis.

O Programa de Aquisição de Al imentos ( P A A ) e um ins t rumento de política pública criado para i n c e n t i v a r a a g r i c u l t u r a

t ami l i a r , promover a inclusão social no campo e garant i r alimento a. populações cm situação de insegurança alimentar

p c i r meio da compra da produção familiar. Após dois anos de execução, o PAA apresenta resul tados posit ivos expressivos,

como 1».1?M agricultores f ami l i a re s atendidos, 2.482.695 pessoas em s i tuação de insegurança a l imentar e n u t r i c i o n a l

beneficiadas pelas doações de a l imentos em 1.526 Municípios

Km 2005, o PAA atendeu 11.4(0 larnílias e adquir iu 49.664 toneladas de produtos. A i n d a por meio do PAA etn Mia

modalidade Leite ( P A A - L e i t e ) , o Cioverno já investiu, até 2005, RS23U milhões. Diante do sucesso do Programa, foram

firmados, em outubro de 2005, novos convênios entre a União e os Estados de Alago.iv ( cara, M i n a - v ( i e r a i s . Paraíba,

Pernambuco, Piauí , e Sergipe, que garantirão a distribuição e aquisição de leite até março de 2007. Km 2003,0 PA A - L e i t e

recebeu um grande incentivo, passando de um invest imento de R S h l mi lhões , em 2004, para R$107 mi lhões , em 2003.0

Programa está presente em L152 Municípios do Semi-Árido e, de laneíro a outubro, beneficiou a 15,3 mil pr> idutorcs com

a compra de leite, que atenderam diariamente a d47 mil famí l i as .

P.ir . i o ano de 200h, está previsto orçamento de R$46 milhões a ser destinado a aquisição de alimentos para constituição de

cestas básicas ( 1 , 8 milhão de cestas ou 44 toneladas de alimentos), que serão distribuídas g r a t u i t a m e n t e as populações

vulneráveis . Para compra de alimentos oriundos da agricultura familiar, no âmbito do PAA, estão previstos RS 11)5 milhões.

Nos Municípios rurais do Semi-Árido, por meio do Programa Acesso à Água para o Consumo Oomèslieo - construção de

cisternas- para captação de água de chuva - lo tam construídas, ate novembro de 2(H)5, 116 mil cisternas, sendo Mil mil tom

recurMis do (inverno federal e as demais com recursos da Federação Brasileira de Bancas (II K R Ali AN) e out i MS oi -gani/acues

Somente cm 2 ( K i 5 toram construídas cerca de 39 mil cisternas com a aplicação de R$64,2 milhões do Governo federal.

O invest imento no Programa de Construção de Cisternas em 2006 será de RS69,1 milhões, contabilizados somente os

recursos do Cioverno Federal, sem considerar a con t r apa r t i da dos entes parceiros. A meta reterente a esses recursos é a

con.struç;ão de mais 52,5 mil cisternas ate o fim de 2006.
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Até 2005, foram firmados convênios e contratos de repasse para a implantação de 98 Restaurantes Populares, estando

mais -10 unidades em processo para celebração de convênio. N'o mesmo sentido, avançaram as ações para a instal .K

Cozinhas Comuni tár ias e Bancos de Alimentos. Sob o enfoque da Mutação Alimentar e 1'romoção de Hábitos

Alimentares Saudáveis, toram distribuídas, em 2003, 54 milhões de car t i lhas aos alunos da l ' a 4 J série do ens ino

fundamental, bem como 700 mil "Cadernos do Professor" aos protessmvs desse mesmo nível de l td mi! escolas públicas.

Na área de segurança alimentar, foi elaborada pelo Q1NS1-A, com a p a r t i c i p a ç ã o de d i le rcmes segmentos da sociedade

c i v i l , a proposta de [.ei Orgânica de Segurança Al imentar e Xutr ic ional l LOS A N i, enviada à Câmara dos Deputados, em

outubro de 2005. Fssa proposta representa uma impor tante c o n q u i s t a , pois c r ia as l\:.ses institucionais para que todos

tenham uma alimentação .saudável, acessível, de qualidade, em quant idade s u f i c i e n t e e de modo pe rmanen te , conforme

deliberação da II Conferência Nacional de Segurança Al imentar e Xutr ic ional .

A proposta da Lei Orgânica de Segurança A l i m e n t a r e N u t r i c i o n a l dá um importante passo ao i n s t i t u i r o Sis iema

Naciona l de Segurança A l imen ta r e Nutr ic ional (S1SAN), que permit irá integrar e organizar as políticas de segurança

al imentar desenvolvidas pelas três esteras de governo e pela sociedade.O SISAX também p e r m i t i r a o moni toramento da

si tuação i H i t r i c i o n a l d a população, o estabelecimento de ações e políticas de segurança alimentar e nutricional, definindo

direitos e deveres do poder público, da família, das empresas e da sociedade. Além disso, a proposta ele Lei i n s t i t u i de

torma permanente o COXSKA, órgão lormado por representantes da sociedade e do ( íoverno .

Xá área de agricul tura urbana e periurbana, está p revis to para 2(Kld o gasto de RS H) milhões com hortas eoinumi.r ias,

v i v e i r o s , pomares e similares, em cidades com mais de 25 mil hab i t an te s . Lstima-se ainda que com o orçamento do ano

de 20(16 seja possível concluir a implantação de 55 Restaurantes Populares e implantar mais 42 unidades: de Bancos de

Alimentos, o que representa um investimento de R$36,5 milhões.

As ações são complementadas pela T.ducaçào Alimentar, que pretende dis tr ibuir 40 milhões de cartilhas educativas e 700

mil Cadernos do Professor ao ensino fundamenta l da rede pública, em 2006.

Com relação às políticas de desenvolvimento terr i tor ia l , no ano de 2IHI6 está prevista a consolidação dos 40 CONSAD

existentes no Brasil como instância de planejamento e execução de açm s de segurança alimentar e desenvolvimento regional

nos len ilorios alvos. Paralelamente, serão implantadas novas experiências de CONsAD.O fortalecimento da lomumt .açãd do

Governo com o público interlocutor dos CONSAD (lideranças e poder publico locais \ será ou t ra meta a ser perseguida.

2. Juventude

ai A institucionalização do setor criação da Secretaria Nacional ile Juventude

A criação da Secretaria Nacional de J u v e n t u d e ( S X ' l ) , vinculada à Secretaria-Geral da Presidência da Republica, em

fevere i ro de 2005, colocou definitivamente a pauta da juventude brasileira na condição de política estratégica para o País
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e definiu um marco in.sti lucional para a in tegração das ações do ( inverno Federal voltadas a esse público, cm consonância

o mi i's desafios estabelecidos pela Política Nacional de Juventude.

\ Scv retana Nacional de Juventude é in s t rumen to impor tan te para a incorporação da t emá t i ca j u v e n i l também no

âmbito dos Municípios e dos Estados, de f o rma a impulsionar e c o n t r i b u i r para a criação de organismos de juventude em

todo o País. A Secretaria também dialoga intensamente com o Congresso Nacional , par t ic ipando de íóruns, audiência",

públ icas , e, especia lmente , do debate sobre o P lano Nacional de Juventude.

Criou-se o primeiro Conselho to ta lmente dedicado à temática da juven tude , O Conselho Naciona l de J u v e n t u d e r e a l i / u u

reuniões plenárias, nas quais foram debatidos lemas de extrema relevância para a juventude bras i le i ra , t a i s como a

( a m p a n h a do Desarmamento, o Plano Nacional de Juventude, o orçamento de programas voltados à juventude e a

regulamentação da contratação de aprendi/es . A regulamentação da contratação de aprendizes foi efet ivada pelo Governo

K d c r a l por meio do Decreto n" 5.59H, de l" de dezembro de 2 ( K i i .

No âmbito in te rnac iona l , o Brasil vem ganhando destaque nessa temática, seia pela dimensão demográfica do Pais. seu

pela qualidade e velocidade com que inúmeros programas e ações foram implantados nos úl t imos três anos. Por esse

trabalho, o Brasil foi a n f i t r i ã o do Encontro Latino-Americano e Caribenho de l ide ranças J u v e n i s (PAN L AC), realizado

em parceria com as agências das Nações Unidas, quando as diferentes organizações juvenis de 27 países da região

puderam debater e contribuir para a implementação das Metas de Desenvolvimento do Milênio.

Km 2006, a Secretaria desenvolverá um s i s tema de informações sobre as políticas de juventude no Brasil, por meio de um

portal na In te rne t e do fomento a pesquisas sobre os temas juvenis .

l>) Projovem

O Programa Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem) foi lançado em fevereiro de 2005 e i n i c i o u M i a s a l i \ i d a d i > cm

julho de 2005, com a aula i naugu ra l protenda pelo Senhor Presidente da Republica, em Recite, para 1.200 jovens. ('

Projovem é uma inic ia t iva inovadora, que conjuga elevação da escolaridade, qua l i f i cação profissional e desenvolvimento

de ações comunitárias. Os jovens que cumpr i rem 75% da f r e q ü ê n c i a e das a t iv idades programadas para o curso recebeu:

mensalmente um incentivo no valor de RS 100,00, durante os 12 meses do Programa.

O Hrojovem oterece a oportunidade de conclusão do ensino fundamental e profissionalização para jovens de l N a 2-) anos,

que vivem nas cap i ta i s e no Di s t r i t o federal, que não concluíram o tnsino Fundamental c não têm emprego com carteira

assinada.

A coordenação do Programa criou uma central de atendimento pela qual mais de 210 mil jovens se inscreveram

gratuitamente pelo telefone 0800 M2 7777.
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O (inverno fornece todo o material didático uti l izado por alunos e professores, transfere às prefeituras os recursos para

pagamento do pessoal, do incentivo financeiro e da alimentação dos alunos, alem de instalar mais de 15 mil computadores

nas "Estações Juventude". As prefeituras fornecem as instalações para os núcleos e Estações de Juven tude , o acervo para as

bibliotecas e manutenção da infra-estrutura. Cerca de dez mil profissionais, entre protessores, assistentes sociais e

educadores de qualificação profissional foram contratados para o programa em todo o Brasil . Em 2(H(5, foram executados

RSHi,5 milhões referente^ ao pagamento do auxílio financeiro aos jovens regularmente participantes do Programa.

O Projovem pressupõe o jovem como protagonista, oferecendo elevação da escolaridade, qualificação profissional e ações

comuni tá r ias , e já possui 219.7(1(1 vagas conveniadas com as prefeituras das capitais. Em 2006, o Programa es tará

consolidado, tendo inclusive seus primeiros formandos

c) Agente J m e m

O Serviço de Proteção Sócio-Assistencia! da Juventude, por meio do Projeto Agente Jovem de Desenvolvimento Social e

Humano, possibilitou a oferta, em 1.560 Municípios brasileiros, de at ividades de capaci tação teórica e pratica, a cerca de

57 mil jovens de 15a 17 anos, em situação de vulnerabilidade e risco social, inseridos em famílias cu ja renda /vr aipita

é de até meio salário mínimo. Essas atividades asseguram a par t ic ipação a t iva e efe t iva do iovem em sua comunidade.

propiciando condições para inserção, reinserçao e permanência no sistema de ensino, integração a família e favorecendo

o protagonismo dos jovens enquan to agentes de transformação e desenvolvimento da comunidade. Além de possibil i tar

o desenvolvimento de ações que faci l i tem a inserção do iovem no mundo do trabalho, diminuem-se, assim. Índices de

v io l ênc i a , uso abusivo de drogas, DST/AIDS e gravidez precoce e não planejada.

O jovem recebe uma bolsa mensal no valor de R$65,00, mediante o compromisso de permanência nu escola e

part icipação nas atividades inerentes ao serviço, Para as bolsas foram empenhados RÃ54,4 mi lhões e para c a p . : c i t a ç a i >

RS 15,6 milhões.

Ainda na área de políticas para a juventude , deve ser mencionada a continuidade da implementação do Programa

Nacional de E s t i m u l o ao Primeiro Emprego (PNPE), na qual foi empreendido um esforço sistemático para melhorar a

sit iUMu dos j o v e n s no mercado de t rabalho. Apôs sua rees t ru turação , em 2(105, o PN'1'I passou a centrar suasaç»o nos

eixos de qual i f icação sócio-profissional, inclusão social e inserção nu inundo do trabalho, qua l i f icando cerca de 45 mil

jovens, e dados parciais demonstram que mais de 40 mil já foram inser idos no mercado de trabalho. A exec

financeira das ações do Programa foi de aproximadamente R$70 milhões. Para 200(\ existem L ) I 7 propostas de

prefeituras para a tuar na linha Juventude Cidadã, das quais 208 ia apresentaram planos de trabalho.

3. Educação

A educação é um elemento estratégico para a construção de um novo modelo de desenvolvimento para o Bras i l . Ao gerar

coesão social, elevar a escolaridade de nosso povo e produzir conhecimento, tornamos nosso País competitivo e criamos
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as condições para a consolidação de um projeto nacional coerente. As ações do dovcrno nessa área visam à

democratização do acesso á educação, à construção de uma escola que aceite e acolha as diferenças o à ampliação do

ensino que prepara o muni para o mundo do trabalho, garantindo uma educação de qualidade em todas os níveis. Para

200(vo Cioverno, por intermédio do Minis té r io da Eduukao ! M F C ) , e s t r u t u r o u seu orçamento de forma a solidihcar e

ampl iar os programas pr ior i tár ios .

.il Educação Haiica

\s acentuadas desigualdades socioeconòmicas regionais, associadas às diferenles capacidades de Kstados e Munic íp ios

de financiar a educação, têm sido his tor icamente um dos principais obstáculos à universalização do acesso e melhoria

da qual idade da educação em nosso l 'ais

Lom vistas ao enfrentamento dessa situação, o Governo, após exaustivas negociações com (iovernos Ksladuais e

Munic ipa i s encaminhou , em 2005, ao Congresso Nacional , proposta de criação do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação ( F U N D l í B ) - PEC n" •! 15/05.

Trata-se de iniciativa que, uma vê/ aprovada,garantirá mais recursos para que Fstados e Munic íp ios otereçam a educação

básica, assegurando ampliação de vagas, especialmente para o ensino médio, com melhoria da qualidade em todo o

sistema.

O FUNDF.H subst i tu i rá o Rindo de Manutenção e Desenvolvimento do Fnsino F u n d a m e n t a l e de Valori/ação do

Magistério (FUNDEF) , que financia exclusivamente o ensino fundamental. O ITNDEH pretende a t ende i cerca de -17

milhões de estudantes devendo ser imp lemen tado de torma gradat iva nos quatro primeiros anos. Além do ensino

fundamental, o FUNDKÜ abrangera os outro;, níveis da educação básica - educação in fan t i l e ensino médio e suas

modalidades.

O Brasil tem uma enorme carência de docentes na educação básica, e muitos dos profissionais em sala de aula não

possuem a formação adequada de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nac iona l ( I . D B ) . Gun o objetivo

de garant i r condições protlssionais para que os educadores atuem mais preparados e motivados,o Governo Federal esta

implementando um sistema nacional de formação de prolessores que lecionam em escolas pub l i ca i .

Milhares de professores da educação básica, que atuam nos sistemas municipais e estaduais, estão sendo beneficiados

por programas de formação inicial [ P r o l n f a n t i l , Protormação, Pró-licenciatura) para aqueles sem hab i l i t a ção legal -

magis tér io e l icenciatura, e formação continuada (Pró-I.etramento e Rede Nacional de Formação Continuada de

Professores), para melhorar e atualizar a didática dos profissionais que já possuem magistério ou l icenciatura . Fm 2(106,

o programa de formação de professores terá recursos expressivos, passando dos atuais RS90 milhões para cerca de RS 120

milhões. Hoie, cerca de 200 mil docentes da educação básica não têm formação superior ('om a implantação do Sistema

Nacional de Formação, em parceria com universidades de todo o País, será possível agir de forma concreta para melhorar
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a i j i i a l idade da educação. Alem di.sso. as escolas também passarão por reformas e receberão equipamentos, pe rmi t i ndo

melhorias na sua es t ru tura física.

Em 2005, pela pr imeira vê/, foram avaliada.-, todas as escolas publicas urbanas de -K e S'1, series o i Kns . pela Prova i '

instrumento de avaliação criado para diagnosticar a qualidade da educação buMca. A Prova B r a s i l identifica as

lendas pos i t ivas c LIS dificuldades de aprendizado enfrentada.-, por escolas, alunos e professores. Foram apl icada- .

provas de Matemática e l ei tura em 43 mil escolas envolvendo mais de cinco milhões de a lunos

A i n d a na avaliarão da educação básica, destaca-se o Exame Nacional do Ensino Médio ( E N E M I. Trata-se de um exame

ind iv idua l , voluntário e oferecido anualmente aos concluintes e egressos do ensino médio. A lem de ser 11111,1 iv te rénc i . i

para auto- avaliação, o I- N K M serve como modalidade a l t e rna t iva ou complementar aos processos de seleção aos exames

de acesso ao ensino superior e ao mercado de t rabalho, e é um dos pre- requis i ios às balsas de estudo do Prol 'm. A edição

20f). i iin E N ü M teve 3 milhões de inscritos, o que se constituiu na maior par lx ipaçãi d( sde 201)11.

I'm 20(15,101 realizada a 1a Olimpíada Brasileira de Matemática das l-.scolas Pública-- O ' jmaação d i r i g i d a á inclusão

social, com o objetivo de incent ivar crianças e jovens a se niercssar por matemática e encobrir novos talentos para a ciência

e a tecnologia. Cerca de 1(1 milhões de crianças, de 31 mil escolas de 5 mil Municípios brasileiros participaram dessa prova.

Promo\ ida pelos Ministérios da Ciência e Tecnologia (MCT j e da Educação, a in ic iam 3 :.a aos alunos de > a s- -,L-ries

dos ensinos Fundamental e Médio, que concorreram a prêmios, de acordo com a sua classificação nas provas.

A cer imônia de premiaçáo cMá a^-ndada para março de 20(16, onde serão agraciados 300 alunos com medalhas de

405 com medalhas de prata e outros 405 com o bron/e, além da entrega de 3(1 mil menções honrosas. Também serão

oferecidas 2.0(11 liolsas do t ipo I n i c i a ç ã o C i e n t i f i c a J ú n i o r , do CNPq, para os pr imei ros ahino.s colocados. No caso dos

Munic íp ios , a premiação irá estimular a prática de esportes entre as comunidades. As cinco cidades das melhores escolas

colocadas em cada região geográfica receberão quadras de esporte. As 27 escolas com maior número de pontos em cada

l si <lo receberão laboratórios de Computação e 100 Certificados de Méri to Nacional. Um total de 1 Í K I professores

também foi premiado com a participação em um estagio de aperfeiçoamento, durante 15 dias, no I n s t i t u i .

M a l c m á t i c a Pura e Apl icada ( IMPA). Em 2006, o MCT diversificará as i n i c i a t i va s tocadas na melhoria da educação em

ciências no ensino fundamenta l e médio.

O programa de distribuição do livro didático para o ensino fundamental beneficia anualmente cerca de 31 milhões de

alunos de l11 á 8» séries. Em 2005, as escolas publicas de ensino f u n d a m e n t a l e de educação especial e as m s t i l u i ç o c s

privadas e filantrópicas receberam mais de 1 10 milhões de l ivros .

No inicio de 2005, toi concluída a primeira distribuição da história da educação brasileira de livros das disciplinas de

PortuLu-. ... Matemática a alunos do ensino médio. Nessa primeira ação, o Programa Nacional d.- l . ivro h i . i . i t ; .

Ensino Médio atendeu 1,3 milhão de alunos de 5.392 escolas públicas das regiões Nor te e Nordeste. O programa tem o

objetivo de suprir a falta de l ivros nas regiões mais carentes do Pais.
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(t Programa Nacional da Biblioteca Kscolar beneficiou, em 21X15,16,3 milhões de estudantes com a distribuição de 3,6 milhões

de exemplares em 136 mil escolas de l , á 4-v series do ensino fundamental.

O Programa Nacional de Alimentação Kscolar (PNAE),popularmente conhecido corno "merenda escolar", é vim dos mais

amplos programas de a l imentarão escolar do mundo. A merenda escolar c um impor tan te ins t rumento de dis t r ibuição

de renda entre as camadas mais pobres, h m algumas regiões do Brasil, o beneficio e a única refeição de c r i a n ç a s

matr iculadas na rede de ensino público. Dessa forma, o PNAK tem contribuído para a melhoria da capacidade de

aprendizagem, para a segurança a l i m e n t a r e a judando a reduzir a evasão escolar, atendendo a 37 milhões de a lunos por

ano na educação infan t i l e no ensino fundamen ta l , desde cr ianças matriculadas nas creches públicas ou filantrópicas a

e s t u d a n t e s de escolas indígenas e de comunidades qtúlombolas. O reajuste acumulado desde 2004 no valor da merenda

por aluno chegou a 38,5%, após 10 anos setn aumento.

Km 2(id5, o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Kscolar (PXATE), criada em 2004, por i n i c i a t i v a do dou-niu,

confirmou a eficácia do repasse automático de recurso-, aos Municípios que têm alunos residentes em área rural. O

objetivo é garantir o acesso e a permanência nos estabelecimentos escolares dos 3,3 milhões de alunos do ensino

fundamenta l público, residentes em área rural, que u t i l i zem transporte escolar, Koram alocados ao programa,em 2005,

recursos orçamentários da ordem de R$267 milhões, Esse montante de recursos expressa a prioridade e a a tenção que o

a t u a l Cioverno atribui ao t ransporte escolar.

b) l dnc.aao Superior

Reconhecendo a importância da educação superior pública e gratuita para a inclusão social, geração de t raba lho e renda ,

diminuição das desigualdades regionais e para o desenvolvimento cientifico e tecnológico do Brasil, o doverno está

executando um plano de expansão da rede federal de educação superior, após 10 anos de estagnação, l-.m 2006. eslao

previstos RS162 milhões para a expansão. Além disso, já estão autorizadas 4.000 vaga.s para professor de 3" grau, com

nomeação prevista para a part i r de junho de 2006.

O i i o v c r n o está investindo na educação superior, especialmente em cidades do interior, em regiões M.-IU acesso as

universidades tederais. I s U i o cm processo de criação de/, universidades tederais - como as universidades ledent i s Jo

ABC! (SP) , do Recôncavo Baiano ( B A ) e da Grande Dourados ( M S ) , o u t r a s por desmembramento de i n s t i t u i ç õ e s ou.

a inda , por t r ans fo rmação de t;u uldades isoladas em universidades. Também estão sendo criados ou consolidados novos

40 pólos em de/enas de Municípios brasileiros.

A l e m da expansão da rede federal de educação superior, o (Inverno ampliou significativamente os recursos destinados a

manutenção e desenvolvimento das universidades federais, Em 2005, o orçamento global das Instituições federais de

Knsino Superior (l FÉS) teve significativo incremento, passando de R$7,7 bilhões para R$8,9 bilhões. O aumento da verba

de .. usieio (menos pessoal) e invest imento foi ainda mais significativo, chegando a R$Lí5fi milhões em 2005. Esse l oi o

maior inc remento o rçamentá r io para as universidades federais nos últimos dez anos.
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Guri v i s t a s a se c o n s t r u i r as bases de um novo marco regulatório para o ensino superior, o Governo [-'ederal deu

continuidade, no ano de 2005, a um amplo processo de discussão. Esse debate, que envolveu a interlocuçáo democrát ica

com mais de 200 entidades representativas dos mais variados segmentos da sociedade civil permitiu a conclusão de

aprofundado diagnóstico da realidade do ensino superior no Brasil.

A p a r t i r do diagnóstico realizado e da proposta resultante do processo Je discussão, será encaminhado ao Congresso

Nacional, em 2006, Projeto de Lei que promove a reforma da educação superior, Essa proposta deverá e u l a l i / . t r .1

importância que representa a educarão superior no contexto da Nação e deverá resgatar o papel do Estado na formulação

da política e na gestão da educação superior, v is ta não como uma mercadoria, mas como uni bem público est ra tégico

para o desenvolvimento do País.

0 Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) foi implantando com o objetivo de garantir a qualidade

do ens ino de todas as instituições públicas e pr ivadas de ensino superior do Pais, se opondo á expansão desenfreada de

instituições privadas de ensino superior com frági l regulação do listado. Três diferentes instrumentos de avaha , a,

compõem o sistema: a avaliação das i n s t i t u i ç õ e s ( i n t e r n a e e x t e r n a ) , a avaliação dos cursos e o Exame \acional de

1 desempenho dos Estudantes i E N A I M l. O sistema permite uma avaliação completa e integrada dos diversos aspecios da

educação superior.

Diferentemente do Pro\ão, que avaliava apenas estudantes do último ano, o E N A D E avalia os conhecimentos gerais e

específicos de estudantes do primeiro e do ú l t i m o am> dos cursos de graduação, permitindo a ter i r o q u a n t o cada curso

agrega ao conhecimento de seus estudantes. Além de mais completo, o ( N A D E ava l i a r a iodas as s2 áreas do

conhecimento. O Provao avaliou 26 áreas.

O investimento teito pelo Governo no sentido de melhorar a qualidade e ampliar o acesso ao ensino superior foi reforçado

com a cr iação do Programa Universidade para ludos (ProUni) , o maior programa de bolsas de esludo da história da

educacio brasileira. O ProUni garante transparência à filantropia revertendo incent ivos fiscais em vagas para estudantes

de baixa renda nas ins t i tu ições privadas de educação superior, por meio de bolsas de esludo. |á no seu pr imei ro processo

seletivo,o Programa recebeu a adesão de l. 142 instituições de ensino superior pr ivadas e ofereceu 71.905 bolsas integrais

e 40.370 parciais de cinqüenta por cento, to ta l izando 112,275 bolsas,distribuídas em todo o t e r r i t ó r i o nacional. Em 2006,

serão oferecidas mais 130 mil bolsas, quando, então, terão sido beneficiados com a garantia de acesso a u n i v e r s i d a d e ,

cerca de 242 mil jovens, em dois anos de existência do Programa.

Além de cont r ibu i r para o acesso ao ensino superior, o ProUni também está implantando ações para garant i r a

permanência dos estudantes de ba ixa renda na universidade, como a concessão da bolsa-pu i . f inanceira

de RS30(),(l(i por mês àqueles que estudam em regime de tempo integral. Com os recursos previstos no orçamento de

2006, o Governo terá condições de oferecer cinco mil bolsas de um salário-mínimo, para quem faz cursos em t u r n o

integral. Por >eu lado, muitos estudantes que recebem bolsa parcial t 5 0 " < > ) do ProUni não têm condições de arcar com a

outra metade do custo da mensalidade. Por isso, o Governo direcionou o financiamento do FIES ( l i m o ' de
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F i n a n c i a m e n t o ao Fs tudan t edo Ensino Superior), para cobrir metade da mensalidade não coberta pelo Prol 'ni . (!om isso

(i a luno , com bolsa de 50'V do ProUni, paga o equivalente a somente 25% do valor total da mensalidade.

A torniaçào de mestres e doutores contempla cerca de 25(1 inst i tu ições de todas as regiões do l'ais, que a l u a m no ensino

de pós-graduação, man tendo cerca de 26.000 bolsistas de mestrado e doutorado em redime de dedicação i n t e g r a l aos

estudos. Todos os bolsistas precisam la/.er estádio docenlc, na graduação ou na rede pública de ensino médio, como

torma de conlra-pres taçáo de serviço e base para o estabelecimento de parcerias entre u.-v i n s t i t u i ç õ e s de e n s i n o super io r

e os demais níveis de ensino, É impor tan te destacar, também, que o valor das bolsas, que estava congelado ha uma

década, loi rea jus tado em l S",,.

ei Alfabetizarão e Educação Continuada

Q u a l q u e r pessoa com l .i anos ou mais que ainda não teve a oportunidade de aprender a ler e escrever e o piíbiico-alvo

do Programa Brasil Alfabetizado. O principal objetivo do programa é o de consol idar uma polí t ica nacional de

alfabetizarão, além de g a r a n t i r a c o n t i n u i d a d e do processo de escolarização por meio da ofer ta de vagas na Fdticação de

Jovens e Adultos ( l ' ] A ) , modalidade de educação básica para maiores de 15 anos qtic não t i v e r a m oportunidade de

estudar, O Programa se reali/.a cm parceria com os Estados, o Distri to Federa l , Municípios , i n s t i tu i ções de ens ino superior

e organizações não-governamentais.

O Brasil Alfabetizado atendeu a aproximadamente 2 milhões de adultos e jovens com mais de 15 anos, em 20115,

abrangendo cerca de 4 mil Municípios. Os resultados do Programa vêm crescendo t an to em número de alfabetizando^,

como na cobertura geográfica de Municípios.

O atendimento na educação de íovens e adultos, por meio da ação Fa/endo 1'scola, foi ampliado. Fm 2005, passaram a ser

apoiados todos os sistemas de ensino que apresentaram matrícula no ensino fundamental de íovens e adul tos no (.enso

F.scolar de 2004. Assim, além do Dis t r i lo Federal, foram contemplados 4 . 1 4 K Munic íp ios de todos os F.stados brasileiros

e beneficiados 3,3 milhões de alunos,

A ação liscola Aberta apoia o desenvolvimento de a t iv idades educacionais, culturais e de la/.er em escolas p ú b l i c a s ,

abe r t a s nos finais de semana. F.m 2005. foram desenvolvidas atividades em l .237 escolas de d regiões metropoli tanas. O

objetivo e promover e ampliar a integração entre escola e comunidade, ampl i a r as opor tun idades de acesso ,1 espaços de

promoção da cidadania e contribuir para a redução das v io lênc ias na comunidade escolar.

di l ducaçao Profissional e Tecnológica

Com o i n t u i t o de aumentar ainda mais a oferta de vagas no ensino profissional, o Governo já comprometeu recursos da

ordem de RS57 milhões para a implantação de 25 novas Unidades de Fnsino Descentralizadas, fo ram, também,

autorizadas 1.000 \.K.IS p.ir.i professor n.\-. Inst i tuições Federais de Educação Profissional l III I s i . sendo 500 para 200d

e 500 para 2007.
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Com um orçamento de RÍ25 milhões para 2005, o Projeto Escola de Fábrica, programa de iniciativa deste Governo, criado

por meio da Lei n" 11.180, de 2005, firmou parcerias com 55S escolas , 700 empresas privadas e sete empresa^ e s t a l a i v

atendendo a 11,5 mil alunos em 19 Estados. Ü programa amplia os espaços de formação profissional, t r ans fo rmando a

fábr ica em vila de aula. Como forma de incentivo aos jovens de 16 a 24 anos. e oferecida uma bolsa-auxílio mensal de

R$150,00 pelo período de seis meses.

Km 2005, loi cr iada a !•' Univers idade Tecnológica Federal do Brasil , mediante a t r ans fo rmação do Cenlro Federal

de Educação Tecnológica do P a r a n á , que conta com aprox imadamente 15.500 alunos e 1.330 pro tessMiv,

d i s t r i b u í d a em sete unidades de ensino. A transformação da i n s t i t u i ç ã o em u n i v e r s i d a d e t e cno lóg i ca tederal abre

novos hon/ontes para a pesquisa e a pós-graduação. Também em 2005, in ic iou-se a integração ent re e n s i n o médio

e educação profissional técnica, de modo a garantir não só a formação profissional do a l u n o como t a m b é m a

elevação da escolaridade de jovens cidadãos brasileiros. V i n t e Estados já ader i ram à retomada da oferta do e n s i n o

médio in tegrado à educação profissional, com 35.500 m a t r í c u l a s p rev i s t a s para o ano de 2006.

Além disso, foram investidos R$12 milhões na recuperação da infra-estrutura da rede lederal de educação profissional,

somados aos aumentos na verba de custeio das |[-'KTs. As IFETs ampliaram, neste Governo, em mais de H K i " : i a s

matrículas dos cursos superiores de tecnologia.

4. Saúde

O Sistema Único de Saúde ( S U S ) , de cará te r universal , tem garant ido o a tend imento de mi lhões de cidadãos nos

diversos n íve is da a t e n ç ã o J saúde. Dados registrados nos sistemas de informações ambutatoriais e h o s p i t a l a r e s

indicam que o número de procedimentos assistenciais realizados na rede de serviços do SUS tem crescido de forma

acentuada. Estima-se que em 2005 o SUS real izou dois bilhões tle procedimentos a s s i s t e n c i a i s , en t r e consu l tas ,

terapias e exames diversos, o que representa um aumento de 200 mi lhões de p roced imentos realizados,em relação

a 2002.

ü Governo l ederal implementa um conjunto de es t ra tég ias para f o r t a l e c e r o Sistema, apoia e promove ações e

serviços cjue cu lminem na sua efetiva consolidação e na melhor ia da ef ic iência e e t i c a c i a das p o l i t i c . í

p ra t i cas empreendidas. Tais esforços visam, essencialmente, ge ra r impacto na i u a l i d a d e da atenção prestada,

contribuindo para a melhoria das condições de vida da população. A ai por meio da íbrmula. . . i» .

implementação das pol í t icas p ú b l i c a s cm todas as áreas de abrangência do SUS, as q u a i s são c o n c i e t i / a d a s ,

sobretudo, mediante a cooperação técnica e f i nance i r a com Estados e M u n i c í p i o s , F.xemplo disso foram os agentes

reajustes de 12 procedimentos de Parto, 3 procedimentos de D iá r i a de U'1'l, 10 procedimentos em Terapia Renal

Subst i tu t iva (Hemodiálise) e 26 procedimentos em Radioterapia. O reajuste médio to i de 10%
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a J A t e i K a o Kásica

O (íoverno tem priori/ado a implementação da e s t r a t ég ia de saúde da l a m í l i a como eixo e s l r u t u r a n t c da atenção básica.

Entre os resultados alcançados, destaca-se o aumento da cobertura populacional t an to das equipes de saúde da l a m í l i a ,

quanto das equipes de saúde b u c a l , A cobertura das equipes de saúde tia família evoluiu de um percentual de .KM".., em

2002, para 44,4%, em de/.embro de 2005,alcançando 7S,6 milhões de brasileiros. Atualmente, est.m cm plena a tuação nos

Municípios 24.564 equipes de saúde da famíl ia e 208,104 agentes comuni tár ios de saúde. Verifica-se que 94"n do>-

Municipios brasileiros ia coutam com agentes comunitários de saúde e 90% com equipes de saúde da famíl ia em a t u a ^ a< >.

A e x p e c t a t i v a e de que , até de/embro de 2006, es te iam ern atuação cerca de 26 mil equipes de saúde da f a m í l i a . qu<

cobrirão uma população de 89,7 milhões de pessoas. Prevê-se, também, que serão 226.SOO agentes comun i t á r i o s de

saúde a luando em todo o País, suficientes para o acompanhamento de cerca de 131 milhões de pessoas.

ktcal

A Polít ica Nacional de Saúde Bucal , in ic ia t iva deste Cioverno, é integrada ao programa Brasil Sorridente, que reúne acues

em saúde hucal voltadas a pessoas de Iodas as idades, com ampliação do acesso ao t r a t a m e n t o odontologia) no âmbito

do SUS. As p r inc ipa i s l i n h a s de ai nação são: i) a reorganização da atenção básica - em especial por i n t e r m é d i o da

estratégia Saúde da 1-amília; ii) a reorganização da atenção especializada (median te , p r i n c i p a l m e n t e , a implan tação de

Centros de Especialidades Odontológicas (CHO) e Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias! ; e i i i ) a viabilização da

adição de tlúor a estações de tratamento de águas de abastecimento p ú b l k o .

A cober tura populacional das equipes de saúde bucal passou de 17,5"i., em 200J, para 34,9*! > em 200?. a lcançando 62

milhões de brasileiros. A t u a l m e n t e , 12.603 equipes estão em plena atuação nos M u n i c í p i o s ; 70"ndo to ta l dos M u n i c í p i o s

possuem equipes de saúde bucal em seus terr i tórios. Ao final de 2(106, espera-se que h a j a 15.300 equipes de s a u d e bucal

em atuação.

li m 2005, foram fornec idos 475 consultórios odonlológicos para as equipes de saúde bucal da modalidade II. l:,ssa ação

beneficiou diretamente 270 Município , - , em 18 1'stados. bm 2006, serão d i s t r i b u í d o s outros 369 consul tór ios

odonlológicos para as equipes dessa modalidade.

As ações de atenção à saúde bucal, em 2005, contaram com uma aplicação de mais de RS274.3 mi lhões . Desse total . RÍ23,0

milhões to rã m utilizados para a implantação e custeio de CEOs, nos quais são realizados diversos procedimentos, como

tratamento de canal e de doenças da gengiva, c i rurgia ora! e diagnóst ico de lesões orais, bem como o atendimento a

pacienles especiais e a colocação de próteses. l:.m 2005, foram implantados 336 ( ' I X i s e realizados mais de 1,3 mi lhão de

procedimentos especializados. Outros 232 Municípios ia receberam antecipação do recurso financeiro para novas

implantações. Em 2006, está p rev i s ta a implantação de 139 CKUs.que totalizarão 475 centros funcionando em todo o Pais .

1 0 3
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Ainda na área de atenção à saúde hucal , em 2005, entraram em funcionamento, em seis listados, 205 novos sis temas de

fluoretação da água de abastecimento público,abrangendo 106 Municípios. Out ros 36 i projetos estão em análise e a meta

para 2006 é de que estejam em funcionamento 500 sistemas de fluoretação de águas de abastecimento público.

a..í) lhpcr te .ns . io e d iabetes

A hipertensão a r t e r i a l ( H A ) e a diabetes melitus ( D M ) são também prioridades da atenção básica, c a l e t am

principalmente .1 população adul ta e idosa. No combate a esses agravos, em 20(15. destacam-se a capai ilação de qua t ro

mil profissionais de saúde na rede básica e a ampliação do fornecimento do elenco de medicamentos sob

responsabilidade do Governo Federal para 100% dos portadores de HA e DM. l:.m 20i)n, será desenvolvido um c o n j u n t o

de ações especulais paru o controle da hipertensão e do diabetes,com previsão de atender 4 . l l > 4 Municípios. Além das

ações específicas, serão desenvolvidas a inda outras, que terão como foco a promoção da pratica regular de a t iv idade

tísica e da adoção da alimentação saudável,do combate ao tabagismo e do uso abusivo de bebida alcoólica e dos cuidados

especiais voltados ao processo de envelhecimento saudável.

a. 1) Recursos lu ima:

No âmbito da atenção básica, ainda, vale registrar o Programa Xacimul de Renrientação da formarão Profissional em

Saúde (Pró-Saúde) que visa aproximar a formação de graduação no Pais e as necessidades .1. atu\\io básica, que se

tradu/.um, em especial na estratégia de saúde da família. O Pró-Saúde tem como eixo K Í M C O a realização do ensino nos

ambientes em que ocorre a ass i s t ênc ia à saúde pelo SUS. hm dezembro de 2005, toram selecionadas 57 escola.s de

mediei na, 77 de entermagem e 51 de odontologia, que abrangem todas as regiões brasileiras. Bsas escolas se habilitaram

a receber financiamento da ordem de RS l,S milhão, para os cursos com seis anos de duração; RS l,5 milhão, para os com

cinco anos; R$1,4 milhão, para os de quatro anos e meio; e R$1,2 milhão, para os de q u a t r o anos.

- i s l e i n a Integrado de S

Lançado em dezembro de 2005, esse Sistema contempla 121 Municípios fronteiriços. Ao aderir ao SIS iTontciras, os

Municípios recebem 4(l"n a mais do total de recursos que lhes são destinados tio Piso da Atenção Básica (PAB fixo), com

o objetivo de fortalecer, n ic ional i /a r e melhor planejar a organi?acão das ações de saúde nessa região de fronteira, cuia

área necessita de incentivos específicos com vistas a cumprir os princípios do M " > > .

b) Atenção a populações mais v u l n e r á v e i s

A política de saúde mental , considerada pelos organismos internacionais de saúde como exemplo de política social

inclusiva na Amer ica l a t i n a , continuou avançando em 2005. Foram cadastrados 135 novos renuos d L Menção

Psicossodai (Caps), alcançando o total de 738 serviços no País. Hm 2006, serão implantados 190 novos üips c 201)

Serviços de Residências terapêut icas .



C i d a d a n i a e I n c l u s ã o S o c i a l 2 0 0 6

O número de atendimentos ambulatoriais - Caps e outros .serviços - passou de aproximados 3,4 milhões em 200 V para

d,S mi lhões em 2(105; e o volume total de gastos na atenção ambulatória] em saúde men ta l toi igualmente duplicado neste

período,passando de RS58.1 milhões, pa ra RS l 15,7 milhões.

O Programa de "Volta para ( 'asa"encerrou o ano com l . 4 1 1 beneficiários do Auxílio Reabilitação No^social. ['ara 2006,

a meta c beneficiar 3.500 pessoas. A Política de Álcool e Outras Drogas avançou na definição de mecanismos de ú iber tura

assistência! de cuidados intensivos no nível hospitalar e na expansão de rede específica de Centros de Atenção

Psicossocial para Atendimento de Pacientes com Transtornos Decorrentes do Uso e Dependência de VihMãnc ia s

Psicoativas.

A Política de S. tudc \ud i t iva recebeu uni incremento de R$126,2 milhões para a implantação de sua rede de r eab i l i t ação

e concessão de aparelhos auditivos. Km 2006, a implementação das Redes Estaduais de Saúde Audi t iva envolverá 126

serviços.

Cerca de RS120 milhões serão aplicados em 2006 para o aprimoramento da rede de atenção SL'S, para o a t c n d i n u nto

integrai e qualificado da pessoa idosa, por meio de ações como: i) d i s t r i b u i ç ã o de cinco milhões de Cadernetas de Saúde

da Pessoa Idosa, que conterá informações relevantes sobre a saúde do seu portador, possibilitando nm melhor

acompanhamento por parte dos profissionais de saúde; ii) distribuição de 50 mil Manuais da Atenção Básica e Saúde para

,1 Pessoa Idosa para as equipes de saúde da família; i i i ) criação ou implementação de 50 Centros de Referência em Saúde

do Idoso, contor t in? a Po r t a r i a n" 249/2002 ( a t u a l m e n t e , estão cadastrados e em funcionamento 26 Centros); iv)

qualif icação de 10 mil profissionais in tegrantes da estratégia Saúde da himília na área de envelhecimento; vi implantação

do selo "Unidade de Saúde Amiga da Pessoa Idosa"; vi) implantação de Picha de Notif icação de Suspeita ou Confirmação

de Violência Contra Idosos; v i i ) implementação do Programa de Atenção Domiciliar para idosos com loco nos seguintes

agravos: acidente vascular encefálico, t ra lm as e t raumas , dor e cuidados paliativos. Ksse programa .será desenvolvido nas

capitais e regiões metropoli tanas, estando previstos recursos da ordem de R$30 milhões para a sua implantação; e v iu)

vacinação contra a gripe de, pelo menos, 70"n da população idosa de, no mínimo, H(l"u dos Municípios.

Na área da saúde da Criança, Adolescentes e Jovens, foram fornecidas 3,3 milhões de cadernetas de Saúde da Cr i ança :

distribuídos 50 mil Manua i s de vigi lância do óbito infanti l ; implantados q u a t r o novos bancos de l e i t e humano,

t o t a l i / ando ISd unidades e 35 postos de coleta; e credenciados 21 novos Hospitais Amigos da Criança, alcançando assim

328 unidades.

A redução da mortalidade m a t e r n a e i n f a n t i l cont inuara sendo prioridade em 201K sendo adotadas para esse fim as

.seguintes ações: i) a qualificação de 100% dos profissionais que a luam em urgências e emergências obstétricas e

neonatais em todas as malernidades dos 78 Municípios prioritários do Programa de Kxpansão e Consolidação do Saúde

da Pamília e do Pacto de Redução da Mortalidade Materna e Neonatal, que totalizarão 400 malernidades de referência:

ii) a implementação da Pol í t ica de Atenção Obstétrica e Neonatal, com ênfase no fortalecimento do Programa de

Humanização do Pré-Natale Nascimento e sua expansão para 100"i dos Municípios, com a realização de 30 cm MIS \| si)



2 0 0 6 M e n s a g e m a o C o n g r e s s o N a c i o n a l

1 0 6

(Suporte Avançado de Vida em Obstetrícia), a t i ng indo todas as regiões do Pais; i i i ) a capacitarão de todas as equipes do

Serviço de Atendimento Móvel de Urgência i s - \ . \ I U ) na atenção às urgências obstétricas e neonatais; ivl a garant iu de

lei tos de LTI neonatal, de exames e de abastecimento de medicamentos e insumos imprescindíveis ao pré-nata l , pa r lo e

puerpério, preconizados pela triagem obstetrica e neonatal; v) a implantação dos comi t c s de mortalidade infan t i l em

todas as Unidades da Federação e da nova caderneta de saúde da criança.

Por sua vez, a população penitenciária foi beneficiada com um programa de saúde especifico, por meio do qual I n r a m

implantadas 122 equipes de saúde nas unidades pr i s iona i s de Kl Estados, h m 2(106, serão qua l i f i cados mais 6 Estados.

Na atenção à saúde da população indígena foram alcançados importantes avanços: houve um incremento de recursos

humanos (equipes multidisciplinares de saúde indígena) e crescimento da rede de atenção básica. Hoje, a rede ê

composta de 717 postos de saúde, Í5 Casas de saúde Indígena e 323 pulos base. Estas Hmclonai r com es t ru tura logística

das equipes tnultidisciplinar.es de saúde indígena. Em 2005, foram destinados recursos da ordem de RS2d milhões para

saneamento em áreas indígenas, que beneficiarão 297 aldeias com ações de abastecimento de água, e 127 aldeias estão

sendo benefic iadas com a implantação de melhorias sanitárias, que consistem na construção principalmente de

banheiros, pias e tanques. Em 2006, as ações voltadas para a saúde indígena serão intensificadas, com ênfase no controle

cucas como a tuberculose, malária, DST/AIDS e hepatites, na implantação da vigilância alimentar e apoio às ações

de promoção da segurança alimentar e nutricional.

c) Atenção Hospitalar e de Alta Complexidade

Na organi/ação da atenção hospitalar, merecem destaque a P o l í t i c a de Reestruturação dos Hospitais de Ensino e a l'oi u iui

Nacional para Hospitais de Pequeno Porte. Em relação à primeira, desde a sua implementação, há um ano, 63 hospitais

de ensino a d e r i r a m á Política que visa o t imizar a relação desses hospitais com o SUS, com a melhoria das condições de

ensino, pesquisa e assistência. A p a r t i r da adesão, a i n s t i t u i ç ã o assjivu' o compromisso de alcançar, alem das metas de

produção tradicionais, ou l rãs relacionadas à qualidade da assistência, ensino e gestão hospitalar, considerando a MM

• •- a cãd no atendimento á atenção especializada e na formação de profissionais de saúde, Ao lado disso, deve ser

incorporado o desenvolvimento tecnológico da unidade, numa perspectiva de i n->erção e integração à rede de serviços do

•-egundo cr i té r ios de necessidade da população respectiva.

hm 2ÜO(i. será implementado o Programa de Reestruturação dos Hospitais de Ensino, com a c e r t i f i c a ç ã o !espécie de

qualificação) dos 196 hospitais desta natureza em todo o País e o estabelecimento de novas bases contratuais com

exigências destinadas a promover a extensão da cobertura da assistência e a qualificação desses hospi ta is , alem de

incentivos à pesquisa.

Quanto à Política Nacional para Hospitais de Pequeno Porte, a pr incipal mudança é que esses estabelecimentos i 1.431

hosp i t a i s ) deixam de receber recursos f inancei ros .somente apôs a pres tação de o mias de c.mia ser1, içu re j l i / . icki e p

a contar com uni orçamento global, ampliando assim sua capacidade de gestão e de planejamento da assistência. Em
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contrapartida, os hospitais par t ic ipantes devem cumprir uma serie de metas destinadas a ampliar e qualificar a atenção

a saúde da população, como: i) oterta de atendimento humanizado, com acolhimento apropriado: participação em

políticas prioritárias do SUS, como as de saúde da mulher e do trabalhador, de saúde hucal, de prevenção e c n n i r n k do

l H V / D S T / A I D S ; e ü) de integração no sistema de referência hospi ta lar no atendimento às urgências e emergências,entre

outras. Fsses hospitais realizam procedimentos de b a i x a complexidade, como atendimento pediátrico, obstctrico,

odontologia) e pequenas cirurgias, e const i tuem importante ponto de apoio para o Programa de Saúde da Famí l ia (1 'S l ' j .

Atualmente . 154 hospitais de pequeno porte ia integram essa Mítica Nacional, sendo 64 d" Hs tado do Leará, M> no

Paraná e 24 em Tocantins. O Piauí será o próximo Estado a integrar o programa; Paraíba, Pernambuco e Rondônia

também já formalizaram o termo de adesão.

As ações r c l . i i i v a s à expansão da atenção oncológica tiveram investimentos, de aproximadamente RS18.0 m i l h õ e s em

equipamentos e obras, alem dos gastos com capacitação de recursos humanos e o t e r t a de consul tor ia t é c n i c a , no

processo J e implantação dos Ü e n t n ^ de A l i a Complexidade em Oncologia (CAQ1N) no A c r e . Magoas, Distrito Federal

c Pará.

Fm 2006, as ações de prevenção e controle do câncer de mama, do colo u t e rmoe da próstata receberão atenção especial,

o que abrange desde a captação de usuários no atendimento da atenção bás ica , ale n I r a l a i n e n t o nos c e n t r o s

especia l i /ados de oncologia. Fntre as estratégias a serem implementadas, estão a a m p l i a r ã o da oferta de mamografia c a

organização da atenção básica e de média complexidade para exames preventivos de câncer de colo de utero.

Serão gastos, ainda em 2006, R$80 milhões para credenciamento de 16 novos centros de referência e RS44 milhões para

o controle do câncer do colo do utero e de mama. A criação de redes regionais de atenção oncológica, interligadas a uma

rede nac iona l lambem está prevista.

Na área de t ransplante , o Pais vem apresentando impor tan te crescimento. Fm 2005, foram reali/ados mais de 15 mil

t ransp lan tes de órgãos e tecidos, o que representa uni aumento de 33% quando comparado ao ano de 2002. Para 20(16

espera-se um aumento de 10% do numero de transplantes e de 15% do número de Joaçoes efetivadas de órgão-, i

tecidos. Kecursos do SUS ti nau ciam 95% dos transplantes de órgãos sólidos realizados no Brasil . Ressalta-se l ambem o

aumento do número de procedimentos ambulatoriais referentes ao acompanhamento de pacientes transplantados: de

169,7 mil, em 2002, para 258,5 mi l , em 2005, o que significa um incremento superiora 52%. De 2003 a 2005, os gastos do

sl 'S com transplantes tiveram um acréscimo de 45%, de RS314 milhões para RS 155 mi lhões e os gastos cmi:

medicamentos para os pacientes t ransplantados aumentaram .Vi"<i nos últimos três anos, com um acréscimo de RS1 líi

milhões para RS1S4 milhões.

Um outro destaque é a Política de Qualificação da Ale i i çao a Saúde no SI 'S ( l J u a l i S l ' S ) , que já começou a ser

implementada em 13 capitais (Rio de Janeiro/R|, Aracaju/SE, Recife/PE, Porto Alegre/RS, Curitiba/PR,Goiânia/GO, Belo

Horiwmte/MG, Palmas/TO, M a c e i ó ; A l . Kmale/a.TF, \hcapn,1 AP, Brasília/DF e \ ' a t a l / R N ) . Até o final de 2005, (oram

assinados 65 convênios, envolvendo uni montante de RS 140 milhões, para atender a to l a l idade das capitais .

f
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O Governo pretende envolver no QualiSUS, em 2006, 74 hospitais em todas as capitais , alem da condirão de 56 obras já

em andamento, para o que serão invest idos RS200 milhões. O QualiSUS promove a adoção de um elenai de mudanças

nos hospitais, com o obiet ivo de proporcionar maior conforto ao usuário, entre eles o a tendimento de acordo com o grau

de risco, a atenção mais efetiva pelos profissionais de saúde e o menor tempo de espera no atendimento e permaneiuu

no hospital. Os hospitais que aderirem ao QualiSUS receberão recursos pau a compra de equipamentos novos e re lunua

de suas instalações, lissa Política é resultado de parcerias entre as três esferas de gestão do SUS.

d) Serviço de Atendimento Mihol de Urgência l YA.Ml )

Uma grande prioridade na área da saúde é a Política Nacional de Atenção ás Urgências e as Emergências, com ênfase na

implantação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência ( S A M U 1 4 2 ) . O SAMl des t ina - se a melhorar o nível de

resposta do sistema de saúde nesses casos e está permitindo a organização e a racionalização da rede pública. A estrutura

física requer, alérn dos profissionais de saúde e dos veículos, Centra is de Regulação Médica das Urgências, com fáci l

acesso ao público, por via telefônica ( 1 4 2 ) , em sistema gratuito, e o envolvimento de outros profissionais não oriundos

da área de saúde, como telefonistas, rádio-operadores e condutores de veículos de urgência.

No ,mo de 2005, a Rede Nacional SAMU 192 obteve significativa ampliação, tendo sido efetuados inves t imento-

Governo de aproximadamente RSlOò.O milhões. F.m de/.embro de 2(105, tá funcionavam SS SAML', beneficiando 77 .1

milhões de pessoas de 47S Municípios.

Para a sua implementação em todo o Pais. em 2005, o Governo deu continuidade à distribuição das 1108 ambnlár^ i, •..

adquiridas em 2004, c u j o invest imento foi da ordem de RS126.3 milhões. Também efe t ivou a entrega de 1.689

equipamentos para ambulâncias adquir idos em 2004 (R$14,1 milhões) e está realizando a d i s t r i b u i ç ã o dos 2LW

equipamentos para ambulâncias de suporte avançado adquiridos em 2005 ( R S 4 , 1 m i l h õ e s ) .

O Governo garantiu o aisluio em 5D [ 1n das equipes de profissionais dos MM SAMU, no montante de RÍW5,(> milhões, cm

2005. Também foram leitos investimentos de cerca de R$10,0 milhões para a adequação de áreas físicas das 88 t en t ra is

de Regulação Médicas do SAMU. Ressalte-se ainda a implantação de Serviços de Telecomunicações na.s Centrais de

Regulação Médicas de Urgência SAML' 192, t m torno de R$34,8 milhões, e a celebração de convênio com o

Departamento de Polícia Rodoviária federal para a inserção de helicópteros e ambulânc ias nas ações dos SAM i l " '

Atualmente , estão t rabalhando nos serviços implan tados em 24 Estados cerca de 13 mil se rv idores , f-stao previs tas

também a inserção de sete barcos-ambulância ( ambu lânc i a s ) na frota da Rede Nacional Sá mu 192, com investimento da

ordem de R$2,2 milhões, para atendimento de cerca de 4,2 milhões de brasileiros, nas regiões r ibei r inhas do norte do

País.

A ampl iação da rede continuara.com a previsão de que li a U 14, SAMl' em funcionam entoem todo o 1'ais ale o final de

2006. Serão compradas 1.170 ambulâncias, além de aeronaves, para o início das ações aeromédicas. Unidades não-

hospitalares de atenção ás urgências (pronto atendimentos) serão reformadas ou construídas, qualif icando o acesso as
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redes de referência loeo-regionais onde estão implantados os SAMU. Kstá prevista, ainda, a implementação de Núcleos

de F.ducaeão em Urgências ( N l i U ) .

e) Saiule Suplementar

A ação de regulação da Saúde Suplementar obteve um grande avanço, sendo exemplo: i) a efe t iv idade alcancad. i na

implementação da legis lação re la t iva as cober turas assistenciais m ín imas obrigatórias oferecidas pelos Planos de

Saúde; ii) o não impedimento de ingresso no plano em razão de doença ou idade do b e n e f i c i á r i o ; í i í ) a regulação das

condições de ingresso, operação e saída do selor; iv) a regulação dos preços, com normas l ixadas para os reajustes; e

v) o incremento das ações de fiscalização,garantindo um melhor atendimento a -li milhões de beneficiários de planos

de saúde.

l ni 21)05, foram implementados projetos importantes para a consolidação dessa nova proposta de ação reguJatória,

cabendo destacar: i) Programa de Qualif icação da Saúde Suplementar; ii) implantação de normas para a autorização de

funcionamento das operadora?,; ni i consolidação do Sistema de Troca de Informações entre operadoras e prestadores de

SLT\ iços; iv) Programa Cidadania A t i v a , com a reali/ação de 12 mil ações de apuração de denúncias de benef ic iá r ios v d;'

1.400 ações de fiscalização i u n i o as operadoras de planos de saúde; v) reali/ação de seis eventos de divulgação ao.s

1'ROCONS e ao Ministério Público sobre as ações da ANS (Parceiros da üdadan ia i : vil real i /açáo do concurso p u b l i c n

para ingresso de servidores na Agência Nacional de Saúde Suplementar ( A N S l ; e \ ii) r ea l i / açáo de t u r u n s intersetoriais

para a discussão da regulação assistencial, com participação de todos os segmentos envolvidos.

Fm 2006, o (joverno dará con t inu idade às ações o,ue têm por finalidade a consolidação do Programa de Qualificação d.i

Saúde Suplementar, com incorporação tecnológica e revisão permanente das coberturas obrigatórias, a transição dos

u m t i a t o s antigos para contratos sob a proteção da Lei n° 9.656, de l "MU, a consolidação do papel da AXS e a

sustentabilidade do mercado.

t i Ass i s t ênc ia Fa rmacêu t i ca

Km relação à assistência farmacêutica, é i m p o r t a n t e destacar inicialmente o crescimento substancial dos investimentos

do lioverno nessa área. Km 20(16, serão invest idos R$4,2 bilhões na a s s i s t ê n c i a farmacêutica, representando assim um

aumen to de 100% em relação aos R$2 ,1 bi lhões aplicados em 2002. Em 2005, o (ioverno Federal reajustou o incentivo

para a assistência farmacêutica básica em 65%, passando de RS 1,00 para Kí l . hO em ju lho , e, a p a r t i r de outubro, l oi

l ea i t i s l ado em valores da seguinte forma: (ioverno Federal: RS l,65; Estados: R$1,00; M u n i c í p i o s : RS l,00, Para Municípios

da região do semi-árido nordestino considerados emergenciais, no âmbito do Programa Fome /cm, o (ioverno Federal

repassa R$2,00. O incentivo e um valor per capita, atualizado anualmente de acordo tom informação populacional do

IBCiF. e compõe um fundo tripartile para o custeio de um elenco mínimo obrigatório de medicamentos que de \e estar

disponível em todas as unidades de saúde - a chamada Farmácia Básica. São medicamentos adquiridos diretamente

pelo.s próprios Municípios.
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Atualmente, são destinados 1 1,5% de todo o ornamento da saúde - o que representa cerca de RS3.2 bilhões - para a

aquisição de medicamentos da atenção básica c de al to custo, nestes incluídos os a n t i - r e t i o v i r a i s , que compõem o

chamado coquetel de medicamentos para t ratamento da Aids. Esse valor corresponde- j um incremento de 52,4"n no

gastocom medicamentos, quando comparado .n> ano de 2002.

Lm 2DD5, foram produzidas 4,0 bilhões de unidades farmacêuticas. Cabe registrar também a aquisição de uma fábr ica

de medicamentos - inaugurada em 2005 - .que pe rmi t i r á quintuplicar a produção e divers i f icar os produtos.

Um marco relevante em 2005 foi a implantação da F.mpresa Brasileira de Hemoderivados e Biotecnologia H l Mt )BRAS) , cu j a

lei de criação foi sancionada em dezembro de 2( K i4. ( l inves t imento previsto na implantação da Hf MOURAS - para ("racionar

de 400-500 mil litros de plasma/ano - é da ordem de US$65 milhões. Assim, o Pais tornar- se-á auto- sustentável na produção

de hemoderivados num prazo estimado de cinco anos apôs o início de funcionamento da llcmobrás. Atua lmente , o Brasil

investe cerca de USS100 milhões por ano na importação de hemoderivados. Outro resultado importante alcançado em 2(105

foi o acordo, no valor de R$296,4 milhões, para t ransferência de tecnologia de produção de bilfrffron alfa 2b humano

r t V ü i n b i i i L i i u e c- entropnetina, necessários ao t ratamento das hepatites. Esse acordo marcou oficialmente a inauguração de

uma nova área de atuação da Fundação Oswaldo Cru/ no desenvolvimento e produção de biotárm.K i

Ao longo de 2005, toi realizado investimento de cerca de RS20.0 milhões na estruturação e qualif icação de sen iços da

hemorrede, ampliando o atendimento hemoterápico aos pacientes do SUS, além de c n : i t c m p l a r os portadores de

nlopatias e hemoglobinopatias.

Nesse sentido, ainda cabe destacar que, em 18 meses de lançamento, o Programa Farmácia Popular do H r a s i l ia colocou

em funcionamento 78 unidades, em 50 Municípios de 20 Estados. Essas farmácias tomaram disponíveis ma i s de 10

milhões de unidades de medicamentos, com uma economia para os consumidores de ate W"n cm relação ao preço de

mercado. O elenco de medicamentos couta com 45 itens e, para ter acesso aos medicamentos, hasta o interessado se

dirigir à farmácia munido de receita médica ou odontológica. A qualidade do atendimento é um dos pontos fortes do

Programa que tem uma aceitação de y l "n dos I I M K I I ios, secundo pesquisa realizada pelo Ministério da Saúde. O u t r a s 273

fa rmác ias populares já toram habi l i t adas e estão em processo de implantação para funcionamento em 200fi,cir,olu ndo

205 Municípios, em 23 Estados. O investimento nesse Programa em 2005 foi de R$51,4 milhões .

ia Sanitária

Nessa área, cabe registrar as medidas de v ig i l ânc ia sanitária dos produtos e serviços colocados para o consumo mi UMI

da população, voltadas tanto para o controle da qualidade, quanto para o monitoramento de custos. Ent re as ações

desenvolvidas em 2005, destacam-se:

realização de mais de 1,44 mi lhão de fiscali/.ações sanitárias em portos, aeroportos, postos de f ronte i ras e

terminais altandegados, além de cerca de l OS mil fiscalizações de produtos e de serviços s u j e i t o s ao controle da

vigilância sanitária;
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ii) início do processo de regulamentação para a propaganda de medicamentos, por meio de consulta públ ica

divulgada no Diário Oficial da União, em l K de novembro de 2005. A part ir da ação de fiscalização para

adequação das propagandas, constatou-se que 70% delas passaram a exibir informações essenciais (contra

indicações, eteitos adversos, cuidados e advertências) contra 21% dos casos anteriores;

ii i) implantação do sistema de bula eletrônica para acesso público via In te rne t (wwvv.anvisa.gov.br/bulas), v i s a n d o

disponibilizar os textos de bula e a notificação de atualização desses textos, bem como o gerenciamento

eletrônico das bulas de medicamentos e a disponibilidade do Compêndio de Bulas de Medicamentos para

instituições de interesse na área. Essas ações buscam assegurar a melhoria da qualidade da prescrição médica no

País e promover o uso racional de medicamentos;

iv) desenvolvimento de ações conjuntas com órgãos de defesa do consumidor de seis Estados - Paraná, Goiás, Pará,

Ceará, Pernambuco e Paraíba - para o monitoramento da comercialização de medicamentos e orientação ao usuário;

v) implementação do Programa Nacional de Verificação da Qualidade de Medicamentos, com o objetivo de

diagnosticar a qualidade desses produtos, baseada nas indicações do perfil epidemiológico nacional, abrangendo

o monitoramento da qualidade dos medicamentos existentes no mercado;

vi) proibição da fabricação e distribuição de 130 medicamentos similares, de alto risco sanitário, pela insuficiência

dos testes de biodisponibilidade relativa, realizados em seres humanos;

vii) avaliação dos preços para a entrada no mercado de 2.500 novas apresentações e medicamentos novos, em

cumprimento à lei n" 10.742, de 6 de outubro de 2003;

viu) inspeções internacionais em cerca de 700 unidades fabris de medicamentos, que exportam para o Bras i l ,

solicitando o nivelamento ao padrão de qualidade nacional;

ix) normalização do {racionamento de medicamentos, com o objetivo de reduzir custos e inspeção em empresas

fabricantes e distribuidoras, com ("racionamento de insumos farmacêuticos ativos, minimizando os riscos do

mau uso do produto (racionado decorrente do descumprimento das boas práticas de fabricação;

x) implantação do Sistema Nacional de Informação para o Controle de Infecções em Serviços de Saúde (SINAIS),

que possibilitará a interligação de 406 hospitais, visando a prevenção e d iminuição dos riscos à saúde dos

usuários de serviços de saúde e população em geral;

xi) implantação da Rede Nacional de Monitoramento da Resistência Bacteriana em Serviços de Saúde, visando

diminuir o índice de mortes por infecções hospitalares graves e de projeto de gerenciamento de resíduos de

serviços de saúde;
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x i i ) implantação do registro de componentes deagrotóxicos e reavaliação de agrutuxicos ia registrados, com elevado

risco aos trabalhadores e consumidores;

x i i i ) implementação do projeto Farmácias Notificadoras.que tem como objetivo ampliar as f o n t e s de notificação de

casos suspeilos de efeitos adversos e queixas técnicas de medicamentos, em parceria com os centros de

vigi lância s a n i t á r i a estaduais e municipais e com os conselhos regionais de f a r m á c i a de cada Fstadu. Km 2006,

o projeto será ampliado, com a inclusão de mais sete Fstados, além dos três que já estão nul i f icando (60

farmácias, no Pará; 143, em São Paulo; 184, em Santa Catar ina) e de Goiás , que já iniciou o processo de

implementação, em 2005.

l - . n i 2006, além dessas acues de V i g i l â n c i a Sani tár ia , o u t r a s serão desenvolvidas, dentre as quais cabe destacar: i J

implantação da cosmetovigilãncia, de modo a garantir a qualidade e a segurança dos cosméticos, criar canal de

comunicação com a população e prevenir a ocorrência de reações adversas a esses produtos, bem como u lançamento do

Cuia de Controle de Qualidade e atual iy.ar o (luia de Segurança de Produtos Cosméticos; ii) regulamentação dos Bancos

e dos Serviços de Produção Assistida de ( V l u l a s , outros Tecidos e Órgãos; e iii j ampliação da Rede Nacional de Prevenção

e Combate à Falsificação e Fraude de Medicamentos e Produtos para a Saúde, com o objetivo de redu/.ir a falsificação e

desvios de qualidade.

h) Prevenção c Controle de Doenças e Agravos

No âmbito da vigilância epidemiológica para a prevenção e o cmtrole de doenças e agravos, var ias es t ra tégias foram

desenvolvidas visando a melhoria da eficiência e eficácia das medidas necessárias entre as quais a implantação de

Unidades Sent inela para a identificação exata dos tipos de v í rus da gripe que têm urculado no País. Até ayora, estão

implantadas 46 dessas unidades, localizadas em 20 Fstados e no Distr i to Federal. Até o próximo ano, cada Fstado terá

pelo menos uma Unidade Sentinela.

h m 2l)06,o Governo disporá de um Centro de Informações r.slralégicas em Vigi lância em Saúde, que terá como p r i n c i p . i l

objetivo fortalecer a capacidade do Sistema Nacional de Vigi lância em Saúde, para iden t i f i ca r precoce c oportunamente

emergências epidemiológicas de re levânc ia nacional . Ao lado disso, propiciará a organização e adoção de respostas

adequadas,que reduzam e contenham o risco á saúde da população, alem de aperfeiçoar o processo de m o n i l u r . i r u ' UM

e avaliação dos principais programas de prevenção e controle de doenças.

0 Brasil já tomou medidas de preparação para uma possível pandemia de gripe. O Plano de Contingência B r a s i l e i r o para

uma Possível Pandemia de Gripe ia está sendo aprimorado, com a colaboração e p a r t i c i p a ç ã o de vár ios e s p e c i a l i s t a s L

autoridades. O Plano é uma resposta do Brasi l para uma possibilidade alertada pela Organização Mundia l de Saúde

1 OMS), que levou vários países a se mobilizarem. Além de medidas de prevenção e vigilância, o Governo já desencadeou

o processo de compra do medicamento específico, visando minimizar o impacto da pandemia no País. casn ela venha a

ocorrer.
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Além disso, em 14 de outubro de 2005, foi criado por Decreto Presidencial o Grupo Executivo Interministerial ( ( S E I ) , para

acompanhar e propor as medidas necessárias para a implementação do Plano de Contingência. O referido GK1 conta com

a participação de 10 ministérios.

No conjunto das doenças que serão objeto de atenção especial, destacam-se a malária; as hepatites; as l > S T s / . - M l > V a

tuberculose; a hanseniase e a dengue. Mm 2006, deverão ser fortalecidas novas estratégias, recentemente- adotadas, as

quais buscam ampl iar a integração ent re as áreas de prevenção e de controle e a rede ass is tencial , v is to que um

importante loco da ação nesse con jun to de doenças está voltado para o diagnóstico e o t ra tamento das pessoas

acometidas, v isando a in te r rupção da cadeia de transmissão. Espera-se redu/ir em 15"<> a incidência da malár ia nos

Estados da Ama/.ónia Legal e em 10% a letalidade por tebre hemorrágica da dengue.

Como resultado das ações prevent ivas de combate à dengue, adotadas pelo (iovernn, em parceria com Estados e

Municípios,houve uma redução no número de pessoas que contraiu a doença, passando de 794 mil casos, em 2002, para

175.121, entre janei ro e setembro de 2003.

No controle da hanseniase, o Programa Nacional tem adotado como pr inc ipa l estratégia a integração das ações de

diagnostico e t ra tamento da doença na atenção básica. Uma outra estratégia do Programa é a organização das redes de

alta e de média complexidades para a assistência aos portadores de incapacidades ou deformidades tísicas decorrentes

da doença. Com essa organização, é viabil izado o acesso dos pacientes aos procedimentos de reabilitação, como cirurgias

reparadoras, órteses e próteses. Espera-se que, até junho de 2 ( > ( i ( i , pelos menos 14 Estados a t i n j a m a meta de p reva lênc ia

inferior a l caso para cada Kl mil habitantes.

t) controle da tuberculose também tem sido t ra tado como prioridade pelo Governo, t) Programa Nacional de Controle da

Tuberculose tem notificado, anualmente , cerca de 80 mil casos novos, o que é fundamental para o êxito no t r a t a m e n t o

dos doentes e na prevenção de novos casos. O Governo, entre 2004 e 21)07, aplicará R$119,3 milhões no Programa

Nacional de Controle da Tuberculose - maior investimento dos últimos 10 anos - destinados ao apr imoramento das

ações contra a doença. Esse investimento permi t i rá , até 2007: i) capacitar profissionais de saúde para <i diagnóstico,

t r a t amen to e v i g i l â n c i a epídemiológica da doença; ii) integrar informações com o Programa Nacional de 111 V /AIDS; e i i i )

adqui r i r equipamentos para laboratórios. Quanto ao tratamento curto d i re tamente supervisionado de portadores de

tuberculose, esta prevista , para 2006, a cobertura de Ü ( l " t > nas unidades de saúde dos cerca de 313 Municípios pr ior i tá r ios ,

uim o programa de controle da doença implantado.

A implementação do 1'rograma Brasileiro de Prevenção e Controle das DSTs/AlOS é igualmente um destaque importante

ila açáo governamenta l e envolve um conjunto amplo de ações, que i n c l u i campanhas educativas e distribuição de

preservativos, assim como a viabilização do t r a t amen to de 171) mil pacientes com o coquetel de medicamentos a n i i -

A1I>S. Km 2006, está prevista a distribuição de um bilhão de preservativos.

A expansão verificada do tratamento aos pacientes com o coquetel é resultado da polít ica de acesso universal e gratui to

aos medicamentos antí-retrovirais. Ao contrário de previsões pessimistas, essa política obteve Micesso e redu/iu custos
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diretos e indiretos,como os de internações hospitalares e de emergência. Unia medida do sucesso da política e o aumento

de sobrevida das pessoas que vivem com H l V/Al l >S, que saltou de 3 meses em lW6,para quase 3N meses em - i n i . í c deve

chegar a "2 meses em 2006.

l"m relação às campanhas de vacinação contra a poliomielite, dados consolidados do Programa Nacional de Imimi /acao

indicam que 16,3 milhões de c r i anças menores de cinco anos de idade tomaram a vacina na primeira etapa, o que

representa uma coberiura de SM,6%. A segunda etapa, realizada no dia 20 de agosto de 2()( l : i . alcançou uma cobertura de

L)?,3""i' e mobilizou cerca de 33(1 mil pessoas, en t re servidores públicos e vo lun tá r ios , em mais cie H 1 * 1 mil p i^ to i de

vacinação em todo o País. Nas duas e t apas , torum apl icados líMi.d mi lhões , Cahe destacar que, em 20(16, haverá

ampliação do elencn de vacinas do calendário básico, com a inc lusão da v a c i n a contra o rotaviru-. ( r e s p o n s á v e l por 30",.

dos casos de diarréia infant i l no i í r a s i l ) .

Ju a Campanha Nacional de Vacinação do Idoso, reali/ada em abril de 2005, imunizou H3, lJ3";i das pessoas a • <i n;

60 anos de idade, o que corresponde a 13 milhões de idosos, l1 resultado ultrapassa a meta de cober tura recoim ndada

pela Organização M u n d i a l de Saúde, que c de 70%. Km 200?, toram investidos RS5,d milhões em i n f r a - e s t r u t u r a dos

laboratórios nacionais produtores de imuimbíologicns.

i i Pados pela Saúde

A distribuição ma i s eqi i i ta l iva dos recursos humanos e financeiros e da oferta de serviços, a despeito dos avanços aqui

destacados, ainda const i tu i um grande desafio para ti SUS, o que exige a adoção de permanentes es t ra tég ias

intergovernamentais de mediação e gestão cooperativa, a lem de um a r ran jo organizacional condi /en te ct im as d i s i i n i a s

realidades e necessidades do Pais. Com o propósito de enfrentar esse desafio, o Governo vem aprofundando as discussões

baseadas em fundamentos teóricos e metodológicos necessario-s á construção de um modelo solidário de atenção a

saúde, que se expressa no estabelecimento de pactos federat ivos, no for ta lec imento do processo de descentralização e no

respeito à autonomia cios gestores.

Nesse sentido, para que sejam explicitados claramente os acordos entre os entes federados que materializam essa

proposta, está em andamento a elaboração - med ian te pactuaçao t r i p a r t i t e - de uma Agenda de Compromissos, na qual

são selecionadas macro-prior idades articuladas em tre.s dimensões e integradas soba forma de três pactos: i) Paclo pela

Vida; ii) Pacto em IVtesa do SUS; e i i i ) Pacto de Gestão. Por in te rmédio desses Pactos,pretende-se estabelecer um novo

padrão de relacionamento do SUS com a sociedade, pau tado pela identificação de problemas a serem enfrentados pelo

Sistema e baseado no compromisso em torno de uma Agenda que con t r ibua para a qua l idade de vida e a inclusão social,

Em 2003, para i n i c i a r a cone reli /ação do Pacto de ( ieslao, toi adotada a estratégia de construção de relação de apoio aos

Estados e Municípios. Nesse sentido, todas as áreas técnicas foram articuladas com a f ina l idade de f o r t a l e c e r a gestão do

SUS em todas as esleras administrativas. K.ssa eslralegia de apoio integrado está baseada na contratual i/açáo, que

envolve co-responsabilização dos diversos atores, de forma a constituir redes de cooperação. Um outro i n s t r u : 1
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impor tan te para apoiar a uestãn do si'S foi a implantarão do Sistema de Planejamento, Moni toramento e Ava l ia rão das

Ações em Saúde ( S I S P E A M ) para programas e ações sob a responsabilidade da esfera federal.

Na implementação do Pacto, out ras prioridades serão consideradas, com»: i) o fortalecimento da descentralização,

priorizando os espaços intergestores - Comissões Intergestores Ripartitc e Tripartite (C lB e CIT) -, como instâncias de

pactuação e de deliberação nos q u a i s devem ser reali/.ados todos os pactos intra-ostaduais; ii) a adequação da gestão do

trabalho na saúde e o redireoonaniei i to dos processos de formação; i i i j a avaliação, incorporação e ut i l i / .ação de

tecnologias no >l S; e iv) a participação social e controle público.

5. Políticas Afirmativas

a) Igtuildade Racial

No primeiro trimestre de 2003, o ( inverno criou a Secretaria lispecial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial

( S E P P I R ) , para desenvolver,de lorma pioneira, uma política de Estado para assegurar os avanços que u p n \ n brasileiro

espera na construção de um país l ivre de discriminação e preconceitos raciais. Trata-se de uma resposta concreta e

efetiva deste (inverno à reivindicação histórica do movimento democrático, com cntasc no movimento negro, por meio

de um programa de ações a f i rma t ivas que inserem a igualdade e lmco-rac ia l na agenda das políticas públicas

f u n d a m e n t a m do Estado brasi leiro. Alem da SE!'PIR, o Governo ins t i tu iu o Conselho Nacional de Promoção da Igualdade

Racial, como instância de participação da sociedade no debate e na formulação das políticas para o setor.

[á em novembro do referido ano, foi i n s t i t u ída a Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial (PNP1R) . Com a

P N P I R . a sociedade brasileira passou a contar com uma ação consistente, orientada pelos princípios da transversalidade,

da gestão democrática e da descentralização, O primeiro principio estende a Política de Igualdade Racial aos ministérios

e demais órgãos da administração pública federal; o segundo assegura a participação direta da sociedade c iv i l ; por fim,

o terceiro leva a Polí t ica aos Estados e Municípios.

ti envolvimento dos Estados e Municípios no enfrentamento das desigualdades e da d i sc r iminação racial vem sendo

buscado pelo Governo Eederal por meio do fórum Intergovernamental de Promoção da Igualdade Racia l ( E 1 P I R ) ,

lançado em 2004, e que nesse mesmo ano ia contava com a adesão de 35 administrações municipais e 10 estaduais. Ao

final de 2005,o Eórum atingiu a marca de 392 Municípios e listados com termo de adesão assinados. Dentre estes, Hld

Municípios e 23 listados ia possuem organismos constituídos para a implementação de políticas de igualdade racial, O

objetivo do Eórum é incent ivar a criação de estruturas e de programas de promoção da igualdade racial (ações

af i rmat ivas) nos Estados e Municípios. Em 2006, o El 1>1 R buscara alcançar a meta de 400 adesões, completando o ciclo

de crescimento iniciado em 2003.

.Alem disso, o esforço já implementado pelo Governo para incentivar a adoção de Planos de Promoção da Igualdade

R a c i a l nas esferas locais dos demais entes da federação resultará no sistema nacional de promoção da igualdade racial,

tornando efetivo o princípio da descentralização previsto na PNPIR.
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Após três anos cie (ioveniii , a sociedade [ i r a s i l e i r a ia pode perceber ns resultados, assim como confirmar a correrão dessa

orientação em busca da Igualdade Racial. Foram impulsionadas, dentre outras, as políticas nas áreas de saúde, educarão,

c u l t u r a , esporte, jus t iça , desenvolvimento socia l , energia, in tegração nac iona l , relações ex t e r io r e s , t r a b a l h o e

desenvolvimento agrário.

\a área da saúde, poi exemplo, criou-se a Política Nacional de Saúde da População N i g r a . q u e contém ações estratégicas

voltadas para soropositivos, pacientes acometidos de patologias falciformes,além de i n i c i a t i v a s especificas de a t eu , ,n à

saúde da população negra no SUS, bem como no aprimoramento da coleta e divulgação de dados que levam em

consideração o recorte racial. Na polí t ica de eclucaçáo, tem-se conferido especial ênfase á promoção da diversidade no

ensino .superior, por meio da adoção de colas pura atro-descendentes, assim como pela oleila de financiamento e bolsas

para assegurar a permanência dos estudantes afro-descendentes de baixa renda na universidade (Hf.S e 1 ' ro l ' n i ) . O

Governo, também, tem atuado para viabilizar o cumprimento da Lei n" 10.ti>V2dO.\ ^ie i n s t i t u i u a obrigatoriedade do

ens ino de His tór ia da Al r i ca e da C u l t u r a Alro-Brasileíra no sistema de e n s i n o fundamental e médio, nos

estabelecimentos públicos e particulares.

Por fim, em 2005, a maior realização do Governo na agenda de participação democrática para a promoção da igualdade

racial foi a reali/.ação da l Conferência Nacional de Promoção da Igualdade Racial ( C O N A P I R l . A I C O N A P I R , precedida

de 26 conferências estaduais e uma distrital, mobili/ou um total de '•JZ./iül participantes em suas diversas etapas. A

iniciat iva inédita reuniu 2.82.1 pc-^oas :ui p l e n á r i a t i n a l cm B r a s í l i a , para discussão, anal ise- e proposições no âmbi to da

PNPIR.

No início de 2006, será consolidado o Plano Nacional de Promoção da Igualdade Racial que integrará a P N P I R ,

incorporando, assim, os resultados da I CONAPIR. Pó- sua abrangência, legitimidade e ined i t i sn ío , o Plano ••

principal documen to para política pública cie promoção da igualdade racial e combate ao racismo em toi eis da

federação , vê/ que foi elaborado a part ir da contribuição oferecida por diversos atores sociais a par t i r de conferências

preparatórias realizadas nas 27 Unidades federativas, as quais definiram propostas lotai.-, e regionais na mesma

perspectiva.

Até abril de 2006, sei a apresentado o tsiudo denominado "Revisão do Ordenamento furídico para a Igualdade Racial", t r a t a -

se da revisão, pelo (ioverno federal, do sistema normativo nacional voltado a eliminação de anacnmismos, inadequação

terminológica, bem como o preenchimento de lacunas legislativas c|ue obstaculizam e/ou l imi tam a efe t iva promoção da

igualdade racial , combate ao racismo e a discr iminação. O listudo é composto de doze pareceres de juristas renomados nas

diierentes áreas do Direito. Hsses pareceres subsidiarão a realização de aiustes nas grades curriculares dos cursos de Dire i to

e das escolas de formação e aperfeiçoamento de profissionais, com o propósito de ampliar o debate, familiarizando

operadores de Direito com instrumentos de proteção dos grupos tradicionalmente discriminados.

No âmbito das ações afirmativas no mundo do trabalho, o doverno implementará o Comitê Diversidade, que congregara

empresas que já aplicam espontaneamente i n i c i a t i v a s dessa natureza no s^tema das relações t r a b a l h i s t a s .
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particularmente no terreno das negociações coletivas. O Comitê será composto por representantes de empregadores,

empregados e órgãos governamentais, e lera a incumbência específica de fornecer apoio técnico quanto á metodologia

de indicadores, procedimentos, metas e monitoramento.

No plano internacional , cabe ressal tar Ires importantes in ic ia t ivas . A primeira consiste da elaboração di> projeto de

Convenção Interamericana de Combate à Discriminação Étnico-racial, que, além de enlocar novos direi tos ligados ao

tema da discriminação, proporcionara uni mecanismo para delesa dos direitos individuais e de grupos mio acesso a

jus t i ç a esteja eventualmente embaraçado ou negado em seus países de origem. A segunda e a reali/.ação da Cor i lerência

das A m é r i c a s , cnm a finalidade de aval iar as políticas de promoção da igualdade no continente, destacando as melhores

praticas. l , por thn, a terceira trata iia organização da 11 Conferência de Intelectuais da Alrica e da Diaspora (II CIAI)),

com o objet ivo de a f i rmar a identidade a l r i c a n a e es t re i ta r as relações do continente com as diversas regiões que se

beneficiaram das diásporas negras e magrebinas. Kses dois eventos serão sediados no Brasi l e serão realizados no

p r i m e i r o semestre de 2006.

: l ) Programa H i a s i l O i i i l t i i n b u . , !

Alem das ações afirmativas di r ig idas à reversão do quadro de desigualdade racial exis tente na sociedade b ras i l e i r a , o

Governo cr iou uni programa destinado à ga ran t i a dos direi tos das comunidades remanescentes dos quilombos as suas

lerras e também à promoção do desenvolvimento sus ten táve l dessas comunidades. Trata-se do 1'rograma Brasil

Quilombola.

l n ibnra a ( . on.it i tuiçào de 19KJÍ tenha previsto a concessão de t i tu la r idade das terras às comunidades quilombolas

tradicionais, onde originariamente se encontram desde a resistência ã escravidão, somente em 2(103 o fs tadn 101 dotado

de um i n s t r u m e n t o legal consis tente para iniciar o procedimento adequado para t i tulação, o Decreto n" 4.887, editado

em 20 de novembro daquele ann.

l iados a t u a i s indicam a existência de, pelo menos, 2.250 comunidades remanescentes de quilombos em terr i tór io

nacional. Para o atendimento dessas comunidades e promoção tle seus direitos, o Programa Bras i l Quilombola articula

um c o n i u n l o de políticas sociais e fundiárias que, em aproximadamente dois anos de existência, v iab i l i /ou lambem o

fornecimento de luz elétrica, alfabetização, saneamento, habitação adequada, escolas, infra-estrutura e políticas de saúde

apropriadas para par te desse segmento comunitário. A execução da polít ica pressupõe a participação direta das

l ideranças quilombolas nos fóruns insti tucionais destinados ã adequação das políticas públ icas aos interesses e

n eces-, idades comunitários.

Apôs a definição do marco legal para a regularização fundiária das terras quilombolas, o ( inverno dedicou ic a c r ia r a

condições técnicas, operacionais, logísticas e financeiras para a realização dessa complexa e vasta tarefa em mais de duas

mil comunidades em todo o País. O reconhecimento e t i t u l ação desses terri tórios demandam uni c o n j u n t o de ações de
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regularização fundiária, entre as q u a i s a desapropriação de ocupantes não quilombolas com títulos reconhecidos, o que

não era possível anteriormente, pois não havia decisão nem instrumentos legais para isto.

Atualmente, ia são mais de 300 territórios em processo de regularização no I N C K A . abrangendo mais Je 5uO

comunidades. Desses processos, 2S ia obtiveram o reconhecimento do direito a terra por parte do (ioverno, com a

publicação no Diário Oficial da União e dos Estados. Desses, 8 foram concluídos, com a titulação.

Entre as demais ações voltadas ao desenvolvimento dessas comunidades, destaca-se ,1 ins ta lação de energia elétrica em

73 comunidades por meio do Programa Luz para Todos, beneficiando 2.653 famílias, Em out ras 52 comunidades as

instalações elétricas já tora m iniciadas, l.ssa ação beneficiou até o momento 4.544 famílias. O total de beneficiados pelo

Programa, até 2008, chegará a 22.650 famílias em %9 comunidades qiiilomhoLis. (l Governo vem incen t i vando

programas de atenção à saúde nessas comunidades, por meio do aumento em 50",.> no repasse de recursos para as

equipes de saúde da família que atuam junto a populações quilombolas.

No campo da segurança alimentar e nutricional foi expressiva a distribuição de cestas de alimentos para 24.909 famílias

de comunidades remanescentes de quilombos, atendendo situações emergenciais tanto de comunidades quilombolas

quanto de comunidades de terreiros. Soma-se a isso as ações de inclusão produtiva, por meio do Programa Bolsa [ :arnília,

que viabilizaram a capacitação e o alastramento de famílias quilombolas, sendo que somente no Município de

Alcántara /MA, 156 comunidades toram cadastradas e inc luídas no Programa, abrangendo cerca de 700 famí l i a s , l -m

2006,o Programa Bolsa Família promoverá a inclusão diferenciada de famílias quilombolas em sete Estados priori tários

(Bahia, Maranhão, Pará, Goiás, Minas dei a is , Rio Cirande do Sul e Sá t i t ã Catar ina) .

Na prestação de assistência social e da segurança alimentar e nut r ic ional , em 2006 serão potencializadas ações v i sando

o apoio a essas populações por meio: i) da instalação de Centros de Referência em Assistência Social (CRAS); ii) da

capacitação de gestores e da distribuição de cestas de alimentos; i i i ) do fortalecimento dos Conselhos de Segu

Alimentar; e iv) da implementação de projetos de inclusão produtiva.

l>) Igualdade de (rcnero

Com a cr iação da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM),em 2003,o ( ioverno reconheceu a i m p o r t â n c i a

de ações que objetivam mudar o padr .su de desigualdade de gênero no Bras i l . A SPM percorre uma t r a j e t ó r i a de

transversali/ação da perspectiva de gênero, estabelecendo parcerias em diversas instâncias gove rnamen ta l^ para

enfrentar as desigualdades e as diferenças sociais, raciais, >exu;us, é tn icas e das mulheres com deficiência. Como

conseqüência, houve a ampliação das ações com criação de programas de promoção da autonomia econômica das

mulheres, de gestão da política de gênero, e combate à violência contra as mulheres.

A realização da l Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, convocada pelo (ioverno, em c o n j u n t o a

Conselho Nacional de Direitos da Mulher (CNDM), contou com a participação e promoveu o diálogo com diferentes
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;Hibhcos, que i n c l u e m mulheres empresár ias , p ro f i s s iona i s l iberais , camponesas, demais trabalhadoras u rbanas e

aquelas organizadas nas diferentes redes de organizações f e m i n i s t a s .

Cabe a inda mencionar a parceria ptTinanenle cuin a Bancada F e m i n i n a cki Congresso Nacional no que se ic te tv ao i r u l

legis lat ivo da questão da igualdade de gênero,

Ressa l i a - se . a inda .a implementação do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM), lançado em dezembro de

200 l, que está baseado nas diretrizes da l Conferênc ia Nacional de Políticas para as Mulheres e tem earáler inovador nan

só pelo con teúdo das ações propostas, como também, e principalmente, por stia lorma de implementação. Nesse sentido,

cabe destacar o trabalho do Comitê de A r t i c u l a ç ã o e Moni to ramen to cio Plano, i n s t i t u ído em a b r i l de 2(105, com

r e p r e s e n t a s , i i i de m^aos do (.inverno e sociedade c iv i l , e a pactuação do PNPM com governos estaduais e prefeituras

municipais , que, assim, se comprometem com a implementação do P N P M em suas localidades. Foram realizadas, ao

longo de 2005, 100 pactuações, em todas as regiões do Pais.

Ressalte-se, ainda, que será lançado, em marco de 2006, o Sistema Nacional de Ind icadores de ( i ene ro (S\ '1C), com o

objetivo de disponibil i / .ar um sistema de informações ao grande piiblko por meio tia I n t e r n e t , que t rã/, informações

sobre educação, saúde, t r aba lho e v io l ênc i a , baseadas em pesquisas do I B G K , M i n i s t é r i o as Saúde, do Trabalho e da

Educação.

Km 2003, foi i n s t i t u ída a Política Nacional de Fnt ren tamenlo à V i o l ê n c i a contra a Mulher, que sistematizou ações nas

esferas e s t adua i s e mun ic ipa i s de forma a r t i cu lada u>m o Coverno Federal. F.ssa Política compreende as dimensões de

prevenção, atenção e proteção ás mulheres em situação de violência e do combate ã impunidade dos agressores. Os

prinupai.s resultados alcançados com a implementação da Política são:

11 implantação e/ou reaparelhamento de 35 Centros de Kctc rê r . c ia ou de Atendimento ás Mulheres em Situação de

Violência, Destaca-se o projeto modelo, em desenvolvimento desde 2004, do Centro de Re le réne ia da Maré, no

Rio de laneiro, o qual pres tara a t e n d i m e n t o as mulheres em situação de violência na cidade u n i v e r s i t á r i a , l lha do

Fundão, e será um centro de pesquisa e capaci tação na área de v io lênc ia de gênero , A sua inauguração esla

prevista para o pr imeiro semestre de . 1 ( | ( i n

ii) implantação de 10 novos serviços de Delegacia 1 'special izadas de A t e n d i m e n t o as M u l h e r e s ( D F . A M s ) , em

parceria com a Secretaria Nauonal de Segurança Pública ( S F N A S P l . c reaparelhamento de 50 D F A M s por meio

da entrega de v ia turas ;

i j j ) c r iação ou reaparelhamento de 50 Casas Abrigo para mulheres em situação de risco de vida, que são apoiadas

financeiramente;
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iv) implantação de 10 Defensorias Públicas ou núcleos de atendimento a mulher em situação de \ iolencia;

v) a tendimento de 635 casos de violência pela Ouvidoria da SPM, com um grau de resolução de !v'

vi) criação da Central de Atendimento à Mulher (LÍ(íL'K 180), com a f ina l idade de receber denúncias, or ientar e

encaminhar os casos de violência contra a mulher. A pa r t i r de março de 2006, a Central de Atendimento será

ampliada, passando a funcionar em regime de 24 horas;

v i i ) capacitação de 5X100 profissionais das áreas de segurança pública, saúde, centros de retcrênci. i , casas abrigo e

organismos de políticas para as mulheres estaduais e municipais. Destaca-se a capacitação de 9-11) po l i c ia i s das

DE AM s; e

viu) elaboração de proposta de norma técnica para qualificar o funcionamento das DEAMs. Krn 2006, a apl icação

desta norma será negociada com as Secretarias Estaduais de Segurança Publica, em conjunto com a S! NA SP.

Além disso, serão desenvolvidas ações para que se proceda, também, a uma normalização do funcionamento das

Casas Abrigos, seguindo a mesma metodologia utili/ada para a> D l . A M v

No ano de 2 ( i ( i ( i , as redes de serviços serão ampliadas, em atendimento à demanda espontânea, or iunda de Kstados e

Municípios, e por um sistema de indução já iniciado. Nesse sistema, cinco Hstados e/ou Municípios, onde ex i s t am

condições favoráveis de negociação política e um embrião da rede ia formado, serão escolhidos, ainda no primeiro

semest ré, para configuração das redes, sua capacitação e funcionamento integrado.

mia, C i d a d a n i a e Trabalho

Km relação à Autonomia, Cidadania e Trabalho, cabe ressal tar as seguintes ações p r e v i s t a s no Plano Nacional de Políticas

para as Mulheres:

i) l ançamento do Programa Pró-Eqüidade de Gênero, em 2(105, que tem o o b j e t i v o de p remia r com o Selo de

Pró-Kqüidade de Gênero as empresas que adotarem prá t i ca s de gestão que promovam a igualdade de

o p o r t u n i d a d e s entre homens e mulheres no seu âmbito. No primeiro ano, pa r t i c ipa ram apenas e m p r e g a s

pub l i cas , e a p a r t i r do segundo serão inc lu ídas empresas e in s t i t u i ções do setor privado, lim 2(105, o

Programa recebeu a adesão de 14 grandes empresas dos setores de energ ia e lé t r i ca , petróleo e f inance i ro ,

< . n t r e outros. A p r emiaçán cio Programa será entregue em 200(i e um novo período de inscr ições será

abe n o.

instalação da ( omissão [\ira a Igualdade de Oportunidades de (iênero e Rauí no Trabalho, atendendo as
1 onvenções l Ou e l l l da OIT que tratam da eqüidade e combate à discriminação no mundo do t raba lho . A

comissão e de caráter permanente, t r ipa r l i t e e consultivo;
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i i i ) celebração de convênio corn o Banco da Mulher do Brasil, que conta com uma rede nacional de operadoras de

microcrédito, visando à capacitação dos agentes de credi to, de forma que estes possam atender mais

adequadamente as mulheres moradoras de regiões urbanas e ampliar o seu acesso ao microcrédilo produtivo;

iv) assinatura do Protocolo de Cooperação com o Banco Popular do Brasil , com o objetivo de a u m e n t a r o

microcrédito para as mulheres;

v) capacitação de 5.500 mulheres quilombolas com vistas a geração de emprego e renda e c o n s t r u ç ã o de uma

agroindústria no qui lombo Calunga;

vi) emissão de 202.000 documentos civis para as mulheres com toco no meio r u r a l , por meio da reali/ação de 293

eventos; e

v i l ) lançamento de um programa de crédito para as mulheres rurais em março de 2005. Na safra 2003/04, chegou-se

a 227,000 ( .ontra tos concedidos às mulheres e 322.000 contratos para a safra 2004/05. Além do a i i i n u i t u du

número de contratos, o montante de recursos disponíveis para as mulheres cresceu de RÍ56H milhões cm

2003/2004 para R$1,2 bilhão na safra 2(104/2005.

l abe destacar que, em 2006, será assinada a Convenção 156 da OIT, que t r a t a d a conciliação entre vida famil iar e t rabalho

iora tio lar,e serão apoiadas as i n i c i a t i v a s de avaliação do Programa Bolsa Família com entoque de gênero.

i) elaboração de proposta de revisão tia legislação pun i t iva , que t rata da interrupção voluntár ia da gravídc/, pela

Comissão t r i p a r t i t e composta de representantes de órgãos governamentais, além de representantes da Câmara

dos Deputados, do Senado Federal e de entidades da sociedade civil . A proposta foi apresentada ã Comissão de

Seguridade Social e Família da Câmara dos Deputados em 27/9/2005;

ii) encaminhamento ao Congresso Nacional do Projeto de Lei n" 4.559/2004, que se desuna a coibir a violência

doméstica contra a mulher. Esse Proje to encontra-se em t rami tação , tendo sido aprovado por u n a n i m i d a d e pela

Comissão de Seguridade e Família. O pro je to prevê entre outras medidas a cr iação de Iui/,ados Kspcc ia i s para o

julgamento du.s casos de violência doméstica contra a mulher.

O ( loverno tem buscado cumpr i r os compromissos assumidos frente a organismos m u l t i l a t e r a i s , como a ONT e a 01 A,

além de participar ativamente no âmbito regional da Reunião Especializada da Mulher ( R F M ) , fórum pertencente á

e M r u t u r a do
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Em abril de 2005, o Brasil apresentou à ONU o VI Relatório Periódico à Convenção sobre a Eliminação de Todas as

Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW)., que deverá ser analisado pelo Comitê para a Eliminação de todas

as Formas de Discriminação contra a Mulher, em 2006.

O Brasil ocupa, pela primeira vez a presidência da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), órgão da Organização

dos Estados Americanos, responsável pela promoção da igualdade de gênero. Nessa gestão da UM, cabe destacar a

criação do Mecanismo de Seguimento da Convenção de Belém do Pará (MESECVI), composto por peritas no tema da

violência contra a mulher dos 29 Estados-parte da Convenção, com o objetivo de monitorar a implementação dos

compromissos assumidos.

c) Povos Indígenas

Em consonância com a prioridade atribuída às comunidades tradicionais nas ações e programas do Governo, entre as

quais destacam-se o.s povos indígenas, tem sido feito um grande esforço no sentido de considerar suas características e

especifíddades sócio-culturais na implementação das políticas públicas, tendo sempre como diretrizes o respeito à

diversidade e à sustentabilidade sócio-ambiental.

Em 2005, o Governo confirmou seu compromisso de garantir a participação dos povos indígenas na definição de uma nova

política indigenista e na formulação e execução de políticas públicas que visem à afirmação dos direitos desse crescente

segmento da população brasileira. Essa participação foi marcante na condução das atividades do Grupo de Trabalho

Interministerial (GT1 - índios), que acolheu a proposta das representações indígenas de criação de uma Comissão Nacional

de Política Indigenista, com ampla participação indígena. Essa Comissão funcionará até a instalação do Conselho Nacional

de Política Indigenista, outra conquista há muito perseguida pelos povos indígenas e que será alcançada em 201 Xi.

A consolidação de espaços de participação indígena no Estado, também, foi caracterizada pela realização das

Conferências Regionais de Política Indigenista, que estão sendo promovidas desde 2005 e servirão de base para

realização da esperada Primeira Conferência Nacional dos Povos Indígenas, que ocorrerá em abril de 2HH(\

Durante as Conferências Regionais, destacou-se a expressiva presença dos representantes dos diversos grupos étnicos de

todas as regiões do Brasi l , que discutiram temas fundamentais , como autonomia pol í t ica , autodeterminação,

etnodesenvoívimento,gestão territorial e ambiental.

Outro ponto que se destaca com a valorixacão dos povos indígenas é o crescimento demográfico de suas populações, o

que vem merecendo atenção das diferentes instâncias da administração pública que têm ações dirigidas a esse segmento

da sociedade brasileira.

Por sua vez, a regularização fundiária das terras indígenas alcançou metas expressivas em que se destaca a homologação

da Terra Indígena Raposa Serra do Sol/RR, que, após urn longo e difícil processo que perdurou por duas décadas.



C i d a d a n i a e I n c l u s ã o S ó c i a 2 0 0 6

reconhece ás e tn ias Ingarikó, Makuxi, Taurepang e \ \ ap ixana o direito ao seu terr i tór io t r ad ic iona l . Km 2005, o governo

homologou a demarcação de 8 terras indígenas, com uma área correspondente a 2,7 milhões de lia. Também no ú l t i m o

ano, loram regularizadas 22 [erras indígenas, com uma extensão de 67(1 mil ha.

No campo da segurança a l i m e n t a r e nu l r i c iona l , destaca-se ainda a distribuição de 277.176 cestas de a l i m e n t o ^ ,

a tendendo s i tuações emergenciais de famílias indígenas e também a inclusão produtiva.

\o M a i o ( i i o s so do Sul a ação de inclusão produtiva e de infra-est rutura , resultou na redução da mor ta l idade infantil em

ft()% desde o início da stia atuação do Governo, em maio de 2005, com redução de mais de 35% das internações

hospi ta la res em toda a região sul do Kstado.

Km âmbito nac ional ,com relação ao P rog rama BoUa Famüia, destaca-se a açãiule inscr ição de 2!S.'H ! t a mil ias indígenas

no Cadastro Único, das quais e 19.091 são beneficiadas pelo Programa.

Km 20(16, o Programa Bolsa Kamília promoverá a inclusão diferenciada das famílias indígenas dos te r r i tó r ios d e l i m i t a d o s

por sete Distritos Sanitários Especiais Indígenas ( D S K I s ) considerados prioritários: Xavante, Mato Grosso do V i l , ( . i r i : ; ,

I n t e r i o r Sul , Litoral Sul, Potiguara e Vilhena.

já no combate ao t rabalho i i i t a n l i l , 62^ crianças indígenas são atendidas pelo Programa de K r r a d i c a ç a o do Trabalho

Infantil (PETI).

Ainda no campo da assistência social e da segurança a l imentar e nutricional, serão potencializadas as ações de ampliação

do espectro de apoio a estas populações, por meio,entre outros, da instalação de Centros de Referência de Assistência Social

i C l í A S ) . do aumen to da inserção no Programa de Atenção Integral à Família,da capacitação de gestores e da distribuição

de cestas de alimentos conkirme especificidades alimentares e culturais de cada grupo ao longo de 2(106.

Serão priorí/.ados ainda o fortalecimento dos Conselhos de Segurança A l i m e n t a r e a implementação de projetos de

inclusão produtiva nas áreas indígenas, o que contenrá maior dinamismo no reconheci m e n t o e apoio a essas populações,

sempre atuando no sentido do respeito das suas especificidades.

d. Direitos Humanos

O Governo tem dado passos largos na defesa dos d i r e i to s humanos, com ações promovidas para a i n t e rmed iação de

c o n f l i t o s agrários e no combate á exploração sexual de crianças e adolescente, dando con t inu idade as parcer ias com

outras esferas governamentais e entidades da sociedade civil para o real enfrentamento desse cr ime.

Km relação ao combate à exploração sexual de crianças e adolescentes, a Comissão Intersetorial para o enl renlamento á

\ i o l ê n c i a sexual contra crianças e adolescente.-, e desenvoK i m e n t o da Mat ri/ I n t e r s e t o r i a l de f n l r e n l a n i e n t o a Exploração
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Sexua l Comercial de Crianças e Adolescentes concluiu o levantamento que tem como objetivo subsidiar as políticas

públicas para a superação do problema no Pais. A Mat r i / , fruto da parceria do (inverno com o Vn ice f e o d r a p n de

Pesquisa sobre Violência e Iixp1or.ac.ao Sexual Comerc ia l de Mulheres, Cr ianças e Adolescentes (VIOLES), do

Depar tamento de Serviço Social da UnB, identificou cerca de 930 Municípios e localidades b r a s i l e i r a s em que ocorre a

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes. O estudo apresentou a inda, informações sobre os programas

federais existentes nesses Municípios, bem como as organizações da sociedade civil e da cooperação internacional que

possuem ações nessas localidades. O estudo permite constatar que esse fenômeno se d i s t r i b u i por Iodas as reuiocs do

Pais . sem qualquer distinção entre cidades de maior ou menor concentração populacional e que se verifica uma crescente

interiorizarão da exploração sexual no Brasil .

l M i r a n t e o ano de 2005, houve expansão do Programa de Ações Integradas Referenciais de Entrentamento da Violência

Sexual contra Crianças e Adolescentes no 'lérritõrio Brasileiro (PAIR) , cuja metodologia foi implementada nos Municípios

listados na malri/.. Além disso, foi lançada a campanha dos trabalhadores dos transportes, para enfrentamento d,i

exploração -.cxiial de crianças e adolescentes, bem como foram entregues equipamentos (carros e computadores) para

conselhos tutelares. Km 2006, o Coverno fortalecerá o diálogo com atores sociais e institucionais de forma a integrar as ações

e consolidar a política nacional de enfrentamento à exploração sexual de crianças e adolescentes.

O (ioverno lambem tem trabalhado na formulação de uma política nacional de enfrentamento ao tráfico de seres

humanos (TSH) para fins de exploração sexua l . Foram realizadas, em 2005, diversas oficinas regionais de capac i tação

sobre TSH para policiais c iv is , militares e federais de todas as Unidades da federação bem como ações para o resgate de

adolescentes brasileiras traficadas para países vizinhos.

0 horário de funcionamento do Pisque Denúncia de violação de direi tos de criança-- e adolescentes (0800 94 (15 n

expand ido e o disque também tem funcionado como f e r r a m e n t a de denuncia de casos de tráfico de seres humanos ,

independentemente da idade das vítimas, e para receber informações do paradeiro de cr ianças desaparecida^

Km 2005, foi implantado o serviço de prevenção ao desaparecimento de crianças, incorporando novas tecnologias da

informação e recursos de informática para atualização do Cadastro Nacional de Cr ianças e Adolescentes Desaparecidos,

junto as Delegacias Especializadas de Proteção à Criança e ao Adolescente, bem como a capacitação de todo-, os

Delegados titulares e operadores do sistema. O lançamento do Serviço Integrado de Atenção ao Desaparecimento de

Crianças e Adolescentes (SECRIAD), fruto de parceria entre Governo e a Secretaria de listado de Ação Social do D i s t r i t o

Federal, possibilitou o suporte psicológico e social às famílias, a investigação dos desaparecimentos e a proiiv'1 ' d x . f a l

de envelhecimento das vítimas, além da divulgação e prevenção dos casos de desaparecimento.

Além disso, em 2005, foram elaborados, j u n t a m e n t e com o Conselho N a t i o n a l dos Direitos da Criança e do Adolescente

(CONAXDA), procedimentos e critérios para a aprovação de projetos u serem financiados com recursos federais e do

1 u n d o Nacional para a Criança e o Adolescente (FNCA) , consolidados na Resolução n" 101, de 17 de março de 2005. A

l i s t a com todos os projetos aprovados foi divulgada no Diár io oficial da União, no dia 22 de agosto de 2005
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Iniciadas em outubro de 2003,as mobilizações nacionais pelo fim do suhregistro de nasc imen to a ian ias nascidas vivas

por ano e não registradas no pra/.o legal), reali/adas em parcer ia com governos estaduais e 63 entidades de âmbito

r a c i o n a l , lã apresentam os primeiros resultados. Segundo dados do I K C i E , registrou-se uma queda de K pontos

percentuais no índice de subregistro,que passou de 24,4"i> (2002) para 16,4"d [ 2 I K I S ] .

No âmbito do Programa de Assistência a V i t i m a s e a Testemunhas Ameaçadas, em 2005, foi possível assegurar a

manutenção de 17 Programas de Proteção a Testemunhas Ameaçadas ( I ' r o v i t a ) nos listados do Acre, Ama/onas , Bahia,

Ceará, D i s t r i t o Federal, Kspírito Santo, Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Pará, Pernambuco, Paraná,

kio de Janeiro, Rio Grande do Sul, São Paulo e São Catar ina , além do Programa Federal de Assistência a Vítima.-, e a

Testemunhas Ameaçadas, que atende aos casos de proteção dos Estados em que não existem programas implantados. (t

SMema Naciona l possui capacidade conjunta de proteção e assistência de 830 pessoas. Foram mantidos ainda 14 Centros

de Apoio a V i t i m a s de Crimes (CAVO, com capacidade média de atendimento de 250 pessoas/ano.

fim 2006, alem desses Programas, será fortalecido e ampliado o Programa de Proteção do Adolescente Ameaçado de

Morte. Serão desenvolvidas, ainda, ações para art icular a integração dos programas de proteção a ví t imas de violência e

t e s t emunhas ameaçadas imp lemen tados por outros órgãos.

O Governo também tem buscado assegurar espaços para a implementação de .serviços de prevenção e combate a

homofobia, com o objetivo de or ientar o público GI.TB sobre como agir em caso.s de discriminação, violência física ou

psicológica sofr idas por motivo de sua orientação sexual. A idéia do serviço é ser um local de atendimento especializado

para esse público, além de oferecer informações gerais para qualquer cidadão que lenha algum de seus direitos violados.

Nesse s e n t i d o , toram aprovados 17 projetos que abrangem todas as regiões do Pais.

O Programa de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos está sendo estruturado nos hstados do Pará. Esp i r i t o Santo

e Pernambuco, em parceria com os governos estaduais e organizações da sociedade civi l . Em 2005, toi rea l izado um

seminário nacional de metodologia, assim como a primeira capacitação de policiais para t rabalho especifico no âmbi to

do Programa.

\n tocante às pessoas com deficiência, o avanço na questão da acessibilidade foi marcado pela edição do Decreto ir

:i.29f>, de 3 de dezembro de 2004, a partir do qual iniciou-se a efet iva implementação do Programa Naciona l de

Acessibilidade, e o cumprimento das Leis n" Hl.(148/2000 e 10.098/2000, que dispõem sobre a acessibilidade da pessoa

com deficiência ou com mobilidade redu/ida. Ressalte-se que conceito de acessibilidade, que estava restr i to à Mipre.Wio

de barreiras físicas, atualmente tomou contornos muitos mais amplos e nele estão inseridos aspectos como as barreiras

na comunicação e informação, nos sistemas de transporte público coletivo e, de lorma ainda mais abrangente, na

e l iminação de qualquer tipo de preconceito e atitudes discriminatórias.

A edição do citado decreto, que gerou grande expectativa na sociedade brasileira, permitiu a reali/ação de acordos de

cooperação técnica com diversos órgãos e inst i tuições , como a 1NFRAERO, a Caixa Econômica Federal, o C O N I l ',. "
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Banco do B r a s i l , c a ANATEL. A parceria com o Sistema i o N I T A / C R L A poss ib i l i tou as capacitações de p-of s v u n a i s em

acessibilidade e a cooperação técnica com a INFRAL.RO teve como objetivo to rnar os aeroportos brasi leiros acessi •.,

pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, capacitar os seus empregados para atender a esse público e realizarem

atividades conjuntas de divulgação dos Direitos Humanos no espaço tísico dos aeroportos.

Com relação às telecomunicações, os acordos de cooperação técnica resultaram na aprovação da Norma para Cerlihciição

e Homologação de Telefone de Uso Público, por meio da Resolução n" 412, de 9 de agosto de 200?. A norma estabelece os

requisitos mínimos a serem demonstrados na avaliação da conformidade dos Telefones de l\o Público (conhecidos

popularmente como "orelhões"). Passam a ser obrigatórios os seguintes i t ens : i) comprimento do cordão do rnonotone

para 0,80m - o que faci l i ta a u t i l l / a c ã o por usuários de cadeiras de rodas; ii) tecla suplementar destinada a aumentar o

volume do sinal recebido da l inha telefônica - o que l a a l i t a o uso por pessoas com deficiência audi t iva ; e i i i ) d i s p l a v que

facilite a visualização das informações; entre outras.

Km 2006, será dado seguimento ã implementação do De, reto n° :í.2%/2()(M no que se refere as n o r m a t i v a s de adap tação

do sistema de transporte, assim como da comunicação e da informação para as pessoas com def ic iência sensorial nos

meios de radiodifusão de sons e imagens e impressão em líraille.

No mesmo sentido, destaca-se a edição do Decreto n" 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que regulamentou a i n c l u s ã o da

Língua Brasileira de Sinais ( L I B R A S ) nos currículos dos cursos destinados ã lo rmação de docentes e profissionais que

trabalham diretamente com pessoas surdas ou com deficiência auditiva e que são usuárias dessa Língua. A l . I B R A s ini

reconhecida como língua oficial no País pela Lei n" 10.436, de 24 de abril de 2002, mas ate a edição do mencionado

decreto não havia sido implementada devido à ausência de regulamentação.

Deve ser registrada a realização, pela primeira vez no Brasil, da Conterência da Rede [ntergovernamenta] [beroamericana

de Cooperação l cênica para o Desenvolvimento de Pol í t icas de Atenção as Pessoas com Deficiência e Idosos ( K I I C O T E C ) ,

na qual representantes governamentais e da sociedade civi l dos 21 passes que integram a rede discutiram pol í t icas

públicas voltadas para a integração das pessoas com deficiência. Na ocasião, o Centro Internacional para a Reabi l i tação

( ( " I R ) premiou o Brasil com o "Segundo Prêmio Anua l de Reconhecimento", em consideração aos esforços reali/ados no

País para desenvolver políticas públicas e promover a inclusão das pessoa-, com deíiciêiK:a.

A I Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência será realizada, em Brasília, de 19 a 23 de março de 2( K n>.

Serão 1.100 delegados e convidados, com paridade entre representantes governamentais e não-governamentais, para

debater o tema central: "Acessibilidade: Você também tem compromisso". Ksta é a primeira vê/ que o Governo convoca

uma conferência nacional para del iberar sobre o fu tu ro da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de

Deficiência, implementada desde 1989,

Quanto ao combate ao trabalho escravo, o Governo tem atuado preventivamente, por meio de ações integradas com

outros órgãos governamentais e entidades não-governamentais, buscando coibir ocorrências de trabalho escravo e
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outras formas degradantes de t t a h a l h o nos Munic íp ios ident if icados como principais focos de a l i c i amen to de mão-de

ohra. Km convênio com diversas organizações não-governamentais, o ( inverno tem atuado nos Kstados do Pará,

M a r a n h ã o , Piauí , l ó c a n t i n s , Rio de j a n e i r o e Maio (irosso, beneficiando d i r e t a m e n t e unia população de ma i s de 3.400

pessoas. No âmbito desse t r aba lho , o I n s t i t u t o Fthos esta elaborando um estudo sobre a cadeia produtiva do t raba lho

escravo, identificando em quais atividades ocorre a prática deste crime. A partir daí, foi lançado o Pacto para F . r r a d i c a u u '

do Trabalho Fscravo, que conta com a adesão de \ ár ias empresas se comprometendo a não comprar produtos das l i nhas

de produção onde for ident i f icada a pra t ica do t r a b a l h o escravo.

A prevenção a essa violação de d i re i tos humanos terá con t inu idade em 20(líi, principalmente por meio da capacitação de

lideranças, da implantação de serviços e da rcali /açáo de campanhas para a sensibilização dos trabalhadores sobre seus

direitos e formas de ev i t a r o envolvimento com exploradores de mão-de-obra escrava.

0 (iovcrno t ambém tem auxi l iado a organi/ação de serviços integrados de atenção ao idoso nos Fstados c M u n i u p i n s

com foco central na prevenção à violência. Para tanto, no ano de 2005, pnori/aram a capacitação de técnicos e

profissionais de órgãos governamentais e ent idades da sociedade c iv i l para a e s t ru tu ração de seus se r \v>s . vnm a

rcüli/acão do Seminár io Internacional "Direitos Humanos e Envelhecimento", de cursos, s impósios , confecção de

c a r t i l h a s e capacitação de gestores das Instituições de Longa Permanência. Alem disso, investiu-se na construção de

ins t rumentos impor tantes de elaboração de política pública voltada para essa parcela da população, como os Ind icadores

sobre as Condições de Vida da População Idosa f l ras i l e i ra , a contratação de pesquisa sobre o Perfil das Ins t i tu ições de

1 onga Permanência para Idosos e o Plano de Ação para o Enfretamento da Violência con t ra a Pessoa Idosa.

\ l i o n t e r e n c i a N a c i o n a l dos D i i e i l u s d.i Pessoa Idosa será realixada nos d ias 23 a 2h de maio de 200o. A i n i c i a t i v a é

inédi ta e reunirá especialistas e representantes de órgãos governamentais e não governamentais de todo o Pai.-,. O lema

da Conferência será "Construindo a Rede de P ro teção de Defesa da Pessoa Idosa".

Km 2006, serão desenvolvidas também ações para consolidar e d i fundi r o Plano Nacional de Mncaçáo em Direitos

Humanos (PNT.l)H) e la/er com que seja apropriado por Estados, Municípios, universidades, escolas, polícias c pela

s,;, icdade em geral, por meio de encontros estaduais, conferências, art iculação de comitês ( e s t a d u a i s e m u n i c i p a i s ) ,

articulação com o MFC (sistema tormal de ensino) e com a rede de organizações sociais responsáveis pelos programas de

educação náo-lormal,compreendendo: educação universitária, ensino fundamental ,ensino não-formal, mídia e segurança.

Será reali/ada a Décima Conferência Nacional dos Direi tos Humanos, que reunirá a t iv is tas e representantes de

organi/açoes governamentais e não governamentais, bem como será apresentado o Relatório de Cumprimento do

Programa Naciona l de Direi tos Humanos (PN!)H),noi(ual constarão os programas e ações desenvolvidos pelo (nnerno

para a garant ia , promoção e reparação dos direi tos humanos.

No que se refere aos mortos e desaparecidos políticos, será elaborado, em 20(16, o relatório final sobre o reconhecimento

da responsabilidade do Kstado brasi leiro pelas mortes e pelo desaparecimento de pessoas por mot ivação política duran te
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a ditadura mil i tar . O Cimcrno Federal tara, ainda, o acompanhamento da implantação do (.'entro de Referência sobre a

Repressão Política no Hrasi l , no período de 1%4 a 1985, e criará um Banco de 1)\A dos famil iares de mortos e

desaparecidos polí t icos,

Kstá prevista para 2006, também, a constituição do Disque Direitos Humanos, uma central nacional permanente de

recebimento e registro de alegações de violações de direitos humanos via telefone- de forma g ra tu i t a , conlideiK i . i i e

in interrupta para todo o país. Essa central será capaz de assegurar o acompanhamento dos casos denunciados jun to aos

órgãos competentes, alem de possibilitar a formação de um banco de dados amplo, capa/ de tornear automaticamente

dados a respeito de padrões de ocorrência das violações de direitos humanos registradas, inclusive com informações

desagregadas por gênero, cor da pele, condição social, local de moradia e orientação sexual das v i t imas e/ou tios agentes,

dentre outras informações relevantes para a formulação de políticas públicas de promoção e proteção dos direitos humanos.

Finalmente, terão continuidade os esforços para a implementação e o fortalecimento do Sistema Naciona l de

Atendimento Socioeducativo (SINASE),reordenando a rede de atendimento, melhorando sua qualidade, alcançando com

isso maior equidade, a fim de contr ibuir para a inclusão social dos adolescentes em conflito com a lei , por meio do apoio

aos sistemas estaduais e municipais de atendimento Socioeducativo, além da ampliação e consolidação das parceria- ,

com órgãos governamentais e com empresas socialmente responsáveis.

7. Previdência Social

No exercício de 2005, o Governo manteve o processo de mudança no âmbi to da Previdência Social, com vistas ao

atendimento aos interesses do segurado e dos beneficiários da Previdência Social, bem assim para o aperfeiçoamento da

legislação, a redução de custos e modernização gerencial.

a) Regime Geral de Previdência Social l RGPS l

Dando prosseguimento à Reforma Constitucional Previdenciária consubstanciada pela F.menda Constitucional i !

41, de 19/12/2003, que, dentre outras medidas, fortaleceu a posição da previdência pública básica como ins t rumento

fundamental de proteção social, especialmente para os brasileiros mais idosos e de baixa renda, obteu-M. a aprovada"

parcial da PF.C 227, de 2004, conhecida como PKC Paralela, promulgada como F,C n" 47 em 5/7/2005.

No Regime Geral da Previdência Social (KGPS), as principais mudanças trazidas pela Emenda C o n s t i t u c i o n a l 11° 47

resultaram no tratamento diferenciado para concessão de aposentadoria por causas que possibil i tem a redução da

capacidade tísica para o t rabalho e na criação de mecanismos que beneficiam o trabalhador de baixa renda ou sem renda

própria que se dediquem exclus ivamente ,10 trabalho doméstico em .MI.; u-i , \ ' n c i a .

Em 2ü05,o número de benefícios emitidos pela Previdência Social a t ing iu 23,9 milhões, sendo que 2 1, l milhões

benefícios são previdenciários e acidentários, com um valor médio nominal de R$532,20, e 2,8 milhões san benefícios
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assistenciais, no valor de l salário mínimo e são custeados pelo 'lesouro Nacional , l k1 janei ro a novembro de 20(15, t u r i . i

de 5,2 mi lhões benetíeios haviam sido requeridos, dos quais 2,5milhões (4N"o) por incapacidade laborat iva . No mesmo

periodo.ii Previdência Saciai gastou Ri 123,6 bilhões (em valores correntes) com pagamento de benefícios. No ano de

2005, foram reali/.adas 9,5 milhões de perícias médicas,considerando as perícias iniciais e também o passivo agendado.

Para 2006, no âmbito do RCPS, a arrecadação prev iôc i iaar ia projetada e de US1 14,1 bilhões, e n q u a n t o a despesa com

benetícios previdenciar ios estimada será de R$165 bilhões. Com isso, o déficit projetado para o referido regime é de

R$ i -V bilhões.

I H i t a n l e este (Inverno os aposentados e pensionistas foram atendidos em suas reivindicações mais jus tas , ataslando-se da

incômoda situação em que a cada plano econômico eram vítimas de medidas que resultariam em reduções ou estagnações

inexplicáveis em seus benefícios. Um caso exemplar foi o expurgo de até 39,67% do índice de Reajuste do Salário Mínimo

(IRSM), ocorrido em fevereiro de 1494, que trouxe enormes perdas aos beneficiários da 1'revídencia Social. Kste (inverno

reconheceu essas perdas e negociou proposta, que resultou na Lei n" 10.W, de 15/12/2004, que ins t i tu iu pagamento

parcelado dos atrasados e correção imediata da renda mensal, além de prorrogar o pra/o para ajuizamento de ações por mais

cinco anos. O valor to t a l desse reconhecimento supera os R$12 bilhões e beneficiou quase dois milhões de aposentados e

pensionistas. A implementação da medida resultou na revisão de 1.952.675 processos de benefícios, dos quais 1.329.091

tiveram correção do valor. Só não toram revistos os processos dos beneficiários que preferiram a via ludicial.

Outra importante realização gerencial, em 2005, foi o Censo Previdenciário. l-.s*-e Censo toi iniciado, em outubro de 2005,

por meio da rede de atendimento bancário. A atualização cadastral do banco de dados de benetícios resu l tan te desse

Censo reduzirá a possibilidade de fraudes e desvios de recursos, bem assim cont r ibu i rá para a reali/.ação de estudo-, e

projeções a tuar ia i s com maior segurança. Esse trabalho está sendo realizado em três etapas e seu resultado f ina l deverá

ser conhecido até O início de 2007.

A p r ime i r a etapa, abrangendo 2,5 milhões de beneficiários, agrupados em três fases, teve início em outubro de 20(15 e

tem término previsto para março de 20116.1:,sses beneficiários par t ic ipam do censo nas agendas b a n c á r i a s , onde recebem

seus benefícios, evitando deslocamentos desnecessários até as unidades de atendimento do Instituto Nacional do Seiui m

Social ( I N S S ) , ti aviso da necessidade de a tua l ização dos dados é feito de manei ra personalizada e n e n h u m benel ic io é

suspenso sem prazo determinado e sem que o beneficiário seja comunicado por diversos meios.

No ,1110 de 20(1(1, a a t u a l i z a ç ã o dos dados dos beneficiários da Previdência Social prossegue com a cont inuação do Censo

Previdenciár io , quando serão convocados mais 13,1 milhões de segurados. Kspera-se repet i r n clima de t r a n q ü i l i d a d e

verificado na primeira fase. uma vê/ que aposentados e pensionistas selecionados para o Censo continuarão recebendo

o aviso por meio dos t e rmina i s de a u t o - a t e n d i m e n t o bancário, na data do pagamento do benefício.

Atuando sobre a camada da população conhecida como "socialmente desprotegidos" - que não contribuem para a

Previdência Social , toram desenvolvidas campanhas educativas visando à ampliação do número de segurados



2 0 0 6 M e n s a g e m a o C o n g r e s s o N a c i o n a l

c o n t r i b u i n t e s e, dessa to rna , colaborando para a redução dos níveis de pobreza. Procura-se consc i en t i za r o trabalhador

quanto à importância de Mia inscrição e permanência no HCiPS, <i que garantira, futuramente, renda para o seu sustento

•-ua família. As categorias que melhor têm respondido a ess.is campanhas têm sido as dos trabalhadores n

enfermeiros, vendedores ambulantes, empregados domésticos, pescadores, pedreiros e motoristas, confirmando a

tendência de crescimento da proteção aos trabalhadores de menor poder aquis i t ivo ,

Ent re as diretrizes para 2(106, destaca-se a inserção da Previdência Social nos parâmetros curr iculares n a c i o n a l - , como

lema transversal a ser trabalhado nos ensinos fundamental e médio. O objetivo é conscienti/ar o jovem es tudante da

importância da Previdência, t an to em i eui i .au ao seu I n t u r o quan tn para os seus familiares, informando-os e orientando-

os sobre os seus d i r e i t o s e Jeveres.

O ( i n v e r n o pretende, também, em 2006, incrementar as ações voltadas para a saúde do t r aba lhador . Por isso, ia c.stâ em

curso a implementação de uma Polí t ica Nacional de Segurança e Saúde do Trabalbadi r, desenhada de maneira integrada

e em consenso com a sociedade, t) objetivo ê buscar o estabelecimento de d i r e l r i / e s e metas para enl rentar o t r aba lho

insalubre, perigoso, penoso e degradante.

Além disso, esta em pauta, para 2006, a extensão dos direitos de seguridade social a um maior numero de trabalhadores

brasi le i ros no exterior, bem como de estrangeiros no Brasil. Assim, serão intensificadas ações para a celebração de novos

abordos internacionais na área de Previdência Social. Nesse sentido, esta prevista a continuidade da implementação do

Acordo M n l l i l a l e r a l de Previdência Social do Mercosul, bem como avanços na cr iação de um novo acordo b i l a l e i a l e n t r e

Bras i l e Portugal e entre Brasil e Espanha. Também esta prevista evolução nas negociações para a criação de acordo-,

bilaterais en t re Bras i l e os seguintes países: Alemanha; Japão, Canadá, Estados 1'nidos, Guiana Erancesa. H o l a n d a e Chile,

com destaque, para a negociação di> Acordo Mul t i l a l e ra l Ibero-Americano.

b) Regimes Próprios de Previdência Social (U1'PS)

D ( inve rno loi pautado pela dif íci l tarefa de rea l izar a reforma nos Regimes Próprios de Previdência Social ( R P I V ,

visando o al inhamento das regras desses regimes com as do RíiPS e ã obtenção do equi l íbr io das contas que v i n h a m

exigindo a cada dia apor .es mai- , crescente de recursos do Tesouro Nacional. Essa tarefa, que c o n s i s t i u na essência üa EC

n" 41, foi cumprida a partir de um amplo debate com a sociedade organizada e conferiu ao -.istema dos sei < i

públicos maior sustentabilidade e jus t iça social.

Os resultados numéricos da a ludida reforma já estão sendo alcançados. Em termos absolutos, a necessidade de

financiamento dos regimes dos servidores públicos federais e dos Estados tem se mamido constante desde a

promulgação da IX n" 41, revertendo a tendência de crescimento verif icada ate enlao.

Por seu turno, a KC n0 47 amenizou os efeitos da reforma de 211(13 (!- , ( n11 41 l, sobretudo ao f lexibi l i / .ar as regras de

t rans ição para concessão de benefícios prevídenciários e ao confer i r t r a t amen to especial a servidores públicos em

vir tude de causas que possibilitem a redução de sua capacidade de trabalho.
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Em 2006, será dada continuidade à análise da legislação dos 5.ÜÜ9 entes federados, especialmente em rã/ao das alterações

realizadas na Constituição Federal. Alem disso, esta prevista a elaboração de proposta de projeto de lei dispondo sobre os

RP1'S, na qual serão definidas as regras para aposentadorias, inclusive especiais, e pensões dos militares dos 1 - s t . u los .

Encontra-se em andamento, também, a elaboração de ato para regulamentação do Sistema Integrado de Informações de

Remunerações, 1'roventos e Pensões de todos os servidores públicos da federação (S1DARP),

e i P r e x i d e n c i a C o m p l e m e n t a r

No âmbito das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPCsKoano de J005 loi mui to peculiar. A edição da

Medida Provisória (MP) n" 233, em 30 de dezembro de 2004, conferiu e s t r u t u r a própria aos órgãos regulador e

fisaili/ador das FFPCs. Entretanto,a não apreciação da referida MP pelo Poder Legislativo no pra/o regimental te/ com

i,;ic iis mencionados órgãos retornassem a s i t u a ç ã o que vigorou até o ano de 2004.

No exercício de 2 < I ( I S , a regulamentação da previdência complementar teve prosseguimento,concentrando-se em especial

nos aspectos relacionados: i) aos i n s t i t u t o s previstos na legislação (portabilidade, resgate,autopatrocínio); ii) ao regime

tr ibutár io aplicável á previdência complementar; e i i i ) à governança corporativa e controles internos das entidades

fechadas e à previdência associativa, acessível aos associados e membros da s entidades de classes, sindicatos, associações

e cooperativas.

Em relação ao papel fiscal i/ador do Puder Publico, foi empreendido, neste (inverno, um con jun to de ações com vistas a

zelar pela segurança, liquide/, e solvência do patrimônio dos planos de previdência, e, em últ ima instância, assegurar aos

beneficiários do regime os direitos contratados no âmbito da previdência complementar, das quais cabe destacar :

i) ana l i se a n u a l de 900 políticas de investimento dos planos de benefícios das FFPCs e acompanhamento semestral

dos relatórios de execução das políticas, elaborados pelas entidades e aprovados por seus Conselhos Fiscais;

ii) análise e aprovação de l ó Planos de Enquadramento das aplicações dos Planos de Benetícios das F.FPCs as novas

di re t r i /es e l imites de aplicação e investimento ditadas pela Resolução ir 3.121, de 25 de setembro de 201)3, do

Conselho Monetariu Nacional (CMN), assim como acompanhamento dos relatórios semestrais de execução dos

planos de enquadramento aprovados;

i i i ) edição, revisão ou aperfeiçoamento de normas referentes às diretri/es de investimentos para os tundos de pensão

1 PCs l ; ao alongamento, pelas FFPCs, de suas carteiras de t í tu los públicos marcados na curva; e à aquisição,

pelas F.FPCs, de quotas do tundo PI BR (papéis índice Brasil Bovespa):

iv) desenvolvimento in te rno de um novo sistema informatizado de captação das informações de investimento das

KFPCs, o DAIEAWKB, adaptado às novas diretrizes e regras de aplicação e inves t imento , ma i s t ác i l de ser

preenchido e mais eficiente na tarefa de supervisão e auditagem das mto i mações



M e n s a g e m a o C o n g r e s s o N a c i o n a

vi assinatura de convênios entre a Secretaria de Previdência Complementar (SPO e a CI-TIR Bolsa de Mercadorias

& Kituros ( B M & I ) e Associação Nacional dos Bancos de Investimentos ( A X B I D ) e prepararão de outros que

serão firmados brevemente com o Banco Central do Brasil (RACKN i, Bolsa de Valores de São Paulo ( B O V K S P A 1

e com a Comissão de Valores Mobiliários! O'M), visando à troca de informações, experiências e conhec i ru - it> >

de forma a pe rmi t i r uma melhor superv i são das aplicações das EFPCs por par le da M'i assim como a

conferência e checagem das informações ro t i ne i r amen te prestadas por essas entidades; e

vi) elaboração do ' l(!ui;i do participante: acompanhe mais de perto seu fundo de pensão", com intui to de orientar o

participante e assistido a fiscalizar sen próprio plano, sem prejuí/o das atribuições e responsabilidades do Poder

Público. O referido guia pode ser consultado pela Internet, no endereço: http: dencia.gov.br/spi

N'o que tange ao tratamento tributário das entidades de previdência complementar, furam construídas, em 2005, as

condições para aplicação das regras estabelecidas pela Lei n" 11.053, de 30 de dc/embro de 2()(M. Essa l.ei const i tu i o marco

legal de lomento à previdência complementar e de estímulo ã formação de poupança previdenciária de longo pra/o, estando

suas diretr izes de acordo com as práticas adotadas pelos principais países do mundo. No foco dessas medidas estão: il a

extinv.au da incidência de Imposto de Renda sobre os ganhos e rendimentos das aplicações financeiras,atendendo a antiga

reivindicação do Sistema: e li) .t instituição de regime alternativo de tributação pelos rendimentos auferidos <ic planos de

benefícios, com alíquotas regressivas de acordo com o pra/o de acumulação das reservas previdenciárias-

Em 2006, será dada continuidade ao processo de incremento na fiscalização e supervisão das H f P C s , incluindo o exame

e aprovação prévia dos regulamentos dos planos de benefícios e dos estatutos dessas entidades, dos convênios de adesão

e das retiradas de patrocínio, A programação de fiscalização para 2006 estará centrada na continuidade da avaliação do

plano e cronograma de adequação da^ i princípios, regras e práticas de governança, gestão e controlo internos.

d) Atendimento ao Cidadão

A disponibilização de serviços em canais virtuais, como o teleatendimento (PREVI-UM-. íiSíid , S01911, a prestação de

serviços pela Internet ( P R H V N E T e ivw.previdenciasocial.gov.hr) e os quiosques de auto-atendimento

(PREVFACIL) representam meios adicionais de comunicação entre a Previdência Social e a população. E n t r e os

principais serviços destacam-se a inscrição no RGPs e o agendamento para atendimento com hora marcada nas

Agências da Previdência Social ( A P S ) . De janeiro a dezembro de 21X15, somente o P R K V K 1 N E recebeu mais de 28,3

milhões tle ligações no atendimento eletrônico e respondeu a cerca de 6,-l m i lhões de c o n s u l t a s pelo teleaiendente.

A capacidade de a tendimento do PREVTONh está sendo ampl iada com o incremento de serviços eletrônicos disponíveis .

Desde 21 de novembro de 2005, o Prevfone passou a funcionar 24 horas por dia, de segunda a sábado, o que representou

um aumento real de 12% na capacidade de atendimento, l-'m dcvembro de 2005, havia 62 posições de a tendimento , com

154 operadores e 1-1 supervisores em quatro turnos de 6 horas. A perspec t iva para 2006 ê at ingir um aumento real de

capacidade de a tendimento de 52% em relação a dezembro de 2005.
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Por MUI vez, a Ouvidoria-Geral da Previdência Social vem cumpr indo o impor t an t e papel de agente consdentizador e

mobilizador da c idadania , permitindo ao beneficiário ou contribuinte, assim como ao cidadão em geral, par t ic ipar da

previdenciária ao exigir um a tendimento mais digno e serviços de melhor qua l idade.

A cada ano o número de usuários cresce. Desde sua criarão, em 1998, ate dezembro de 2(10?, a Ouvidoria recebeu e

regis t rou 1.034.215 manifestações dos usuários, das quais 9 1.63% foram solucionadas. O crescimento da demanda pelos

serviços da Ouvidor ia tem sido constante e passou de 30 mil usuários, entre 1998 e 1999, para mais de 2dd mil ao ano,

entre 2003 e 2004, representando um acréscimo da ordem de Hfifi11» no período.

1-m 2005, houve uma pequena queda no mi mero de novas demandas pelos .serviços prestados por esse meio. A

Ouvidoria-Geral in ic iou o exercício com registros girando em torno de 20 mil manifestações/mês e no u l t i m o mês do

exercício recebeu demandas da u rdem de 10 mil manifestações, totalizando 18r».78fi novos casos no ano. f.ssa leve

t e n d ê n c i a de queda aconteceu a part i r do mês de junho de 2005, o que nos permi te avaliar que o bom índice de

resolutividade das questões apresentadas à Ouvidoria tem ajudado a melhorar a satisfação do usuário.

H. Cul tura

O anu de 2005 foi marcado pela consolidação de profundas mudanças na forma de a t u a r ã o deste Governo na área da

C u l t u r a , decorrentes do esforço de estruturação de políticas sólidas e duradouras para o setor. A C u l t u r a passou a ser

compreendida como agente indispensável à formação da c idadania da população à margem dos benefícios decorrentes

do processo de desenvolvimento do País. A acessibilidade aos bens culturais, a geração de emprego e rend.t, a inclusão

social, os direitos da cidadania e a valorização da diversidade e das expressões artísticas de nosso povo cons t i tu í ram se

nos pi lares da es t ru turação da nova política c u l t u r a l brasileira. O Governo, por intermédio do M i n i s t é r i o da Cultura

( M i n i l vem al terando substancialmente sua t r a je tó r i a de ação, consubstanciada por meio de e d i t a i s publicos

amplamente divulgados, com cri tér ios definidos, de modo A atender às inúmeras formas de expressão da diversidade

c u l t u r a l do País. O toco das ações passou a ser o conjunto da sociedade.

•\ arca da C u l t u r a logrou significativa ampl iação dos recursos consignados na Lei Orçamen ta r i a A n u a l , com

concomitante crescimento de sua execução. No que diz respeito às Leis do Mecenato ( R o u a n e l e Audiovisual), observou

se uma ampliação do teto de renúnc ia fiscal, que em 2005 chegou perto dos KS300 milhões , Tais conquistas p e r m i t i r a m

que as ações da C u l t u r a chegassem a segmentos sociais, como populações carentes, comunidades quilombolas, povos

ind ígenas , den t re outros, que anter iormente se s i tuavam à margem dos investimentos públicos.

Novos i n s t r u m e n t o s de f i n a n c i a m e n t o foram criados, como as l inhas de credi to do HMH S para pequenas e médias

empresas cu l tu ra i s , visando á construção de salas de cinema, além dos fundos de Investimento em Cinema. A

desoneração da cadeia produtiva dos livros reduziu os seus preços. Os patrocínios culturais das empresas estatais agora

es tão em sintonia com as políticas públicas do setor. Com isso, tem-se mais recursos, imestidos de modo mais ética/ e

abrangente por meio das Leis de Incent ivo à Cultura.

1 3 3
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Destacam-se dentre os Programas e in ic ia t ivas deste Governo no campo da cultura:

i) o Programa Cultura Educação e Cidadania, implantado em 200-1, que envolu- um conjunto de ações d is t r ibu ídas em

cinco eixos: Pontos de Cultura, Cultura Digital, Agentes Cultura Viva, Griòs (mestres dos saheresi e Escola Viu i .Os Pontos

de Cultura, eixo central do Programa, são unidades de recepção e disseminação de bens culturais em comunidades que

se encontram à margem dos circuitos cul turais e artísticos convencionais , e são desenvolvidos em comunidades qi

encontram em situação de pobrcv.a ou de vulnerabilidade social Os Pontos de Cultura surgiram da necessidade de

consolidar uma rede democrática de acesso à cultura como a l t e rna t iva á tendência de concentração dos meios de

produção e de transmissão que caracterizam a indus t r i a c u l t u r a l no Bras i l . São instrumentos importantes da po l í t i ca de

inclusão social do Governo, ao valori/ar o potencial que a Cultura tem revelado, mas ainda pouco explorado pelo 1'odrr

Público, que é o de se af i rmar como poderoso i n s t rumen to de resgate da a n t o - e s t i n i a das populações marginalizadas,.

como elemento de afirmação e de cidadania.

Em 2005, foram mantidos e conveniados 449 pontos de Cultura, beneficiando diretamente 18.300 pessn.i', e,

indiretamente, cerca de um milhão e cem mil pessoas. Em parcer ia com o Programa Primeiro Emprego, foram

concedidas 12.500 bolsas para profissionalização de jovens oriundos das comunidades carentes ond< os Pontos de

Cultura estão inseridos.

Estão previstos para 2006 recursos da ordem de R$48,3 milhões em projetos de inclusão social para o Programa.

ii) A política do audiovisual , mediante o Programa Brasil Som e Imagem, passou a tocar a ampliação do publico para o

cinema brasileiro, direcionando seus investimentos para setorc.s-chavc como: dis t r ibuição, formação de p u b l i c o ,

aumento do numero de salas de exibição e criação de circuitos comerciais paralelos. O grande obietivo dessa estratégia

é aumentar a participação do cinema nacional no mercado interno. \ a k i u i r a de novas frentes resultou no fomento a

projetos de curtas-metragcm, ro te i ros e documentários orientados para públicos estratégicos - como o infanto-juvenil

- e para regiões do País sem tradição de expressão audiovisual.

Em 2005, o Programa apoiou a produção de 35 documentários para TV e a realização de 24 oficinas es tadua i s para

formatação de projetos cinematográficos, que reuniram 780 participantes - ambas as iniciativas por meio do hinu-nv à

Produção e Telediíusão do Documentár io Brasileiro (DocTV). Também foram realizados 40 filmes pelo projeto

Revelando os Bmsis e 11 projetos cinematográficos nacionais foram apoiados pela Agência Nac iona l Jo t mema

l \ N G X E ) , dos Cjuais S relacionados à finalização de obras. A participação dos filmes nacionais no mercado brasi leiro,

que era de 8"n em 2(102, cresceu para 21,4% já em 2003 e, nesse mesmo período, constatou-se ampliação de 20d

número de espectadores. Em 2005, a platéia brasileira que u s u f r u i u a produção cinematográfica nac iona l superou o

patamar de 22 milhões de pessoas. Trata-se de um setor em t r anca expansão, que possui alta c a p a c i d a d e de produzir

parcerias e de criar resultados em curtíssimo prazo.

É importante ressaltar que investimentos da ordem de R$25,0 m i l h õ e s estão previstos para as áreas do u n e n u i e di>

audiovisual, em 2006.
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i i i ] As iniciativas referentes ao Pa t r imôn io His tó r ico M a t e r i a l e I m a l e r i a l at;raym três Programas: Brasil P a l r i m o m i .

t u l u i r u l , Momimenta c Museu Memória e Cidadania. Direcionam-se para a preservação e recuperação do p a t r i m ô n i o

his tór ico e artístico brasileiro, tanto em seu aspecto material como im.itcnal e, a inda , para a manutenção das e s t ru tu r a s

t í s icas e operacionais dos museus cio País.

Na área do Patr imônio l mate r ia l destacou-se, em 2005,a conclusão de 3S proietos de inventario, do> q u a i s nove l m . ; r i

concluídos e 29 estão em tase de conclusão; sele bcr^ rcm.strados c 2_í em curso; e encontram-se em andamento l d

proietos de salvaguarda de bens da expressão cultural brasileira. Merece destaque a continuação do pmieto Kolas da

A l f o r r i a - t r a j e t ó r i a s da população atro-descendente na região de ( ;n . l ioc i ra , na Bahia, iniciado no ano de 2(10-1. \o

tocan te ao Pat r imônio M a t e r i a l , destacaram-se: a realização de 46 obras de recuperação de imóveis históricas em pelo

menos 3l) Municípios, a recuperação d as estruturas de l W museus e espaço.-, culturais públicos e pr ivados de U1 i ' - . t . idos ,

além dos 28 museus e t rês centros cu l tu ra i s mantidos tradicionalmente pelo I n s t i t u t o do Patrimônio Histonco e Ar l Mico

Nacional ( I P H A N ) . |ã na arca de Promoção do Patrimônio Cultural , houve concessão de 100 bolsas para cap . ic i taçao de

artífices. Para 200o, estão previstos recursos da ordem de RÍ7K7 milboes, na preservação e recuperação do p a t r i m ô n i o

histórico e artístico nacional .

No â m b i t o do Programa Moninncn ta , foram in ic iados proietos em S 2 M u n i c í p i o s históricos para promoção de atividades

econômicas, implantação, moderni /açao c ampliação de núcleos de educação profissional em restauro e conservação

patr imonial , em parceria com a Organi/ação das Nações Unidas para a l ducação, a Ciência e a Cul tura (UN KSCO); toram

concluídas 44 obras de recuperação em sítios históricos de IN M u n i a pios contemplados pelo Programa c oul rãs 13 obras

estão em fase de conclusão em nove Municípios. Outra i n i c i a t i v a de destaque c a parceria entre I P H A N e 1'M.sCO para

Especialização em Pa t r imôn io , que concede bolsas de estudos para profissionais recém-formados em diversas arcas ,

visando sua inserção no tampo da preservação cu l tu ra l .

sob a ótica de a m p l i a r a produção, a difusão e o acesso da população aos bens e serviços da cultura brasileira nas arca-,

de musica, artes cênicas e visuais , o Programa Engenho das Ar tes reali/a uma série de ações que cont r ibuem para a

produção e difusão c u l t u r a l mi Pais. Os beneficiários são a sociedade - que tem acesso às apresentações c espe táculos a

preços acessíveis ou g r a t u i t a m e n t e , cont r ibuindo para a formação de p la t é i a s c prull^ionais das a r t e s que e n c o n t r a m

nesse Programa apoio para a c o n t i n u i d a d e de seus trabalhos e maintes taçoes .

t) Programa representa u p r inc ipa l i n s t r u m e n t o das polít icas de ampliação do acesso da população aos henet idos da A r t e

e Cul tura . Suas i n i c i a t i v a s coutam com parcerias de governos e s t a d u a i s , p r e f e i t u r a s , organizações do setor cultural ,

empresas estatais e empresa- , p: ivadas.

F.m 20(15, no campo da Mus ica , destacam-se as seguintes i n i c i a t i v a s o P r o j e t o Pixinguinha, que promoveu IdO

espetáculos nas capitais dos listados e nas principais cidades do Pais; e o Projeto Bandas, que d is t r ibu iu gratuitamente

H77 instrumentos de sopro as bandas civis , hm out ros segmentos a r l i s i k u v deu- se t r i s a r o Apoio a Festivais, que

promoveu 11 projetos de A r t e s Cênicas c Música ; e os t e s t i v a i s "Arte sem Barreiras", direcionados a pessoas portadoras
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de necessidades especiais, que reuniram cerca de 7x000 participantes no desenvolvimento de experiências inovadoras

de conteúdo estético e artíst ico em favor da valorização da percepção e da expressão i n d i v i d u a l desse segmento da

M k i e d a d e . N'as Artes Cênicas, as Caravanas de Circulação Regional apoiaram 90 montagens de Teatro e Dança, em

diferentes pontos da Amazônia, Nordeste, lirasil Cent ra l , Sudeste e Sul do 1'aí.v \"as Artes Circenses, 44 projetos foram

contemplados por meio do Prêmio de K s t í m u l o ao ( i u o , ( i n t r a s premiaçoes, nos segmentos de Ar t e Contemporânea e

Dramaturgia,beneficiaram 48 artistas nacionais, que poderão contar com o apoiu do M i n C para o desenvolvimento de

novos conteúdos e linguagens estéticas nessas áreas. Deve ser registrada, também, a melhoria das es t ruturas f í s icas de

40 teatros públicos ou privados sem fins lucrativos de diversas localidades brasi leiras, que tiveram seus equipamentos de

i luminação cênica modernizados por meio do apo ie ,: > i irgão.

Km 2 ( H ) f > será dada continuidade aos projetos de sucesso, como o Pixinguínha, Caravanas de Circulação Regional que

contempla espetáculos de teatro e dança em, aproximadamente, 50(1 Municípios do País -,e Arte sem Barreiras v o l i a i i o

para pessoas portadoras de deficiências.

No que concerne à Diversidade Cultural, constatou-se expressiva alteração na pol i t ica cu l tu ra l bras i le i ra que, a t u a l m e n t e ,

não se circunscreve apenas às ações de estímulo lis diferentes expressões de nossa Cultura, já realizadas pela grande

maior ia das programações do MinC. Passou a consagrar, lambem, outros aspectos humanos relacionados com a

aceitação do outro e com a harmonização de diferenças, sejam de ordem social, cultural ou de gênero. A promoção da

cu l tu ra cia pá/, é um dos grandes pilares dessas i n i c i a l i v a s . De te rminados agrupamentos humanos têm se f i rmado

••i a lmen te por expressões próprias, que os distinguem dos demais .

Nesse sentido, merecem destaque as manifestações or ig inár ias das s..i,.\dades indígenas, o movimento h i p - h o p , a

cul tura digital e a produção de jogos eletrônicos enquadrados nesse novo rol de expressões. No que concerne aos

segmentos soc ia i s ,o movimen to (il.TB Kiays, Lésbicas, Iran.sgêneros e K i s s e x u a i s i foi reconhecido por sua importância

para a cons t rução de um ambiente de to le rânc ia , de combate á discriminação e à homofobia. Outros segmentos, como as

comunidades quilombolas e ribeirinhas, a j u v e n t u d e rura l e os sem-terra, hoje se encontram plenamente inseridos nas

in ic ia t ivas do Coverno.

A C u l t u r a Negra , p a r t i c u l a r m e n t e , con ta com p rograma própr io : C u l t u r a AtVü-Brasileira, cuja atuação tern se

dado em d iversos campos, dos quais os mais s ign i f i ca t ivos di/.em respeito ao fomento a pro ie lus c u l t u r a i s da

c u l t u r a afro-brasileira e ao desenvolvimento sócio-econômico de comunidades negras rurais , f s s a s ;Koes fo ram

responsáveis pelo apoio a 248 projetos, em 2005, c r iados por comunidades n e g r a s em l inguagens diversas , uu i ie

teatro, ar tesanato , c inema, capoeira, música , a r l e s p l á s t i c a s e l i t e r a t u r a . Um grande diagnóstico sóc io -cu l lu ra l

das comunidades quilombolas também foi objeto de suas r e a l i / a ç õ e s , d e f i n i n d o políticas públ icas espec i f i cas

para esse segmento social Cerca de 3 17 comunidades r emaneM.e :> t c . s de quilombos receberam certidões de a u t o -

reconhecimento de sua condição social e é tn ica , que permi t i rão u estabelecimento de convênios para exe< ração

de ações vo l t adas para seu etnodesenvolvimento e que, t a m b é m , g a r a n t i r ã o a.sse.ssoria jur íd ica às c o m u n i d a d e s

t i t u l a d a s .
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No campo internacional, o ano de 2005 foi marcado pela reali/ação do Ano Brasi l na França, que promoveu cerca cie 13o

eventos c u l t u r a i s em 161 cidades francesas, Envolveu 2.124 ar t i s tas e palestrantes brasileiros, a realização de 22}

exposições sobre o Brasil, 864 espetáculos, 1.2W exibições de audiovisual e K3 eventos l i terários. Algo em torno de l 3

milhões de pessoas, entre franceses e turistas, acompanharam os eventos. O sucesso desse empreendimento alavaiu mi ,i

realização da ('opa da Cultura na Alemanha, programada para 2()0<H.

O princípio de que o listado pode e deve estimular um ambiente favorável ao desenvolvimento de empresas e de

criadores, para que o mercado possa ampliar-se e realizar seu potencial, não apenas de auto-sustentabilidade, mas de

ganhos sociais (emprego, renda, inclusão ao consumo de bens cul turais) , será o ponto de partida do MmC em 200d, n

partir do qual será desenvolvida uma nova in i c i a t i va : Economias \la ('.altura ou faoiuimias da Criatividade. O ano de 2( ) ( ) ( i

deverá ser marcado por relevantes conquistas para as políticas cul tura is , resultantes da concretização de diversos planos

estratégicos, cuia es t ru turação foi iniciada a p a r t i r de 2003. O Plano N a c i o n a l de Cul tura e dos Sis temas N a c i o n a l e

Federal de Cultura será um marco histórico quanto à construção de parcerias ent re os entes federativos e o setor privado

para o estabelecimento de ações concretas de curto e de longo pra/,o em favor da cultura brasileira, tis trutos dos debales

das Câmaras Setoriais í;i resultaram em ações práticas prevendo-se ganhos expressivos com a implementação do

Conselho Nacional de Políticas Culturais - órgão colegiado articulador ent re os diferentes n íve is de governo e da

sociedade civil , para o desenvolvimento das at ividades cu l tu ra i s em todo o te r r i tór io nacional.

9. r.sportc

A grande transformação do esporte no Brasil continuou em 2005. O foco principal das ações do (ioverno na área

esportiva é a inclusão social, com destaque para o Programa Segundo Tempo, além de outras i n i c i a t i v a s , que atingem o

esporte de base, a renovação do futebol, a reali/ação de jogos escolares, a de>coberta e o apoio de talentos esportivos,

entre outras.

O ano de 2U(ld será de consolidação da Política Nacional de Hsporte e de Lazer e do Sistema Nacional do Esporte, que

passarão a ler versões setoriais - educacional, de alto rendimento e de desenvolvimento do esporte e lazer. Será realizada

a 2J Conferência Nacional do F.sporte, que mobilizará uma vê/ ma i s a comunidade esportiva de todo o Pais. Serão

fortalecidos outros instrumentos de participai, ao da sociedade, como o Conselho Nacional de Esporte, órgão superior do

esporte, e os fóruns de Gestores Estaduais e Municipais do F.sporlc e Lazer.

Os avanços obtidos no Programa Segundo Tempo, em 2005, viabilizaram o a tendimento a aproximadamente de l mi lhão

de crianças e adolescentes em todo o País, em mais de 800 Municípios. Ao c r i a r um lu rno a mais na escola.com r c l o i ^ n

alimentar, reforço escolar e mater ia l esportivo, esse Programa viabiliza o ensino integral a baixo custo. Por meio das

parce r i a s com listados. Municípios, organizações não-governamentais, clubes sociais e demais ent idades públicas e

privadas, encontrou-se a possibilidade de disponibilizar espaços físicos para uso da comunidade escolar, de forma

organizada e com orientação didático-pedagógica. Nos cerca de 2500 núcleos implantados, são oferecidos aos alunos

modalidades esportivas como natação, futebol, basquete, capoeira, vôlei e tênis de mesa. Mais de HHI ent idades p a r n . - i r , i >
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participam do Segundo Tempo,com destaque para o Serviço Social da Indústr ia (SESI i .com cciva de '^H mi! crianças

atendidas.

Em 2Ü06,o Programa estará em condições de manter l milhão de c r i anças e adolescentes a tendidos em todo o País. O

cadastramento dos inscritos estará completamente in tormat i /ado c serão capacitados mais de ü mil professores e

monitores, em convênio com a Universidade de Brasília (UnB). Será dada continuidade, também,às .u < lês dí ' implantação

de infra-estrutura para o desenvolvimento do "Esporte Educacional" , com a construção de quadras esportivas em

estabelecimentos escolares de todo o P.tiv

11 Programa "Esporte e Lazer da Cidade' - cm sua dimensão de projeto social - tem se voltado para a consolidação do

esporte e do la/er como direitos sociais e, portanto, como política pub l ica de governo que viahi l i / .e c garanta o acesso da

população, em todos os seus segmentos (cr iança, adolescente, jovem, adulto, idoso, pessoas com def ic iência e com

necessidades educacionais especiais), a ações contínuas de esporte e la/.er, que respondam ás necessidades localizadas

nesse campo da vida social. Esse Programa fortalece os mecar.isiiv. d,- par t ic ipação popular no pmccsso de eiaboi

implantação e avaliação das ações no desenvolvimento da política de lazer do Município, apresenta a possibi l idade de

formação continuada de gestores e agentes sociais de esporte e la/er.e define parâmetros para a construção de

equ ipamentos de la/er, Já são mais de 501) núcleos implantados em ]5 í'stados.

Em 2006, será ampliada ação que u t i l i / a a es t ru tura do SUS e do Programa Saúde da E a i r . i l i a para i n c e n t i v a r a prática

esportiva e de lazer, como forma de promoção de saúde. Será o "Ano do Esporte e Saúde".

Os programas "Pintando a Liberdade" e "Pin tando a Cidadania ' produzem material e spor t ivo , principalmente em

prisões, para d i s t r ibu ição à rede pública de ensino. O programa ressocialí/a e profissionahza os in te rnos do sistema

penitenciário, beneficia adolescentes em conflito com a lei , e absorxe a mão-de-obra de pessoas que residem em

comunidades carentes em situação de vu lne rab i l i dade social, proporcionando a inclusão social e geração de renda. |a são

mais de 70 unidades de produção, que produ/iram, em 200?, em torno de l ,2 milhão de itens de materiais esport ivos.

atendendo 3.N32 entidades e beneficiando m a i s de 5 milhões de indiv íduos residentes nessas comunidade-, , São bolas,

agasalhos, bolsas, redes, raquetes, mesas L- ate pistas de atletismo f e i t a s com sobras de pneus Nesses Programas

participam 13,000 presidiários e adolescentes.

Em termos cie a r t icu lação in ternacional , como parte de sua p o l í t i c a e x t e r n a , o (inverno ass inou acordos de cooperação

técnica com Moçambique e Angola, para imp lan t ação de Unidades de Produção de ma te r i a l e spo r t i vo naqueles ;•

nos moldes do Programa Pintando a Liberdade. Está prevista, também, a implantação de fábricas de material desport ivo

em Uiba e no H a i t i .

Em 2005, torarn revitalizados os "Jugos Nacionais" (Escolares, da Juventude, Universi tár ios e Indígenas! e criadas as

Olimpíadas hs^ilares e as Olimpíadas l n i v c r s i t a r i a s , que g a n h a r a m novo formato. Esses jogos propiciam uma ampla

mobilização de milhares de jovens e indígenas, promovendo a integração e o incentivo para a real i / jção da p r á t i c a de
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esportes. Km -006, alem da ampliarão dos jogos, será implantado, um programa de apoio ao esporte de aventura. V á r i a s

medidas estão sendo tomadas na área do esporte de alta rendimento . Foi dado in ic io à implantação de programa de

"Descoberta de laíentos' , que consiste na avaliação, com testes e medidas, de cr ianças e jovens escolares, visando á

detecção de indivíduos com possibilidades de se tornarem um la l e i i t u esportivo, l J l ora m avaliados cerca de 80 mil jovens

em todo o Brasil, e criado uni banco de talentos. Uma vez ident i f icada sua aptidão, a criança será e n c a m i n h a d a para

núcleo* de alto rendimento, a serem montado* em parceria p r inc ipa lmente com clubes sociais. Estão sendo implantados

cinco centros de t re inamento de grande porte, um em cada região J o 1'aí.s, aproveitando infra-estruturas já existentes. O

do \orte .em Manau . s /AM, ia está em operação.

Em 2005, iniciou-se a concessão de bolsas a atletas - Bolsa Atleta - ajuda pecuniár ia mensal a atleta-, destacados, desde

o t a l e n t o es tudant i l recém-dcscobcrto ao mais alio rendimento, que não possuem outro t ipo de apoio financeiro,

ga ran t indo uma manutenção pessoal mínima e buscando dar condições para e|iie se dediquem ao treinamento esportivo

e à participação em competições visando o desenvolvimento pleno de sua car re i ra e s p o r t i v a , No ano passado, o Bolsa

Atleta apoiou 475 atletas nas categorias e s tudan t i l , nacional,internacional,olímpica e para-ol impica em 12 F.slados.

Na área do Futebol também tem sido registrados avanços significativos. Por proposta do Governo, toi aprovado na

Câmara dos Deputados o projeto de lei que cr i» uma nova loteria , a Timcmaniii. que cont r ibui rá para o saneamento

tnunceiro dos limes de futebol. Com esses recursos,os clubes poderão q u i t a r suas dívidas com a Previdência Social, com

a Receita Federal e com o Fundo de Garantia do '['empo de Serviço, Pretende-se, assim, to rnar mais transparente a

contabilidade dos clubes, melhorar as relações entre estes e os at letas, e contribuir para a promoção da pá/ nos e*tadios.

Para a preparação do* Jogos Pan-Americanos de "00., que serão realizados no Rio de janeiro, o Governo criou uma

secretaria especial para acompanhar os preparativos do Pan e uma comissão interministerial que articula a* ações ledei ais

relativas LIO evento. Já em obras, a Vila Pan-Americana, onde ficarão hospedadas as delegações, contou com financiamento

da Caixa Econômica Federal ( C A I X A ) da ordem de RÍ190 milhões, t) Governo, também, tara significativos invest imentos

na Vila M i l i t a r de Deodoro,que receberá diversa* modalidades esport ivas,c cuidará do Programa de Segurança. Financiará,

também, toda a infra-estrutura tecnológica do evento, as cerimônias de abertura e encerramento e o l "ara-Pan, destinado a

atleta* portadores de necessidade* especiais, e par le significativa dos custos de segurança.

10. Energia - Luz para Iodos

Ate dezembro de 2003. o Programa l.u/. para Todos ultrapassou a marca de 2,2 milhões de pessoas beneficiadas. Somente

em 200?. levou energia elétr ica , g r a t u i t a m e n t e , para 1,89 mi lhão de pessoas cm lodo o Pais. Pemre eles. toram

beneficiados l.sr mil assentado*, l-\ mil remanescentes de quilombos e 10.800 índio*.

O Programa deverá atender cerca de 3,0 milhões de pessoas no ano de 200f\ Ne**a soma estão incluídos 695 mil

assentados e 20 mil remanescentes de quilombos, que totalizará em mais de 5,0 mi lhões de beneficiados desde o inicio

das obras em todo o País,
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A universalização do acesso à energia elétrica será concluída nos Estados de São Paulo, Rio de janeiro, Espirito Santo,

Minas Gerais, Sergipe, Paraná , San ta C a t a r i n a u Riu Grande do Sul, com 1,45 milhão de pessoas atendidas ne- ,sa^

Unidades da Federai, ao somente em 2006.

ao sei assinados novos con t ra tos en t re os agentes executores e o Governo Federal, no montante de RS l bilhão,o que

viabili/ar.i a u t i l i / a ç a n de aproximadamente 1,4 milhão de postes, 200 mil transformadores e 133 mi! km de rede.

11. Inclusão Digital

O doverno tem dadu a t e n ç ã o especial às ações na área de inclusão digital, por entender que todos os cidadãos devem ter

acesso ao conhecimento, mediante o uso intensivo das tecnologias da informação e da comunicação.

Pesquisa recente demonstra que apenas 15% da população brasileira têm acesso à rede mundia l de cumputadorc.v Para

reduzir esse h ia to d ig i ta l e d iminu i r esse mimem de excluídos o Governo tem desenvolvido programas de inc lusão digital

que permit i rão a m p l i a r o acesso á informação, trazendo como resultado, a construção de uma sociedade ma i s j u s t a .

d Governo E le t rôn i co e Serviço de A t e n d i m e n t o ao Cidadão (GESAC) alcança atualmente 3.20(1 pontos de presença em

todo o terr i tór io nacional, inc lu indo 200 telccentros, 2.400 escolas e outras 200 entidades da sociedade c iv i l , como OXG.s,

comun idades indígenas, de quilombos e de assentamentos rurais. Para 2006, está programada a ligação de mais de l .200

pontos, quando será a t i n g i d a a marca de seis milhões de pessoas atendidas.

O proieto Casa Brasil tem o propósito de implantar, junto às comunidades carentes, um espaço dest inado a convergência

das açõe.-, do Governo Pederal nas áreas de inclusão digital, social e cultural, geração de trabalho e renda, ampl i a i .

cidadania, popularização da ciência e da arte. O proieto propõe o uso intensivo das tecnologias da informação e da

comuirc. içan. v i s ando capacitar os segmentos excluídos da população para a inserção c r i t i c a na sociedade do

conhecimento, buscando superar e romper a cadeia de reprodução da pobreza. Esso espaços comunitários, de

livre e gratuito, contemplam, entre outros módulos, um telecentro, uma sala de lei tura e um miniaudi tor io .

Km 2006 serão es t ru tu radas as noventa primeiras "Casas Brasil" selecionadas em 2005 e con t ra t ado- , novos proieto-. de

inclusão d i g i t a l . Para o edital já lançado foram apresentadas 220 propostas, das quais foram selecionadas S9 (a lem da

un idade piloto de Valente/BA). O CNPq está concluindo os últimos contratos com os Parceiros hs t r a t eg ims do Projeto,

l -o ram firmados diversos convênios, que resultaram no funcionamento experimental de 34 unidades das W u n i d a d e s

iniciais. Kstão sendo alocados,ainda, R$20 milhões na instalação dos projetos selecionados para abrigar out ras 40 Casas

Hrasi l , em diversos Municípios do País.

Por meio do Programa Cidadái> Conectado - Computador para Todos, toi implementada uma série de medidas cnm o

objetivo de v i a b i l i z a r a aquisição de microcomputadores. Além de proporcionar a pessoas físicas a oportunidade de

aiesso à tecnologia, o Programa também beneficia microempreendedores, escolas e prefeituras. Os computadores
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utilizam software livre, são isentos de P1S/COPINS e possuem condições especiais de financiamento, f.ssas medidas

resu l t a ram na redução dos preços dos computadores, que chegam hoje a, no máximo, RS l .400,00, financiados em até 24

meses, a juros de até 2% ao mês. Ademais, e ga r an t i do o suporte técnico por um ano.

Km 2006, o Programa Computador Conectado induzira ' a ampliação do mercado interno de computadores em l mi lhão de

unidades, reduzindo o mercado informal de aparelhos e periféricos de informática, além de estimular a inclusão d i g i t a l .

Na área de inclusão digital, destaca-se, tamhém, o acordo f i rmado entre o M H / t A I X A para operacimial i /a :

implementação de telecentros voltados para a popularização carente dos Municípios brasileiros, Kssc Programa o b j e t i v a

a alfabetização ern técnicas de informática, melhoria do ensino público ( fundamen ta l e médio l, capaci lacán para o

pr imei ro emprego e disponibilização da I n t e r n e t para a população carente. Esses telecentros são implantados em escolas

públicas, bibliotecas e centros comunitários públicos, Km 2005, foram atendidos aproximadamente < • > ( ) ( ) Municípios,

beneficiando em torno de 300.000 pessoas.

Km 2003, também, merece destaque o aumento expressivo na oferta de equipamentos de in fo rmát ica a lelecentros

comunitários, por meio da criação de uma rede nacional de recondicionamento e doarão de computadores descartados

pela administração pública, no Projeto Computadores para a Inclusão. A esse Programa esla v incu lada a l o r m a ç ã u de

jovens em atividades de montagem e m a n u t e n ç ã o , a pa r t i r da atuação como aprendi/es em Centros de

Recondicionamento de Computadores i C R C K e m parceria com o Programa Nacional de Primeiro Emprego,do Ministério

do Trabalho e Emprego.

Ainda na área de inclusão d ig i t a l , deve ser registrado o falo de que muitos pescadores estão se aproximando do mundo

da informática e dos computadores, com acesso às novas tecnologias, à Internet e ao processo de democratização da

comunicação, por rneio do Telecentro Maré. São salas, geralmente cedidas pelas comunidades a tendidas , com K)

computadores cada, conectados à Internet banda larga por satélite e com uso de "software-livre". Km 2003, lor.im

in ic iadas as instalações de 21 telecentros, que atenderam a 3 mil pescadores e, em 2(106, serão concluídas as instalações,

com o ob je t ivo de promover a inclusão digital de 6 mil pescadores artesanais.

12. J u s t i ç a e Segurança Pública

Us esforços do deste Governo no campo da Jus t iça e da Segurança Pública prion/am a recons t rução das i n s t i t u i ç õ e s

republicanas, a implantação do Sistema l n i c < i de Segurança Pública e a criação do Sistema P e n i t e n c i á r i o federal,

permi t indo ampliar a justiça e a c i d a d a n i a no Pais.

a) Reconstrução da Institucinnalidade

O doverno tem promovido uma série de medidas destinadas a fortalecer a Polícia federa l ( P I - ' } com os reuirsos

necessários e suficientes para a consecução de seus objetivos e de sua missão constitucional, tornando-a uma i n s t i t u i ç ã o

isenta e confiável, que não pr ivi legia e não persegue,
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Nesse sentido, merece destaque a recomposição do q u a n t i t a t i v o de recursos humanos per tc iucnte aos quadros da PR

Apenas em 2005, ingressaram, por meio de concurso público, Ml novns servidores para as c . i r r e iMs ^- doente de polícia,

delegado, perito, escrivão e papiloscopista. O objetivo é realizar novos concursos para totali/.ar, ate 2007, um efetivo de

aproximadamente '. 3 . n i H ' homens e mulheres engajados no combate á criminalidade, ou seja, um acréscimo de d 1.3""

em relação ao número de policiais existentes no início de 20UÀ

O Governo também tem promovido um incremento substancia l , ano-a-ano, na dotação orçamentár ia da PR

possibilitai!do a real i /açáo de inves l imentos em obras, equipamentos e sistemas. O valor empenhado em 200? (liSSSO, l

milhões) é cerca de 14% superior à execução orçamentária cie 20(1-1 (RS509.4 milhões). O maior volume de inves t imen tos

tem proporcionado uma melhor qualificação dos policiais, dotando-os também de meios tecnológicos modernos no

combate à criminalidade.

Destacam-se os investimentos realizados na aquisição de equipamentos dês: ir.ji.' ^ .10 n o v o I n s t i t u t o Nacional de

Criminalística (1N(J e as Superintendências Regionais do Departamento de Polícia Federal ( O P F i Ri 11H milhões em

2005 -, como Laboratórios de Análises Químicas, de Documentoscopia, de Fotografia, de H NA e a implan tação da Rede

de Radiocomunicacão Digi ta l nas cidades do Rio de Janeiro, São Paulo e Brasília e nas respectivas unidades t á t i c a s

móveis para os demais listados.

R importante lembrar, ainda, que a Rede de Radiocomunicacão Digi ta l H FTRAPOI .Kque está sendo implantada, a tuara

como base tecnológica do sistema de radiocomunicação dos órgãos de segurança publ ica nus K t a d t ^ . p e r m i t i n d o

transmissão de vox. e dados de torma segura, integrando as pol icias estaduais à Polícia Federal e Rodoviária Federal .

Assim, os investimentos em tecnologia de ponta realizados pela P F' não atendem apenas ao órgão, mas proporcionam o

desenvolvimento da base tecnológica do Sistema Único de Segurança Pública (SUSP) .

O tortaiecimento ins t i tuc ional , aliado à cooperação do Ministério Público Federal, do Poder J u d i c i á r i o e da Polícia

Rodoviária Federal, entre outros, vem garantindo á PF efetividade nas operações deflagradas, desarticulando redes

ligadas ao tráfico de drogas e esquemas de fraudes em várias regiões do País, inc lus ive dentro da administração pública.

Os reflexos dessa ação intensa são extremamente positivos, permi t indo a elucidação de crimes de torma integrada, e

e rápida, a exemplo do que aconteceu no caso da execução da missionária norte-americana. Irmã Dorothy, no F.stado do

Pará, em fevereiro de 2005. Apenas no último ano, foram deflagradas H2 operações, que resultaram em mais de mil prisões.

A Polícia Rodoviária Federal, por seu turno, também deu continuidade à ampliação do quadro de servidores , e em 2005,

foram admitidos mais 1.100 po l i c i a i s rodoviários federais por meio de concurso público.

Na área de tecnologia, os investimentos também são significativos. Ate 2003, 80% das unidades operacionais da Policia

Rodoviária Federal ( P R F ) receberam a instalação de sistemas de comunicação, e a previsão e a t i n g i r m HIO",, amda no

primeiro semestre de 2006.
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Aliada aos investimentos em recursos humanos e materiais,está a valorização da área de inteligência da PRF, responsável

por subsidiar as atividades policiais de ponta, de forma que os esforços empregados gerem resultados mais expressivos

e representativos.

Nesse contexto, vale ressaltar as 48 operações nacionais que foram alimentadas pelo trabalho da Inteligência, como o

combate à exploração sexual infantil, que ocorreu por meio do monitoramenlo e identificação dos pontos de prática des te

tipo de ilícito. Na área de meio ambiente, principalmente na fiscalização dos transportes de cargas c produtos perigosos,

em apenas uma operação, realizada em novembro de 2005, no Eslado de São Paulo, cerca de 1.048 notificações por

irregularidades no transporte foram expedidas. Nas regiões com grande presença de florestas nativas, npemcõcs

específicas alcançaram o número de 65.946 animais silvestres recuperados, apenas em 2(\(\=>.

b) Implan tação do Sistema L'nico de Segurança Pública (SUSP)

A implementação do SUSP tem como principal característica promover a integração entre os entes federados, permit indo

que a segurança pública desenvolva uma identidade nacional, desde políticas até procedimentos.

A coordenação do SUSP nos Estados e no Distrito Federal é efetivada pelo respectivo Gabinete de Gestão Integrada de

Segurança Pública (GGI) , composto por representantes do Poder Judiciário, Ministério Público, PF, PRF, Policia C i v i l ,

Policia Mil i ta r e da Guarda Municipal , que age como um Fórum Deliberativo e Executivo que opera por consenso, sem

hierarquia, e respeitando a autonomia das instituições que o compõem.

Fm vinte e quatro Unidades da Federação, os GGls estão em pleno funcionamento, sendo que nos Estados do Ceara,

Paraíba, Maio Grosso, Sergipe e Rondônia vêm sendo desenvolvidas ações integradas nas áreas de combate à prostituição

e á exploração sexual de crianças e adolescentes, prevenção ao uso de drogas, polícia comunitária, conflitos agrários e

combate à pirataria.

O ano de 2006 deve marcar a consolidação dos GGls como instrumentos de implementação e sustentarão do SUSP, com

a criação de Câmaras Técnicas Temáticas para difusão de conhecimento em Segurança Pública e do Sistema de

informações para monitoramento e avaliação dos resultados alcançados pelos Gabinetes.

Seguindo o objetivo de promover maior integração entre os órgãos de segurança pública em todo o País, foi criada a

Força Nacional de Segurança Pública, que é um grupo de elite inspirado na atuação das torças de pá/da ONU. Controlada

pelo Governo Federal, a Força Nacional atua em situações de calamidade, casos de crise aguda nos Estados e em evcniox

que exijam reforço na segurança, mediante requisição pelos governos estaduais ao Governo Federal, ficando sob o

comando do solicitante e respeitando, assim, o principio da nao-intervenção.

Formada por pol iciais de todo o País, a Força Nacional tem o importante papel de estimular a solidariedade federat iva ,

bem como acabar com o problema das fronteiras internas, que dificultam a cooperação entre as Polícias estaduais e

geram conflitos de jurisdição, favorecendo a atuação desmedida de grupos criminosos.
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Até o final de 2005, foram formados 4.690 Policiais e Bombeiros Militares de todo o Pais - homens e mulheres. A previsão

é de que, até dezembro de 2006, a Força Nacional tenha 10.000 in tegrantes , aptos a atuar em qualquer ponto do Terr i tór io

Nacional em ações de segurança pública. Também em 2006, a Força Nacional deve receber treinamentos específicos para

a preparação da segurança dos jogos Pan-americanos, a serem realizados na cidade Jo Rio de Janeiro em 2007.

Outro avanço importante a ser destacado na área de Segurança Publica e a impler r i i j v i i > do Sistema de Integração

Nacional de Informações de Segurança Pública e Jus t i ça ( I X F O S F G ) , que está operacional para as 27 1'nidades da

Federação, englobando informações oriundas dos seguintes órgãos: I W, DPRK Receita Federal, Superior Tribunal de

Justiça ( S T J ) e Departamento Nacional de Trânsito ( D F . N A T R A N ) . A rede ioi totalmente reestruturada pelo Governo

Federal, com a participação de técnicos de todos os Fstados e órgãos federais, sendo acessada por meio da I n t e r n e t ,

equipamentos de rádio e celulares.

Atualmente, são mais de 40 mil usuários cadastrados no INFOSFG em todo o Brasil, todos integrantes de torças de

segurança pública. Km 2005, o número de acessos ao sistema foi de aproximadamente 10 milhões, um aumento de cerca

de 150% em relação ao ano de 2004.

Outra iniciativa do SUSP refere-se à adequação dos portos e terminais brasileiros às normas internacionais de segurança

do comércio marít imo, que é responsável por US$73 bilhões em exportações anuais . Atualmente , SOS dos portos e

terminais brasileiros estão total ou parcialmente adaptados à nova legislação mundial contra o terrorismo.

jçao do Sistema Peni tenc iár io Federal

O Governo, em atenção ao determinado na Constituição, iniciou a implementação do sistema peni tenciár io tederal, com

o intuito de abrigar os líderes de grupos criminosos e, assim, desmobilizar a atuação do cume organizado. () s i s tema será

constituído por cinco estabelecimentos de segurança máxima, totalizando 12,6 mil m de área construída e l .1)110 celas

individuais, abrangendo cada uma das regiões do País, nas seguintes localidades:

i) Município de Campo Cirande - Mato Grosso do Sul. As obras foram iniciadas em outubro de 2004, no valor de

RS17.04 milhões, e a previsão é de entrega das obras até o final do mês de março de 2006.

iii Município deCatanduvas - Paraná. Iniciada em dezembro de 2004. no valor de RS 16,^4 milhões, a obra deve ser

entregue até o final do mês de marco de 2006,

i i í ) Município de Mossoro - Riu Grande do Norte. As obras tora m iniciadas em outubro, sendo o valor contratado de

R$16,70 milhões. O pra/o para entrega das obras e outubro de 2006>.

iv) Município de Porto Velho - Rondônia/RO. A previsão é de início das obras em março de 2006, ficando a conclusão

prevista para fevereiro de 2 i ; i > 7
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v) Quinta Penitenciária Federal será locah/.aoj na região Sudeste, estando em fase de definição a localidade em

que a peni tenciár ia será instalada.

Para o efetivo funcionamento das peni tenciár ias federais, ia foi realizado concurso público para o preenchimento de 368

vagas de Agente Penitenciário Hedera l . Os estabelecimentos penais federais, ao t u t e l a r os presos de maior periculosidade,

contribuirão para estabelecer o c l ima de paz necessário ao bom andamento da execução penal nas Unidades da

federação e oferecer maior segurança à sociedade civ i l .

• . l ) Po l í t i ca Penitenciária

Além da construção das p e n i t e n c i á r i a s tederais, em 2005 toram conveniadas 3.478 novas vagas nos s is temas

penitenciários locais, refletindo uma sólida política de financiamento aos l stados, baseada em cri tér ios que consideram

as realidades regionais. Também no ú l t i m o ano, foram disponibilizadas aos Kstados 6.454 vagas, conveniadas cm

exercícios anteriores.

l',m relação ao Plano Nacional de Saúde nas P e n i t e n c i á r i a s , foi a m p l i a d o o número de equipes mis Estados

qual i f icados em 2004 (Di s t r i t o Federal, Mato Grosso, Minas Gerais, Pernambuco e Rio de J a n e i r o i c f u r a m

qualif icados 5 novos Kstados em 2005 (Bah ia , Goiás, Rondônia, São Paulo e Tocant ins) , to ta l i zando a implan tação de

116 equipes de saúde em 105 unidades prisionais. Km dezembro de 2005, foi concluído procedimento l i c i t a t ó r i o para

aquis ição de equ ipamentos médico-hospitalares para suprir a necessidade de 37 unidades p r i s iona i s nos K - , t a d u s

qualificados.

A garantia da qual idade na prestação dos serviços penais no País foi um ponto sensível da política adotada pelo Governo,

que no exercíc io da democracia e do diálogo com as gestões estaduais cons t ru iu uma plataforma para alavancar a

formação, a capacitação e a va lor i / a^u i dos operadores da K.xecução Penal. O ano de 2005 foi o ponlo alto dessa v i rada ,

tom a celebração de convênios, da ordem de R S l . K milhão, para a implantação de 08 K.scolas de Administração

Peni tenc iá r ia , nos Kstados do Pará, Rondônia, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Sergipe, 1'iaiu e hspír i to Santo

e o apoio técnico e financeiro a d iversos projetos.

Com relação ao Sis tema de Informações P e n i t e n c i á r i a s ( I N K O P h N ) , a expec ta t iva para 20(Hi é 1 i n a l i / , a r o

desenvolvimento dos módulos que formarão a e s t r u t u r a para o cadastro de presos, controle de v i s i t a s e cadastro de

serv idores .

d) Desarmamento

Devido ao resultado surpreendente u-riticado em 20(14, q u a n d o recebeu i n c l u s i v e o Prêmio 1'nesco na categoria D i r e i t o s

Humanos e Cultura da Paz, a Campanha do Desarmamento foi estendida até setembro de 2(1(15, sendo recolhidas cerca

de -160 mil armas e pagos RS46 milhões em indenizações, superando a meta inicial em 475"..
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Um levantamento realizado pelo Min is té r io da Saúde com relação ao impacto da campanha do desarmamento,

divulgado em agosto de 2005, demonstrou que a mortalidade por arma de togo no País decres^eu 8,2"» em 2004.0 ano

de 2004 foi o primeiro ano, desde 1992, a mostrar uni decréscimo nesses números.

Outro estudo, desta vez realizado pela UNESCO, também apresenta evidências de que a estratégia de desarmamento

(Estatuto e Campanha) em 2004, não só anulou a tendência de crescimento anual de 7,2"n pre -ex is ten te , mas também

confirmou urna forte queda de 8,2% no número de óbitos registradas em 2003.Essa queda aponta que o desarmamento

possibilitou evitar 5.563 mortes, só em 2004.
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e) Plano Nacional de Combateu Pirataria

(l Combate à Pirataria ê um tema que deixou há mui to de ser problema meramente econômico. O Governo tem encarado

a Pirataria como uma ação do cr ime organizado, que t raz prejuízos generalizados para o setor produtivo, para a

Administração Pública e para a sociedade em geral.

f l a t o que os produtos piratas podem, inclusive, colocar em risco a vida e a saúde da prp i l . . . . io, uma vê/ que as

organizações criminosas têm a tuado na falsificação, dentre outros produtos, de remédios, preservam ux equipamentos

cirúrgicos, peças de automóveis e brinquedos.

Além disso, a Pirataria está diretamente re lac ionada com máfias internacionais que l a m b e m a t u a m no t raf ico de drogas,

de armas e de munições. A produção em larga escala, aquela que é vinculada ao crime organizado, normalmente ocorre

no exterior e entra ilegalmente no mercado í u i e r n o , ta/endo com que o Brasil seja o grande pre judicado com a ação dos

piratas dentro de seu território, sob vár ios aspectos, tais como: evasão fiscal, perda de renda in terna , desestímnlo ã
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produção i n t e l e c t u a l , queda nos investimentos, fortalecimento do cr ime organizado, desrespeito aos d i re i tos do

consumidor e, sobrcludn, aumento do desemprego - este apontado em pesquisas recentes como a pr incipal preocupação

do brasileiro. Segundo es tudos que apontam os efeitos danosos na cadeia produtiva nacional, cada vendedor de produtos

piratas retira do mercado de 6 a 10 empregos formai1 , tio P.us.

É justamente na área de combate á Pirataria, que a PK com o auxílio da PRÉ e da Secretaria da Receita federal, tem mostrado

seus melhores resultados. Operações emblemáticas, como Comboio Nacional Hidra, por exemplo, resultaram no lim dos

vergonhosos comboios que adentravam às nossas fronteiras, desrespeitando as autoridades constituídas do l 'ais , problema

que ate então era dado como insolúvel. Apenas nessa operação, deflagrada em maio de 2005, foram mobi l i /ados 750

policiais nos listados do Paraná, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e São Paulo, sendo efetuadas 72

Em 2005, houve um aumento de cerca de 1 20% no número de apreensões de produtos piratas em relação ai > ano anterior,

demonstrando a evolução do trabalho em rede dos órgãos federais no combate à Pira tar ia , os quais ia contam com o

enga jamento dos órgãos repressivos estaduais.

Os resultados dessas operações, por si só, não revelam a abrangência que a Política Nacional de Combate a Piratar ia vem

assumindo. Em um curto espaço de tempo, o Brasil deixou de ser acusado de conivência com a ação delituosa e passou

a ser referência internacional no enfrentamento do problema, a exemplo das recentes declarações do I M r c t o r C i e r a l da

INTERPÕE.

l i ( idadania e j u s t i ç a

forma do Podei h u l k i.n 10 e A g i ^ L - ç ã u infraconstitucional

Não há cidadania sem a garantia de acesso aos serviços de justiça, que devem ser prestados indistintamente p a i a todos

os cidadãos, de forma ágil e transparente.

Seguindo esse obietivo, o ano de 2005 marcou o inicio du implementação de mudanças importantes , introduzidas pela

EC nc 45, referentes à e s t r u t u r a das organizações ligadas ao Poder judiciário, com destaque para a c r i a r ã o do Conselho

Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministér io Público.

\esse sentido, 2005 marcou a inda a continuidade das reformas legislativas, com a aprovação de a l t e rações impor tantes

em sede infraconsti tucional .

Considerado um dos mais importantes projetos que compõem a reforma infraconstitucional do Poder judiciário, o

Projeto de Lei n" 52, de 201)4, que altera o processo de execução civi l , foi aprovado pelo P l ená r io do Senado Federal, dando

origem à I ei n" 1 1.232, de 2005. A nova lei dará mais racionalidade e agilidade à t ramitação de .ições de cobrança,

responsáveis por grande parte do congestionamento de processos nos tribunais brasileiros.
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Em outubro de 2005, o Presidente da República sancionou o Projeto de Lei n" 72, de 2005 (Le i nu l l , lS7,de 1 9 de outubro

de 2005), segundo o qual os agravos { recursos de decisões judiciais interpostos no meio do processo) só serão julgados

no momento da apelação, salvo em casos de possível lesão irreparável.

i da J u s t i ç a

Como forma de propiciar a modernização operacional da Justiça, o Governo promoveu, cm 2005, a •-egunda edição do

Prêmio Intiovare, que tem como principal objetivo disseminar práticas inovadoras e meritòria.s de modernização na

gestão das organizações ligadas ao Poder Judic iár io , de forma a melhor atender as demandas da sociedade por meio do

um serviço publico eficiente, transparente e desburocratizado.

Em 2005, a Comissão Executiva do Prêmio Itnumirc recebeu 167 inscrições, das quais foram premiadas quatro projetos

que apresentaram práticas inovadoras e de relevância para a modernização e eficiência da lustiç.i .

ü Prêmio Imwvare não se encerra com a escolha dos projetos vencedores. A par t i r da identificação das práticas

inovadoras que contribuam para a moderni/.açáo e eficiência da gestão da Jus t iça , i n i c i a - s e LI m t rabalho de

sistematização das iniciativas, que são cadas t radas em um banco de dados para que pnssmi ser implementadas em

todas as instâncias do Judiciário brasileiro.

1 à lus t iça

Para garantia do acesso integra] e gratui to a J u s t i ç a , a Defensoria Pública Geral da Tniàd ( PPL' i ampl iou suaabrai iL 1 .

a 20 Unidades Federadas, possibilitando um grande salto no número de atendimentos, que foi de lfi.\%3,em 200-1, para

cerca de 200.000, no exercício de 2005, conforme demonstra o gráfico que se segue.
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lambem merece destaque o projeto Delensoria Pública I t inerante, que permite a realização da assistência jurídica

gratui ta á população carente de localidades longínquas ,onde não existem Núcleos da DPU instalados, l-.m 2(id.S, o projeto

foi implementado em Municípios dos Kstados do Rio Grande do Sul, Amazonas, Alagoas e Tocantins, atendendo 4.-440

pessoas. Merece destaque o projeto Pronto Atend imento Itinerante l P A I ) , no Amazonas, que consiste na participação de

vários órgãos do Governo federal desenvolvendo ações em um grande barco, visitando as mais distantes localidades da

região.

Para 2006, a DPU prepara a implan tação de um serviço '0800', de âmbito nacional, à disposição dos cidadãos para a

prestação de informações inst i tucionais, de assistência iurídica eagendamento de atendimentos nos Núcleos instalados

em todo o País.

l 11 i ros Vou! i -. e R e f u g i a d o s

O ponto que merece destaque, referente às ações relativas à situação iurídica do estrangeiro no Brasi l , bem como de

brasileiros no exterior, está relacionado com o incremento da negociação e fechamento de acordos internacionais,

p r inc ipa lmen te na área di1 extradição e transferência de pessoas condenadas, Km 2005, foram negociados 7 tratados

referentes à t ransferência de pessoas condenadas c 9 tratados sobre extradição. Ainda no ú l t imo ano, foram ncgouados

10 tratados no âmbito do Mercosul e Kstados associados, referentes a diversas áreas.

Por seu tu rno , o ( Inve rno desiacou-se a inda na concessão de refúgio a estrangeiros vitimas de perseguições em seus

países, sendo que, em 2005, foram reconhecidos 181 refugiados, número cerca de 12% superior ao verificado em 20114, o

que evidencia a posição de destaque do Brasil no cenário internacional em questões relacionadas a refúgio .

t.5 i r l conón

O Governo assumiu, definitivamente, o seu papel corno coordenador do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor

I .SNDCl , conforme preconi/a o Código de Defesa do Consumidor, formulando e propondo pol í t i cas públ icas vo l tadas ao

tema.

Com esse escopo, o Governo Federal participou de Comissões e Grupos Nacionais e Internacionais de trabalho,

destacando-se, dentre out ras , a do Comitê do CODFX de Rotulagem de Alimentos, o Comitê Permanente dos

Consumidores, a Comissão Nacional para Implementação da Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco (CONIQ) e o

Programa de Moni toramento para a Proteção dos Consumidores Celíacos.O Governo implantou nova iyiUu para o

fundo de Detes.i dos Direi tos Dilusos. Como resultado dessa política para a Defesa dos Direitos Difusos, o número de

projetos apresentados ao Conselho Gestor desse Fundo, no triénio 2003/2005 (1.471) setuplicou em relação ao número

de projetos apresentados no quadriõnio 1999/2002 (188). Ê importante ressaltar que os c r i t é r i o s de seleção e de

aprovação de projetos ganharam transparência com a inclusão do Relatório de Atividade anual no sítio na In t e rne t . Na

lrsa da Concorrência, deve-se destacar a conclusão e envio ao Congresso Nacional, em setembro de 2005, do Projeto
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de Lei que reestrutura o Sistema Brasileiro de Detesa da Concorrência (SBDC). As principais medidas são a u n i f i c a . . , i .

da instrução e julgamento em um único órgão, aumento do grau de autonomia das autoridades de detesa da concorrência

e maior aporte de recursos materiais e humanos. A reformulação do SBDC e da Lei nu 8.884, de 1994, aumentara a

eficiência da atuação do Estado no campo da política da defesa da concorrência, em especial, no combate aos cartéis e

na redução d<i [empo de análise dos processos de concentração econômica.

Independentemente dos aprimoramentos legislativos e i n s t i t u c i o n a i s , merece ênfase à aval iação teita pela dryam/a^ao

para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDK) sobre a lei e a política de concorrência b ras i le i ra (p tvr

j v r r V M ' ) , consubstanciada em um extenso relatório, no qual foram identificados diversos avanços da atuação dos ortyos

e das próprias instituições. De tato, o desenvolvimento de técnicas investigativas sofist icadas, a part ir de 2003, permit iu

ao Conselho Administrat ivo de Detesa Econômica (CADÊ) iulyar e condenar um número maior de cartéis, dentre ou t ras

condutas anticoncorrenciais. Além disso,a elaboração de guias e diretrizes de análise d iminu iu o tempo de instrução dos

processos de tusão e aquisição, além de aumentar a t ransparência da.s decisões, o que con t r ibu i para que a sociedade

monitore a consistência e a aplicação ju s t a da lei. Nesse sentido, deve-se destacar, em 2005, a realização de consul tas

públicas sobre a revisão e c<mso]k l ;n , au de Portarias que regulamentam os processos administrat ivos que t r a m i t a m im

SBDC, além da Portaria Interministerial ( M H / M ] ) , que estabelece mecanismos de cooperação e de instrução conjunta

entre os Ministérios da Fazenda e da Justiça.
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o

t . Minas c Huergia

No ano de 2005, o Governo buscou consolidar a ta ivta de resvalar o papel de forrnulador de políticas para os setores

energético e mine ra l , reestruturando e preparando os respectivos órfãos federais para viabilizar e garantir o sup r imen t

de energia necessário ao crescimento sustentado e ao desenvolvimento socioeconômico do País.

i V n i r e os programas criados neste Governo, no âmbi to energét ico, destacam-se o Programa de I n c e n t i v o a I n d u s t r i a

Nacional de Bens e Serviços para os Setores de Petróleo e (ias Na tu r a l (PROMINP) e o Programa de I n c e n t i v o as fon t e s

Alternativas de Energia Elétrica ( P R O l N K A i , ambos em p lenn funcionamento e propiciando, no pr imeiro caso, maior

participação da indústria nacional na produção de bens e .serviços para o setor petrolífero e de gás, e, no segundo,

incremento do número de empreendimentos que u t i l i z am novas fontes al ternativas de geração de energ ia , pautado-, pelo

mecanismo de desenvolvimento limpo e sustentável, em consonância com o Protocolo de Quioto.

lendo como ei\o de sua política a universalização do acesso e a geração de renda, o Programa Nacional de Produção e

Uso do Biodiesel (PNPB) já conta com várias usinas em operação e em fase de construção, beneficiando a a g r i c u l t u r a

fami l i a r e gerando renda para famílias de assentados em todo o País. Também inserido nesse contexto , o Programa I . L I Z

para Todos, já mencionado na seção "Energia - l.u/ para Todos", qtie visa universal izar o acesso à energia elétrica para

o meio rural em todo o País, em 2005 levou energia elétrica a mais de 1,8 milhão de pessoas, propiciando geração de

[•rnpirgo e renda e uma melhor qualidade de v i d a para esses brasileiros, além de con t r ibu i r para o a u m e n t o tia c l i c i é n c i a

pmdimva em determinados logradouros.

As perspectivas para o ano de 2006 são de cont inuidade e consolidação das políticas de reestruturação e expansão do

Setor Energético, bem como o fortalecimento do setor mine ra l .

ai Garant indo f lurgia a p a r t i r do No\o Marco Kegnla to r io para o Setor Elétr ico

Dando consecução à política do novo modelo para o setor elétrico, toram realizados na área de geração, no ano de 2003,

(rés leilões de energia que visaram, predominantemente, ga ran t i r a contratação da energia descont ratada, conlu i i d . i

como energia "velha", e redu/.ir os riscos das empresas de geração, l (iram negociados nesses leilões I77.37I.856MWH,

para contratos na sua maior ia de K anos de duração, com inic io de suprimento entre 2006 e 2009, a preços médios que

variaram no intervalo de R$62,95 a R$94,91/MWh, num montante negociado de R$15 bilhões.

Nessa l i n h a , em dezembro de 2005, foi realizado » l" leilão de energia "nova", no qual íoram Lomercial i /ados

•N-l.630G\Vh a preços médios que oscilaram de KSlO<i3>3a RS 1 32, 26 para os diversos produtos, foram arrematados sete

novos empreendimentos hidrelétricos, correspondendo a 776,4M\V, e sete térmicos, correspondentes a mais 4%,72M W

de potência instalada. Complementaram o leilão 13 usinas hidrelétricas e 22 térmicas que iniciaram a operação a partir

de 2000 e não tiveram sua energia contratada, perfazendo um total de 2.302MYV médios.
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Os resultados do esforço recente- para implementação do novo modelo estão esboçados, tanto nos leilões de geração <Je

energia existente quanto nos de novas linhas de transmissão. Nesse contexto, o planejamento da expanviu tornou-se crucial

para u '-ikesso do modelo, e o investimento privado indispensável na construção e operação desses empreendimentos.

Na transmissão realizou-se, no ano de 2005, um leilão de concessão de linhas de transmissão, gerando investimentos de

aproximadamente R$2,875 bilhões, criando mais de K) mil empregos diretos e indiretos e perta/endo a extensão de

3.05fikm de novas l inhas contratadas. Com um desáyio de cerca de 40% sobre os preços estabelecidos pela Agencia

Nacional de Energia Elétrica (ANEKU.o Governo assegurou o objetivo de manter a expansão e melhorara segurança do

sistema interligado nacional, preservando o atributo da modicidade tarifária.

O Programa de Financiamento de Geração de Knergia Elétrica, lançado no ano de 2005, difere das condições

padronizadas em situações anteriores, principalmente nos seguintes aspectos: pr imei ro , a participação dos recursos do

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) foi elevada para 80uo do*. ik i i s fmanciáveis; e,

do. a exigência de capital próprio foi reduzida para 30%. Tais alteraçõe.-. nas condições de financiamento aumentam

o retorno do investidor e redu/em os riscos dos projetos.

h) Planejamento do Selor l ínergvlko

\o ano de 2006, a retomada dos estudos de planejamento da expansão do setor elétrico será consolidada com a

elaboração dos planos descontinuados em gestões passadas, como a M a t r i x Energética Nacional, o Plano Nacional de

I-nergia e o Plano Decenal de Expansão de Energia, além da continuação do J ia lanço Energético Nac iona l .

Estão previstas, para o início deste ano, divulgação dos relatórios da Matr iz Encrgct ica Nacional 2023 e do P lano Decenal

de Expansão de Energia 2006/20 15, e, posteriormente, da Matr iz Energética Nacional 2030, do Plano Nacional de Energia

2030, do Plano Decenal de Expansão de Energia 2007/2016 e Balanço Energético Nacional 2006.

Em 2006, deverão ocorrer dois leilões de linhas de transmissão, um com 2.l5ykm de linhas e investimentos de R$1,1

bilhões e um outro leilão, no 2" semestre, com 3, 155km de l inhas e invest imentos de R$4,3 bilhões. \a área da geração

serão leiloados 5. 1)00 M W em novas usinas.

•. paiütúo do Setor EnergiMico

iij Elétrica

Expansão da Gtração: a potência instalada de usinas geradoras de energia elétrica totalizou 92.K65MW ao final de

2005. Neste ano, o incremento de capacidade do sistema elétrico correspondei] a 2.187MW, representando um

crescimento cie 2,4% em relação a 2004.
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As p r i n c i p a i s r ea l i / açoes na expansão da geração foram: a implantação de mais uma parte ( 7 5 0 M W ) da

etapa da l'Hl:. Tucuruí, dos 4.125MW projetados para esta usina; a ITIK Aimorés, com 330MU'; a U1I:. Barra

Grande.com i n s t a l a r ã o da primeira de t r ê s unidades geradoras, de 2 3 2 M \ \ . i - a L'T h Terrnorio,com 423M\V, mov ida

a gás n a t u r a l .

C) Brasi l ,em 2006, deverá superar os valores de expansão de potência instalada registrados nos últimos anos. A conclusão

da segunda etapa da U H F Tucuruí e o início da en t rada em operação das usinas do Programa de Incentivo a I n n t e s

Al terna t ivas de iMiergia ( P K O I N T A j serão os destaques dos 5.685MW previstos para serem incorporados ao Sis tema

Elét r ico Nacional . Com esse incremento, o País terá, ate o final de 2006, 10ti.772.\i\V de capacidade disponível,

computando-se a energia importada.

Para expansão da Geração Termelétrica, até dezembro de 2006, está prevista a conversão de sete usinas ter melei ricas para

operação bi-combustível,com investimentos de US$245 milhões. São elas: Termobahia, I72MVV (BA); Nova Piratininga,

385MW I S P ) ; I b i r i l é , 2 2 f r M W ( M G ) ; Termorio, 1.036MW ( R | ) ; Eletrobolt, Í79MW ( R J ) ; Canoas, 1MMVY ( K S ) e

TermoLeara, 220MW l CE).

Expansão da Transmissão a extensão total do sistema de transmissão de ene rg i a elétrica alcançou, no f i n a l de 2005,

a marca de H2.834km. Naquele ano, lonun cons t ru ídos 3,03ókm de l inhas de t ransmissão, um incremento de 3,S".:- ei r,

relação a 2 I H H , e implantados 5.415MVA de potência de transformação em nove subestações distribuídas em todo o

ter r i tó r io brasileiro. I:,sse significativo crescimento no sistema de transmissão proporcionou uma maior integração dos

subsistemas elétricos, ampliando a capacidade de transferência de energia elétrica entre as regiões, aproveitando a

diversidade hidrologia) do País e garantindo as condições necessárias para o suprimento de energia com a qualidade e

a confiabilidade requeridas pela sociedade.

Entre as regiões Norte e Nordeste, destaque para a l inha de transmissão Teresina Il/Sobral/Fortaleza 11, em 500kV, cum

545km, que ampliou a capacidade de recebimento da Região Nordeste em 19%. Ent re as regiões Sul e Sudesie, des taque

para a l i n h a de t ransmissão Londrina/Assis/Araraquara, em 500kV, com 3d4km, que ampliou a capacidade de

t r ans fe rênc ia do Sudeste para o Sul em 67'v.

Em 20df), a infra-es t rutura de transporte de energia elétrica será reforçada com a entrada em operação de 2.705km de

linhas de transmissão associadas à rede básica, total izando 85.539km em operação ate o final do período. Além dis.so,

haverá a ampliação de 43 subestações com acréscimo de 9.77QMYA na uipaudadc de transformação.

d) Petróleo e díis Na tu ra l

O Governo deu continuidade, em 2005, a política cjue propiciou a ampliação da capacidade de refino nac ional com a

modernização das refinarias existentes, representando ganhos de eficiência com reflexos positivos para a ba lança

comercial.
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No início de 2(K) í , as reservas provadas de petróleo sob concessão da Petrobras no B r a s i l eram de 13.023 milhões de

barris de óleo equivalente - boe (pelo c r i t é r i o SPli - Socíety ot Petroleum Engineers) alcançando, ao final daquele ano,

a marca de 13.232 mi lhões de boe. kegis t rc^e que a produção em 2005 foi de 673 milhões de boe, enquanto a

apropriação de reservas loi de 882 milhões d<

A i n d a em 2005, a produção de petróleo alcançou seu ponto máximo em Í9 de dezembro, quando foi batido o recorde de

produção diária, com 1,837 milhão de barris. Sendo que em maio, pela pr imeira vê/ na história, a produçán media de

petróleo superou a demanda interna por derivados.

L esperado que o ano de 2006 seia o marco da auto-suficiência na produção de petróleo nu Pais, tato que devera ocorrer

ainda no primeiro seineslre, com a entrada em operação da plataforma P-50 no Campo de Albacora Leste, na f iada de

i.ampos. Também está previsto o início da operação de duas outras plataformas: a PM M'-1 no Campo de Manati , na

Bacia de Camamu-Almada em a b r i l ; e n i'-3-1 no Campo de [uharte, na Bacia de Campos, em junho de 2006.

A 7'1 Rodada de l i c i l . i ç n c s foi realizada em outubro de 2005 e considerada um grande sLiceiso, não somente pelos

recordes alcançados, mas devido à continuidade do planejamento governamental, que lein propiciado ao empreendedor

uma maior segurança para os seus invest imentos, ensejando, por parte das empresas, par t ic ipação recorde. Dos 1134

blocos exploratórios e 17 campos marginais l i c i t ados , 251 blocos e lh campos, respectivamente, foram arrematados,

totalizando a concessão de ap rox imadamen te W mil knr de área para os blocos e SSkm para os campos. h'oi arrecadado

o valor de R$1,088 bilhão a título de Bônus de Assinatura. Tem-se a previsão de inves t imen tos da ordem de K$!,758

bilhão a serem executados no período de 2006 a 2013. Os números de blocos licitados, blocos arrematados e valores de

bônus de assinatura foram recordes para as licitações no Brasil,

A inda em 2006, haverá duas licitações específicas para Áreas I n a t i v a s de Campos Marginais, sendo uma no primeiro

semestre e a outra concomitante a 8a Rodada de Licitações de Blocos Exploratórios, que deverá ocorrer em novembro.

Essas iniciativas são fundamentais para a manutenção da auto-suficiência na produção de petróleo.

As políticas de incen t ivo para a ampliação da capacidade de refino nacional permi t i ram também a disponibilizaçã

derivados de petróleo de acordo com a demanda e qualidade requerida pelo mercado,com o mínimo risco ambiental e

maximizando o uso do petróleo nacional.

Para o aumento da oferta e a melhoria da qualidade dos combustíveis e a adequação do perfil de processamento ao t ipo

de petróleo produzido no País, estão previstos investimentos da ordem de US$1,0 bilhão nas refinarias nacionais. Nesse

-Io, deve-se destacar a parceria com a Petróleos da Vene/.uela S.A. (PDVSA) no proieio de construção de uma nova

refinaria em Suape/PK.de L'SS2,5 bilhões, cuios csiudos estão sendo desenvolvidos.

Concomitantemente, o (ioverno tem viabilizado a ampliação da malha de gasodutos em todo o território nacional. Lm

2005, de um total de4.687km de novos gasodutos em preparação ate 2008, que representam investimentos da ordem de

l'SS-1,5 bilhões nos próximos três anos, foram construídos 389km, correspondentes a investimentos de USS38I milhões.
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Km 2006, entrarão em operação os gasodutos Campinas-Rio de Jane i ro /SP-Rj , Vitória-Cacimbas/KS e

Dow-Aratu-Camaçari/BA. listão previstos a inda os gasodutos Atalaia-Itaporanga/SE e Carmópolis-Pilar/SE-AL Serão

iniciados outros sete empreendimentos, destacando-se os gasodutos Coari-Manaus/AM, Cabiúnas-Vitória/R] ES.com

principal objetivo de escoar a produção de gás natural da Bacia de Campos/R] para o mercado consumidor da Nordesle,

e Uruai-Porto Vclho/AM-RO.

Na área de petroquímica, destaca-se a inauguração, em 2005, do Complexo Petroquímico Rio Polímeros, capa/ de

produzir 540 mil toneladas anuais de polietilenos.

e) Valor i /aeao dos Fornecedores Nacionais para a I n d u s t r i a de Petróleo e ( i a s

O Programa de Mobilização da Indús t r ia Nacional de Petróleo e Gás Natural (PROMINP), lançado em de/embro de 2003

com objetivo de maximizar a participação da industr ia nacional de bens e serviços em bases compet i t ivas e sustentáveis

na implantação de projetos de petróleo e gás natura l no Brasil e no exterior, tem revertido tendência anterior, t r a z e n d o

de volta para o Brasil a construção das plataformas de produção de petróleo da Petrobrás. Km paralelo, passou se a ex ig i r

um nível de conteúdo nacional desses empreendimentos, variando entre 65 l : ' i> e 7?" u. (o rno conseqüência, a indústria

naval brasileira foi reativada, com a encomenda de oito plataformas e investimentos que total izam RS-1,5 bilhões, com

estimativa de geração de 32,500 empregos diretos.

Para responder á grande demanda de recursos humanos especializados, gerada pelos novos proic los do selor de petróleo

e gás natural, em 2006, será implementado o Plano de Qualificação Profissional do PROMINP. que prevê j qua l i f i cação

de 7(1 mil profissionais em 12 Estados da Federação.

Com o mesmo intui to , na área de materiais e equipamentos, iniciaram-se investimentos da ordem de Ri73 m i l h o c '

execução de 35 projetos de capacitação de fornecedores, visando o desenvolvimento de produtos e a Mib-: '

competitiva de importações.

Pode-se destacar também, em 20(15, a licitação para construção de uni novo dique seco para construção de platalormas

de petróleo e o lançamento do "PROMINP Recebiveis", uma operação que permite a antecipação cie n.\ebiveis para

financiamento de capital de giro a empresas com contratos de fornecimento de bens e serviços com a Petrohrav

Atualmente, o PROMINP conta com a participação de 2700 colaboradores, 241 empresas. 13 associações de classe e si u

federações da indus t r i a ,

l l mites de I n e r g i a Sustent.p.

O Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel ( P N P R ) , lançado em dezembro de 2 I H I ) . tem por base a d ivers idade

de oleaginosas e matérias-primas do País, a garantia do suprimento, a qualidade, a competitividade l rente ai", demais
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combustíveis e uma política de inclusão social e desenvolvimento regional que beneficia agricultores famil iares de todo

Bras i l e, de modo especial, das regiões Norte, Nordeste e do Semi-Árido, por meio do mecanismo Selo "Cnmbus t ivd

social".

A turma como o PNPB ioi concebido, e vem sendo implantado, ma condições amplamente favoráveis para a nu J- . JH

social, por meio da lyrauio de emprego e renda para pequenos produtores das regiõe-, mais carentes do Pais. Serão

aproximadamente 150 mil postos diretos de trabalho somente com a produção necessária á mistura de 2% de hiodiesel

ao diesel mineral, que passará a ser obrigatória em todo o terr i tór io nacional a partir de janeiro de 2008, passando para

..•m 2013.

Além de atender os princípios orientadores básicos de promover a inclusão social e a tenuar disparidades regionais, o

PNPB diminuirá nossa dependência do petróleo importado, com uma economia de divisas de até l/SSldl) milhões/ano,

proporcionando a inda ganhos ambientais e o adensamento da estratégica cadeia produt iva de energias renováveis e

limpas, com amplo potencial de inserção no mercado internacional, já que a demanda por combustíveis renováveis vem

crescendo no mundo ante as preocupações ambientais que se acentuam continuamente,

Além do marco legal e regulatório to ta lmente definido, o PNPB conta com modelo t r i b u t á r i o e linhas de financiamento

próprias às necessidades de toda a cadeia produtiva, incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecr.o • igico, intercâmbio

com outros países e ampla rede de informações. Tudo isso vem despertando crescente interesse na produção de biodiesel

por parte de empresários, cooperativas e associações de produtores, o que foi reforçado no f inal de 2005 com a garantia

de aquisição, por meio de leilões públicos promovidos pela Agencia Nacional do Petróleo, (ias Natural e Biocombustíveis

( A N P l , de todo biodiesel produzido sob as condições previstas no mecanismo Selo "Combustível Social". Xo primeiro

leilão de aquisição de biodiesel foram arrematados 70 milhões de li tros, a serem entregues durante o ano de 2006,

beneficiando 65 mi! famílias de agricultores.

No tmal de 2005, o Pais ia contava com cinco usinas de biodiesel em operação e mais ou/e em construção, perfazendo

uma capacidade ins ta lada de 156 milhões de l i t ros/ano.

A obrigatoriedade de adição de 2% de biodiesel ao diesel mineral cria um mercado poiencial interno nos próximos anos

(K- polo menos 840 milhões de titros anuais, lim 20J3,com a obrigatoriedade de 5%, esse mercado será ampliando para

cerca de 2 bilhões de ülros/ano.

Km 2006 serão realix.ados novos leilões de compra de cerca de 500 milhões de l i t ros de biodiesel, para entrega até

de/embro de 2007. Até o f inal de 2006 estima-se a ampliação da capacidade instalada em 568,7 milhões litros/ano, o que

resultará em capacidade de produção de 724,7 milhões litros anuais, representando invest imentos da ordem de KS448

milhões. Como as necessidades para atendimento do percentual de mistura de 2°t situam-se ao redor de 840 milhões de

l i t ros anuais e novos projetos deverão ser instalados, a demanda deverá ser plenamente atendida a pa r t i r de 2lio,s,

contribuindo para consolidar a introdução do hiodiesel como novo combustível renovável na matriz energética nacional.
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Visando diversif icar Li m a t r i / e permitir o desenvolvimento de novas kYiiologias energéticas, o Governo desenvolve o

Programa de I n c e n t i v o às Fontes Alternativas de Energia E l é t r i c a ( P l i O l N P A ) . Por meio do PR01NKA a contratarão de

energia cie Produtores Independentes de Energia Elétr ica ( P I l i ] de fontes a l te rna t ivas eólica, pequenas centrais

h i d r e l é t r i c a s ( P C H ) e hiomassa vai permitir o aumento da oferta de energia elétrica, a redução da emissão de gases de

eleito estufa, nos termos do Protocolo de Quioto, contribuindo para o desenvolvimento sustentável.

Como p r inc ipa i s ações do Programa, em 2005, deve ser destacado que, em abril , foi lançado o aperfeiçoamento do

programa de apoio do BNDES para o PROINFA, ampliando o período de amortização e aumentando o financiamento

para ate 80°n dos investimentos, excluindo bens e serviços importados e a aquisição de terrenos. l:.m outubro do me.Mno

ano foi definido o plano anual do PROINFA, estabelecendo a quant idade de energia a ser adquir ida pela Elelrobrás no

ano de 2006, resul tando em 207,08MWmédios (Pequena Cent ra l E l é t r i c a - PCI! 40,08M\Vmédios - eólica

33,47MWmédios - hiomassa 133,52MWmédios).

Ale o f inal de 2005, estavam em implantação 13 empreendimentos de l ' C I I (227,7 ) . \ l \ \ ' ) , \ l> de hiomassa OM.bóMW] L-

12 de eólica (474,34MW),totalizando 44 empreendimentos e uma potência de I096,74M\Y (33,2% do programai.

Segundo dados do BNDES, 55 empreendimentos estão em sua L a r l c i r a de proietos, sen t iu que 28 estão em

enquadramento, três em carta-consul ta , 11 em análise,dois aprovados e 11 contratados, total izando 1.470MW (44,55"i

do programa) e financiamento de R$4,1 bilhões. Destes, duas Pequenas Centrais Elétr icas ( P C H ) estão aprovadas, alem

de out ras três PCHs, sete biomassas e uma eólica que foram contratadas.

Os benelícios esperados compreendem a redução anual da emissão de gases de e l e i to estula de 2,8 milhões de

toneladas de (XIi; geração anual de cerca de 150.000 empregos, diretos e indiretos, em todo o País: demandas

indus t r i a i s , com a exigência mín ima de 60"» na nacionalização de equ ipamentos e serviços; e internalizaçâo de

tecnologias de ponta.

Para o ano 2(106, esta previsto o comissionamento de 37 empreendimentos do PROINTA, perfa/endn 915MW instalados,

sendo 10 empreendimentos de PCH, 10 de Eólica e 17 de Hiomassa, d is t r ibuídos em 13 Estados, gerando

aproximadamente l .33S(!\Vh. São os primeiros empreendimentos a entrar em operação por meio do programa.

g i Kelu/ l íiiiciKui Energética na Ilumiiuuio Publita

O Programa Nacional de Iluminação Pública Eficiente - Reluz, tem contr ibuído pa ra as ações do Governo voltadas para

a melhor ia das condições de segurança, a redução de custos e o uso ef ic ien te da energia. Pretende-se, até o ano de 2010:

i) t o rna r eficientes 9,5 milhões de pontos de Iluminação Pública; ii) redu/.ir em 540MW a carga no horário de ponta; i i i )

economizar 2.400GWh por ano; e iv) instalar três milhões de novos pontos de i luminação públ ica .
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Essas ações, além de melhorar as condições de iluminação das cidades brasi leiras, têm propiciado também outros

benefícios, como a redução de despesas municipais com eletricidade, melhoria das condições para o turismo, comercio

e lu/er noturnos, geração de novos empregos e aumento da qualidade de vida da população urbana em todo n P a i s , No

ano de 2005, foram investidos R$57,3 milhões em 347.5ÜÜ pontos de iluminação. Com essas medidas, conseguiu-se uma

economia de consumo de 57 mil M\Vh nos 229 Munic íp ios atendidos.

Em 2006, o Governo pretende investir cerca de Ri 145 milhões para a melhoria da iluminação de 544 Municípios. A

piv> isão e de uma economia de energia na ordem de 58.893MWh/ano e redução d.i demanda em l.VS^lkVV.

h) Resgate do Papel dn l.stado no Setor Minera l

No setor mineral, o Governo cont inuou investindo na recuperação da gestão pública dos recursos minerais e na geração

de dados geológicos, geoquímicos e geotísicos. Esses dados são essenciais para a atração de novos investimentos e para

implantação de projetos de exploração mineral ,

Os efeitos econômicos e sociais dos investimentos públicos na produção do conhecimento geológico básico estão bem

expressos nos dados de exportação e de empregos no setor da mineração. A mão-de-obra direta ocupada na i n d u s t r i a

extrativa mineral é de 246 mil pessoax 110 entanto, deve-se considerar ainda que cada emprego gerado nesta indi ís ina

indux a criação de outros dez na cadeia produtiva, lístima-se que 2,7 milhões de brasileiros trabalham direta ou

indiretamente para o selor de minerac.u .

\n ...tmérdo exterior, observa-se que o setor mineral registrou saldos positivos nos chamados "minerais sólidos" e,

i n c l u i n d o os produtos da primeira transformação, loi responsável, em 2005, por cerca de 31"" do saldo da balança

comerc;al ,a s e m e l h a n ç a do que ocorreu em 2004.

Em 2005, foram mapeados geologicamente 220.000km e 553.000km do terri tório brasileiro constituíram objeto de

levantamento aerogeofísico, no âmbito do Programa Geologia do Brasil. Ksse Programa tem como meta mapear, ate 2007,

30% do terri tório nacional com geologia, geoquímica e aerogeofísica. E s t i m a - s e que investimentos púbicos em

levantamentos geológicos, da ordem de RS150 milhões/ano, induzirão i n v e s t i n u - n i o > privados anua i s em pesquisa

mineral ,que poderão a l c a n ç a r R$900 milhões em médio prazo.

Para 2(106 está programada a execução de 2 2 8 . < K K l k m de levantamentos geológicos e 155.00(lkm de levantamentos

a i -n i^ -ohs i ios , a t ingindo até o final de 2006 um acumulado de aproximadamente H " , , e 4 , l l " i > do te r r i tó r io nacional,

respeci i1 .anxrüe. .v rao realizadas a inda avaliações de recursos minerais , com prioridade para a região Amazônica , e 33

levantamentos hidrogeológicos, estes pr ior i ta r iamente na região do Semi-Arido nordestino.

Ksses inves t imentos demonstram a prioridade do Governo em provera i n f r a - e s t ru tu r a indispensável ao cresc imento

econômico, garantindo o suprimento nacional sus tentado da indústr ia mínero-metalúrgica,e cr iando as condições para

o in íc io de um novo ciclo de descobertas de jazidas.
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l Transportes

Importante vetor estrutural para a sustentação do crescimento econômico de longo prazo, a infra-estrutura de

transportes, ao longo das úl t imas décadas, recebeu investimentos proporcionalmente decrescentes quando mensurado

em relação ao PIB — aproximadamente 3% nos anos 70; 1,5% nos anos 80; e, 0,7% nos anos 90. Esse comportamento

provocou uma redução da capacidade da oterla de transportes, que não conseguiu acompanhar a evolução da demanda,

mesmo no contexto de baixo crescimento da economia ocorrido na u l t ima década. A deterioração da íntra-estrutura tem

gerado reflexos negativos sobre a produtividade e a eficiência do sistema de transportes, comprometendo a

competitividade do setor produtivo, notadamente no complexo exportador.

Diante dessa realidade e a partir dos diagnósticos sobre o setor no que tange à eficiência dos modais, à situação tio

pa t r imônio público e a dificuldades de gestão organizacional, e tendo como objetivo um aumento imediato da

capacidade operacional da malha l isica.o (ioverno priorizou remover os pontos de estrangulamento da malha existente,

pr ivi legiando a conclusão das obras em andamento e estabelecendo critérios rigorosos na seleção de novas obras. Dessa

forma, tem-se buscado: i) atender com eficiência à demanda decorrente do crescimento, pr inc ipalmente do comércio

exterior; ii) reduzi r os níveis de inef ic iência em número de acidentes, tempos de viagem e custos de transportem i i i !

e s t ru tu ra r corredores estratégicos de t ranspor tes ; iv) estimular maior participação dos modais hidroviário e fer roviár io ,

com maior u t i l i z ação da intermodalidade; v] apoiar o desenvolvimento da indús t r i a do turismo; e vi) consolidar a

ligação do Brasil com os países l imítrofes, fortalecendo a integração física na Amer ica do Sul.

a) Ampliação da Capacidade de Investimento

0 (ioverno conseguiu aumentar sua capacidade de investir, especialmente em transportes, a partir de negociações que

resultaram na uti l ização de recursos, não incluídos no cálculo do superávit p r imár io , para invest imentos em i n t r a

e s t r u t u r a . Em 2005, foi iniciado o Projeto Pi loto de Investimentos ( P P l ) . Grande parte dos recursos do PP1 toi destinada

á recuperação da malha rodoviária federal: a adequação e duplicação de rodovias; e a melhorias das in f r a -e s t ru tu ras

por tuár ia e ferroviária.

Ao mesmo tempo, para ampliar o atendimento às demandas de transportes, tora m adicionadas outras modalidades de

financiamento da infra-est rutura , buscando criar condições para participação de inves t imentos privados, sem prejuízo

da u t i l i zação de ins t rumentos t r a d i c i o n a i s como as concessões e os arrendamentos.

1 >esiaca-se a aprovação da Lei das Parcerias Públieo-Privadas (PPP), no final de 200-1, e a seleção, com base em critérios

técnicos, de quatro projetos candidatos à PPP, quais sejam: a BR-116/BA,a HR-443 - Arco Rodoviário do Rio de (aneiro,

o l crroanel de São Paulo e a Variante fe r rov iá r ia Guarapuava-Ipiranga, no Paraná.

Para 2006, em termos de p o l í t i c a e planejamento, destacam-se: i) a elaboração do Plano Nacional de Logística de

Transportes; ii) a gestão da regulação e supervisão das rodovias concedidas pelos Lstados por meio de convênios de
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delegação; i i i ) a implementação da 2J e inicio da 3- H.tapa do Programa de Conce^.Vs de Rodovias federais; e ivi a

aprovação do plano de outorga do projeto da rodovia [ÍR-163/MT/PA.

H,m outra área importante , a de regulação dm, t r a : i \ p o r t e s lerrestres, as ações para 2(K)6 abranucm i) o aprimoramento

do cenário regulatório com a edição de resoluções relativas a receita alternativa, comunicação de acidentes, plano trienal

de investimentos, monoconduçáo ferroviária, invest idor dependente, t ransporte ferroviário de produtos perigosos e

revisão da resolução de irá lego m ú t u o e direi to de passagem; ii) a implantação de novos sistemas de acompanhamento

de informações das concessionárias, permit indo maior confiabilidade dos dados e maior volume de informações; i i i) o

invest imento de RS3,0 bilhões pelas concessionárias icrro\ lanas; e iv) a elaboração de modelo para es tudo de viabilidade

de linha.-, de t ranspor te rodoviário interestadual de passageiros, i n s t r u m e n t o i m p o r t a n t e para analisar a v iab i l idade das

linhas existentes e a definição de parâmetros para a l ic i tação de linhas, que deverá ser real i /ada ate o ano de 2008.

b) Transporte Rodoviário

As aç,;cs rodoviárias v isaram melhorar níveis de contorto e segurança para os usuários da malha e contribuir para o

escoamento das exportações. Km 20113, o Governo amtratou, por meio da ação de conservação, mais de 3(1,3 mil km da

malha rodoviária federal, recuperou 3,2 mil km de rodovias e sinalizou 2,4 mil km. Por seu lado, com o ohietbo de evi tar

a deterioração das rodovias, foi implementada impoil.mtc ação de controle de excesso de peso dm \eicnlns, por meio da

• icão de balanças nas rodovias, contando hoje com 42 unidades em funcionamento, das quais 19 em caráter

educat ivo , l m 2006, está prevista a instalação de mais 30 balanças para controle do excesso de peso nas rodovias,

totalizando 72 em pleno funcionamento no País.

Para 2006, está prevista a conservação de 38 mil km e a recuperação de 9,3 mil km de rodovias federais. Além disso, te rá

continuidade o Programa Kmcrgencial de Trafegabilidade e Segurança tias Estradas, com intervenções de ivcuperaçái)

de pavimento e sinalização hori/ontal em rodovias de 25 unidades da federação, numa extensão to ta l de 26,5 mil km,

onde serão investidos RS-140 milhões .

Obras estr i i turantes de construção, pavimentação, duplicação e ampliação de capacidade das rodovias federais terão

cont inu idade em 2006. Nesse sentido, é importante ressaltar os passos finais para a consolidação do Corredor Mercosul.com

a conclusão da duplicação das pistas cias Rodovias: l-ernão Dias (BR 3SI - trecho Belo Hori/onle-São f'j

Bittencourt ( B R - 1 1 6 - trecho São Paulo-Curitiba) e da BR-101 - trecho Curitiba-Florianópolis (ia entregues ao t ra\

Também ionim iniciadas as obras de duplicação da BR-101/Sul,no trecho entre Palhoça^', e '. •-. io/RS,com previsão de

conclusão em 2007. Esse trecho ampliará a ligação entre os principais mercados coiisiimidoiv- bni.Mle.tros e os pai^ . - -

vizinhos do Mercosul.

i h u i MS obras de duplicação e adequação de capacidade estão em andamento.com recursos disponibilizados no i jl '[, atendendo

importantes eixos econômicos, tais como aBR-05Q/MG (Uberaba - Uber lând ia ) , a BR-381/MG (Belo Horizonte governador

Valadares),aBR-060/DF/GO (Brasflia/DF-Anápolis/GO)ea BR-153/GO (Aparecida de(ioiánia-i t t imbiara).
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Destaca-se, ainda, a conclusão das obras de construção da B R - l l W B A , no trecho e n t r e Tiuano e Ihó, restatido a

finalização de uma obra-de-arte especial na d iv i sa entre os Estados da Haliia e de Pernambuco, completando, dessa

forma, a ligação pavimentada do Norte ao Sul do País pela BR-1 I f t . Com u mesmo objetivo, encontra-se em andamento

a obra na BR-116/CF, t recho Fortaleza-Pacajus. Ainda em 200?, foram iniciadas as obras de duplicação da BR-

IO l/Nordeste (trecho Natal/RN-Palmares/PK), de extrema relevância econômica, turística e de integração nacional.

Para 2l) l )Ci , alem da continuação das obras ia ciladas, ressalta-se a previsão da construção de trechos rodoviários

estratégicos como a BR-364/AC (Sena Madureira-Cruzeiro do Sul ) , a B R - 4 0 1 / R R l Una

Vista-Bonfim-Normandia/fronteira com d u i a n a ] , a B R - 1 5 6 ' A l 1 11 e i r c i r a ( iomes e Oiapoque/fronteira com a duiana

Francesa), a KR-230/PA (Itaituha-Altamira-Marabá - divisa TO/PAI, a BR-158/MT (divisa PA/MT - Ribeirão

( ascalheira), a BR-34WM l (Diamantino-Sapezal Comodoro) e a BR- lxVPR (Ventania-Alto do Amparo).

Pm relação a integração nacional , cabe destacar as ações de implementação da BR-13WAP (Macapá-Oiapoque), da HR

I5S/MS (Selvíria-Trés Lagoas) e da BR-3M/RO ( P o r t o Velho-Candeias do [amari). Além de^as, usando promover a

integração tísica com o continente sul-americano, toi concluída a Ponte sobre o Rio Acre, na BR-317 /AC, inc lu indo os

acessos rodoviários, possibi l i tando a ligação Brasil-Peru, via Assis Brasil (Brasil) e l í iapari l. Peru i. Para 2006, está

planejada a construção cie pontes binacionais sobre o Rio Oiapoquc (HIÍ-156/AP), fronteira com a (iuiana francesa, e

sobre o Rio I t acu tu ( B R - 4 0 1 / R R ) , tronleira com a (iuiana, além do desenvolvimento de projeto executivo para a

cons t rução da segunda ponte na região de l'o/. do Iguaçu ( B R - 2 7 7 . T U i. i r on t e i r a entre Brasil e Paraguai .

No âmbito da regulação, o ( I n v e r n o vem pautando a atuação na intensi f icação da fiscalização, no aperfeiçoamento e

provimento de marcos regulatórios para disciplinar as relações entre usuários e prestadores de serviços de transporte-,

regulados. O objet ivo e ga ran t i r eficiência, equ i l íb r io da concorrência e melhorias na logística de t ranspor tes , r e s u l t a n d o

em melhor desempenho econômico do .setor e da> atividades econômicas dele dependentes.

Nesse sentido, taram revistos todos os Programas de Exploração Rodoviárias ( P H R ) nas concessões rodoviárias, nn

especial o da concessionária da rodovia BR-290/RS, trecho Osório-Porto Alegre, 110 qual foi incorporado um novo trecho

e solucionado o acompanhamento tísico do contrato. Além disso, toi t ransfer ida para o Programa de Concessões da BR-

116/Sào Paulo-Curitiba a execução de algumas obras complementares e a construção de um trecho de ínkm na Serra do

( a t iva i .

O t ransporte de passageiros também contou com ampliação nas ações de fiscalização, com apoio de universidades

lederais, agências reguladoras es taduais , departamentos de Polícia Rodoviár ia Hederal e Polícia l :ederal, com éntase no

combate ao transporte irregular, controle das auton/ações de transporte eventual e turístico e v is tor ias operac ionais e

financeiras nos terminais e garagens.

Cabe, a inda , destacar o início do processo de reorganização do Transporte Rodoviário de Cargas, com o o b i c t i v n de

a u m e n t a r a segurança e criar as bases para a modernização desse setor, principal responsável pelo transporte de carga
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no País. Sendo ass im, foi implantado o Registro Nacional do Transportador Rodoviário de Cargas i RNTRt ' l, que envolveu

o cadastramento de transportadores e veículos do transporte rodoviários de cargas, rea l i / ado em 182 pontos do Caís, e

que a t ing iu 544 mil registros de transportadores, entre autônomos, empresas e cooperativas, e 847 mil veículos. N' o

transporte rodoviário internacional de cargas, foi concluída a implantação do sistema de cadastramento e controle-, o quai

está disponibilizado para a fiscalizarão nos 22 postos de fronteira.

c) Transporto Ferroviário

Praticamente toda a malha ferroviár ia bras i le i ra , de 2S,6 mil km, foi t ransferida á in i c i a t i va privada, no período, l

restando apenas os 200 km ia construídos da F e r r o v i a Norte Sul , que são explorados pelo Kstado, com operação da

Companhia Vale do Rio Doce ( C V R D ) .

Como parte do processo de Revitalização do Setor Ferroviário, em 2005, foram rcali/ados, pelas concessionárias,

investimentos da ordem de R$2,1 bilhões na expansão e modernização das malhas, com destaque para as encomendas

de aproximadamente nove mil vagões, u que resul tará na revitalização da indústria ferroviária.

De forma a melhorar as condições operacionais das ferrovias e segurança da população, estão em andamento estudos.

projetos e obras voltadas à implantação e adequação de contornos ferroviár ios e passagens urbanas. O i n t u i t o é corrigir

graves contlitos entre a malha ferroviária e o sistema viário urbano decorrentes do crescimento do tráfego fer roviár io e

do desenvolvimento das cidades.

Com relação à expansão da malha, destaca-se em primeiro lugar, a Ferrovia \orte-Sul. onde. a par t i r de 20(15, com

recursos do PPI, toram aceleradas as obras de construção do tramo norte - entre Aguiarnópolis e Araguaína no

Tocantins, com 147 km de extensão, previstos para conclusão até outubro de 2006 - e do Pátio Multimodal de Aragiumã.

Em relação à Norte-Sul, é prevista para 2006, a modelagem de licitação do trecho operacional Araguaína- Palmas e a

continuidade da execução da obra ferroviária no trecho Anápolis/GO (km 0,0) - Ouro Verde/GO, totalizando 4l lkm.

Além dessas açòes, terá início em 200fi a Mova Transnordestina, que envolve investimentos privados da ordem de Ri4,5

bilhões - por meio de uma a l t e rna t iva importante de financiamento, o "Project Finanee". Com essa fe r rov ia , M.M aiado

um novo corredor ferroviário de alta capacidade, em bitola larga, entre F.liseu Mar t ins , no Piauí, e os portos de Suape, em

Pernambuco, e 1'ecem, no Ceara.

Outras importantes ações previstas para este ano são: i) a conclusão de viaduto sobre a ferrovia em Alagoinhas/BA; ii) o

início da construção de contorno ferroviário no Munic íp io de São 1 ' e l ix /UA; i i i ) a conclusa" de ;u-,sagem infer ior sobre a

ferrovia em Vespasiano/MG; iv) a retomada das obras do contorno ferroviário de Campo Belo/MG; v( o in ic io da

adequação de ramal ferroviário no perímetro urbano de Barra Mansa /RJ ; vi) a conclusão da ponte fer roviár ia de l.ins/SP;

e ui) n i n i c i o da construção de contorno ferroviário de São Francisco do Sul/SC. Prevê-se, a inda para 2(106, um

e n c a m i n h a m e n t o conclusivo para a Rede Ferroviária Federal ( R F F S A J , a tua lmen te em processo de l iquidação.
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dl Trans( iortc M a n l i n i o e Hidrmiar io

No período 2003-200?, deve ser destacada a evolução da produt iv idade do.s portos, Houve no citado período MT

crescimento de l S,21 % na mo\ imentaçáo geral de cargas, i n c l u i n d o graneis sólidos, l íquidos e carga geral, passando de

571 milhões de toneladas em 2003, para 675 milhões de toneladas em 2005. Incremento mais acentuado toi «obtido, nu

mesmo período, na movimentação de unidades de i\ni!<iiiit'i~i'>, da ordem de 44,4%, passando de 2,7 milhões de unidades

em 2003, para í,L) milhões de unidades em 2005.

Contribuindo para esses resultados, o Governo reuli/.ou obras de recuperação e de melhoramentos em 17 portos piibliutv

Destaca-se a instituição do grupo de trabalho interministerial, denominado "Agenda Portos", que em 2004 \ i s i tou 11 dos

principais portos brasileiros - responsáveis por M5"n de todas as exportações via portos marítimos - identificando

gargalos de natuava operacional.

A programação da Agenda Portos principalmente nos portos de Rio Grande, I t a j a í , São I-rancisco do Sul, Santos, Sepetiba,

Rio de [aneiro. Vi tór ia , Salvador, Aratu e I taqui , incluem as seguintes ações em curso: i) implantação de sistemas de

controle de acesso de pessoas, cargas e veículos ás áreas dos portos organizados; ii) dragagens de aprofundamento e de

manutenção; i i i ) derrocagens diversas; const rução de complexos a d m i n i s t r a t i v o s portuários; iv) construção de

instalações p o r t u á r i a s para inspeções fitossanitárias; v) recuperação de berços e do pavimento de áreas i n t e r n a s : vi)

recuperação de molhes de abrigo; v i i ) modernização da sinalização náutica; v i u ) melhoramentos na infra-estrutura

portuária como em sistemas elétricos, instalação de balanças, construção de pátios de estacionamento, de centros de

controle de tráfego marí t imo e terrestre; e ix) melhoria nos acessos, com destaque para o processo l ic i tu tõr io em curso

para a construção tias avenidas perimetraís do l'orlo oV Santos, além da elaboração de te rmo de contratação de empresa

especializada para implantação de Portal e reali/.ição de estudos para o Sistema de Controle e Mon i to ramen to dos Porlos

(SISPORTOS), que lornecerá dados em tempo real d.i.s movimentações portuárias.

Para 200<i, espera se a continuidade das ações de melhoria da infra-estrutura portuária e da segurança nos portos

públicos tederais e delegados, pr inc ipa lmente investimentos em dragagem e derrocarem, recuperação de cais,

construção de dolphins de atracação, sinalização e i luminação, construção de in s t a l ações po r tuá r i a s e controle do acesso

de pessoas e cargas para fins de atendimento a normas internacionais de segurança. Observa-se ainda a inclusão de

recursos para a repotencializacão do sistema de atracação de navios no Terminal Salineiro de Areia Branca e de

construção do caís 4 no Porto de Suape.

Em prosseguimento ás atividades desenvolvidas em 20114, devem ser destacadas também as ações de melhoria d.i

operação p o r t u á r i a , v i s ando tornar mais competitivo e seguro o comercio eMer io r , representadas p r inc ipa lmen te pela

adequação do sistema portuário brasileiro ás normas internacionais de segurança da Organização M a r í t i m a

Internacional (1MO) denominadas ISPS Code - International Ship mui l\iri Facility Security üii/i-. Km 2005, IO portos

brasileiros Are ia Branca, Nata!, Fortaleza, Itajaí, I taqui , São Francisco do Sul, Suape, Pecém, Santana e Porto Velho

obtiveram a Declaração de Cumprimento (certificado da CONFORTOS). Além disso, foram sol ic i tadas inspeções para

certificação pelos Portos de Santos, Belém, Vila do Conde, Santarém, Salvador, Aratu e I l h é u s .
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Visando o atendimento às demandas de transporte de carga e passageiros de relevância para a integração regional, o

Governo in ic iou um programa para construção/ampliação de 30 te rminais hidroviários na Região A m a / õ i i L .

prioridades para 2006 retorçam ainda a intensificação do programa para construção e ampliação de 63 te rminais

hidroviários na Região Amazônica.

No âmbito da Navegação Interior, estão sendo desenvolvidas atividades de superv i são e manutenção das condições de

navegabilidade em s),4 mil km de nos, inc lu indo atividades de dragagem, sinalização e balizamento, desobstrução de

canais, garantindo a trafegabilidade e a segurança da navegação interior.

No exercício de 2005, foram emitidas 49 auton/ações para a exploração de serviços de transporte aquaviar io e 15

autorizações para a construção/ampliação de terminais de uso privativo exc .M1 . '! ou misto.

Para 20()íi, no âmbito do transporte aquaviario, estão previstas: i) a continuidade do aperfeiçoamento do marco

regulatório, buscando a ampliação da competição por meio do aumento tia oferta dos serviços de t ranspor te e de

exploração da infra-estrutura portuária, principalmente, no que tange ã navegação de cabotagem; e ii) a reali/açár. de

levantamento e identificação da demanda e da capacidade operacional dos por tus nacionais , para subsidiar a formularão

de políticas para o subsetor e o incremento das ações fiscalizatõnas a partir de implantação das unidades

administrat ivas regionais previstas para o í n i c i n do exercício.

e) Fomento à Indústria Naval

Aspectos fundamentais para o desenvolvimento da indústr ia naval residem nos marcos legais e nos mecanismos de

financiamento ao setor. O Governo vem trabalhando no sentido de adequar e complementar as normas

imprescindíveis à atividade e de aprimorar os procedimentos para a concessão di financiamento para os projetos

prioritários de construção e reparação de embarcações, e construção e modernização Je estaleiros.

Ressalte-se o desenvolvimento do Sistema Eletrônico de Arrecadação do Adicional de Eretepara a renovação da Marinha

Mercante ( M E R C A N T E ) , que deu tratamento adequado às informações provenien tes das operações de t ranspor te de

carga, implantando rotinas com a participação de aproximadamente 20.000 usuários, como empresas de navegação,

agências de navegação, consignatários de cargas, despachantes aduaneiros. Esse Sistema esta conferindo ao setor maior

agilidade, por nuio de medidas de desburocratizarão e otimização de procedimentos, gerando redução de aislos

operacionais para liberação de cargas nos portos brasi le i ros .

Essas medidas resultaram na retomada dos inves t imentos na infra-estrutura de t ranspor texcom maior d i sponib i l idade

de recursos no setor de construção e reparação naval, No ano de 2005, foram entregues 27 embarcações, sendo liberados

aproximadamente RS2I5.3 milhões para construção de 82 embarcações, construção de l cábrea e moderniAi

ampliação de um terminal portuário. Foram contratadas 19 obras, o que demandará a aplicação de recursos do lundo

da Marinha Mercante (FM.M) no montante aproximado de RS400 milhões. Por seu turno, 41 obras, ia con t ra tadas ,

encontram-se em andamento.
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('om o l o m u t i t o a conslrução de embarcações em es ta le i ros nacionais, a indústria n a \ a l b ras i le i ra encontra-se em um

momento de revitalização, reativando-se antigos estaleiros,ampliando-os ou i m p l a n t a n d o novas áreas i n d u s t r i a i s . Com

o incremento n.i contratação de empreendimentos estima-se a geração de mais de 2S mil empregos diretos e i i u i i 1 ' Io

por essas a t i v idades .

Cube ressaltar a inclusão de novos agcnles f inanceiros para realização de operações com o l : M M , o que foi regulamentado

por meio do Decreto n" 5.54.1, de 20 de selembro de 2005, que regulamentou a l.ei n" l O.fW, de 2004.

A previsão o rçamen tá r i a de dest inação de recursos ao I-M.M, e m 2006, é de RS l ,5 bilhão. A perspectiva será t o n l r / : . r .

obras priorizadas pelo Loi isdl io Diretor do l u n d u de Marinha Mercante IN4 p r o i e t o - , 1 . c.na-, operaçoe-. totalizam o

montante de RS l bi lhão e os navios da Frota N a t i o n a l de Petroleiros (FRONAPF), operadora de navios da T R A N S I 1 ] T RO.

Na área < > / / < / n > ? v , a i n d ú s t r i a naval brasileira conseguiu, em curto espaço de tempo, colocar-se ent re aquelas de ponta em

imel internacional , sendo que para os próximos anos, o potencial de crescimento do setor deverá ampliar-se com a

perspect iva de ti n a l ic iamento , em curto pra/o,de pelo menos 54 embarcações, e i i l re essas, 22 navios da T R A N M'l I Ri >,

20 na\ ios em fase de negociação com a Petróleos da Venezuela S.A. ( PDVSA) e 12 navios da in ic ia t iva p r ivada .

t) (Cooperai.ao do l \erc i to Nacional

A engenharia m i l i t a r du l ' \erci to pa r t i c ipou da melhor ia da in f ra -es t ru tu ra de t r anspor t e e de saneamento no Pais com

a const rução da B K - 2 S 2 / S C e a recuperação de inúmeros trechos de rodovias l ede ra i s , den t r e elas a B R - 1 . \ \ M V . \ K i : a BR-

163/PA; a B R - I 7 4 / R R ; a BR-324/BA a BR- l 1S/BA; a BR-364/RO; a BR-.M.VPI e a BR-230/PI . São relevantes, a inda : a

construção do trevo da cidade de U b e r l â n d i a / M d ; a construção do anel rodoviário em Barrei rav BA: pavimentação

urbana em I.ages/Sd, Barreiras/RA e ( u i . i l u M l; obra de saneamento basko da c i d a d e de A r a g u a r i / M G ; imp lan t ação de

estradas vicinais e rede de energia elelriui em assentamentos do INCKA, em Santa Rosa do Purus/AC e em diversas

localidades em Maio (irosso; restauração do dique do Poti Velho, em Teresina/1'l; serviço de conservação f e r r o v i á r i a na

f e r r o v i a Centro-Atlântico; construção da pisla do Aeroporto internacional de Nata l /RN; e a recuperação da p i s l a do

Aeropor to de Marabã/PA.

Alem dessas obras, o [:,xército Brasileiro in i c iou a duplicação da BR- K H / R N / P B / P l e esta executando a adequação de um

segmento da HK .VI 'Md. trecho Governador Valadares - Belo Hori/onte. P a r t i c i p a também da m a n u t e n ç ã o p r e v e n t i v a

da-, rodovias, dentre as quais a BR-(12(1./PI e a BR-407/Pl .a B R - 3 1 6 / M A e a BR-32 l / l i A, bem como a recuperação de 10

poMos de pes.igem espalhados pelo t e r r i t ó r i o n a c i o n a l , lia cooperação também em obras de infra-estrutura aquaviária,

como a recuperação de berços no porlo de São Francisco do Sul/SC e na cons l rução de molhes do p o r l t i de Rio

v i : a n d e . ' R S , ass im como em anál ises de suporte as obras de conslrução da eclusa de Lajeado/TO.

Riram também firmados convênios com (.ovemos Estaduais para conservação de rodovias no Rio Grande do N n r i e l RN-

07(s L- R N - 2 2 d | , e m M i n a s Gerais ( \ H , - 2 3 3 l e em Mato Grosso (estrada v icmal Poconé/Boqueirão, MT-040 e M l 3M i.
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3. Aviarão C iv i l c Modernização da Infra-estrutura Aeroportuária

O scinr de transporte aéreo encontra-se atualmente em recuperação, em reíação a meados de 2()i i \ .\« ti:ul de 2005, o

desempenho do setor no mercado doméstico se mostra expressivo, com resultados operacionais positivos, com taxas

médias de aproveitamento e ocupação das aeronaves crescendo de 53%, ao final de 2002, para 69%. Registraram-se assim

os maiores índices iie aproveitamento e ocupação das aeronaves dos últimos cinco anos.

Uma das prioridades ilo Governo, nos últimos três anos, foi a ampliação e modernização da infra-estrutura

aeroportuária, além de fortalecer o setor de aviação civil, de modo a contribuir diretamente com o desenvolvimento

sustentável do Brasil. Os projetos concluídos nos últimos três anos elevaram a capacidade instalada nos aeropmtuv

administrados pela Kmpresa Brasileira de Infra-estrutura Aeroportuária (1NTRAMKO) de 97 para 117,3 milhõo. de

passageiros/ano. Também o fluxo de cargas nos aeroportos aumentou em cerca de 2 8%. A modem i/ação dos aeroportos,

além d t1 gerar cerca de 50 mil empregos, dotou o 1'ai.s de estrutura aeroportuária adequada para desenvolvimento do

turismo interno e internacional.

Coroando o estorço de vários ânus, com a participação de entidades de representação dos empresários, dus

trabalhadores, do Congresso Nacional e do Governo, contando com significativas contribuições de técnicos e especia l is tas

dos diversos setores da aviação civil, foi criada a Agencia Nacional de Aviação üvil (ANAC), com a promulgação da I.ei

n°. 1 1 . 182, de 27 de setembro de 2005, constituindo um marco na aviação civil brasileira. Seu funcionamento promoverá

a ordenação do setor, mediante a coordenação e supervisão dos serviços de transportes aéreos, da infra-estrutura

aeroportuária e aeronáutica.

Com o funcionamento da ANAÍ!, previsto para n inicio de 2006, criam-se condições para uma maior estabilidade

regulatoria e sinalixação positiva para maiores investimentos privados no setor de transporte aéreo.

A criação de uma nova linha de financiamento, em moeda nacional para comerciali/.ação de aeronaves de fabricação

nacional para venda no mercado interno, e a criação da ANAC representarão um novo cenário para o setor em 200(\

4. Comunicações

Em 2006, as comunicações no Brasil darão um salto com as novas tecnologias, como o Sistema Brasileiro de TV Digital

além da ampliação de serviços ao cidadão.

a) TV Digital

O Sistema Brasileiro de TV Digital (SUTVD) - aberto e gratuito -, a ser apresentado no primeiro trimestre de 2006, será

um dos mais modernos do mundo. Km junho, na Copa do Mundo, já teremos transmissões para testes, em São Paulo, i -.m

setembro, as emissoras de TV poderão começar a operar comercialmente.
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A educação será urna das áreas mais beneficiadas com a nova tecnologia, que permite levar, de torma mais rápida e com

mais qualidade, imagens de programas educativos para as escolas cm qualquer ponto d» País. Outra grande vantagem e

a interatividade. A TV digital permite o acesso à telefonia e à Internet e, a inda, a part icipação direta do telespectador,

resultando em maior aproveitamento nos programas de educação à distancia.

Km 2005, foram feitas as contratações dos consórcios de pesquisa, que estão em tasc final de desenvolvimento do-, seus

protótipos, relatórios, algoritmos e modelos. Foram investidos nas pesquisas, até outubro de 2005, mais de RS42 milhões ,

incluindo os trabalhos da Fundação CPql) e dos consórcios de pesquisas contratados pela Financiadora de Kstudos c

Projetos (FINEP).

b l Serviços Postais

Para atender com qualidade a demanda crescente por serviços postais, a Fmpresa Bras i le i ra de Correios e Telégrafos

(FCT) aplicou, em 2005, mais de R$1,7 milhão na abertura de 190 novas agências. l :oram também investidos ma K de

R$5,5 milhões na ampliação da infra-estrutura de produção e distribuição.

Dentre os serviços prestados pela FCT, destacam-se: i) a entrega domiciliar tle medicamentos: ii) o pagamento de

benefícios a mais de 800 mil aposentados da Previdência Social Básica: e i i i ) o incremento do comercio, com o ace.ss: . da

população de regiões remotas aos produtos não disponíveis em seus mercados locais.

Destacam-se, também os serviços de que dispõe a FCF para facili tar o comércio com outros países. O Exporta Fácil dá

oportunidade para micro e pequenas empresas exportarem, para qualquer lugar do mundo, produtos com valores tle ale

l'S$10 mil dólares por operação. Fm 2005, foram exportados R$32 milhões por meio desse ins t rumento , contribuindo

positivamente para a balança comercial. Por seu lado, no mesmo período, o I m p o r t a f ác i l possibilitou a 200 entidades

científicas trazerem para o País material de pesquisa mais barato e sem burocracia.

cl R a d i o Dig i ta l e C o m u n i t á r i a

Fm 2005, foram concedidas 3H1 outorgas para os serviços de radiodifusão sonora e de televisão e seus ancilares e

auxiliarcs, além de 627 licença.s J i - l n i i i i v a s de radiodifusão comunitária. Km 20(lf>, será lançado o rádio d ig i t a l

permit indo que a mais comunidades, universidades e escolas tenham sua própr ia emissora.

A ampliação das rádios e TVs comuni tár ias é um dos compromissos do Governo. O objetivo é dispor de pelo menos uma

emissora em cada Município, passo determinante e ousado na universalização e na democrali/ucão dos meios de comunicações.

5. Saneamento

Fm 2005, foi mantida a in ic ia t iva do Governo de priorizar os investimentos em saneamento. A revisão de todos os

programas e ações do Plano Plunanual e a adoção de critérios técnicos transparentes para a concessão de
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f inanciamentos foram medidas de melhoria na qualidade do gasto público nos serviços de abastecimento de a^

esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e maneio de águas pluviais. Essas medidas a u m e n t a r a m a ef iciência ,

a sustentabiliiJade e o a t end imen to ás divas mais necessitadas do Pais.

Um ava tKo s i g n i f i c a t i v o remete à aplicação dos recursos do l mulo de ( iu ran t i a do Tempo de Serviço - FGTS, maior fonte

de financiamento para o setor de saneamento, com criação do Programa Saneamento Para Todos, em substituii;

Pró-Saneamento. Esse novo programa garan t iu maior eficiência das ações f inanciadas com recursos do FGTS, adotando

mecanismos de incentivo financeiro para os projetos de maior sustentabilidade econômica e condicionando o acesso aos

recursos a níveis mínimos de qualidade na prestação dos serviços. Ainda no âmbito do Prosam,; \ i i i e a n i e n l o Para

Iodos, estão em tase de contratação por meio de processo selet ivo, que teve sua primeira etapa concluída em 28 de

dezembro de 2005, recursos de RS l, 9 bilhão para ações de saneamento, dos qua:> RS.SM milhões (44"<. ) foram

direcionados a 22 Municípios que integram oito regiões met ropol i tanas em r i>co .

Esse volume de contratações -.caie a trajetória de retomada dos financiamentos iniciada em 200.\ assegurando a

manutenção do viés crescente de t icsunhuLsos para investimentos no setor. Além dissn, cm 2 n i i i > , deverá ser contratado

R$1,7 I v l h a o dest inado à segunda etapa ilo processo seletivo a ser finali /ada em abril.

No gráfico que se segue, podem ser observados os valores contratados e desembolsados de recursos onerosos a p a r t i r

de 1 995.

Valores ( Aintratados e Desembolsados a partir de Recursos
1995-2005

2,0 '

1,50

Bilhões (R$)

0,50

0,00

i MPRÉSTIMO l DESEMBOLSO

*/HL'Ía.r 1.9 r1 . . '1 , i . ' . . . .'íj^

1 .líiilll--..
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No que tange aos recursos do Orçamento Geral da União, loi comprometido um montante d;i ordem de RSK6 bilhão tu

área de saneamento em 2005. Isso significa melhoria na qualidade de vida de mais de 1,7 milhão de famílias, diminuição

dos gastos com saúde e geração de m a i s de 250 mil empregos diretos. Destaca-se a cont inuidade do Projeto Saneamento

A m b i e n t a l em Regiões Metropolitanas, que apoia in ic ia t ivas de abastecimento de água, esgoto e lixo, priorizando o

a tend imento ã população com renda familiar inferior a Ires sa lár ios mínimos. Nesse âmbito, to ram fumada Id^

convênios com os governos municipais e estaduais de todas as Unidades da Federação e comprometidos recursos no to t a l

de R$186,6 milhões. Esses valores deverão beneficiar cerca de 207 mil iamil ias com abas tec imento de água, e sgo tamento

s a n i t á r i o e ações de resíduos sólidos urbanos. Também teve bom desempenho o Programa 1'AT-Prosanear, cujos recursos

são oriundos de empréstimo da União jun to ao Banco Mundia l ( l i l l iD) . Horam investidos.no âmbito desse Programa, em

2005, KÍ32,8 milhões, em planos de desenvolvimento e proje tos de saneamento integrado usando a recuper .K . in

ambiental de áreas degradadas, ocupadas: por população de baixa renda, em cidades com mais de 75 mil h a b i t a n t e s ou

integrantes de regiões metropol i tanas , beneficiando cerca de 8 mil famílias.

Ressaltam-se também os investimentos do Governo em saneamento em aldeias indígenas que, em 2005, alcançaram

RÍ18.5 mi lhões . A t u a l m e n t e , os serviços de saneamento em aldeias indígenas atendem a 2HO.OOO índios de uma

população tota l de 450.000 índios existentes no País. Também toi priorizado o atendimento em áreas remanescentes de

quilombos em que toram aplicados RS7.3 milhões em 19 comunidades, beneficiando cerca de 2.200 tamílias com

serviços de abastecimento de água e des t ino adequado de dejetos.

A l e m de aumentar os invest imentos e melhorar a qual idade do gasto,o Governo se empenhou em formular um marco

rcgnlatorio para o setor de saneamento. Após um amplo processo tle discussão com os diversos segmentos da sociedade

civ i l , a t u a n t e s no setor, o Governo ia encaminhou ao Congresso Nacional para apro\açao,o Projeto de Lei que estabelece

as direi n/es gerais e uma política nacional para os serviços públicos de saneamento básico.

6. Habitação

O Governo vem orientando suas a t i v i d a d e s na área de habitação em duas l i n h a s tle a tuação: a rees l iuUi ra i , , i i i

i n s t i t u c i o n a l e legal do setor; e o incremento nos inves t imentos com ,1 revisão dos programas.

\n M i i t u l o de art icular as ações e os recursos para habitação nos ires níveis de governo e direcioná-los para o

a t e n d i m e n t o das famílias de ba ixa renda , toi sancionada a l.ei n" l 1.124, de 16 de j u n h o de 201)5, que criou o Sistema

Nacional de Habitação de Interesse Social (SNH1S) e o Rindo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS),oriunda

de i n i c i a t i v a popular que t r a m i t a v a ha 13 anos no Congresso Nacional. Há que se ressaltar , também, que essa Lei e uma

demanda histórica da sociedade bras i le i ra , sendo o projeto que deu origem a esse normat ivo toi apresentado ,10

Congresso Nacional por meio de in ic ia t iva popular.
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A criação do SNHIS foi um avanço i n s t i t nc iona l para o setor e representa a possibilidade de recuperarão Jo planejamento

e organização das políticas de prioridades e invest imentos. Tal medida é fundamental para e s t r u t u r a ç ã o da Política

Nacional de Habitação, cujo projeto de lei, resultante de um processo part ic ipat ivo e democrático, que contou com a

contribuição de diversos setores da sociedade, será encaminhado ao Congresso Nacional, em 20l)r\

Atendendo às diretrizes estabelecidas pelo S M I I S pa ra a aplicação dos recursos do FCíTS.o Conselho Curador do Fundo

tez uma completa revisão nos critérios para concessão de subsídios em seus programas habi tacionais , direcionando-os

ao atendimento de famílias na taixa de renda de ate 5 salários mínimos. Passou-se a considerar a diversidade cios custos

de produção e aquisição de imóveis, de acordo com o porte e localização dos Municípios, o que potencializou as parcerias

com esses entes e os Hstados, ampliando o acesso j moradia dos cidadãos de menor renda.

No exercício de 2005, somente com recursos do I-(!TS, toram alocados RS1 bilhão em subs íd ios , dos q u a i s 50"i toram

destinados a famílias com renda ale três salários mínimos, faixa responsável por mais de 80"o do dellcil habi tacional do

País. Ademais, para contribuir na ampliação da habitação de mercado foi sancionada a Lei n" l L l %, de 21 de novembro

de 2005, que cr ia mecanismos de segurança para financiamentos imobiliários e incentivos fiscais para os compradores

de imóveis.

Essas medidas se somaram às alterações no direcionamento dos recursos captados em caderne ta de poupança, adotadas

pelo ( 'MN, que impulsionaram a oferta de crédi to pelos agentes financeiros para a classe média, possibi l i tando

contratações da ordem de RS4,2 bilhões (d2"u a mais de recursos em relação ao mesmo período do ano de 2004), com

-t l). .S2ll atendimentos, estimulando o setor da construção civil, a geração de empregos e o aumento no numero de

atendimentos .

Ass im,em 2005, os investimentos do (loverno no.setor habitacional foram marcados por uni significai ivo i i u r e m c n t o e m

relação aos anos anteriores. No total, os investimentos dos diversos programas habitacionais totalizaram RS^, l bi lhões ,

beneficiando cerca de 458 mil famílias. Não obs tante o crescimento do volume investido, de^aca-sc o seu

direcionamento em favor das classes de menor renda. Houve um incremento significativo, noladamenle no tocante ao

número de famílias atendidas nos segmentos com renda famil iar de até 5 salários mínimos. [:.m 2002, toram atendida.-,

175 mil famíl ias , o que correspondia a 57% do total de beneficiados, ao passo que, em 2005, a lcançou-se 70

atendimentos nessa faixa de renda, o que eqüivale a 3-43 mil famílias. Para tanto, teve grande contribuição a ação de

Subsídios à Habitação de Interesse Social ( ! 'SH) , que abarcou R$433,1 milhões em 2005, benef ic iando 25.234 f a m í l i a s

com rendimento mensal de até três salários mínimos.

A seguir, está demonstrada graficamente a evolução dos invest imentos em habitação e o número de a tendimentos por

l a i x a de renda desde o ano de 2002.
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EVOLUÇÃO DOS INVESTIMENTOS KM HABITAÇÃO

Ano 2002 Ano 2003 Ano 2004

Fome de Informação M" ikl.
[iiUimiiii.i'1*-"' .)1 1', -.•...lis atí

.1 FAT.I u\ \
- r m L 1 1

Atendimento por Faixa de Renda

Ano 2002

l Até 03 SM

Ano 2003 Ano 2004

Valores cm kSMi.

Ano 2005

134.047

76.408

98."

127.291

160.014

100

102.815

87.327

149.029

144.019

119

176

Ano 2003

l Entre 03 e 05 SM G Acima J u 05 SM

Fonlesdt Recursos: V i ;"s . l-,Mi, i [)S.UüU.FAT,< ,MX \
ínnkvlc : ':j CEf
inftirM

". Planejamento Territorial Urbano

A ^^t.u) da situarão fundiária do.\ assentamentos de população de h j ixa renda em lotes ri^ulan/.idos, a prevenção e

eonlen^áo de riscos em assentamentos precários - normalmente distantes, sem acesso, desprovidos de infra-estrutura c

equipamentos mínimos - e o estímulo a reabi l i tação de áreas centrais em Municípios «tratéuio <s l u r a m objeto de ações

desenvolvidas com recursos do Oi\amento Federal,
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Nessa l i n h a , a campanha "Plano Diretor Pa r t i c ipa t ivo -. Todos" representa um mov imen to inovado! de apo'n

ao planejamento municipal, que mobil izou 25 l-.slados bras i le i ros e ia alcança, em parcer ia c»m diversos segmentos da

sociedade, cada um dos 1.700 Munic íp ios que têm a obrigatoriedade de elaborar seus planos diretores, s eg imd i ' n

Hs ta tu to da (.idade.

t) Hstatuto da Cidade, base da Reforma L rbana e da Po l í t i ca N a t i o n a l de Desenvolvimento Lrbano. i r a / os i n s i r u m e m o s

para tornar as cidades mais listas, democrá t i ca s e s u s t e n t á v e i s . Somente em 2005. tora m empenhados RS16,3 milhões

para o apoio a implementação dos in s t rumen tos do K s t a t u t o das ("idades e a elaboração de Planos Diretores.

disponibilizando recursos a 136 Municípios para a elaboração ou revisão de seu-, p lanos d i re tores p a r t i c i p a t i v o s

Em 2006, espera-se a finalização de 184 contratos firmados com Municípios e hs\idos, paivi apoio ,i elaboração e

capacitação para planos diretores participativos,assim como a conclusão de cerca de ma i s 200 planos diretores apoiados

com recursos de parcer ias com outros min i s t é r io s .

O Programa Papel Passado const i tui uma ação medi ta cjue a\ gularização k i n d i a n a de assentamentos humanos

em parceria com Municípios, hstados e entidades da sociedade civi l . Km 2005, loram aplicados recursos da ordem de

RS1CM milhões, beneficiando mais de 90 mil famílias com processos de regulari/ação. Ate o final de 2()0(\ espera-se

alcançar 910.000 famílias de baixa renda com processos de regularização iniciados, 84H.OOO famílias com processos de

regularização em estádio avançado, 5%.(l<)() f a m í l i a s com t í tulos concedidos e 3M.OOO f a m í l i a s com títulos registrados

em todo o País.

8. Transporte e Mobilidade Urbana

l:.m 2005, foi elaborado um anteprojeto de lei do marco regulatõrio da mobilidade urbana. l ;spera-se. em 2(106- o seu

aprimoramento, por meio de seminários regionais com ampla participação social. Posteriormente, o projeto de lei deverá

ser encaminhado ao Congresso Nacional , havendo a expec ta t iva da aprovação desse i m p o r t a n t e i n s t rumen to ainda no

exercício de 2006.

Diversas iniciat ivas inovadoras foram implementadas pelo ( ioverno na área de mobilidade urbana. No tocan te aos

sistemas de circulação não motori/ados, merece des taque a criação do Programa Brasileiro de Mobilidade por Bic ic le ta

- Bicicleta Brasil, que incentiva o LISO da bicicleta como meio de deslocamento, promovendo sua integração aos demais

s is temas de transporte urbano, h m 2 I M I 5 , loi financiada a cons t rução de oi to c ic lovias e um proieto de c ic lovla , em

diversos Kstados.

No âmbito dos sistemas motorizados, ressalla-.se o apoio do ( i n v e r n o à implantação de corredores es t ruturais de

transporte coletivo urbano e às intervenções v iá r ias em benefício dos sistemas já existentes. Nesse sentido, em 2005,

foram apoiados 57 projetos que objetivam deslocamentos mais rápidos, confortáveis e seguros para população,

totali /ando invest imentos da ordem de R$117 milhões. Destaque-se o empenho de RS75 milhões, no escopo do I T L p a r a
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o apoio à implantação do Corredor Expresso de Transporte Coletivo Urhano de São Paulo, no trecho Parque Dom I V d - n

11 - Cidade Tiradentcs, que irá benef ic iar d i r e t a m e n t e cerca de 1,5 m i l h ã o de pessoas carentes de serviços de I r a n s p n r l e

mle l ivo inseridas em sua área ele in f luenc ia . l',m 2006, out ros 13 proietos de corredores expressos deverão ser

contemplados, totali/.ando invest imento de KS7 milhões , Alem disso, há previsão de gasto de RS1 milhão em estudos e

projetos de sistemas integrados de transporte, visando raciomili/ar a oferta e es t imular o planejamento, principalmente

em grandes cidades e regiões metropol i tanas .

No que tange aos sistemas meiroviários urbanos , t o r a n i retomados os projetos de ampliação e implantação dos sistemas

de Fortaleza/CE, Recife/PE, Salvador/ B A e IVlo Horizonte/MG. Destaque-se a implantação do Trecho Eldorado- Vilarinho

do Sistema de Trens Urbanos de Belo Horizonte, i nc lu ído em 21)15 no PlM.com aporte de recursos da ordem de RSH.í.5

milhões. Assim, assegurou-se uni r i tmo mais adequado ás obras e v i a b i l i z o u - s e a operação plena do trecho, a inda em

^(idí . Com intui to semelhante, foram empenhadas, no escopo do l ' 1 ' l . as dotações respectivas de Ri 140 milhões e RS 100

milhões para investimentos nos sistemas de lortale/a e Salvador. Ainda nesse setor, to i assinado convênio entre a

Companhia Brasi leira de Trens Urbanos ( C I Í I ' U ' 1 e a Companhia de Transportes de Salvador ( C T S ) , formalizando a

t r a n s f e r e n c i a do s is tema de trem metropol i tano e a sua gestão para a companhia munic ipal , seguindo o precei to

cons t i tuc iona l de descentralização desse serv iço da l ' n i a o para tis I s t a d o s e Municípios.

A Proposta de l.eí Orçamentár ia para 2006 prevê recursos da ordem de R$293,5 milhões para as a«.oes de invest imento

em transporte metro-terroviáno, Tal montante p e r m i t i r á grandes avanços nas obras de implan tação dos s i s t e m a s de

Salvador e Lortalc/a, ações que compõem o PPPL além de intervenções menores em N a t a l , |oão Pessoa e Maceió, Lm

Salvador, estão previstos investimentos de K 5 1 5 H milhões para dar cont inuidade as obras civis e a implantação dos

sis temas de eletrificação e sinalização. Lm l'ortale/.,i, há previsão de invest imentos da ordem de KS12-1 milhões, que

permitirão a continuidade dos serviços na Linha Sul e o in íc io da modernização da L i n h a Oeste, entre João lelipe e

Caucaia.com a remodelação da via permanente , reforma de es tadões e recuperarão da trota de material rodante. Em |oao

Pessoa, continuarão os serviços de recuperação dos carros de passageiros. ]a no s i s t ema de Maceió, será in ic iada a

recuperação da t r o t a de carros transferidos d.i K; T^ \

O Governo vem atuando não só nos projetos de natureza ferroviária, mas lambem em planos integrados de t r anspor tes ,

evoluindo em termos de p lane jamento , estudos e projetos, do enfoque e s t r i t a m e n t e I c r i o v i a r i o para uma visão de

sistemas de t r a n s p o r t e associados ao desenvolvimento urbano e social. Assim, foi desenvolvido um projeto p i l o to d t-

apoio à implantação e moderni/.açáu de sistemas de transportes metroterm\ iários, denominado "Desenvolvimento

Urbano Integrado das Áreas de In l luênc ia dos Sis temas de Transporte sobre Trilhos", lendo a escolha de local re i .udn

sobre a Região Metropolitana de N a t a l . Para 2(106, está prevista a conclusão da (ase de diagnóstico e i d e n i i l i l a ç ã o das

necessidades e oportunidades para a capi ta l potiguar e o in íc io do desenvolvimento de projeto semelhante para as

cidades de |oao Pessoa e Maceió

9. Transi to

No ano de 20() r> , o Governo manteve seu propósito de implementar ações voltadas á es t ruturação e ao fortalecimento

i Nacional de Trânsito (SNT). Ressalta-se a cont inuidade da imp lemen tação do Registro N a c i o n . i li n s t i t u c i o n a l do Sistema
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de Informações Interestaduais (RENAINF) , já implantado mis principais Estados da Federação e no Dis t r i to Federal,

abrangendo cerca de 89% da frota de veículos no Pais, bem como os avanços no Programa de Implantarão da

Munidpalização do Trânsito, que integrou 212 Municípios em 2005, totalizando 7(18 Municípios integrados ao S Y I .

disso, no âmbito dn Conselho Naciona l Je Transi to I C O N T R A N ) , (oram discutidas e aprovadas -13 re.sokkocx

modernizando e regulamentando a legislação de t rânsi to . Destaca-se em especial o término da exigência da Auton,

Especial de Trânsito ( A E T ) para bitrens de até 57 toneladas e 19,80 metros de comprimento, beneficiando proprietário*

de cerca de 80 mil composições, que anualmente eram obrigados a obter a autorização para cada veiculo, sem que

houvesse qualquer restrição de horário e de percurso.

No Programa de Capacitação para Profissionais do SNT, foram reali/.ados 101 cursos, capacitando 3.520 leaikos t

gestores de transito em 1.180 Municípios, abrangendo todos os Estados da Federação. Também, foram reali/adas

campanhas educativas nos mais variados temas, como Direção D d c i i i i v a e Semana Nacional de Trânsito e de Segura iça.

Fm 2tX)6, além da conclusão da implantação do RENAINF, espera-se: i)aprimorar a oferta de informações e melhorar a

segurança, com a reformulação do Sistema Nacional de Estatísticas de Trânsito (SINET); ti (implantar a Identificação

Automática de Veículos (IAV), do Programa de Inspeção Técnica de Segurança Veicular; e i i i jadotar novos requisitos de

.segurança nos documentos do veículo e do condutor. Além disso, será implementado o Programa de Educação para a

Cidadania no Trânsito e realizados o Exame Nacional de I n s t r u t o r e s e Examinadores e o VI Prêmio Denalr . in J e

Educação para o Trânsito.
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1. Política Hxterna

Em 2005, o Governo brasileiro continuou priorizando, em sua ação externa, a promoção da democracia nas relações

internacionais, aprofundando seu compromisso com o multilateralismo, e o estreitamento das relações do Brasil com

todas as regiões do globo, conferindo impulso renovado à universalidade de nossa diplomacia. Nesse sentido, o Brasil

participou de forma decisiva na luta pela liberalização do comércio internacional, em prol do sucesso da Rodada de

Doha, e nos esforços para a reforma do Conselho de Segurança cia ONU, de rnodo a torná-lo mais representativo da

realidade contemporânea.

As posições assumidas pelo Brasil hoje refletem maior firmeza e ativismo nas negociações multilaterais. Hssa postura

firme e decidida contribuiu para a consolidação do G-20, grupo de países em desenvolvimento que vem desempenhando

papel central nas negociações da Rodada de Doha, sob a liderança do Brasil. O G-20 é ouvido nos lóruns internacionais

e reconhecido como legítimo interlocutor do mundo em desenvoivimento,além de potenciaIÍ7.ar a cooperação sul -su l , lal

postura foi importante, também, para imprimir maior flexibilidade ao processo de negociação da Área de Livre Comércio

das Américas (ALÇA), levando em conta a assimetria das economias latino-americanas e o conjunto de acordos pre-

existentes com países da região e no âmbito da Organização Mundial do Comércio (OMC). A definição das posições

brasileiras resultou de debate que contou com ampla participação da sociedade civil.

A reestruturação da agenda das negociações na ALÇA, com a retirada da pauta negociadora de iíens sensíveis para o

Brasil, o fortalecimento do MERCOSUL, a preservação da capacidade de implementação de políticas de desenvolvimento

e o aumento dü transparência e da participação da sociedade civil constituem conquistas recentes da diplomacia

brasileira. Na IV Cúpula das Américas, realizada em Mar dei Plata, Argentina, em novembro de 2005, MERCOSUL e

Venezuela sustentaram não estarem dadas as condições necessárias para se lograr uma ALÇA equilibrada e eqüitativa.

IVssa forma não foi possível o estabelecimento de um novo calendário para a retomada das negociações hemisféricas,o

que deverá ocorrer apenas depois de conhecidos os resultados da Rodada de Doha da OMC.

Para o ano de 2006, o Brasil deverá continuar seguindo os compromissos supracitados. Destacam-se na agenda: i) a

continuidade à política externa orientada pela integração com a Argentina e a consolidação da Comunidade Sul-

Americana de Nações (CASA); ii) a promoção de nossas exportações e a articulação de interesses com o G-20 nas

negociações da OMC; i i i ) a mobilização de recursos para o combate à forne e à pobreza; iv) a democratização das relações

internacionais e o fortalecimento do multilateralismo, com a reforma das Nações Unidas e do Conselho de Segurança; v)

o aprofundamento da parceria com a índia e a África do Sul; vi) a aproximação com outras regiões do mundo em

desenvolvimento, como a África, e os países árabes e a América Central c Caribe; e v i i ) o desenvolvimento de nossas

relações com parceiros tradicionais (EUA, Europa, Japão), além de China e Rússia.

A América do Sul permaneceu como eixo central da política externa brasileira. Com a protocolização junto à Secretaria

da Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), em 2005, do Acordo de Livre Comércio com o Peru, o

ML-RCOSUL consolidou as condições materiais para a consecução da Comunidade Sul-Americana de Xações (CASA).
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Além desse tato, em dezembro de 2(105, o MERCOSIT, acolheu a solicitação de incorporação da Venezuela como f s t a d o

Parte, a efetuar-se nos termos do Tratado de Assunção e do correspondente processo de adesão.

Em 2005, o Brasil sediou a ! Cúpula da Comunidade Sul-Americana de Nações, cuja essência e o entendimento político

e a integração econômica e social da região. A parceria estratégica com a Argent ina fortaleceu-se com a negociação de

numerosos acordos, no contexto das comemorações Je vinte anos da Declaração de Iguaçu. No mesmo espir i to , buscou-

se dar continuidade ao processo de fortalecimento institucional e econômico do MERCOsl ' ! . . ( om o oh ie l ivo de

melhorar as condições de competição no interior do grupo, foi criado o Fundo para Comergcncia f s t r u t u r a l , que

beneficia os sócios menores e as regiões de menor desenvolvimento; eliminou-se a dupla cobrança da Tarifa l-Aterna

Comum (TEC) entre os Estados Partes; e firmou-se compromisso de c r i a r o Parlamento do Mercosul. O impulso dadu

pelo Governo à integração sul-americana começa a concret izar se, tendo, inclus ive , sidn concluídos .uordos comerciais

que, na prática, estabelecem uma área de livre-comérdo sul-americana, obje t ivo que v inha sendo perseguido há mais de

dez anos.

A> missões empresariais organizadas pelo Itamaraty, muitas delas acopladas a visi tas presidenciais, contribuíram para o

crescimento expressivo das exportações brasileiras nos últimos doze meses. O crescimento acelerado das exportações

para países em desenvolvimento, que hoje respondem por mais de 50% de nossas vendas ao exterior, retlete o empenho

do Cioverno em ampliar as relações comerciais do Brasil com os países sul-americanos, africanos, asiai:-- e do l i r i e n t e

Médio. No âmbito da O.MC, nossas vi tórias em dois importantes contenciosos - o de algodão, conlra os listados 1'nidos,

e o do açúcar, contra a União Européia - simbolizam o novo período. Trata-se de passo importante na eliminação das

graves distorções que caracterizam o mercado internacional de produtos agrícolas.

O C.-20 teve participação ativa na VI Confe rênc ia Minis ter ia l da ÜMC (Hong Kong, 1 3 - 1 H de dezembro de 20U5I . Com

posições tecnicamente sólidas e politicamente equilibradas, o t irupo pôde ar t icular-se com amplo espectro de abaixas,

do Grupo de Cairns ao (í-90. Os resultados alcançados preservaram os interesses dn Brasil e dos demais países em

desenvolvimento. De acordo com os resul tados de I l ong Kong, espera-se a intensif icação do processo negociador e da

atuação política do G-20, com vistas a se alcançar um acordo satisfatório no primeiro semestre de 20%.

Em 2006, na área comercial, a atuação do B r a s i l seguira pautada pelo objet ivo de alcançar uni acordo s ign i f i ca t ivo na

Rodada de Doha da OMC. A meta é assegurar eletiva aber tura de mercados para os produtos bras i le i ros e "

aperfeiçoamento das regras do comércio i n t e r n a c i o n a l . Vguir-se-á buscando avanços nas negociações comerciais extra

regionais do Mercosul, com v is tas a assegurar o aumento e a diversificação das exportações brasi le iras .

lambem a África continua a receber atenção prioritária. Em 2005, foram realizadas viagens presidenciais à República, dos

Camarões, à Nigéria, a ( lana, a ( luiné-Bissau e ao Sonegai; e foram recebidos no Brasil os Presidentes de Angola, da

República do Congo, de Botswana, da Cambia, de São lume e Príncipe, da Nigéria , e de ('abo Verde. Em todas essas

nnidades, foram celebrados acordos e projetos que buscam reforçar as relações bi laterais , com destaque para o

papel do Brasil coma prestador de cooperação técnica. Eoram reabertas as Embaixadas do Brasi l na República dos
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Camarões, na Etiópia ( também Representação j u n t o á União Afr icana) , na República Democrát ica do Congo e na

Tan/ánia. Guiné-Conacri e Guiné Equatorial iniciaram a instalação de Emba ixadas residentes em Brasí l ia .

A aproximação com os países árabes foi fortalecida com a realização da Cúpula América do Sul - Países Árabes. A

i n i c i a t i v a , que tem como objetivo criar novas frentes de aproximação cul tura l , comercial, econômica e cient í f ico-

tecnológica entre as duas regiões, responde tan to ã determinação presidencial de aprofundar relações com parceiros do

m u n d o em desenvolvimento, como à premissa de que o processo de in tegração sul-americano é aberto c inclusive. Deu-

se inicio, em novembro, a negociações entre o Mercosul e o Conselho de Cooperação do Golfo (CCCí) , com o oh j e t ivo de

concluir um acordo hi-regional de l ivre comércio.

0 Brasil tem, ao mesmo tempo, fortalecido suas relações com parceiros t r a d i c i o n a i s , noladamente os listados Unidos c a

f u r o p a . kea l i /a ram-se , em 2005, importantes encontros,entre os quais as visitas dos Presidente Bush ( H L ' A ) e /apatero

1 Espanha) ao Brasil e do Presidente l .u la á França (no contexto do"Anu do brasil na Franca"), Rússia, Portugal c I t á l i a .

Prosseguem as negociações para um acordo de associação Mercosul-União F.uropéia, o qual devera a p r o f u n d a r os

vínculos entre as duas regiões.

Para o ano de 2006, no plano extracontinental, buscar-se-ã aprofundar as relações com grandes n.icões em

desenvolvimento: China, índia , Rússia e Áf r ica do Sul. No segundo semestre de 2006,ocorrera no Brasi l a li Reunião de

Cúpula do Fórum de Diálogo Áfr ica do Sul, brasil e índia ( I R A S ) . As relações com os países afr icanos con t inuarão a

merecer p a r t i c u l a r atenção, estando previstas, entre outras iniciativas, v i s i t a s presidenciais à África do Sul, a Argélia, a

Etiópia (União A f r i c a n a ) e ao Quênia. Será reali/ada em Salvador a II Conleréncia de In te lec tua is da A t rica e da l l i aspoi .1

Estima-se que o evento reunira cerca de l .01)0 intelectuais e personalidades polí t icas. Prevê-se a abertura de E m b a i x a d a s

do Brasil no Benin, na Guiné-Conacri, na Guiné-Equatorial, no Sudão, no Togo, em Belize, nas Bahamas e em Granada. O

Brasil deverá, igualmente,dar seguimento as decisões emanadas da ("úpula de Chefes de Estado e de Governo dos países

Sul-americanos e Árabes. Nesse contexto, part icipara da Reunião de Ministros da Cultura das duas regiões, em Argel, em

fevereiro; da Reunião de Minis t ros da Economia e Áreas Afins, em Quito, em abril; além de engajar-se na execução dt

projetos bi-regionais específicos, tais como a criação de portal na In ternet sobre Ciência e Tecnologia, o estabelecimento

da Biblioteca Arabe-Sul-Americana, e outras iniciat ivas de cunho cultural .

O Presidente da República par t ic ipou da Cúpula de avaliação do.s cinco primeiros anos da Declaração do Mi lên io , j u n t o

a cerca de 150 outros Chefes de Estado e Governo.O Documento Final da Cúpula ira/, diretrizes sobre temas c e n t r a i s da

agenda i n t e r n a c i o n a l , como desenvolvimento, direitos humanos, pá/, e segurança in te rnac iona is , e fornece orientações

sobre a reforma das Nações Unidas . Outro acontecimento impor tan te em 2005 foi o f a t o do Brasil ler qui tado sua dívida

com as Nações Unidas, e l iminando a i nad imp lênc i a de mais de dez anos.

No que se refere ã reforma do Conselho de Segurança, ganhou terreno a concepção defendida pelo Brasil , favorável a

novos membros permanentes, entre os quais países em desenvolvimento. Também foi perceptível a crescente aceitação

da candidatura brasileira a assento permanente num Conselho reformado. Entre os meses de abri l e maio de 2005, loram
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enviados 27 emissários especiais, portando mensagens do Presidente da República, a 1(14 países de todas as regiões do

mundo, com prioridade para América Latina e Caribe, África, Ásia, 1'acítico e l e^ie l L I R I J K U l-m selcmbin, loram

enviadas oito novas missões a 28 países de várias regiões da África. Em alguns ^ a i o s , tratou-se da p r i m e i i a v i . s i i a

realizada por autoridade do Governo, o que permitiu o fortalecimento das relações bilaterais em áreas onde a presença

brasileira era menos ativa. O Brasil encerrou, em .M/ l2 /2005 , seu nono mandato como membro eletivo do Conselho de

Segurança. Xos dois últ imos anos presentes no órgão, o Brasil te\e destacada atuação em diversos temas, como Guiné-

Bissau, Timor-I.este e Ha i t i .

O Brasil continuou a liderar os esforços de mobil ização para a identificação de tomes inovadoras de financiamento tio

combate à tome e à pobreza, Em Davos, no G-8 e no Plenário das NTações Unidas, o Brasi l propôs um lundo m u n d i a l

contra a fome, com adesão imediata de 60 Chefes de Estado e apoio de outros 140. Junto com os cinco países- que

patrocinam a iniciat iva (França,Chile, Espanha, Alemanha e A r r u a i , o Brasil vem trabalhando para o aprofundamento

da discussão. O lançamento de projeto-pilolo de uma contribuição solidária sobre passagens aéreas deverá d e m o n s t r a r

a viabilidade de esquemas de taxação internacional na geração de recursos adicionais, cm bases esLiveis e previsíveis,

para o combate à torne e ii pobre/a.

Nas Nações Unidas, a candidatura do Brasil a assento permanente no Conselho de Segurança e a maior participação dos

países em desenvolvimento continuarão a ser defendidas, com vistas a revitalizar e democrati/ar o sistema mul l i l a t e ra l . O

Brasil continuará também a promover a discussão sobre fontes inovadoras de financiamento do cumbale à fome e à pobnva.

A colaboração do Brasil para a reconstrução do Ha i t i colocou o País num novo patamar no cenário i n t e r n a c i o n a l . O boni

desempenho das tropas e do comando m i l i t a r brasileiro na Missão das Nações Unidas para a Estabilização do H a i t i

(MINUSTAH), aliado ao amplo leque de cooperação técnica prestada, projeta o Brasil como importante parceiro regional

do Haiti , em particular, e dos demais países que integram a Comunidade dos Estados do Caribe, em geral. O Presidente

do Brasil foi o único Chefe de Estado sul-americano presente à Reunião entre Chefes de Estado e de Governo do Sistema

de Integração Centro-Americana, em setembro, na Guatemala. A importância do Brasil para a região vem-se

materializando no íormato de missões inlerdisciplinares de cooperação l e c r i c a ao Car ihe . Em 2tlU.V miJou-sc processo

de abertura de Embaixada residente nas Bahamas e em Belize. Barbados e Jamaica anunciaram intenção de abrir

Embaixada residente no Brasil.

Na área cultural, o Brasil continuará pr ior izando a America do Sul. Estão previstos, também, um Eesl ival de Dança no

âmbito do Foro 1BAS e os mencionados projetos com os países árabe?.. Serão realizados, também, grandes eventos em

países desenvolvidos com os quais o Brasil mantém tradicionais relações de amizade, tais como a "Copa da Cul tu ra" na

Alemanha e a exposição itinerante"Tropicália",em 2006.

No âmbito da cooperação tcxnica mult i lateral , estão em execução 450 projetos nas mais diversas arcas, en l re as quais: i)

o combate à pobreza rural e urbana; ii) a qualidade da educação e saúde publica; e i i i . i a a d m i n i s t r a r ã o puHk j e o meio

ambiente. Além disso, o País recebeu cooperação lêcniui em parceria com os Governos do fapão, Alemanha, Remo Unido,
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Franca, Canadá, Países Baixos, F.stados Unidos, Itália e Espanha. Em 2005, um total de 310 projetas e at ividades, que

internalizaram US$86 milhões de recursos externos, sem contrapartida, consolidaram importante mecanismo de

transferência de tecnologia.

Em 2006, o Brasil deverá participar da primeira reunião do Fórum de Governança da Internet, na Grécia, e continuará a

contribuir ativamente para a consolidação de um regime do espaço cibernético multilateral, transparente e democrático.

Será realizada em marco, em Curitiba, a VIII Conferência das Partes na Convenção de Diversidade Biológica e a 111

Reunião das Partes no Protocolo sobre Biossegurança.

O tratado entre a República Federativa do Brasil e a Ucrânia sobre cooperação de longo prazo na utilização do Veículo

Lançador Cyclone-4, no Centro de Lançamento de Alcântara (CLÃ), promulgado em 28 de abril de 2005, estabelece a

criação da empresa binacíonal Alcântara Cyclone Space, responsável pela construção, desenvolvimento e operação do

sítio de lançamento do foguete Cyclone-4 para prestação de serviços de lançamentos a clientes comerciais e aos

programas espaciais do Brasil e da Ucrânia. Com capital previsto de US$105 milhões, com participação de 50% para cada

parte, aguarda-se a conclusão dos termos do Estatuto que regerá a Empresa binacional. Isto permitirá o início imediato

dos trabalhos da Alcântara Cyclone Space, que colocará, em breve, o Brasil no bilionário mercado internacional de

lançamento de satélites, restrito hoje a um seleto grupo de países.

Em relação às comunidades brasileiras no exterior, elas já atingem 4 milhões de pessoas. Ciente da importância de

assegurar apoio e garantir a assistência a esses cidadãos brasileiros,o Governo ampliou os "Conselhos de Cidadãos" junto

às Embaixadas brasileiras e a ação de "Missões Consulares Itinerantes", para atendimento às comunidades brasileiras

que residem tora da sede dos postos consulares. Foram abertos sete novas embaixadas e cinco novos consulados, em

Genebra, Atlanta, Paris, Beirute e Iquitos, além do Vice-Consulado em Puerto Ayacucho (Venezuela).

Em 2005, continuaram sendo negociados acordos de isenção de vistos de turistas, facilitando a circulação de brasileiros

no exterior e de estrangeiros no Brasil. Negociaram-se também acordos de regularização migratória com o Suriname e a

Bolívia, ambos em vigor, e que permitem a regularização da residência de migrantes brasileiros naqueles países e de

bolivianos esurinamenses no Brasil.

Km 2006, serão implantados novos passaportes e documentos de viagem, dentro dos novos padrões internacionais,

associados a um sistema de controle de documentos de viagem, que contemplará a informatização do processo de

solicitação, emissão e controle dos documentos de viagem e do processo de obtenção de vistos em passaportes

estrangeiros, além das atividades relacionadas ao processo de emissão daqueles documentos, tais como o controle de

emolumentos consulares e consultas estatísticas e gerenciais sobre os documentos de viagem e vistos.

2. Soberania

O Governo tem priorizado a atuação das Forças Armadas em iniciativas de apoio ao desenvolvimento econômico e social

do País, sem comprometimento de sua missão principal de manutenção da soberania e da integridade terr i tor ia l .
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Em 2005, o (loverno, por intermédio do Ministério da Defesa, apresentou à sociedade a Política de lU- i ev i N. ic ional

(PDN), documento condicionante de mais alto nível de planejamento de defesa, e que tem por finalidade estabelecer os

objetivos e as dire t r izes para o preparo e o emprego da capacitação nacional , com o envolvimento dos setores c i v i l e

militar, em todas as esferas do Poder Nacional. A PDN anterior datava de l W6 e já não mais se adequava as necessidades

do País.

Km 21X16, deverá ser concluída a revisão da "Política Militar de Defesa" e da "Estratégia Militar de Defesa", documentos que

delinearão a arquitetura m i l i t a r que o País requer.a fim de atender as suas demandas nessa área nas próximas' décadas.

Na Amazônia, o lixército Brasileiro deu continuidade à transferência da 2J Brigada de Infantaria de Selva, de Niterói/RJ

para São Gabriel da Cachoeira/A M, o que aumentará o efetivo mi l i t a r na região em cerca de 2.400 homens. Prevê-se para

o final de 2008 a transferencia e implantação definitiva dessa unidade de selva.

Para 2006, o ("ornando do Exército dará prioridade ã ativação de unidades mil i tares nas Fronteiras ama/.ônica e sul do

País. Kntre outras ações, está prevista a completa desativação da 5a Brigada de ( ava la r i a Blindada, no Rio de Janeiro, por

meio da transferência de seus meios para o reforço da Região Sul do País.

Ainda com esse objetivo, parceria entre o Minis té r io da Defesa e os Minis tér ios d.i Saúde e da Fducaçáo i n c e n t i v i m

profissionais da área de saúde a prestarem o serviço militar na Amazônia, facilitando a implementação de programas de

educação continuada à distância e a participação em pesquisas cientificas, além de víabili/.ar programas locais de

residência médica em medicina comunitária e de médico da família. O grupo de profissionais envolvidos no programa é

composto de 1,07] efetivos, contemplando médicos,dentistas, farmacêuticos e veterinários de varias especialidades.

Foi ampliada a área de abrangência do Programa Ca lha Norte,que passou a contemplar a Ilha de Marajá (16 Munic íp ios)

e os listados de Rondônia (27 Municípios) e Acre (22 Munic íp ios ) . Dessa forma, o ( a lha Nor te ,an ter iormente com 74,

agora cobre 151 Municípios, sendo 95 deles na faixa de fronteira, ern seis listados da federação, com uma população de

cerca de 5.300.000 pessoas, aí incluindo 30% da população indígena do Brasil. Ao final de 2005, foram celebrados 43

convênios com Munic íp ios integrantes do Programa Calha Norte, atingindo cerca de RSMI.2 milhões, lisses recursos

permit i rão atendimento a demandas essenciais nas áreas de educação, saneamento básico e i n f r a - e s t ru tu ra cm 21

Municípios carentes. Para 2006, estão reservados cerca de R$40 milhões, destinados u obras de in f r a -e s t ru tu ra básica nos

Municípios mais carentes da região.

Por sua vê/, o Sistema de Vigilância da Ama/orna (SIVAM) foi concluído, em julho de 2005, antes do termino do pra/o

contratual e com economia superiora L*SS5I) milhões do valor financiado. A implementação do SlYAM propiciará uma

nova era no trabalho integrado das i n s t i t u i ç õ e s governamentais no moni toramento da Região Ama/ónica.

Foi intensificada a realização de exercícios de adestramento combinados, envolvendo as três Forças Armadas ,

possibilitando a elevação do grau de integração e n t r e elas e, principalmente, dinamizando a eficiência operacional dos
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meios mil i tares brasileiros. Alem disso, essas operações foram sempre direcionadas para ,is fa ixas p r i o r i t á r i a s do

território brasileiro no combate aos delitos transnacionais, como e o caso da Amazônia. Ressalte-se, ainda, que nessas

operações os meios de comunicação, comando o controle das Forças Armadas lorain intensivamente tes tados ,

relativamente aos seus atributos de segurança e efetividade. Para 20(ih, estão previstas diversas operações mil i tares, pelos

diversos Comandos Militares.

No tocante às ohras de engenharia militar, em 2006 estão previstas a terraplanagem do novo aeroporto de \atal í 'KN. a

restauração da BR-343/P1, conservação da R K - l t > 3 / P A , a pavimentação da rodovia MI i !4H M 1-361, a implantação da

BR-030/Mli, a recuperação do Porto de São Francisco do Sul, a construção do trevo da BR-030 x BR-262/Md e a

revitalização da RIOS l / M ( i.

No âmbito in te rnac iona l , as Forças Armadas brasileiras foram convidadas a manter sua part icipação nas Missões de Paz

no Timor Leste e no Hait i . Após seis anos de atividades e com os objetivos de apoio e pacificação plenamente alcançados,

foi encerrada a participação brasileira na Missão de Apoio da ONU ao Timor Leste, com o retorno ao País do 13"

contingente de 125 militares, permanecendo ainda alguns observadores brasileiros para acompanhar a e\olução do

processo de estabilização daquele país irmão. No liaiti, o Brasil participa da missão da ONU com um eletivo de 1.200

mil i tares , representando um dos maiores eletivos entre os países contr ibuintes- Além desses efe t ivos , a t o n i p a n h i a de

Engenharia do Exército Brasileiro, participando com 130 mili tares, tem apoiado o C.ovetno do H a i t i em obras de mt r a -

e s i r m u r a , compreendendo recuperação e construção de estradas, pontes e equipamentos públicos de uma forma geral.

Lm 20()d, o Brasil ainda se fará representai em Missões da Organização das Nações Unidas, tais como na de Observadores

em Prevlaka - C.roacia e em ("hipre.

Lm 2003,8iS.(SH8 jovens foram selecionados para cumprir o serviço militar obrigatório. O Plano deral de Incorporação,

relativo ao ano de 2006, prevê a prestação do Serviço Mi l i t a r Inicia l por cerca de 57.0(10 jovens na faixa etária de 19 anos.

Lm 2005, 2-L773 jovens receberam formação profissional no âmbito do programa Soldado-Cidadão, desenvolvido pelo

Minis tér io da Defesa, com suporte das Forças Armadas, em apoio ao programa Primeiro Emprego.

O Projeto Kondon foi retornado em janeiro de 2003, depois de permanecer desativado por 14 anos. Foram realizadas t ré-,

operações nos Kslados do Acre, Amazonas e Minas Cierais. Participaram dessas operações 700 estudantes universitários

de diversas instituições de ensino superior do País, em 40 Municípios brasileiros. A missão do Rondou elevar, durante o

período de férias escolares, estudantes universitários a regiões carentes do País, possibilitando a esses jovens brasileiros

r. conhecimento da realidade nacional e a tormação de mentalidade cívica e solidária.

Merece destaque, também, a ativação das l inhas do Correio Aéreo Nacional ( ( ' A N ) no Acre e ao longo dos rios |uruá e

Purns, levando apoio às comunidades, carentes e integrando, cada vê/, mais, o nosso território e o nosso povo.

Subsidiaria mente a es.sa atividade-, já loram realizados mais de 10.000 atendimentos médicos e odontológicos aquelas
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populações. Para 2006, pretende-se priorizar o atendimento e o apoiu a essas comunidades carentes. Alem dku> l i nhas

nacionais, foi reat ivada a primeira l inha internacional do CAN, entre as cidades de Brasília, Assunção, Buenos Aires e

Montevidéu, contribuindo para a integração na área do MEKCOSÜI. e para a aproximação do1- países sul-americanos.

lambem cahe mencionar a criação de três bases aéreas no arco amazônico, em \io Gabriel da Cachoeira, F.irunepc e

'•. ' : ' . l iena. Hssas bases aumentará» a presença da Aeronáutica e do Kstado Brasi le i ro tia região, trarão destino!', i n i e n t o e

possibi l i tarão uma maior vigilância e controle de nosso espaço aéreo p róx imo à fronteira oeste.

No âmbito da construção naval, o Arsenal de Marinha do Rio de janeiro prossegue na construção da Corveta"Barroso"e

do 4° submarino nacional,o"Tikuna", lançado ao mar em 20U5. Também foram finalizadas as obras de modernização na

primeira das 6 unidades das Fragatas da classe "Niterói".

A Marinha do Brasil prevê, a partir de 2006 e com prazo de -l anos, iniciar o Programa F.mergencial de Recuperação do

Poder Naval ( P F R P N ) . Contempla a modernização das fragatas classe "Niterói ' , a mencionada continuidade Já

construção do submarino "Tikuna' e da corveta "Barroso', a modernização dus submarinos da classe 'Tupi' , a

revitalização do Arsenal da Marinha e a continuidade do Programa Nuclear da M a r i n h a .

De forma segura e gradativa, o Programa Nuclear da Marinha vem inserindo o Brasil : nio conjunto di

capazes de produzir combustível a p a r t i r da tecnologia nuclear. No proieto de desenvolvimento do ciclo de combustível,

a tecnologia de enriquecimento de urânio esta dominada e, como resultado, a M a r i n h a do Brasil está construindo

oltracentrífugas para as Indústrias Nucleares do Brasil (1NH). No projeto do Laboratório de Oração Ni ic leo-FIé tnca

(LAB-GKNK), atingiu-se cerca de 61% do andamento tísico, com conclusão programada para os próximos 10 anos. Fssa

instalação servirá de base e de laboratório para qualquer outro proieto de reator nuclear no Brasil, contribuindo como

alternativa para a rnatrí/. energética nacional.

Recursos foram investidos na implantação do Plano de Recuperação Operacional ca l orça Aérea, destinados ã aquis ição

e modernização de 12A aeronaves de diversas categorias, Ainda prossegue a modernização da frota de aviões, que inclui

a substituição dos Mirage, a incorporação de novos supertucanos, aviões de patrulha e de t r a n s p o r t e e a modernização

das aeronaves AM-X e F-5.

Em 20ü6,no âmbito ek> Sislcma de Controle do Fspaço Aéreo (SK(. 'F A B), prevê-se a entrada em operação da-* aeronaves

AL-X (supertucanosi. produzidas pela F.MBRAF.R, a modernização das aeronaves Fõ, o proielo de modernização Jav

aeronaves A M - X , a aquisição das aeronaves de transportes CL-X e a modernização das aeronav..- P • d - l i n a d a s ao

patrulhamento do nosso território.

t) Instituto de Aeronáutica e Fspaço • continuidade aos projetos dos veículos de sondagem. O VsB .V) foi

qualificado, em j u n h o de 2005, para lançamentos a partir dos centros europeus. Foi assinado contrato com a Agencia

-. ial Russa para a analise da documentação dos processos de cons t rução , ensaios e operação do Veiai l o de
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Lançamento de Satélites (VLS) . Atual izou-se o Projeto Básico da Torre Móvel de Integração do VLS-1, que a t u a l m e n t e

encontra-se em licitação para construção,

O Exército Bras i l e i ro , a lem da renovação gradual dos seus meios, in ic iou a implantação de quatro novas br igadas - a de

In fan t a r i a de Selva, a de Forças Especiais, a de G a r a n t i a da Lei e da Ordem e a de Forças de Pa/.
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1. Articulação com a Sociedade Civi l

O Governo tem adotado como método o dialogo responsável e qualif icado com todos os segmentos tia sociedade c i v i l ,

buscando ,1 construção de consensos e a l uando de lorma democrática pa ra o equacionamento de conflitos. A ampliação

dos espaços republicanas c democráticos de diálogo tem dado conseqüência pra t i ca ao principio da democracia

p a r t i c i p a t i v a . Ksse diálogo está sendo f u n d a m e n t a l para a construção de um novo País. l;.ssa interlocução permanente e

quah icada permite que a sociedade passe a ser protagonista na formulação de pol í t icas públicas, e não apenas i n s t á n u a

. . u ' - . ' . i l t i v a , opinativa ou de fiscalização.

Em 20()f\ o Governo reali/ou 412 encontros, reuniões ou atividades com entidades e personalidades da sociedade civil, O

pres idente da Repúbl ica tem participado diretamente desse processo L- .sua agenda pessoal reflete esse compromisso,

sendo que nesse período tora m realizados 48 encontros do Presidente com dirigentes e representantes de organizações

da sociedade civil nacional e internacional. Destacam-se os encontros com as centrais sindicais, entidades empresai ia i.-..

organi/ações religiosas, movimentos soeui>, orpani/ações não-governamentais, entidades de t rabalhadores ru ra i s .

universidades, intelectuais e entidades estudantis.

Também são exemplos dessa nova orientação as centenas de encontros, reuniões e eventos realizados por ocasião das

v i s i t a s do 1'residente da República aos 26 Kstados brasileiros. Nessas ocasiões, o ( i n v e r n o vem colhendo impor tan tes

subsídios para implementação e aperfeiçoamento de programas e políticas públicas, o u v i n d o e incorporando sugestões

da popul . icáo diretamente beneficiada, l ini 21)113. foram realizados 13,í v iagens e eventos nas vár ias regiões do País, nos

quais furam mantidos contatos com entidades e movimentos sociais locais, regionais e nacionais.

A sociedade pode se expressar em várias mobilizações como no Grito da Terra, na [ornada pela Água e em Hetesa da

Vida, nos evento-, orgam/ados pelo Fórum em Defesa da Reforma Agrária, bem como oas mobilizações decorrentes da

estiagem da região Sul. Ainda, em 2005, foram realizadas 9 Conferências que mobilizaram a sociedade c i v i l e o Governo,

e em muitos casos, envolveram também hstados e Municípios.

Por meio do diálogo e da negociação com a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agr icu l tura (COXTAG),

M o v i m e n t o dos Trabalhadores Rura i s Sem Terra ( M S T ) , Movimento de Atingidos por Barragens ( M A U ) , federação dos

Trabalhadores na Agr i cu l tu ra Famil iar (FETRAF), Movimento das Mulheres Camponesas (MMC), M o v i m e n t o de

Pequenos Agricultores (M1'A) e demais ent idades do campo, foi possível cr iar e consolidar o Plano Sat ra 2(105/2(100, já

em andamen to , disponibilizando RS9 bilhões para a agricultura familiar. Na elaboração do Plano houve uma a t iva

participação do CONSKA.

A par t i r tia consolidação da Mesa Nacional de Negociarão Permanente com as en t idades s indica is do serviço público

federal, avançou-se em pontos relevantes da política salarial e funcional. Ainda na área trabalhista, houve importantes

negociações com as centrais sindicais na definição do salário mínimo e da correção da tabela tio imposto de renda dos

assalariados, bem como na reforma sindical. Nesse âmbito, foi criada, em agosto de 2003, a Comissão Ouadnpar t i t e , cu ia
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composição plural (empresários, trabalhadores,aposentados e representantes dos 3 n íve i s de governo) demonstra espado

para o diálogo e intenção de fazer da valorização do salário mínimo uma política de Estado c não apenas de gou-mu.

Outra iniciativa foi a part icipação do Governo nas audiências públicas sohre o projeto de Integração de Bacias cio Rir Sai

Francisco e suhre o desenvolvimento de políticas publ ícas para as áreas de segurança, integração nacional e radiodifusão

comunitár ia .

Outra ação impor lan le e a coordenação do Prêmio Objet ivos de Desenvolvimento do M i l ê n i o ( O D M ) , ins t i tu ído em 2005

com a f i n a l i d a d e de reconhecer, estimular e difundir ações e projetos que contribuam para que o País a t in ja as meias de

desenvolvimento estabelecidas pela ONU, a serem alcançadas até 2015. O Prêmio é unia inicia t iva do Governo em

parceria com o Movimento Nacional pela Cidadania e Solidariedade e o Programa ilas Nações Unidas para o

Desenvolvimento (PNUD) . foram recebidas 42! i inscrições de iniciativas em todo o País e selecionadas 27 por um júri de

renomados especialistas.

Em 20Ü6, o Governo continuará consolidando e fortalecendo a relação entre o Hstado e a sociedade civil de forma a

ampliar os espaços de intervenção cidadã na formulação das políticas públicas. Os canais de participação social, como

as Conferências, Mesas de Negociação,os Conselhos de Direitos, Fóruns, Ouvidorias, mantidos pelos diversos ministérios

e secretarias especiais do Governo Federal continuarão a funcionar como importante ins t rumento para a construção das

políticas p u b l i c a s . Será também dado prosseguimento às discussões para a efetivação de mecanismos de

acompanhamento dos programas do Plano P lu r i anua l e da Lei Orçamentária Anual.

De forma a aprofundar o diálogo com a sociedade c iv i l , prevê-se ern 2006 a qualificação de gestores publico.s para mm

política de participação social, por meio de atividades de formação com as principais escola.s de governo, seja em lorma

de capacitações de curta duração, seja na formação de gestores públicos.

a) Diálogo Internacional

Outro tato marcante ocorrido no Governo Lula foi ampliação de espaços para cjue os movimentos sociais brasileiros

participassem a t ivamen te de negociações internacionais no âmbito da Organi/ação Mundia l do Comércio (0.\U

MERCOSUL, entre outros. Isso possibilitou inc lu i r na dinâmica das negociações .1 v i são da sociedade civi l na MM

pluralidade, além de ler significado a abertura de espaço inédito a setores tradicionalmente sem voz, como a agr icu l tu ra

famil iar , no caso da-, negociações de salvaguardas.

Para fortalecer o MI.RCOSUL, por meio de maior participação cidadã, o Governo, em parceria com o Foro Consultíui

Econômico-Soe i ai do MERCOSUL, promoveu os "Encontros com o MERCOSUL", um ciclo de seminários que réu n i u, em

2005, mais de 1.500 representantes de vários setores da sociedade civil e autoridades locais em Recife, Salvador, Belém e

Belo Horizonte, Km 2006, o Brasil assume a presidência pro-tcinpore desse Mercado Comum e será dado prosseguimento

ao fortalecimento do conceito de MERCOSUL CIDADÃO, visando maior participação da .sociedade c iv i l no bloco. E n t r e

outras iniciativas, continuarão a ser realizados encontros e seminários dedebale para lideranças de movimentos souais
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e populares, organizados em parceria com o Foro Consult ivo Fconõmico-Social do Mercosul. Outra a t iv idade de destaque

foi a participação expressiva de representantes do Governo bras i le i ro nos Fóruns Social Mundial em Porto Alegre e em

Bombaim, na índ ia . Por sua vê/, na !•' fase da Cúpula M u n d i a l da Sociedade da Informação da O N U , ocorrida na Tunísia,

o (ioverno esteve presente no stand "("asa Brasil" e apresentou projetos de inclusão dig i ta l e c u l t u r a d ig i ta l como os

Telecentros, os Pontos de Cultura, o Computador para Iodos e a urna eletrônica b ras i l e i ra . F.m parceria com a OXd

sof tware l.ivre Bras i l , foi apresentado o l ivro "Desafios de Pa lav ras na Sociedade da Informação", escrito em quat ro

idiomas por diversos ativistas e in te lec tuais de soltwarc l i v re dos cinco cont inen tes .

No âmbito da Integração da Infra-Estrutura Sul-Americana ( U R S A ) , cuia coordenação e do ( i n v e r n o brasileiro, i n i c iou -

se a P r ime i ra Rodada de Consu l t a s Es t r a t ég icas para a construção da Visão Estratégica Sul-Americana. A par t i r da

deliberação da IV Reunião do Comitê de Direção Fxecutiva da URSA, da qual par t ic ipam ministros de p lane jamento e

de i n t r a - e s t r u t u r a dos 12 países, foi firmado compromisso entre os países de cons t ru i r uma abordagem estratégica que

forneça uma visão de longo pra/o para a integração regional. No Brasil, foram realizadas, em 2005, uma oficina rkkioiu.

e duas oficinas regionais com ampla participação da sociedade. F.m 2006, o Brasil assume a presidência />r i i - / rw/>iw da

Comunidade Sul-Americana de Nações l CASA l e o Governo dará cont inu idade aos debates sobre a integração t ís ica,

energética, de t ransporte e comunicações entre os países, além da consolidação do processo de conslrução da visão

estratégica Sul-americana.

(Hi t r a marca do Diálogo Internacional foi a inserção do eixo social no calendário do Ano Brasil na França, quando m a i s

ile 2 ( K ) lideranças francesas e brasi leiras puderam discutir modelos de agricultura familiar e de desenvolvimento r u r a l

sus ten tável , a função social da cidade, economia solidária, segurança a l imentar e os novos mecanismos pa ra f i n a n c i a r o

desenvolvimento.

Como membro e fundador do grupo intergovernamental Ação Global contra a Fome e a Pobre/a, lançada pelo Presidente

l.ula na Assembléia da ONU, em 200-4, e composto pelos governos da França, Fspanha, Chi le , A lemanha , Argélia e Bra.sil,

o GOUTUO con t inua rá , em 2() ( ) f> , a mobi l i /a r as entidades da sociedade c iv i l nacional e internacional em relação as

[impostas elaboradas nesse fórum, tais como as taxações internacionais para o combate á pobreza ex t r ema , dentro do

objetivo de a lcançar as Metas do Milênio até 2015.

Foi intensificado o contato do (ioverno com o mundo acadêmico, o movimento sindical e com intelectuais dos Fst.idos

Unidos, a p a r t i r de encontros com essas lideranças. Com ênfase na questão dos mig ran te s brasi le i ros , ocorreram

encontros com comunidades de brasileiros nos Fstados Unidos e em Por tuga l .

11 dnverno continuara a envoher a sociedade civil brasileira na agenda internacional do Presidente da República, Ao

mesmo tempo, será mantido o diálogo permanente com a sociedade civil mundia l sobre a situação do Brasi l , as ações Jn

Governo e as novas faces da glohali/.açãõ; o aperfeiçoamento dos mecanismos democráticos das Nações Un idas e das

ins t i tu ições financeiras internacionais; as inovações da sociedade mundia l da informação e conhecimento; e as

propostas da .Vão dlobal contra a Fome e a Pobreza,entre outras.
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2. Articulação Federativa

A continuidade e o aperfeiçoamento do diálogo federativo entre União, Estados e Municípios constituiu-se em uma ação

permanente do Governo, que tem adotado uma série de iniciativas objetivando o fortalecimento da Federação e, dentro

dela, o papel dos Municípios.

Dentre essas iniciativas, merece destaque o amplo processo de mobilização e capacitação de equipes dos governos

municipais para a elaboração dos Planos Flurianuais municipais (PPAs). Esse processo envolveu os Secretários de

Planejamento e de Administração dos Estados, além das entidades representativas dos Municípios, dos t r ibuna is de

contas estaduais e governos municipais. Como resultado do processo, obteve-se intensa mobilização dos prefeitos para a

importância do PPA municipal e para o conceito de planejamento territorial integrado - reforçando a articulação

federativa por meio dos Planos Plurianuais da União, dos Estados e dos Municípios.

As ações que fortalecem o Município, como ente federado, têni sido desenvolvidas com a consciência de que existem

contenciosos federativos, como a expressão das desigualdades regionais e assimetrias entre os entes federados. A Política

Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR),por exemplo, vem instituindo mecanismos e instrumentos de definição

e implementação de políticas públicas, com ênfase na articulação do Poder Executivo com o Poder Legislativo e no

envolvimento dos Estados, Municípios e sociedade civil. Tal iniciativa vem fortalecendo a integração, a racionalização de

ações e o incentivo à participação social nas decisões, na implementação e no controle das políticas públicas.

Com os Estados e o Distr i to Federal, vem-se consolidando o relacionamento com as representações oficiais dessas

unidades em Brasília, e incentivando o diálogo em diversas questões, como o papel dos entes federativos na construção

de um novo modelo de desenvolvimento sustentável, pautado no crescimento econômico com eqüidade social, assim

como a execução compartilhada de programas de investimento ern infra-estrutura econômica e social de interesse

mútuo. O programa Bolsa-Farnília é caso emblemático de um programa desenvolvido após amplas negociações entre

União, Estados e Municípios.

3. Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES)

O Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES) vem ampliando, de forma inédita, os espaços de

interlocução do Governo com a sociedade. A perspectiva e a capacidade de definir os grandes rumos do País de forma

compartilhada encontram-se em franca evolução, O diálogo social qualifica e viabili/a um projeto de desenvolvimento

de longo prazo, como expressão da síntese possível dos valores e interesses predominantes, orientadores das ações de

Governo e assumidos pela sociedade. No CDES, trabalhadores, empresários, movimentos sociais e personalidades de

reconhecida competência e liderança nas suas áreas de atuação discutem ern posição de igualdade quesiiv-,

fundamentais para o desenvolvimento brasileiro.

O reconhecimento desse espaço se traduz na presença e compromisso dos Conselheiros nas atividades do CDES. Mais

que ouvir e falar ao Governo, os Conselheiros ouvem uns aos outros, forjando novas sínteses, abrindo possibilidades de
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entendimento. O debate sincero, o processo de esclarecimento entre diferentes, o diálogo altivo em prol do interesse

coletivo e a proposição l eg i t ima ao Presidente da República são a essência do CDHS e o resultado maior que ele pode

apresentar á sociedade.

As contribuições do CDhS aumentaram a qualidade e leg i t imidade das açóes de Governo, avançou-se na construção do

processo de diálogo em ré os Conselheiros, Entre conselheiros e Min i s t ro s e/ou representantes do Governo. Os diálogos

em torno de temas fundamentais para o desenvolvimento do Pais produziram resultados concretos, encaminhamentos

e políticas públicas. I m 200?, o CDHS reali/ou 4 reuniões plenárias, nas quais debateu os temas Opor tun idades de

Desenvolvimento para 200?; Micro e Pequena Kmpresa, Autogestão e Informalidade; Composição do Conselho

Monetár io Nacional ; Aprovação da Agenda Nacional de Desenvolvimento; Desindexação da hconomia; e Segurança

Pública e Cidadã. O Grupo de Acompanhamento das Políticas Sociais ( G A P S ) reali/ou três reuniões sobre a criação do

Observatório Social d.i l íqüidadc . No Plenário do CDF.S foram aprovadas diversas matérias, como a Agenda Nacion . i l de

Desenvolvimento e a Moção sobre Reforma Po l í t i ca .

A perspectiva do CDhS, para 201 )(\ e de se consolidar como lócits privilegiado de diálogo social.de t r a t amen to hábil dos

con t rad i tó r ios e de construção de sínteses unificadoras que atendam aos interesses maiores do Governo e da sociedade

brasi leira .

O processo de diálogo social iniciado pelo Governo I.ula gerou frutos impor t an t e s que comprovam seu processo de

amadurecimento e a Agenda Nacional de Desenvolvimento (AND) é um produto concreto desse processo. O compromisso

com o Brasil, a disposição em dedicar tempo e esforço intelectual, o desprendimento e a capacidade de diálogo dos

Conselheiros fé/ possível essa construção coletiva com o potencial de vir ;i ser considerada uma referência histórica. A AND

é, também, uni marco nas relações Estado-Sociedade e um exemplo de participação democrática nos processos de Governo.

O CDhS ira. ainda, atender ao chamado para ampliar sua part icipação em outros Conselhos Hconômicos c Sociais , no

debate mundial sobre instrumentos e instâncias de diálogo social como elemento importante para o desenvolvimento

nacional e para a superação de conflitos. Nesse contexto, o CDES assume a sua vocação de liderança para a disseminação

da cul tura do diálogo social na Amer ica [.atina, num momento em que se espera a consolidação de várias insti tuições de

diálogo social no hemisfér io latino-americano.Torna-se possível,inclusive,como desdobramento dessa n o v a si tuação,a

criação de instâncias regionais de diálogo social.

O CDFS vem atuando, também, na disseminação e na difusão da cultura do dialogo, por meio de Diálogos Regionais,

ferramenta de promoção do desenvolvimento econômico e social que permite estabelecer tnterlocução entre o poder

público e a sociedade civil organizada, num dado território do País.

4.Conferências Nacionais e Encontros

As Conferências Nacionais realizadas neste Governo garantiram a participação e a inf luência dec i s iva da sociedade na

formulação e acompanhamento das políticas públicas. Além da participação dos delegados nacionais, há que se
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considerar a realização das conferência!! preparatórias em diversos Municípios e Estados, o que propiciou o

aprofundamento da descentralização, o fortalecimento da democracia e a emergência de novos atores sociais na gestão

das políticas públ icas ,

Em 2005, foram realizadas as seguintes conferências:

i) II Conferência das Cidades;

ii) H Conferência Nacional de Meio Ambiente;

iii) VI Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente;

iv) I Conferência Nacional de Promoção da Igualdade Racial;

v) l Conferência Nacional de Cultura;

vi) III Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador;

v i i ) III Conferência Nac iona l de Ciência,Tecnologia e Inovação ( I I I CNCTI) ;

v iu) V Conferência Nacional Je Assistência Social;

ixj Encontro Nacional dos Consórcios de Segurança A l i m e n t a r e Desenvolvimento Local ( C O N S A D S l .

Estão previstos para 2006 as seguintes Conferências Nacionais e encontros:

i) II Conferência Nacional do Esporte: será realizada em Brasília no período de -í a 7 de maio, com o tema

"Construindo o Sistema Nacional de Esporte e Lazer";

ii) l°Congresso Brasileiro de Informação e Documentação Esportiva (CONBIDE): será realizado em Brasília nojvrodo

de 25 a 28 de abril, com o objetivo de catalisar esforços e iniciativas de pesquisadores . Rvituiçoes brasileiras

vinculadas à informação e documentação esportiva, fortalecendo a interlocucão da comunidade acadêmica e de

gestores esportivos com >cus congêneres internacionais; i i i ) I Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com

Deficiência: será realizada em Brasília, de 12a 15 de maio, com o tema central: "Acessibilidade: Você também tem

compromisso". É a primeira vez que o governo brasileiro convoca uma conferência nacional para deliberar sobre i>

futuro da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, implementada desde 198S);

iv) I Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa: será realizada nos dias 23 a 2d de maio e lera o t ema

"Construindo a Rede de Proteção de Defesa da Pessoa Idosa". O objetivo geral ê d e f i n i r as e s t r a t é g i a s para



D e m o c r a c i a e D i á l o g o 2 0 0 6

implementação da Rede de Proteção e Ddesa da Pessoa Idosa. A in ic ia t iva é inéd i t a e r e u n i r a cerca de 301)

pessoas, entre espec ia l i s t a s e representantes de órgãos governamentais e não-governamentais de todo o

País;

v) l! Conferência Naciona l de Aquicu l tu ra e Pesca: ocorrera no mês de março de 2006,consolidando a organização

do sclor e o diálogo com a sociedade civil organizada, e será organizada pelo Conselho Naciona l de A q u i c u l t u r a

e Pesca (CONAPE);

vi) I Conferência Nacional dos Povos Indígenas, que ocorrerá em abril de 2006. Trata-se de in ic ia t iva inédi ta ,

imperada há anos pelos povos indígenas; e

v i i ) X Conferência Nacional dos Di re i tos Humanos, que reunirá a t iv is tas e representantes de organizações

governamentais e não-governamentais,

a) l '.noutros, Seminários e Outros 1. ventos

Outros eventos e i n i c i a t i v a s ocorridas, em 2005, buscaram fomentar o debate sobre temas de interesse nacional,

i n c e n t i v a n d o a participação e a influência decisiva da sociedade na formulação e acompanhamento das po l í t i cas

públicas. Essas iniciativas contribuíram para o fortalecimento da democracia, propiciando e consolidando a emergência

Je novos atores sociais na gestão das políticas públicas.

Na área de segurança alimentar e assistência social, destaca-se a atuação dos Consórcios de Segurança Alimentar e

Desenvolvimento Local (CONSADs), iniciativa de promoção do desenvolvimento local de caráter microrregional em

áreas periféricas tio País, que en ta t i / a a segurança a l imentar e a geração de trabalho e renda como estratégia pr inc ipa l

para emancipação sóckveconõmica das famílias que se encontram abaixo da l inha da pobreza, (l CONSAD c o n s t i t u i

mais uma modalidade eficiente de cooperação entre o poder público e a sociedade civil. Kstão em fase de consolidação

e consti tuição jur íd ica 40 CONSADs, envolvendo 562 Municípios, em 26 Estados.

No Seminário Nacional "a Política Nacional de Assistência Social e o Sistema Único de Assistência Social", loram

discutidos aspectos conceituais e operacionais com 60 especialistas de universidades brasi le i ras publicas e pr ivadas .

Também, em 2005, apôs ampla discussão com a sociedade civil, foi aprovada a Norma Operacional Básica do Sistema

Único de Assistência Social I . X O I V S U A S l , no Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS). Essa aprovium

possibilitou a regulação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) no que se refere à gestão e financiamento do

sistema. Outros eventos, ainda no âmbito do SUAS, foram o Seminário Nacional "Construindo o Beneficio de Prestação

Cont inuada (BPO na Perspectiva do SUAS"; a 1a Oficina Nacional sobre ( ies tão da Informação em Assistência Social; e

as Teleconferências, realizadas com o objetivo de promover a disseminação de informações e orientações quanto às

alterações e procedimentos relativos à sistemática de transferência de recursos federais fundo a lundo, para o co-

f inancimento dos serviços sócio-assistenciais de ação continuada.
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N'o contato com a sociedade c i v i l organizada, entre eventos e iniciativas destacam-se lambem: i l o t i rupo de Trabalho

I v v m a n e n t e para Arranjos Produtivos Locais, que permitiu o diálogo interinstitucional e entre diferentes áic,.-. d L-

políticas públicas, contr ibuindo para a construção dessas políticas de torma democrática; ii) o Seminário Nacional

Políticas Públicas para Cul turas Populares, que objetivou elaborar uma pauta nacional das Culturas Populare;,; i i i ) o III

Hncontro Nacional de Dirigentes de Recursos Humanos do SIPKC, que contou com a participação da Ortym/.ação

Internacional do Trabalho (OIT); e iv) a Comissão Nacional de Hrradk,n,ao do Trabalho In fan t i l (CONAKTI), que

acompanha ações governamental e não-governamentais para a erradicação do trabalho i n f a n t i l e proteção ao

trabalhador adolescente, além de ser responsável pelo monitoramento do P lano Nacional de Prevenção e Hrradicaçao do

Trabalho In fan t i l e Pnneçjo ao Trabalhador Adolescente.

Por fim, outra forma de diálogo são as consultas públicas. Em 2005, aconteceu a Consulia Pública para a Nova l ei de

Kstrangeiros e deu-se continuidade, entre outras, ás Consultas Públicas do Plano BR-163 Sustentável, que à exceção das

representações indígenas, que contarão com três consultas públicas específicas, abrangeu a part icipação de Iodos os

segmentos da sociedade envolvidos.
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As ações desenvolvidas pelo Governo na área de gestão lêm como objetivos pr incipais promover melhorias na ges ian

pública; aumentar a qualidade dos gastos governamentais; e estabelecer instrumentos mais adequados de gerenciamento

e avaliação de resultados. Os eixos que fundamentam a estratégia de melhoria da gestão são: a busca da ef ic iência na

aplicação de recursos públicos: o uso in t ens ivo da tecnologia da informação; o aumen to da t r anspa rênc ia ; a valorização

dos servidores públicos; a modernização da gestão; a melhoria do a tendimento ao público; o combate à sonegação e a

evasão fiscal; e a intransigência com a corrupção e o resgate da ét ica.

1. Lf ic iencia na Aplicação dos Recursos Públicos

Os processos de aquisição e de cont ra tação de bens, obras e serviços no â m b i t o do ( ioverno, toram o t i i n i / a d o s , com o

objetivo de alcançar melhorias na qualidade das compras e dos serviços contratados, alem da ampliação da

t r anspa rênc i a e do controle social. O pregão eletrônico é a fo rma mais econômica de aquisição, porque l u t u i o n a como

um leilão reverso - vence quem oferecer o melhor preço. Em 2005,0 crescimento da uti l ização dessa modalidade toi

204% superior em relação ao ano anterior, e o mon lan le de recursos ut i l i /ados toi da ordem de RS478 milhões, contra

Ri 147 milhões em 2004.

l -,-,,1 l e r r an i en ta além de confer i r maior celeridade aos processos licitatórios, em relação as demais modal idades , l e i n

v i ab i l i / ado uma economia de 2 l > | ! i nas compras reali/.adas pelo setor publ ico. A p a r t i r do l \ \rctu ir 5 . ^ 1 1 , de 05 de

agosto de 2005, a exigência de utilização do pregão, preferencialmente na forma elet rônica, foi e s t e n d i d a para enles

públicos ou privados, nas contratações de bens e serviços comuns, reali/adas em decorrência de transferências

v o l u n t á r i a s de recursos públicos da União, quando da celebração de convênios ou instrumentos congêneres, ou

consórcios públicos.

A aquisição de bens e serviços de uso comum, em 201)6, será feita na quase totalidade por meio do pregão presencial e

do pregão eletrônico, resultando em redução da despesa pública e com o incremento da transparência im processo de

aquisição,

O Sis tema de Concessão de Piarias e Passagens (S('1)P) ia esta funcionando, a p a r t i r de 2005, em vários órgãos da

adminis t ração publ ica federal , e deverá ser ut i l izado por todos os órgãos, inclusive a u t a r q u i a s e fundações, e c o n t r i b u i r á

para a transparência, racionalização e economia de recursos na realização de viagens.

Criado em 201)5, o PPI tem por finalidade desenvolver um padrão diferenciado de invest imento público. Novos

paradigmas de gestão, coordenarão, p lanejamento e controle toram adotados, tendo como objetivo superar as

di f iculdades his tór icas de execução de inves t imen tos e melhorar a qual idade da alocação dos recursos públ icos

disponíveis, foram garantidos os recursos necessários à execução de investimentos nas rodovias mais importante1- do

País, para o comércio exterior, nos principais portos, nos metrôs de Fortalc/a, Belo Horizonte e Salvador, na Ferio\ ia

Norte-Sul ( t r e c h o Aguianópolis-Araguaína), em perímetros públicos de i r r igação que serão concedido-, ;i i n k i a t i \ , i

privada, na e s t ru tu ração dos sistemas estaduais de gerenciamento de recursos hídricos na região do semi-ár ido , na
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modernização dos s is temas de administração das receitas fiscal e previdenciária, na modernização Ji> s i s t ema nacional

de meteorologia, no Centro de Desenvolvimento de Biotecnologia da Amazônia e nos estudos de geologia e geofísica

aplicados à prospecção de petróleo e de gás na tu ra l . Para o monitoramento do PPI - atualmente integrado por 138

proietos - foi desenvolvido mecanismo de gestão cie contratos pert inentes a cada projeto com vistas a acelerar e

maximizar a alocação dos recursos,

Dessa íorma, a execução desses inves t imentos lem monitoramento i n t e n s i v o do Governo, ile lonna a propiciar

tempestividade nas decisões, em especial na e l iminação de gargalos e na garant ia de liberação de l imites orçamentários

e financeiros. Como resultado, em 201.15, a emissão de empenhos foi superior a *W%, a t ingindo RÍ3,58 bilhões. Km

conseqüência, a execução t ís ica elet iva em 2006 deverá ser elevada, com lorte impacto na logística do Pais, pela

combinação de obras em andamento do PPI 2UD5 com as obras do PPI deste exerci, ii

Com a aprovação das Parcerias Público Privadas (PPP), o Governo vem t raba lhando para v iab i l i za r a implementação

de pioietos de infra-estrutura que tenham alto impacto na competitividade da produção nacional e na e l iminação de

H,;rgalos logísticos em corredores estratégicos de exportação. Foi insti tuído o Comitê Gestor, ;\ --p ' i isavel por autorizar a

Ui iaçao das PPP federais, formado pelos Minis tér ios do Planejamento, da hi/enda e Casa Civi l , e autor izada a

integralização de cotas do Fundo Garantidor das PPI ' ( F G P ) , no valor aproximado de RS4 bilhões em ações, a ser gerido

pelo Banco d» Brasil,

Km 2006, serão lançados os e d ~ : a ! s d, cinco projetos de Parceria Público-Privada - a continuidade da Ferrovia Norte-Sul,

a BR 116/BR 324, o Ferroanel São Paulo, a Variante Ferroviária Ipiranga-Guarapuava e o Arco Rodoviár io do Rio de

Janeiro.

A evolução dos investimentos nas estatais manterá,em 2006, sua curva ascendente. Fm 20ü2,os inves t imentos to ta i s das

estatais ficaram em RS 19,0 bilhões, em 2003 R$21, K bilhões, em 2004 R$24,8 bilhões e KS3?,5 bi lhões u M. u. programados

para 2005. Fm 2006, a projeção e de R$41,7 bilhões, contribuindo substantivamente para o crescimento da economia

nacional.

\n i i n i h i t o da captação de rei ursos externos com Organismos Financeiros M u l t i l a t e r a i s e Governamentais Bi la tera is , em

2005, o Governo adotou medidas objetivando assegurar maior ef ic iência na execução dos proietos f inanciados com

recursos oriundos desses organismos, desenvolveu uma serie de ações no campo institucional visando ao for ta lecimento

de >eu papel na programação, supervisão, monitoramento e ava l i ação dos proietos. Foi elaborada proposta de

metodologia para o acompanhamento da carteira de proietos; foi efetivada basca de novas parcerias eMralég icas para

investimentos em infra-estrutura,bem como para formulação de posição negociadora brasileira, sobretudo nos acordos

iniciados com o México, ( anadã, Chile, União Européia e, principalmente, no avançar da rodada de Doha, da i. i.V t. e d.-

MFRCOSUL; foi publicado o Manual de Financiamentos Externos; e deu-se inicio à elaboração do Manual de

Financiamentos Externos para o setor privado.
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l-oram anal i sados , em 200?, pelo Grupo Técnico da Comissão de Financiamentos Fxternos ( C O F I E X ) 33 proieto-,,

perfazendo um montante de R$1,935 bilhão, tendo recebido K3 cartas-consulta, com demanda de recursos externos da

ordem de l'SS3,5 bilhões. A COFIEX recomendou a preparação de 47 projetos no valor total de l'SS3,4 bilhões, tendo sido

aprovados, no âmbito dos organismos financeiros internacionais de desenvolvimento, a concessão de financiamentos d.i

ordem de l 'SS l ,4 b i lhão , d i s t r ibu ídos em S proictov Nesse mesmo ano, o Brasil contratou um t i t t a l de 17 projetos,

somando cerca de US$2,3 bilhões. Merece destaque o cancelamento de USS112,8 milhões de recursos, tendo-se ev i t ado

0 pagamento de comissão de compromisso sobre esse montan te não desembolsado.

2. Informatização de Serviços - Investimento em Tecnologia de Informação ( II l

Inicia t ivas na área de tecnologia de informação ( T I ) propiciaram a utilização na administração públ ica de ferramentas

e sistemas que viahili/.aram n íve i s avançados de integração da ação de Governo, simplificação de procedimento e

lediição da burocracia, melhoria da qualidade, segurança e rapidez dos serviços prestados pelo listado, prestaçá" de

contas públicas, transparência e monitoramento da execução orçamentária, incremento da eficiência com a redução de

custos, otimização das ações do Governo perante o cidadão e a sociedade e a democratização da in fo rmação .

No âmbito do Programa Governo Eletrônico, destaca-se a implantação da Intovia Brasil, que representa a infra-estrutura

básica de comunicação para uma administração pública integrada, na qual os processos e f luxos de i i i lor i ruç. io

transitam sob padrões de desempenho elevados, viabil izando novos serviços, como videoconferência e discagem direta

a ramal en t r e ó rgãos . Alem disso, essa i n f r a - e s t r u t u r a proporcionará redução de custos com serviços de

telecomunicações e aumento de segurança no fluxo de informações governamentais, sendo também utilizada para apoiar

iniciativas de inclusão digital. A primeira etapa da Intovia , em Bras í l i a , entrou em operação cm 2(1(13 , envolvendo obras

de adequação em trechos da rede de dutos de energia elétrica, inter l igando com fibras óticas cerca de 51) órgãos

localizados na Esplanada dos Minis tér ios e regiões adjacentes.

A segunda etapa ia está em fase de implantação e atenderá a praticamente todos os órgãos públicos hvali/ado-, na Capital

1 edcral. Para tanto, foi ampliado o contrato de compartilhamento de dutos e postes para passagem dos cabos óticos, e

esta em curso processo l ic i ta tór io para o lançamento de mais 30 km de tlbras. Paralelamente, estão sendo reali/ados

estudos para a extensão da Infovia a outras regiões do país, o que consolidará sua implan tação em nível nacional, l igando

órgãos e entidades da adminis t ração pública federal em nível nacional, já em 2006.

A i m p l a n t a ç ã o da Intovia Brasil garantirá, também, uma infra-estrutura de comunicação de voz,dados e imagem capa/

de suportar as demandas de serviços dos projetos de governo eletrônico, com segurança, economia, disponibilidade,

velocidade e performance,oferecendo novos serviços de telecomunicações,como videoconferência e te le fon ia IP.

O Ministério da Cultura, por exemplo, aumentou em nove vezes a velocidade da rede, e o novo cabeamento supre a

necessidade do seu prédio pelos próximos 10 anos, além de permitir o aperfeiçoamento da Int ranet e proporcionar novos

serviços ao usuário. Ainda na área da cultura, foram implantados o Sistema de Gerenciamento de Kditais, que se mostrou

2 0 3
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eficaz no processo de seleção das entidades inscritas no 3° e 4" editais dos Pontos de Cul tura ; e o Sistema ( ' en t r a i de

Atendimento as demandas internas, que está na fase final de preparação e possibilitara a transferencia para meio

eletrônico de muitos processos outrora encaminhados fisicamente em memorandos,

No âmbito dos Sistemas de Gestão Setorial do Plano Plur ianual - PPA (l nfraSIGs),foram desenvolvidas ações de suporte

à implantação de sistemas de apoio ao planejamento e gestão setorial. Fsses sistemas, em tuncionamento em vários

Minis té r ios e Secretarias l ispeciais, to rã m apresentados e d i s c u t i d o s , em 2005, em oficina que versou .sobre

aprimoramentos no desenvolvimento e uti l i /ação dos sistemas de informações sob a ótica do planejamento

m n v r n a m c n t a l , com especia l destaque para os sistemas desenvolvidos em plataforma não proprietár ia . A

interoperabi l idade desses sistemas com o Sis tema de Informações Gerenciais do P l a n o P l u r i a n u a l ( S I G P l a n )

proporcionará automação na transmissão dos dados sobre execução tísica e financeira das ações e programas

governamentais.

Em 2005, foi lançado o documento, "Guia Livre - Referência de Migrações para Software L iv re do Governo federa l" ,

durante o II l.ACFree - Conferência l .at ino-Americana e ('aribe para o Desenvolvimento e Uso do Software,cujo objetivo

é disseminar orientações de migrações para software livre. A par t i r desse Guia, foi elaborado o Plano de Padronização do

Ambiente e de Migração paru Software Livre cio Minis tér io do Planejamento, Orçamento e (.estão, que passou a servir de

referência para instituições que estão começando o processo de migração como Minis tér io do Desenvolvimento Agrário,

RADIOBRÀS, Ml' dentre outros. A implementação do software l ivre no Governo já representou uma economia de 1 \ S 2 > <

milhões. Dentre os vários órgãos do Governo que vem utilizando soluções livres, destacam-se a fundação Manguinhos,

Marinha do Brasil, Lxerci to Brasileiro, Ministérios da Cul tu ra e da 1'ducação, Itaipu Binacional , SKRPRO e a DATAPRKY.

O projeto Acerta Silva, desenvolvido em convênio com a OCIP Acessibilidade Brasil, que disponibi l izou fer ramentas de

auxílio e reparos para apoio a Webdesigners e desenvolvedores para adequação e construção de sítios acessíveis na

Internet, em software l ivre, foi concluído em 2003.

A continuidade, cm 21105, no processo de moderni/acao de Sistemas Criptográficos - projeto João de Barro, pe rmi t i u o

desenvolvimento de quatro projetos que darão origem aos produtos que irão compor a solução da plataforma

criptográfica para a Autoridade Certificadora Rai/ da Infra-estrutura de Chaves Públicas do Brasil. O primeiro deles está

voltado para a construção do liíinh»irc propr iamente dito, que ficará a cargo do Ins t i tu to Tecnológico da Aeronáutica

(ITA). O software de aplicação da AC Raiz caberá ao meio acadêmico, liderado pela Universidade Federal de Santa

Catarina (UTSC), que supervisiona o grupo de criptografia da Rede Nacional de Pesquisa, do qual fazem par te a

Universidade Hstadual de Campinas ( U N I C A M P ) , e a Universidade federal de Minas Gerais (UFMG) , ficando com o

Centro de Anál ises de Sistemas Navais (CASNAV l, da Marinha do Brasil a responsabilidade pekiv especificações de todos

os produtos.

Para 2006, por meio de acordo com a Sun Miin>syslí'm,está prevista a formação de 500 jovens brasileiros em ><i/hi- i j i r

livre visando o atendimento de suporte e consultoria. Após a conclusão do curso, os 200 primeiros serão selecionados
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pelo Minis té r io do Trabalho e Kmprego para reeeher os benefícios do Programa Primeiro Emprego, A i n d a em 200(\ a

pe r spec t i va é de continuidade da P i sca l i / acão c A u d i t o r i a da> Autoridades Certiflcadoras, por se t r a t a r de uma atividade

r o t i n e i r a e imprescindível, e a continuidade do proieto [oão de Barro, por se t r a t a r de uma nova tecnologia a MT

implantada,além da Assis tência Técnica para Implantação e Manuienç>> de Telecentros - Projeto (.asas Brasil .

No a tendimento a população, merece menção o projeto de modernização e expansão da capacidade de tecnologia de

informação da Previdência Social, que tem por objetivo a reforma do complexo tecnológico da Previdência. O -.eu escopo

abrange desde a compra de novas máquinas para os centros de processamento de dados até a compra de estações para

as agências do INSS, bem como o desenvolvimento dos novos sistemas computacionais que darão o suporte para a

implantação do Novo Modelo de (iestão da Previdência Social.

O estagio a tua l de execução do projeto aponta para uma considerável melhoria das condições gerais de evolução dos

serviços prestados pela Previdência Social. No ano de 2005, foram adquiridos dois computadores de g rande porte para

suprir a necessidade de processamento central, alem de 27 mil computadores e nove mil impressoras. A compra lm

realí/ada por pregão e l e t r ô n i c o e resultou numa economia de aproximadamente RS90 milhões aos cofres públicos.

O aumento do investimento em tecnologia da informação deverá reduzir a vulnerabil idade dos sistemas e e l i m i n a r a

dependência tecnológica e acarretar redução no tempo de atendimento aos beneficiários e de processamento de

benefícios, conforme prevê o Programa de ( íestáo de A t e n d i m e n t o ( P G A ) .

Até o th ia l de 2(106, serão investidos R$-4h milhões na aquisição de equipamentos e aplicativos para adequação do parque

computacional da Dataprev. A topologia da rede de telecomunicações da Previdência Social também será al terada, para

poss ib i l i t a r economia de recursos financeiros, l a n l o na aquisição de uq iupamen lo quan to na cons t rução da i n t r a -

e i t r u t u r a necessária.

Ainda no atendimento à população, o Ministério do Trabalho e I m p rego investiu na implantação de sistemas de suporte

aos seus programas sociais. Poi desenvolvida uma solução automatizada para desburocratizar o pagamento da

subvenção econômica ás empresas participantes do Programa Primeiro Kmprego. O sistema possibili ta o pagamento de

todas as empresas que aderiram ao programa c c M a o cumpr indo as regras de contratação de jovens, num processo quase

tota lmente automatizado, pois o único trabalho manual é a checagem das certidões. Visando maior controle e

racionalidade, a part i r de 2006, será elaborado p l ano de migração do sistema tecnológico para p la ta fo rma aber ta , ma i s

avançada e f lex íve l , que possibil i tará concorrência entre diversas empresas e maior controle, pelo Ministério do Trabalho,

de suas bases de dados.

No i n i c i o do tiovmio, ver i tkava-se um grande acúmulo nos pedidos de ( ier t idõe 1- I ' O M U \ ^ ou N e g a t i v a s de

Natura l ização, as quais demoravam até uni an<i para serem expedidas, em lunção das precárias condições de consulta a

livros e pastas do tempo do Brasil Império. Para melhorar a gestão desse processo foi feita a microfilmagem e

digilali/.ação de todo o acervo relativo a registros de naturalização, no âmb i to di> Departamento de Estrangeiros, do
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Min i s t é r io da Just iça , t.om a conclusão desse proje to , a emissão de cerca de 1500 pedidos mensais dessas cer t idões

passará a ser imediata, via Internet , impressa pelo próprio interessado, de qualquer lugar em que se encontre, com todos

os i tens de segurança e confiabilidade, bastando para isso acessar o .sítio do Min i s t é r io da Justiça. Os l ivros , antes

utilizados para consulta, passarão a compor o acervo a ser exposto no Centro de Memória da Imigração no Bras i l , projeto

com previsão de conclusão para meados de 2006.

3. Transparência da Administração

l'a rã f ac i l i t a r o acesso dos cidadãos aos dados e informações dos órgãos e entidades do Governo, foi desenvolvida a

página "Transparência Pública", na qual cada órgão deverá manter em seus sítios eletrônicos t i n i a pagina com acesso a

diversas informações. Kntre elas, execução orçamentária e financeira, l ic i tações, ton l ra tos , convênios, despesas com

passagens e diárias dos orgai»-, e ent idades da Adminis t ração Pública 1-ederal, d i re ta e indireta, alem de outros conteúdos

a serem estabelecidos, ampl iando a transparência e a visibilidade das ações do (inverno. A in ic ia t iva visa atender ao

Decreto n" 5.482, de 30 de j u n h o de 2005, que incumbe a Controladoria-Geral da União e o Ministério do Planejamento,

Orçamento e (iestão de disciplinar a divulgação de dados e informações por pa r te dos órgãos e entidades da

administração direta e i nd i r e t a ,

\ p a r t i r de 2005, além das informações uí disponibilizadas acerca das t ransferências de recursos para f.stadus, D i s t r i t o

fede ra l e Municípios, o portal passou a conter dados sobre as aplicações diretas dos órgãos federais. Km il /enibro

últ imo, como resultado dos aprimoramentos foram incluídas também informações referentes aos gastos feitos com os

cartões de pagamento pelo (loverno Federal, as quais serão mensalmente atualizada s

Hoje, o Portal da Transparência •. ;>arcncia.ü" ir) abriga mais de 264 milhões de i n f o r m , -

envolvendo a aplicação de recursos federais superiores a RS l,5 t r i lhão , li m 2nnr>. o Por ta l vai e x i b i r informações sobre

operações fei tas no âmbito dos programas oficiais de financiamento.

Na Previdência, destaque para o .serviço de Ouvidoria disponibilizado aos usuários. A atuação da Ouvidoria se dá a partir

de cada uma das manifestações que são encaminhadas pelo público, na forma de reclamações, sugestões, elogios, e

denúncias, nas quais estão inseridas manifestações contra corrupção de diversas tonies. A Ouvidoria procura olerecer uma

resposta para a questão levantada, no pra/.o de até 30 dias, contados da data do seu recebi inento. hm 2(105, foram recebidas

18.703 denúncias das quais 1(1.067 foram esclarecidas. A a!uação da Ouvidoria, tem contribuído para o aperfeiçoamento de

ações dentro da Previdência Social, destacando-se o combate à evasão de receitas e a sonegação fiscal, que, por meio da

apuração de denúncias, resultaram na recuperação de mais de RS l bilhão aos cofres da previdência.

l uí 2005, o Ministério da Saúde adotou uma série de medidas voltadas a ampliar a transparência, efetividade e controle social

na gestão do M "Y Registra-se s duas mil auditorias de unidades dn MS uns sistemas estaduais e municipais de s.mde, .1

implementação o Sistema Nacional de Ouvidoria - que recebeu mais de nove milhões de ligações dos usuários - e a( nação de

um Sistema de Monitoramento e Avaliação da (iestão do SUS, que envolve o Ministério,os Hstados e os Municípios.
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Ao lado disso,o Min i s t é r io da Saúde valorizou o controle social como importante ferramenta para a gestão,apoiou a ação

dos Conselhos de Saúde, m o b i l i / o u os movimentos populares pelo direito à saúde e reali /ou Conferências, com a

part icipação de gestores, trabalhadores e usuários do SUS. A perspectiva para ^006 é de implementar essas atividades,

de modo a poss ib i l i t a r maior par t ic ipação da população na gestão do SUS.

O Programa de Transparência do Minis té r io da Jus t iça criou um sitio na Internet para a di\ u lgaçao de seus atos e gastos,

no qual a quan t i dade e o nível de detalhamento das informações disponíveis propicia um acompanhamento mau

profundo e e le t ivo daquilo que é realizado, com o conseqüente aprimoramento conslanle de sua gestão. A lém da

execução orçamentária mensal, o sítio traz a íntegra de todos os contratos e convênios firmados, dos editais de l ic i tações

publicados e a inda um banco de preços com todos os valores unitários pagos pelas unidades do Min i s t é r io e pelos órgãos

vinculados, para comparação e controle do cidadão.

0 Portal do Minis té r io da lustiça poss ib i l i t a lambem o acompanhamento do desempenho do M i n i s t é r i o , da Polícia

1 ederal e da Polícia Rodoviária Federal no processamento e punição de irregularidades pra t icadas pelos seus servidores ,

por meio de es ta t í s t icas que são atualizadas mensalmente. K divulgada, ainda, a integra das atas de reuniões dos

Conselhos vinculados à Pasta, além de todas as passagens e diárias pagas a servidores e colaboradores e v e n t u a i s dn

Ministério e dos órgãos vinculados.

No Minis té r io da Ciência e Tecnologia, o Projeto Transparência, tem por obje t ivo colocar a d isposição do cidadão, por

meio de consulta,o acompanhamento das despesas empenhadas pelo Ministério, tanto das unidades da admin i s t r ação

direta cômoda administração ind i re ta . Permite a busca por a no, órgão (Adminis t ração Central, Agências e Unidades de

Pesquisai , l i p o de despesa e período de abrangência,por meio do s í t io .hi.

No Ministér io das Cidades,avanços s ignif ica t ivos foram registrados no tocante á padronização dos critérios adotados na

seleção de propostas para implementação de ações e respectiva aplicação de recursos, ímpianlou-se processo de Seleção

Pública de propostas para escolha das iniciativas a serem apoiadas ou f inanciadas , com divulgação prévia dos requisitos

e cr i tér ios de seleção e com transparência na aplicação do regulamento. Além disso, tornou necessária a comprovação de

pleno andamento de obras anteriormente financiadas ou apoiadas com recursos da União, para acesso a novos recursos,

li finalmente, condicionou-se o acesso aos recursos a níveis mínimos de eficiência na prestação dos serviços.

11 M i n C também investiu no for ta lec imento da t ransparênc ia na gestão de suas políticas, que se mater ia l i /ou com os

editais públ icos para a seleção de proietos culturais a serem apoiados, implementando mudanças profundas na lorma de

atendimento das demandas apresentadas ao Governo, passando de uma política de balcão - em que os projetos eram

encaminhados aleatoriamente, sem vinculação direta com um resultado almejado - para uma política de transparência,

baseada nos mencionados editais públicos, amplamente divulgados, com critérios definidos, de modo a atender à^

inúmeras formas de expressão da diversidade cu l tu ra l brasileira.

A Secretaria Kspecial de Políticas para as Mulheres, procurando também ampliar a transparência do processo de seleção

e apoio a projetos propostos por entidades públicas e privadas, passou não somente a divulgar, anua lmen te , um "Manual
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de convênios", como também a lançar portaria de convocação de projetos c de d iu i lgaçan dos termos de referencia

destinados aos governos estaduais e munic ipa is e às organizações tia sociedade c iv i l interessadi • .111 apresentar projetos

no âmbito de suas ações.

O Min is té r io do Desenvolvimento Social e Combate à Fome ( M i ) S > inves t iu na contratação de pessoal e aquis ição de

computadores para a equipe do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, no proicto "l s tocjue /em , buscando

agili/.ar e dar maior transparência ã tramitação dos processos. O "Projeto Hstoque /ATO" é uni c o n j u n t o de ações e

procedimentos adotados pelo CNAS e pelo MDS que visa agilizar a análise e decisão dos processos encontrados

pendentes, em j u l h o de 2004, referentes aos pedidos de registro, concessão nu renovação do Certificado de l -n l idade

Benef icen te de Ass is tência Social (CBAS). Assim, o projeto tem por ob je t ivo mante r o q u a n t i t a t i v o adequado à rot ina

regular do CMAS, dando maior celeridade e transparência aos mesmos. Nesse sentido, desde agosto de 201)4, Iodos os

processos pendentes de pr imei ra análise toram examinados, normalizando a ro t i na de t r a m i t a ç ã o dos mesmos no CNAS

e p r e i e i i i i k l n novos acúmulos .

O Governo invest iu fortemente na melhor disseminação das informações de na ture /a e s t a t í s t i c a e sócio-econômicas,

in t e rnamen te quanto para a sociedade, em iniciativas conduzidas por órgãos como o Ins t i tu to Bras i l e i ro de

deogr.iíia e L s t a t i s i i c a (IBGE) e o I n s t i t u o de Pesquisa Econômica Aplicada (l Pi

I H M a ç a - s e o "Radar Social", trabalho que apresenta uma síntese das condições sociais da população brasileira, tendo

como referencia as seguintes áreas da política social: educação, saúde, trabalho, renda, babitaçáo e segurança. Nele foram

selecionados os principais indicadores que retratam a problemática atual dessas áreas. A anal ise ê l e i t a comparando a

situação entre os Hslados brasileiros, assim como a situação do Brasil no cenário internacional . Finalmente, é te i ta uma

cor relação ent re os p r i n c i p a i s problemas identificados em cada área com os resultados das p o l í t i c a s e programas federais

per t inentes .

Os mecanismos de coleta e disseminação de informações de natureza estatíst ica vem sendo aprimorados pelo Ui \emo

nos ú l t imos anos. Quanto às informações de natureza sócio-demográfica, destaca-se a r iquc /a de informações que

levanta e d i s p o n i b i l i z a a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios ( P N A D i . Com a publ icação "Pesquisa Nac iona l

por Amos t ra de Domicí l ios 2004 - Volume Brasil", pela primeira vê/., abrangendo todo o te r r i tó r io nacional , com a

inclusão da área r u r a l dos listados do Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia e Ror . i im . i . l ambem toi divulgada a

"Síntese de Indicadores", que apresenta resultados selecionados da pesquisa referentes a 2003 e 2004, bem como

indicadores retrospectivos de rendimento relativos ao período de 1*W4 a 2004, pá rã o conjunto do P a i ^ e l i rã rides

No final de 2003, ocorreu a implantação da nova sistemática de divulgação da> estimativas de safra agrícola, que objetiva

a antecipação da publicação nacional dos indicadores conjunturais produzidos mensa lmente pelo L e v a n t a m e n t o

r.ático da Produção Agrícola ( I .SFA) . Alem disso, houve a implementação do Sistema de Reteréncia (ieocentrico

para as A m é r i c a s i MK( ,AS2000 i , o qual será a base para os sistemas Ge-odesico e Cartográfico, pe rmi t indo assim <

precisão no mapeamento do território brasileiro e na demarcação de suas f ron te i r a s . Foi estabelecido um p e r n ;
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transição de de/ anos, du ran t e o qual o SIRGAS2IXH) poderá ser u t i l izado cm concomitância com os out ros sistemas de

referência (SAIW) e Córrego Alegre).

L Valor i / aeao dos Servidores

O (ioverno tem investido fortemente na reestruturação de sua força de trabalho c na valorização do servidor público, que

foi sendo continuamente desestimulado pelas reformas administrativas implementadas nos anos an te r io res a esta

gestão.

F.m consonância com a pol í t ica do (ioverno de subs t i t u i r funcionár ios terceirizados ou temporários por semdmv-,

publlcos naquelas atividades em que a terceirização se configuraria como inapropriada, em 2005, toram real i /ados

estudos e análises que resultaram na autorização de concurso público para o provimento de 23.275 cargos da

Administração Pública Federal direta, autárquica e lundacional . l:.ssa ação contribuiu para repor as perdas decorrentes

de aposentadoria.substituir trabalhadores terceirizados que executam atividades inerentes a servidor públ ico ,es t ru turar

órgãos sem quadro próprio de pessoal e profissionalizar o serviço público.

Como prova inequívoca do compromisso do Governo com a profissionalização, o fortalecimento e a modernização do

serviço público, 70% dos cargos de confiança, os chamados Direção de Assessoramento Superior ( D A S ) , Jeveran ser

obrigatoriamente preenchidos por servidores públicos, conforme regulamentação aprovada, em 2005, por meio do

Decreto n" 5.497, de 21 de iulho.

Os serviços terceirizados indevidamente, exercidos por profissionais con t ra tados via organismos internacionais ou

temporários, estão sendo substituídos por processos de seleção simplificados ou pela ampliação de concursos. Nas

agências reguladoras, no DNIT, na SUSIÍP, nas carreiras da seguridade social e do trabalho e no Departamento Nacional

de Produção Mineral (DNPM), novos concursos fortalecerão essas atividades, que são típicas de Estado e in t r ans fe r íve i s .

Km 2006, 18.223 novos servidores públicos concursados substituirão aqueles contratos e garantirão o funcionamento

adequado dos serviços públicos nesses e em outros órgãos e entidades da Adminis t ração Pública F e d e i a l .

Km 2005, como conseqüência das Negociações Coletivas no Setor Público, foram publicadas 25 leis al terando diversas

carre i ras das 35 existentes no Serviço Público. I',m solenidade realizada em outubro de 2005, foram ins ta ladas oi to

Ouvidorias do servidor no INSS e nos Ministérios de Ciência e Tecnologia; Kducação; Ki/enda; Trabalho e F.niprego;

Transportes; Saúde; e Previdência Social, Além de*sa\ também a Presidência da República ia havia aderido ao sistema.

No que se refere à capacitação, em 2005, a Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), capacitou cerca de 17 mil

servidores. Na área de Formação Inicial e Aperfeiçoamento de Carreiras, foram matriculados 425 alunos e em cursos de

l'os-(.iraduação Lato Sfii.<u toram capacitados 75 servidores. Na área de Desenvolvimento ( iercncía l , toram capacitados

15.854 servidores. Nessa área, é importante destacar, a consolidação da experiência da articulação de cursos em

programas, resultado do desenvolvimento da capacitação dos servidores de lorma complementar e in tegrada . Ah m d r-
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Programa de Desenvolvimento de (lerentes Operacionais e Supervisores (DGOS), taram oferecidos nesse ano o Programa

J e i apacitacão em Gestão de Pessoas, o Programa de Capacitação em Logística Pública e o Programa de Capacitação em

Gestão do PPA. Os programas reúnem cursos que podem ser realizados isolados ou seqüencialmente, permit indo, aos

servidores, uma visão sistêmica do processo de trabalho por intermédio da capacitação, mesclando as modalidades de

ensino presencial e a distância.

Vale destacar, também, o desenvolvimento de novas oportunidades de capacitação como os Curso de l íderança: reflexão

e ação e o Curso Gestão Integrada de Recursos, ambos adaptados da experiência da i n s t i t u i ç ã o parceira Batia

Canadense do Serviço Público (CSPS), e o Curso Elaboração e Gerenciamento de Projetos. No final de 2005, ocorreu,

também, a revisão de nove cursos regulares da F.scola com o intuito de promover a melhoria dos conteúdos

programálieos e assegurar a qualidade permanente dos cursos oferecidos pela EXAP.

O Governo, por intermédio do Ml »S, também investiu fortemente na capacitação de agentes federais e de outras esferas

de governo responsáveis pela implementação das políticas sociais, num esforço nunca empreendido desde a

promulgação da Lei Orgânica de Assis tência Social (1.0AS), em 1993. Em 2005, foi reali/ada a oficina nacional para

construção da Política Nacional de Capacitação e de fóruns de capacitação referente a Polí t ica Nacional de Assistência

.Súcia! l PNAS l e ao Sistema Único de Assistência Social (SUAS), contando com a participação de conselheiros, gestores c

universidades.

F.m 2005, também foi realizado o "Curso de Aperfeiçoamento em Avaliação de Programas Sociais", em obediência à

diretriz básica de fortalecer a atuação do Estado no âmbito das pol í t icas sociais, bem como com fito a promover a

disseminação da prática de avaliação de programas sociais a gerentes e lormuladores dessas po l í t i cas .

5, Gestão

a l Modernização dos I n s t r u m e n t o s de Planejamento e destao

O planejamento governamental, consubstanciado no PPA 2004/2007, apresentou como inovação, além do caráter

participativo na sua elaboração, a preocupação com a institucionalização de seu modelo de gestão. Esse modelo,

conforme estabelece o Decreto n" 5.233, de 6 de outubro de 2004, contempla a implementação, o monitoramento, a

avaliação e a revisão dos programas.

Ksse modelo insti tucionalizou o Sistema de Monitoramento e Avaliação, criado pelo art. 9", a l.ei n" 10.933, de 2( ) !M,

composto por uma Comissão de Moni toramento e Avaliação (CMA) e por Unidades de Monitoramento e Avaliação

( U M A ) em cada ministério e secretaria especial. O sistema tem por pressuposto o fortalecimento das funções de

monitoramento e avaliação nos órgãos setoriais e a disseminação de práticas que subsidiem e qua l i f i quem o processo de

tomada de tomada de decisão. Compete também ã CMA proceder a avaliação prévia de viabilidade sócio-econòmica e

ambiental de projetos com custo total superior a RS l ( l ,5 m i l h õ e s (quando se tratar do orçamento fiscal e da seguridade
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social) ou a 5"n do lotai de investimentos da empresa (no caso do ornamento de investimentos) de tonna a priorí/ar os

projetos de maior retorno.

O Governo invest iu lambem na gestão m a t r i c i a l e na coordenação da ação governamental, consubstanciando essa

preocupação com a retomada do funcionamento das Câmaras do Conselho de Governo, desativadas no l inal do tioverno

anterior, além de vár ios grupos de trabalho interministeriais, que contaram com a colaboração e participação de órfãos

governamentais, inclusive de listados e Municípios, orgam/açocs da sociedade e técnicos,

Também, para a r t i c u l a r e integrar as ações de diversos órfãos da adminis t ração federal, foram criados vários grupos de

trabalho.

No campo da cooperação técnica nacional e in te rnac ional , o (ioverno, por intermédio do Minis tér io do Planejamento,

Orçamento e Gestão. vem desenvolvendo ações de apoio á melhor ia dos processos e das condições para implementação

de políticas públicas dos órfãos c ent idades da adminis t ração pública, dentre os qua is destacam-se:

i) 1'rojeto de cooperação com os países da União Européia (Eurobrasi l 2000), iniciado em julho de 21)04, que

atendeu, em 200?, a 1.478 servidores por meio de Educação à Distância, Estudos Técnicos e par t ic ipação em

Eventos relacionados ã modernização do l istado, com a reali/ução dos cursos "Ética e Serviço Público" e "Gestão

uca de Pessoas e Planos de Carreira";

ii) Programa de Modernização do Poder Executivo Eederal ( P M P E F i . concebido como instrumento de parceria

ent re o (ioverno Brasileiro, BID e PM' D, que visa fornecer aporte financeiro e técnico a r e f o r m a do aparelho do

Estado. Durante o ano de 2005, o PMPEF desenvolveu um conjunto de ações que deverão se l radu/.ir em contratos

de melhoria e modem i/ação nas áreas de redesenho •. modelagem de processos, de desenvolvimento de s i s t emas

e pol í t i cas de gestão do conhecimento e capacitação de técnicos, impactando posi t ivamente os órgãos

responsáveis pelos sistemas es t ru turan tes do (ioverno;

i i i l Programa Nac iona l de apoio à Modernização da Gestão e do Planejamento dos Estados c do D i s t r i t o Federal

(PNAGE), retomado nesta gestão, alcançou os seguintes resultados, em 200?: elaboração dus 2" pruiein-,

Estaduais , nos quais se planeja a execução de ações voltadas para a eficiência e t ransparênc ia administrativa,

com vistas ã elevar a qua l idade do gasto público; a reali/açáo de eventos de capacitação para a execução (normas

de aquisições e procedimentos de planejamento, execução e controle de programas com financiamento ex te rno) ;

estabelecimento de procedimentos de execução (aperfeiçoamento do Sistema de Gerenciamento de Projetos

( S ( i P ) ; elaboração do M a n u a l de Execução do Programa); e negociação do Contrato de Emprés t imo en t re o

Governo Federal e o 1ÍID.

ivl Programa de M u d c r n i / a c ã o do S i s t ema de Controle rAterno dos Estados e M u n i c í p i o s B r a s i l e i r o s

(PROMOFX) . cmo obietivo e apoiar os Tribunais de Contas Estaduais na constituição de uma rede de
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t ransparênc ia , que permite o acesso in tegrado a i n f o r m a ç õ e s munic ipa i s e e s t adua i s pela sociedade c iv i l ,

poss ibi l i tando também o acesso e acompanhamento do cumprimento na Lei de Responsabil idade F i s c a l Os

principais resultados, em 2005, to ram: e laboração dos 33 proie tos dos Tr ibunais de Quitas, nos qua i s se

planeja a execução de ações voltadas para o for ta lecimento i n s t i t u c i o n a l e modernização do s i s t ema de

controle externo, pelo incremento da eficácia, eficiência e c t e t i \ i d a d e das ações de controle e dos mecanismos

de articulação social; realização de eventos de capacitação para a execução (no rmas de aquisições e

p roced imen tos de p l a n e j a m e n t o , oeaiçoes c ami ro l e de programas com financiamento e x t e r n o ] ;

estabelecimento de procedimentos de execução (aperfeiçoamento do Sistema de Gerenciamento de Projetos

! S ( i l ' J ; elaboração do Manual de Kxecução do Programa) ; e .. do Contrato de F.mprest irno e n t r e o

Governo Federal e o BID, em setembro de 2005

-.ruUiração e Reestruturação ,.l, i Irgãos d LI Adm

Km 2005, vários Ministérios e órgãos passaram por processos de rees t ruturação organizacional, com vis tas a obtenção

de maior agilidade em seus fluxos de trabalho e processos decisorios. Dentre esses processos, deum M. r destacadas a

rees t ru turação do INSS, os projetos de estruturas organizacionais dos Insti tutos e Hospitais federais do Rio de Janeiro,

bem como a reestruturação do l >\ P M / M M h, I B A M \ e MM A. Foram, ainda, analisados sete projetos de lei para a

de 1 'níversidades Federais.

ics iáo do P a t r i m ô n i o da União

No que se refere á Gestão do Patrimônio da União, em 2 I H I 5 , toi desenvolvido um conjunto de ações o r i en tadas p.r os

seguintes eixos estratégicos: destinação socioambiental dos imóveis; ampliação e consolidação os • ! : •

arrecadação e cobrança; qualificação e ampl iação da base cadastral; redução do estoque de processos e redução dos

valores de débitos em aberto. Em 2005, a arrecadação foi de aproximadamente RS230 milhões, o que representou

crescimento de cerca de l O^o em relação a 200-4. Vale ressaltar que, para a redução do estoque de processos e redução dos

valores de débitos em aberto, foram emitidos cerca de RS227 milhões em débitos, referentes a .W mil IXARFs. Para

alcançar tal intento,foi implementado, no Sis tema Integrado de Administração Patrimonial ( S l A P A ) , o módulo de envio

automático de débitos para a Dívida Ativa da União .

b) Gestão Estratégica - Projeto Brasil em 3 Tempos

O projeto Brasi l em 3 Tempos está voltado para a def inição de objet ivos estratégicos nac iona i s de loiiyo pra/o, que

possam levar à construção de um pacto ent re sociedade e o Fstado acerca de valores, caminhos e soluções

conquista desses objetivos estratégicos, e criar condições para a institui onalízação da gestão estratégica dos ohiet ivos

nacionais.
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O proje to - i n i c i a d o em 200-1 - visa oferecer suicídios co ikehua i s t metodológicos para conformar um processo de

planejamento estratégico governamental,com adequação dos i n s t r u m e n t o s e meios a disposição ilo listado para a t i n g i r

um c o n j u n t o de objet ivos desejáveis de desenvolvimento com inc lusão socia l . Com horizonte tempora l mais amplo que

o Plano P lu r i amia l (t11'A 2004-21)07), o Projeto busca realçar o a l i n h a m e n t o dos planejamentos m a c r o e s l a t a i s e seloriais

do Governo central com os demais eslorços e i n i c i a t i v a s de planejamento regional, estadual e local, nos demais níveis da

federação e das agências públicas encarregadas de programas de desenvolvimento reg ional , l 'ma síntese dos pr inc ipa is

resultados mostra c|ue: i libra m publicados os 5 primeiros números da ser ie ( adernos do NAK: Projeto Brasil 3 Tempos:

2007, 2015, 2022: e ii) toi concluído em 200? o t rabalho de redação in tegrada dos documentos "Fatos Portadores de

Futuro""Análise da Conjuntura","Análise Retrospectiva".

Pevo ser regis t rada a execução da "Consulta Delphi", abordando os 50 temas estratégicos apontados pelos esiudos

publicados.Essa Consulta foi feita em duas fases.de maio a agosto de 2005: na K foram convidados a p a r t i c i p a r : " i ( ) . ( ) ( ) ( l

pessoas do setor público; produtivo; academia; imprensa; e sociedade organizada. Na 2-' tase, toi montada uma consulta

aberta que permit iu selecionar 10 temas pr ior i tá r ios dentre os 50 temas estratégicos. Ao f ina l , torani apontadas, pela

Consulta,as 5 prioridades es t ra tég icas : Melhor ia da qualidade do ensino, Reduxir a desigualdade social, Kalu/.ir a carga

t r i b u t a r i a , Redu/ i r os índices de c r i m i n a l i d a d e e violência , Universalizar e melhorar a qual idade do SL'S.

f.stá em lase de conclusão o periódico "Cadernos NAI- . 6 - Prospectiva" que apresenta os cenários prospectivos gerados

pelo Projeto. A l amí l i a de cenários será ut i l izada para f a c i l i t a r a iden t i f i cação das janelas de oportunidades, para a

conquista dos objetivos estratégicos que compõem os temas do Projeto Brasi l 3 Tempos,

c) Melhoria cio Atendimento ao Público: Previdência Social

O Ministério da Previdência Social investiu tortemente na melhoria do a tend imen to ao publico, por meio do Programa

Gestão do Atendimento (PGA) . t) programa tem como objetivos promover a excelência no a t e n d i m e n t o ;io cidadão; a

simplificação das ro t inas de trabalho; a implementação de um modelo de gestão mais par t ic ipa t ivo , com focos nos

processos e nos resultados; a valorização dos servidores e a melhoria da imagem da I n s t i t u i ç ã o

I m p l a n t a d o a partir de outubro de 200-1, o PGA tem como grandes metas, até dezembro de 2006, a redução de 4( l ( l n no

es toque de represamento de benefícios e também a redução de 50"i) do tempo médio de espera para a tendimento nas

unidades da Previdência Social. Começou em .U) agencias e até o final de 2006 estará implantado em todas as unidade-,

de atendimento do INSS.

Km 200?, 5S5 Agências da P r e v i d ê n c i a Social foram fisicamente adequadas. Até dezembro de 200o, o u t r a s 104 serão

reformuladas, totalizando f>lM das 1.197 existentes. Na Grande São Paulo a lgumas agências terão o h o r á r i o de

f u n c i o n a m e n t o ampliado em quatro horas (de S h ás l í í h ) , a u m e n t a n d o a capacidade de a t e n d i m e n t o em 40"u. Ou t r a

novidade é a criação de Agências de Benefícios por Incapacidade, que virão com a revisão do Modelo de Perícia

Médica.
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Doiaca-se como parle do planejamento estratégico da Previdência Social para o inicio de 2006: i) f i n a l i z a r a inst

de 27 mil novos computadores e 9 mil impressoras, que começou no final de 2005 e que vai gerar s ign i f ica t iva redução

dos custos operacionais e ampliará a capacidade de atendimento das Agências da Previdência viciai: :i • ,1 implementação

do Sistema F.letrõnico de (lerenciamento do Atendimento ( S G A ) em todas as Agências da Previdência Social: e i i i ) a

criação de uma página de serviços na I n t e r n e t , bom como o PREVcidade (parcerias com ( invernos Munic ipa i s ,

objetivando a capilarização da rede de atendimento nos Municípios onde não existem Agências da Previdência Social).

6. Combate a Corrupção

O Governo vêm atuando desde seu início, de forma ar t icu lada , a lim de tornar eletivo e eficiente o combate á con i

e à impunidade . Destacam-se nesse t rabalho os órgãos do fiscalização: a Controladoria-Geral da l'nião (011'), o

Minis tér io da Justiça, por meio da Polícia R-deral e da Secretaria Nacional de Justiça/Departamento de Recuperação de

Ativos, da Advocacia-tieral da união e do Ministério úa Fa/enda, por meio da Secretaria da Receita Federal, do Banco

Central e do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF).

a) Sorteios Públicos

O Programa de Fiscal i/.ação a pa r t i r de Sorteios Públicos, executado pela CGU, experiência inovadora implantada por este

Governo, em abril de 2003, a t ing iu inequívoco siuesso. A cada edição, dl) áreas municipais s,m sorteadas,de lormii isenta

e impessoal, com vistas à fiscalização da aplicação de recursos públicos federais, O Programa encontra-se na 19J edição.

Foram fiscalizados 981 Municípios, correspondendo a 17,64^> do total de Municípios brasileiros. O montante dos

recursos fiscalizados, ate o momento, é da ordem de R$5,6 bilhões, F,m 2005, foram fiscali/ados .i(K) Munic íp ios , em 5

edições do Proyrarmi. O montante dos recursos fiscalizados foi da ordem de K > l , d bilhão, (l Programa de S o i t c i o » .

também foi estendido à fiscali/ação cia aplicação de recursos federais pelos Fslados. Foram reali/adas, em 2(103, três

edições, com 36 fiscalizações concluídas.

A consolidação do Programa vai pe rmi t i r , em 2006, o trabalho de c ruzamen to de dados e informações, para o

planejamento de ações de combate e prevenção a modalidades especificas de desvios. No âmbito do Program,

intensificado também o toco nas ações de capacitação de gestores e na o r i en tação e mobilização de lideranças

comunitárias para o exercício tio dever cidadão de zelar pela boa aplicação dos recursos públicos.

b j Auditorias

Em 2005, foram realizadas 2.785 auditorias e 1.631 Tomadas de Contas Fspeciais encaminhadas ao Tribunal de Contas

da União, as quais representam um retorno potencial a»s cofres públicos da ordem de RS44K,5 milhões

Na r .C l , iniciou-se auditoria especial com o objetivo de avaliar a gestão de supr imento de bens e serviços naquela

empresa, em lace de denúncias amplamente divulgadas pelos meios de comunicaçai ) . Os t rabalhos, já concluídos,
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abrangem as seguintes áreas: obras de engenharia , compras, servidos de informática e s u p r i m e n t o de materiais e

serviços em geral, foram divulgados 30 Rela tór ios de Auditoria, relativos à anal ise de 157 cont ra to- , e ad i t ivos , l o t a l i / a n d o

um imutantc aproximado de RSS.37 bilhões. Todos os relatórios encontram-se disponíveis na página www.cgu.gov.br e

foram encaminhados a KCT.ao Ministér io das ('omunicaçães, à Comissão Parlamentar Mista de Inqué r i t o dos Correios,

ao Tribunal de Contas da União, ao Ministério Público Federal e à Polícia Tederal.

L l Apura^in de Denúncias

l.m 2005, tbram realizadas mais de 1.000 outras ações de controle decorrente de denúncias e demandas externas . Os

casos mais graves toram enviados ao Minis tér io Público para fins de proposição de ações panais e c i v i s . Nessas ações de

conirole, identif icaram se diversas tipologias de irregularidades, em ré as quais se destacam, pela freqüência em que

ocorrem, as seguintes: fraudes em licitações e contratos; ausência de certame lidtatório; alteração do objeto constante do

ajuste firmado com o órgão federal; pagamento superior ao valor contratado; pagamento antecipado; constatação de

esquema de fraudes; lavagem de recursos públicos; identif icação de empresas "fantasmas" e "laranjas"; desvio de

finalidade de Convênio; emissão de notas fiscais imdòneas; e adulteração de documentos.

Ressalte-se que as investigações abertas, no âmbito do Governo, sobre as denúncias de desvios pub l i cadas a p a r t i r de

1 1 1 , 1 1 1 1 u l t i m o , já levaram a mais de 50 exonerações e afastamentos de dirigentes e servidores que ocupavam tui ições

es t ra tég icas em empresas estatais; mais de 20 sindicâncias c processos d isc ip l inares já foram ins taurados ; e cerca de W)

outros procedimentos dessa nature/a já t iveram instauração determinada.

<J) Outras Atoes

l'revenç;»o c Capacitação - a fim de incentivar a pa r t i c ipação d i re ta do cidadão no controle da utilização dos recursos

púbicos e de or ientar a atuação dos agentes públicos municipais, no que diz respeito ao cumprimento dos d i s p o s i t i v o - ,

legais, a (X! U desenvolveu o Programa "Olho Vivo no Dinheiro Público", que contempla as- seguintes ações: i) capaci tação

de agentes públicos municipais em gestão e controle de recursos públicos; ii) mobili/ação dos conselhos m u n i c i p a i s

como instrumentos de controle social; e i i i ) elaboração e distribuição de car t i lhas in fo rma t ivas destinadas t a n t o aos

agentes públicos municipais, contendo orientações sobre a correta aplicação dos recursos públicos, como á população em

geral, contendo informações e orientações básicas sobre a corrupção e sobre as tormas de denunciá-la e combatê-la.

Nesse sentido, a ( dl' reah/ou 10 Seminários de Capacitação de Agentes M u n i c i p a i s , Conselheiros e Lideranças, com o

objetivo de fomentar o controle social e a capacitação. Riram capacitados 504 agentes municipais, W conselheiros e 31

lideranças, atingindo um total de 73 Municípios, contemplando todas as regiões do País.A Controladoria também trem

64 multiplicadores - servidores públicos federais dos seus quadros - para atuar na capaci tação em gestão e controle de

recursos iunto a agentes públicos municipais nos F.stados onde estão lotados.

No que concerne ás cart i lhas e manuais de orientação,a Controladoria distribuiu: i) uni milhão de unidades da car t i lha

"Olho Vivo no Dinhei ro Público", dirigida, principalmente, as populações dos pequenos e médios Municípios, com o

i

ou
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objet ivo de i n c e n t i v a r o cidadão a cobrar maior atuação e eficácia dos conselhos e aux i l i a r na ident i f icação dos casos

mais comuns de desvios de recursos públicos; e ii) 26 mil unid.uk s do Manual de "Gestão de Recursos federais", que le in

por objetivo orientar os agentes municipais no tocante aos procedimentos necessários para a obtenção, ap icaçãu e

controle de recursos públicos federais.

Km 2005, foi formalizada a Rede Pública de Fiscalização do programa Bolsa Família, por meio da assinatura de termos

de cooperação com o M i n i s t é r i o Publico Federal ( M P F ) , os Ministérios Públicos Estaduais, a l .GT .o ' I r i b u n a l de Contas

d. i Un ião (K U) e o MDS, com vistas ao incremento do monitoramento e do controle das execuções locais desse

Programa.

Sistema de Ouvidoria - as ouvidorias têm por finalidade garantir ao cidadão o direito de petição, ouvindo e

examinando o que a sociedade tem a di/.cr sobre os procedimentos e as ações dos agentes, órgãos e entidades públicas,

propondo a adoção de medidas que visem a corrigir e prevenir talhas e omissões na preMaçao do serviço publico. \o

início de 2003, o Poder Fxecutivo Federal contava com 40 ouvidorias. Hoje, são 124;

Transparência Pública o Governo, por meio do Decreto n" 5,482, de 30 de iunho de 201)5. i n s t i t u i u o Portal da

Transparência e criou a exigência de que os órgãos e entidades da Admin i s t r ação Publ ica Federal mantenham suas

próprias páginas de transparência, na I n t e r n e t , i n t r i outros crg.u-s , o M i n i s i e r i o da Justiça e a CGU1 já implementaram

essa medida, divulgando informações completas sobre suas execuções orçamentárias;

Divulgação dos Relatórios de Auditoria: o Governo, por meio do Decreto n" 5.481 , de 30 de iunho de 201)5. estabeleceu

a obrigação de que cada órgão e entidade do Poder Executivo Federal dê, em seu sit io na Internet , ampla divulgação ao

relatório de gestão, ao relatório e ao certificado de auditoria;

Sindicâncias Patrimoniais: por meio do Decreto n" 5.483, de 30 de junho de 2005, o Governo inst i tuiu, no âmbi to da

Administração Pública Federal, a sindicância patr imonial , procedimento admin i s t r a t ivo sigiloso e investigalnno, dest inado

à apuração de latos relativos à compatibilidade da evolução patrimonial de agentes públicos com sua renda declarada;

Sistema de Corregedorias: outra ação do Governo, por meio do Decreto n" 5.480, de 30 de junho de 2005, foi a criação

do Sistema de Correição do Poder Fxecu t ivo Federal, que compreende as atividades relacionadas a prevenção e apuração

de irregularidades.

Elaboração de Projeto de I.ei par.i a Oiminal i /açau do Enriquecimento I l í c i to , em 30 de junho de 2005, foi

encaminhando projeto de lei ao Congresso Nacional que c r i m i n a l i / a o enriquecimento ilícito.

Anteprojeto de lei sobre Conflito de Interesses: em 2006, o Governo pretende elaborar um projeto de lei que visa

definir e prevenir o con f l i t o de interesses público e privado, no exercício de cargo ou emprego da A d m i n i s t r a ç ã o Pública

Federal direta e indireta.
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, ' i n h a t e ,10 Des\ io de keuirsos Pub l iu i s o ,10 C r i m e Organizado

N" o e n t r e i i t a m e i H o da i m p u n i d a d e e conui tornia de buscar o ressarcimento aos cot rés públ icos de recursos desviados mi

mal aplicados, a Q í L ' implantou um programa de capaci tação de servidores em Processo Administrativo D i s c i p l i n a r e

em Tomada de Contas Especial. Com efei to,a carência de servidores aptos a integrar comissões disciplinarei e a realizar

tomadas de contas especiais foi i d e n t i f i c a d a como um dos principais problemas a alimentar a impunidade na es le r . t

adminis t ra i i vá e o baixo volume de ressarcimentos ao erário público. Em 2005, a Controladoria capacitou 1272 servidores

federais em Processo A d m i n i s t r a t i v o Disciplinar e 168 em Tomada de Contas Especial, organizando um cadastro de

agentes t re inados ao qual podem recorrer os órgãos públicos, no momento da ins tauração desses procedimentos.

Km .lOOd, mais 2.000 .servidores devem ser capacitados Processo Administrat ivo Disciplinar e em Tomada de Contas

Kspc-cial, imitando-se aos mais de 3.Min servidores já capacitados para esse fim.

A Polícia Irderal ( P l : ) tem sido um i m p o r t a n t e ins t rumento dt) Governo Federal no combate ao desvio de recursos

públicos e ao c r ime organizado no Brasil, Nos ú l t imos 3 anos,em 67 operações especiais de combate à corrupção, l o r a in

presas 1.30D pessoas por corrupção, dent re as quais 515 servidores públicos, lederais, estaduais e m u n i c i p a i s e 1311

policiais federais e rodoviários federais, além de políticos e empresários, acusados de crimes que vão do

s u p c r t . i t i i r . i m e n t o na compra de- derivados de sanyue à adulteração de leite em pó.

h m 2(1(15, vale destacar as operações Curupira I e II e Ouro Verde, realizadas con jun t amen te pela Policia Federal e o

l H A M A . n o âmbito do Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia, com a participação do M i n i s t é r i o

Público federa l , v i sando o desmantelamento de quadrilhas envolvidas na exploração,transporte e comercialização ilegal

de madeira, que resul taram na decretação de 197 prisões. Só na operação Curupira l, no Hstado do Mato (irosso, toi

descoberta uma quan t idade inicial de -431 empresas fantasmas cadastradas no 1BAMA. O volume es t imado de madeira

serrada f raudada foi l , l)S m i l h ã o de m [eqüivale a uma fila de 76mil caminhões,queenfileirados cobr i r iam a distância

Brasília - Rio de Janeiro).

V Mjvraçnes a tacaram problemas his tór icos do Brasil, como as fraudes detectadas na Justiça de São Paulo, I N S V

desmatamento na Anu/.ónia, contratações ilegais de funcionários públicos e desvio de dinheiro, alem de operações

;as de combate ao narcotráfico, tráfico de armas, pirataria, sonegação, fraudes e outras.

f) Comba lc a l a \agem de D i n h e i r o

Dent re as ações desenvolvidas para o combate á lavagem de dinheiro está a organi/ação anual da 1 ' s t ra lcg ia N a c i o n a l de

Combate a Lavagem de Dinhe i ro e de Recuperação de Ativos (FN'CL\), que esta em sua 3. edição. A ENCL \ envolve

p a r t i c i p a n t e s de mais de quarenta entidades dos Poderes Públicos e está baseada no pr incipio da ar t iculação pe rmanen te

dos órgãos que cuidam do assunto. As atoes coordenadas pela EXCl.A visam desestruturar as organi/açòes criminosas

mediante recuperação de ativos provenientes de crime e utilizar os ativos recuperados para financiamento do comhalc

ao c r i m e organizado.
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A elaboração anual da Estratégia com a definição de metas, pra/os e responsáveis, aliada ao seu acompanhamento pelo

(iabinete de Gestão Integrada de Prevenção e Combate à Lavagem de Dinheiro ( G G 1 - 1 , H J . gerou resultados positivos, como o

incremento dos indicadores do volume de inquéritos,denúncias e sentenças relacionada ao crime de lavagem de dinheiro.

Em 2006, o Governo vai implantar os módulos que compõem o Sistema Brasileiro de Recuperação de Ativos ( S 1 S H R A I ,

ent re eles, o Cadastro Nacional de Bens Apreendidos e o Sistema de Al ienação Eletrônica ele bens apreemlidos. Este

exercício deve marcar, a inda, a implantação do módulo de interoperabilidade de Sistemas de Informações para o

Combate à Lavagem de P inhei ro e ReciuuT.kao du Ativ \s e o l ••cri tório de Informações Estratégicas, possibilitando a

recuperação de bens de origem ilícita como um efetivo instrumento de combate ao crime organizado.

g; Combate aos Cartéis

O (ioverno avançou substancialmente na implementação de uma política voltada pa ra o o imbate aos cartéis. A conduta de

cartel é uma conduta criminosa, com efeitos danosos evidentes para toda a sociedade. Quando envolve compras públicas, o

cartel prejudica diretamente as políticas formuladas pelo Estado. Para reprimir essa prática, o Un v no criou no Mu sterio

da lu s t i ça uma coordenação destinada unicamente a investigação de cartéis que atuam por meio de fraudes em lici tações

publicas e toram consolidadas parcerias com os Ministérios Públicos, PH e Advocacia-Geral da União.

f-oram concluídos diversos processos nos q u a i s foram empregadas técnicas avançadas de investigação e produção de

provas, a saber: ações de busca e apreensão de documentos na sede das empresas e seus sindicatos, contratação de

peritos e aplicação de cálculos econométricos, para verificar a suposta divisão de vantagens financeiras entre os

participantes dos cartéis .

Destaca-se que, por meio das provas colhidas por essas novas técnicas de investigaçau. o pr imeiro processo de ca r t e l

envolvendo compras públicas - o Cartel das Britas - foi julgado pelo CADÊ, em 2005, e resultou na condenação das

empresas envolvidas em multa correspondente a 15% ou 20% de seus faturamentos brutos. Além disso, as pescas tísicas

foram denunciadas criminalmente pelo Min is té r io Público de São Paulo, tendo sido imputada a eles pena de mul ta

correspondente a 2u' b dn salário bruto, nos próximos 4 anos.

h) Combate aos Crimes Contra a P rev idênc i a Social

O (ioverno intensificou as ações para diagnost icar e combater fraudes e sonegaçòes contra a previdência social. Nesse

•. i do, a Assessoria de Pesquisa Estratégica l A PE), do Ministério da Previdência Soc ia l , centrada no intercâmbio com

outros órgãos dos poderes públicos federais, estaduais e munic ipa i s , tem in tens i f i cado « combate a essas atoes L s i v a s .

que cu lminam na evasão, lauto na área de benefíc ios como de arrecadação, O t r a b a l h o consiste na formação de equipes

de intel igência para identificação de quadrilhas, grupos e pessoas cjue atuam praticando crimes em detr imento dos

cofres da Previdência Social,em parceria com a Pl :, para conclusão das inves t igações , com o Min i s t é r io Publ ico l-ederal,

para representação jud i c i a l e com o INSS, na obtenção de recursos humanos e logísticos.
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Em 2005, furam detectadas irregularidades cm 7.7oL> benefícios previdenciários, que geraram economia mensal de KS4,:>

milhões, com possibilidade de recuperar RS 113 mi lhões que foram pagos indevidamente ao longo do tempo. K i r a n i

realizadas l-S prisões de pessoas do púb l i co ex te rno c in terno, que estavam envolvidas diretamente nas traudes; 104

•Mandados de busca e apreensões de elementos de provas de materialização das fraudes; e I^O inquér i tos p o l i c i a i s

instaurados pela Policia federal para invest igação de fraudes.

Atuando de forma integrada - Serviço de Inteligência, 1-orças Tarefas, Minis tér io Público Federal e P o l i c i a K ó i . i l .

deflagraram 28 operações, sendo que, em 26 delas, houve cumprimento de mandados de prisão.

Operações 2005

Sol Poente (CE)

Caronte(PA)

Ajuste fiscal (RJ)

Principais Resultados

Buscas e apreensões e prisão de 2 fraudadores. A quadrilha, com envolvimento de l

servidor, adulterava documentação com a finalidade de obter beneficio previdenciário

de forma fraudulenta.

Buscas e apreensões e prisão de 28 fraudadores. A quadrilha, com envolvimento de l?

servidores, falsificava comprovantes de pagamento de contribuições previdenciárias.

Buscas e apreensões e prisão de 13 servidores. A quadrilha atuava extinguindo,

ampliando ou criando débitos de grandes e médias empresas,

Paulo Afonso (BA/Pb) Lstancamento de um esquema de fraudes em benefícios rurais nas regiões de P.mlo

Albnso/BA e Tacaratu/PE. A quadrilha, que tinha atuação do principal Sindicato Rural

de Tacaratu, forjava documentação dos seus afiliados com a finalidade de obter

aposentadoria.

Psique (MG) Buscas e apreensões. A quadrilha, com envolvimento de servidores, médicos peritos e

intermediários atuava na concessão de benefícios por incapacidade.

Quati(PR) Buscas e apreensões, bem como prisão de 5 fraudadores. A quadri lha , com envolvimento

de 3 servidores, atuava na preparação de documentação falsa e na inclusão de vínculos

empregatícios fictícios.
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Operações 2005

Sabará (MG)

Sinceridade (RJ)

Bangu ( R J )

Gavião (RS)

Cerâmica (SP)

Fabricador(RS)

Peruíbe (SP)

Relâmpago (MG)

Guaíba (RS)

Kilsário (SP)

Arara (SP)

Mercado Negro (RJ )

Vinhedo (SP)

Principais Resultados

Apreensões e prisão de 1 fraudador, que atuava na preparação de documentação falsa.

Buscas e apreensões, bem como prisão de 1 fraudadora, servidora do INSS, que tazia

gestão junto às empresas para que as mesmas não sofressem ação fiscal mediante 0

pagamento de propina.

Buscas e apreensões, bem como prisão de 2 fraudadores, servidores do INSS, que

atuavam na falsificação de tempo de contribuição de segurados.

Buscas e apreensões, bem como prisão de 9 fraudadores. A quadrilha atuava na

preparação de documentação falsa e inserção de vínculos empregatícios fictícios.

Prisão de 1 fraudador, que utilizava documentação falsa.

Prisão de 1 fraudador, que atuava na falsificação de cartas concessórias de benefícios do

INSS.

Busca e apreensão e prisão de 1 fraudador, que através de documentação montada,

recebia benefícios previdenciários.

Prisão de um fraudador, que atuava obtendo benefícios por incapacidade irregulares.

Busca e apreensão de far ta documentação que seria utilizada na obtenção de benefícios

previdenciárius de forma fraudulenta.

Busca e apreensão e prisão de 4 fraudadores, A quadrilha, com participação de um

servidor, aduiterava documentação.

Prisão de 1 fraudador, que portava documentação falsificada.

Busca, apreensão e prisão de 28 fraudadores. A quadrilha, com a participação de 9

servidores, era especialista na inserção de vínculos empregatícios falsos.

Prisão de 4 fruudadores. A quadrilha portava documentação falsificada.
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Operações 2005

Mandrake (PR)

Principais Resultados

Buscas e apreensões e prisão de 3 fraudadores. A quadrilha atuava na inserção de

vínculos empregatícios fictícios.

Bloqueio (PE) Buscas e apreensões e prisão de 5 fraudadores. A quadrilha, com a participação de um

servidor aposentado, atuava na adulteração de documentos.

Juiz de hora (MG) Prisão de 2 fraudadores, que atuavam na inserção de períodos não trabalhados nas

CTPS.

Jatiuca ( A L ) Prisão de 2 fraudadores, que portavam atestados médicos falsos.

Centurião ( A M ) Prisão de 23 fraudadores, que atuavam junto a empresas, facilitando a emissão irregular

de CND.

Titan (SP) Prisão de 14 fraudadores, que atuavam junto à classe empresarial "vendendo" facilidades

e ilegalidades junto às instituições públicas que diziam representar.

'firo Certeiro (MG) Prisão de 3 fraudadores, que atuavam inserindo períodos não trabalhados nas CTPS

com objetivo de obter benefícios previdenciários por incapacidade.

Resgate (SP) Prisão de l fraudador, que atuava inserindo dados falsos nos bancos de dados da

Previdência Social.

Benefício ( E S ) Prisão de 3 fraudadores, que atuavam na falsificação de certidões de nascimento com

objetivo de obter benefício previdenciário.

A participação brasileira em mecanismos internacionais de combate à corrupção mostra-se eficaz no acompanhamento

da implementação de obrigações internacionais assumidas pelo País na ORA, OCDE e ONU, bem como no intercâmbio

de informações sobre procedimentos e legislação, de forma a se desenvolver modalidades de cooperação internacional .

hssa part icipação rellete o compromisso do Governo em combater a corrupção em todas a^ ,MI;I> lor in^, e L i u x i h . i

substantivamente na difusão de ações e programas nacionais. Em 2005, houve acompanhamento e participação nos ires

principal- , toros mundiais dedicados ao combate à corrupção. Além disso, o Congresso Nacional aprovou a Convenção das

Nações Unidas contra a Corrupção, ratificada em iunho de 2005, e cm vigor desde 14 de dezembro de 2005. O Brasil

u imliém ratificou c promulgou duas importantes Convenções relativas ao combate ao terrorismo: a Convenção

Internacional para a Supressão do Financiamento ao Terrorismo, das Nações Unidas; e a Convenção Interamericana
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contra o Terrorismo.

7. Defesa judicial da União

A atuação i n d i c i a i da Advncacia-Geral da 1'mào ( A G U ) tem sido importante para ;i equilíbrio da s i tuação

financeira do País, na medida em que tem obtido substanciais v i tó r ias em ações jud ic ia i s movidas contra a União, na

defesa das políticas governamentais . IVslacam-se nesta atuação, por exemplo, as informações prestadas em Ações

Diretas de Inconstitucionalidade e em mandados de segurança impetrados em face de decretos expropri . i torios do

Presidente da República, afastando os óbices jurídicos à ação governamental.

Juntamente com essa atuação concentrada perante os Tribunais Superiores e o Supremo Tribunal 1-ederal, a Adi tem

obtido constantes e s ign i f i ca t ivas v i t o r i a s na Justiça Federal de primeira e segund;. ins tâncias de todo o País, gerando

expressiva economia para os cofres do Tesouro.

Uma das grandes inovações na gestão da AG L' foi a criação de Comissões Temáticas com o objet ivo precipito de assis t i r

ao Advogado- deral da União eni sua atuação quanto a representação i n d i c i a i e extra judicia l da União e quan to ao

assessoramento jurídico ao Poder Hxecutivo e ao Presidente da República, fstão em func ionamento on/,e Comissões

Temáticas, a saber: Comissão de Promoção e Defesa do 1'atrímónio Público (C1 'DP) , uimissão de I n i r a - f s i r u t i i r a ( C l h ) ,

("omissão de Assuntos de Servidores Púb l i cos (CASP), Comissão de Assuntos Indígenas ( C A I ) , Comissão de Direitos

Humanos (CDH), Comissão de Análise de Atos da Administração (CAPf '1 ; Comissão de Ações da Seguridade Social

•:-.G); Comissão de Assuntos de Defesa do hs tado e Segurança Pública í C A D H S P ) ; ( 'omissão de Assuntos de

Desenvolvimento Social (CADES); e Comissão de Coordenação de Assuntos Internacionais (CCAI); às quais cabe integrar

as atividades consultiva e contenciosa da AGU, de forma que possam ser prevenidos litígios, bem como possibi l i tar a

eventual redução das demandas judiciais ia existentes.

Outro desafio cons tan te e o acompanhamento diferenciado das ações relevantes, assim consideradas, por exemplo, as que

tem grande repercussão nas finanças públicas e no cumprimento da Lei de Responsabilidade l i s c a l . a s execuções:

relativas a grandes devedores, além das ações que figurem como par te o Presidente nu o Vice-Presidente da República,

os Presidentes do Senado Kederal ou da Câmara dos Deputados, os M i n i s t r o s de Hs tado e Presidentes de Tribunais.

Ainda, a AGU vem atuando na busca da intensificação das impugnações e refazimento dos cálculos judicia is

apresentados contra a União , o que tem contribuído para gerar sensível economia para os cofres públicos. Km 2003, dos

R$8,25 bilhões apresentados contra a União foram impugnados 1453,79 bilhões, o que representa •13,'-)7('ti do to ta l

exeui tado . No que se refere á Dívida Ativa da União (DAU) a arrecadação de 21)05 a t i n g i u R$2 .<->2 bi lhões. No C\CI\K 10

de 2005. merecem destaque as seguintes ações implementadas:

i) Projeto Grandes Devedores ( P R O G R A N ) : por meio da Portaria P ( i l ' \ ir 53. de l", '2/2üi)5. foi i n s t i t u í d a

Coordenação de âmbi to nac iona l , com o objetivo de padroni/ar a atuação da Procuradoria-Geral da Ki/enda
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Nacional (P f iFN) no combate aos grandes devedores. A medida tem por fundamen to dados que indicam que

grande parte do estoque da DAI1 ( 6 ( ) l l i > ) encontra-se centralizada em pequena margem (0,13%) do universo de

de\edorcs da Faxenda Nacional;

M a n u a l da Cert idão Con inn ta : a Cert idão de Regularidade Fiscal (CND, ar ts . 205 e 206 do C T N ) , no âmbito

tr ibutár io federal, ora emitida separadamente por dois órgãos do M i n i s t é r i o da Faxenda, a saber, Secre tar ia da

Receita Federal e Procuradoria-CSera! da Fazenda Nacional, Por meio do Decreto n" 5.512, de 15/8/21)05, desde

1"/1V2005 a certidão emitida por tais órgãos passou a ser uni f icada , i i i ] Parcelamento simplificado: ou t ra medida

que s u r l i u elei tos na arrecadação foi ampliação do l imite de valor para fins de concessão de parcelamento

s impl i f icado (com dispensa de apresentação de garantia, excetuada a hipótese de garantia p reex i s ten te em ação

judicia l ) . O valor original,de R$50.000,00 {cinqüenta mil reais), foi ampliado, por meio da Portaria MF n" 222 de

3t)/(V2005, para k S100.000,00 (cem mil reais), o que tem atraído contr ibuintes com debito^ consolidados nesta

faixa de valor.

V: «, H', ..... valores '- h' ". -v; ' /.V>\ ;«' ;\í />' l LI, j /l i! f Víirrííí' t1 ,, .'Y['L 'ti ^! , l , j !.;. ,-jjJii .V.j; ;, >n,i!. fiv.-lr í\-t>. Jr i ^i'< ttl*>- r i V ' j i r r i - i ' J ' , i .
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RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E ACOMPANHAMENTO

LEGISLATIVO 1)0 CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PREÂMBULO

Trata-se do Relatór io Anual que taz a Comissão de Planejamento Estratégico c Acompanhamento

l cgislat ivo, nos termos do artigo 1 30- A, § 2", V, da Constituição 1-ederal e artigos 127, §§ l" e 2°, e l 28, parágralo ún ico ,

do Regimento In te rno do Conselho Nacional do Minis té r io Público.

Nos termos do art igo 1 28, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Nacional do M i n i s t é r i o Público,

d Relatório A n u a l desta ( omissão de Planejamento Fstralégico e Acompanhamento l egis la t ivo versara sobre:

a) avaliação de desempenho dos órgão e membros do M i n i s t é r i o Publico.com publicação de dados es ta t í s t icos

sobre cada um de seu-, ramos, discriminando dados quantitativos sobre execução orçamentár ia , movimentação

processual, recursos humanos e tecnológicos;

b) as atividades desenvolvidas pelo Conselho e os resultados obtidos, bem L . O I I H I as medidas e providências que

julgar necessárias para o desenvolvimento do Ministér io Público.

A sa t i s laçáo da primeira parle do relatório (item a), por certo, pressupõe a colaboração do M i n i s t é r i o Público

dos l:.stados e da União, com o envio dos gráficos e dados necessários para a elaboração pormenon/ada do relalorio. l-.m

vista disso, c n v i m i - s e O l í c i o C i r c u l a r (n" 1/2005) por esta Comissão de Planejamento Estratégico e Acompanhamento

l eg i sL i t ivo aos diverso*. Fs tados da Federação e ao D i s t r i t o Federal com v i s t a s á elaboração das p l a n i l h a s

demonstra t ivas .

A resposta a aludido ofício não veio, todavia , a contento, prejudicando uma aná l i se global da s i tuação dos

Min i s t é r ios Públicos dos l stados e da União, de forma que a elaboração do re la tór io sem a disponibilização dos devidos

dados, nesse particular, tornou-se, parcialmente prejudicada. Assim, em um primeiro ponto, laz-se, apenas, sucinta

exposição do mate r i a l enviado pelos Minis tér ios Públicos dos seguintes üstados da Federação: AL ré. Bali ia, Ceará,

Fspírito Santo, Mato Grosso. Minas Gerais, Paraíba, Rio Grande do Sul , Rondônia, Roraima, Sergipe.

Fm um segundo momento, taz-se uma abordagem das atividades desenvolvidas pelo Conse lho N a u o n a l do

Ministér io Público, no âmbito de suas atribuições conferidas pela Consti tuição Federal .

[ 'oi t i n i , exposição das medidas e providências necessárias para o desenvolvimento do Minis té r io Público.

Conjuntamente com a parte principal , seguem três anexos compostos pelas atas das sessões ord inár ias e

extraordinárias , texto das Resoluções editadas por este Conselho Nacional no âmbito de suas a t r ibuições e material

e n v i a d o pelo Min i s t é r io Públ ico dos Fstados.



2 0 0 6 A n e x o

2 2 8

I - Da avaliação de desempenho dos órgão e membros do Ministério Público,com publicação de dados

estatísticos sobre cada um de seus ramos, discriminando dados quantitativos sobre execução orçamentária,

movimentação processual, recursos humanos e tecnológicos

Material de análise: respostas dos Ministérios Público dos Estados ao Ofício Circular n. 1/2005 expedido

pela Comissão de Planejamento Estratégico, a qual solicitou as seguintes informações, com vistas à elaboração do

presente relatório:

1 - planejamento estratégico do Ministério Público dos Hstatlos;

2 - avaliação do desempenho dos órgãos e membros do Ministério Público, com dados estatísticos em que estejam

discriminados execução orçamentária, movimentação processual, recursos humanos e tecnológicos;

3 - indicação de medidas e providências que julgar importantes ao desenvolvimento do Ministério Público, além

daquelas que já foram apresentadas ao CXMP pelo Colégio Nacional de Procuradores-Gerais de Justiça.

a) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE:

1 - Planejamento estratégico:

• sem dados disponíveis.

2 - Avaliação de Desempenho dos órgãos e membros do Ministério Público, com dados estatísticos em que estejam

discriminados execução orçamentária, movimentação processual, recursos humanos e tecnológicos:

• mapa estatístico dos feitos processuais das Procuradorias e Promotorias ( 2005);

• sem elementos disponíveis para os demais dados.

3 - Indicação de medidas e providências que julgar importantes ao desenvolvimento do Ministério Público:

• sem elementos disponíveis.

b) MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA

l - Planejamento estratégico:
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• Planejamento Estratégico (período: 2004-20(19);

• objetivos gerais e estratégias, com enfoque para as seguintes áreas de atuação: consumidor, meio ambiente,

saúde,educação, patrimônio público, infância e juventude, ordem tributária,combate ao cr ime organizado,

área cr iminal , fundações e área cível.

2 - Avaliação de Desempenho dos órgãos e membros do Minis tér io Público, com dados estatísticos em que estejam

discriminados execução orçamentária, movimentação processual, recursos humanos e tecnológicos:

• M a t r i / programática orçamentária - Plano Plurianual (até 2007);

• sem elementos disponíveis para os demais dados.

3 - Indicação de medidas e providencias que julgar importantes ao desenvolvimento do Ministério Público:

• sem elementos disponíveis.

c) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

1 - Planejamento estratégico:

• sem elementos disponíveis,

2 - Avaliação de Desempenho dos órgãos e membros do Ministério Público, com dados estatísticos em que esteiam

discriminados execução orçamentária, movimentação processual, recursos humanos e tecnológicos:

• período: 2004;

3 - Indicação de medidas e providências que ju lgar importantes ao desenvolvimento do Ministério Público:

• sem elementos disponíveis.

d) MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO I>0 ESPÍRITO SANTO

l - Planejamento estratégico:

• sem elementos disponíveis.

2 2 9
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2 - Avaliação de Desempenho dos órfãos e membros do Minis tér io Público, com dados estatísticos cm que esteiam

discriminados execução orçamentária, movimentação processual, recursos humanos e tecnológicos:

• l Aivikão Orçamentária referente apenas ao exercício de 201)4.

• Dados es ta t í s t icos relativos ás atividades desenvolvidas no âmbito Cível, Cr iminal e da I n f â n c i a t Juventude

- movimentação processual (período janeiro/2005 a outubro/2005);

• Dados estatísticos relativos a movimentação da Administração de Recursos Humano,-, apurados ate

07/11/2005;

• sem elementos disponíveis para os demais dados.

3 - Indicação de medidas e providências que julgar importantes ao desenvolvimento do Ministério Público:

• sem elementos disponíveis.

e) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MATO GROSSO

1 - Planejamento estratégico:

• período: 2004-2)107;

• projetos e atividades constantes do Plano Plurianual de Investimentos; Planos de Trabalho Anual;

• relatório de gestão do biênio 2003-2004.

2 - Avaliação de Desempenho dos órgãos e membros do Ministério Público, com dados estatísticos em que esteiam

discriminados execução orçamentaria, movimentação processual, recursos humanos e tecnológicos:

• Demonstrativos em gráficos de gestão à vista da execução orçamentária dos projetos-investimentos,

atividades de custeio, ações de informát ica (tecnologia e despesa com pessoal);

• sem elementos disponíveis para os demais dados.

3 - Indicação de medidas e providencias que julgar importantes ao desenvolvimento do Minis té r io Público:

• Importância da implantação de programas e projetos, em nível nacional, voltados para o desenvolvimento

e melhoria da gestão para resultado, para fins de captação de recursos, em v i r t u d e da l imitação

orçamentária que os Ministérios vêm passando.

f) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DF. MINAS GERAIS

l - Planejamento estratégico:
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« período: 2005:

• P lano (Seral de Atuação: prevê a atuação em áreas pr ior i tár ias identificadas regionalmente, visando melhor

atendimento às qoestões sociais mais urgente cm cada região do Estado.

l - Avaliação de Desempenho dos órfãos e membros do Minis té r io Público, com dados estatísticos em que esteiam

discriminados execução orçamentária, movimentação processual, recursos humanos e tecnológicos:

• sem dados disponíveis.

,1 - Indicação de medidas e providências que julgar importantes ao desenvolvimento do Minis té r io Públ ico:

• sem elementos disponíveis,

g) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA

1 - Planejamento estratégico:

• em andamento o planejamento estratégico corn vistas à 2006/2010.

2 - Avaliação de Desempenho dos órgãos e membros do Minis tér io Público, com dados estat ís t icos em que estejam

discriminados execução orçamentár ia , movimentação processual, recursos humanos e tecnológicos:

• relatório das atividades funcionais (período janeiro a junho de 2005);

3 - Indicação de medidas e providências que ju lga r importantes üo desenvolvimento do Ministério Público:

• sem manifestação.

h) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

1 - Planejamento estratégico:

• Plano Geral de Atuação Ins t i tuc iona l 2003/2005.

2 - Avaliação de Desempenho dos órgãos c membros do Ministério Público, com dados estatísticos em que estejam

discr iminados execução orçamentaria, movimentação processual, recursos humanos e tecnológicos:

• Aferição de Desempenho dos órgão da Administração: Projeto Interiorização l questionário 15 de julho de 2( K 6 i:

• demais dados não disponíveis;

2 3 1
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3 - Indicação de medidas e providências que julgar importantes ao desenvolvimento do Ministério Público:

• sem manifestação.

i) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

1 - Planejamento estratégico:

• Plano Geral de Atuação; período: 2004-2006.

2 - Avaliação de Desempenho dos órgãos e membros do Min is té r io Público, com dados estatísticos em que es te i am

discriminados execução orçamentária, movimentação processual, recursos humanos e tecnológicos:

• Relatório de Gestão Institucional e Relatório de Auditoria Interna (período: 2 0 ( i 4 j

• demais dados não disponíveis;

3 - Indicação de medidas e providências que julgar importantes ao desenvolvimento do Ministério Público:

• sem manifestação.

j) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA

l - Planejamento estratégico:

• dados não disponíveis.

2 - Avaliação de Desempenho dos órgãos e membros do Ministério Público, com daJ"^ •. Ma iNicos cm que

discriminados execução orçamentária, movimentação processual, recursos humanos e tecnológicos:

• sem elementos.

3 - Indicação de medidas e providências que julgar importantes ao desenvolvimento do M i n i s t é r i o Público:

• sem manifestação.

k) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPh

l - Planejamento estratégico:
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• Plano Anual de ação do Ministér io Público de Sergipe (períodu: 21

2 - Avaliação de Desempenho dos órgãos c membros do Minis té r io Público, com dados estatísticos em que estejam

discriminados execução orçamentária, movimentação processual, recursos humanos e tecnológicos:

• sem elementos para o ano de 2003.

3 - Indicação de medidas e providencias que julgar importantes ao desenvolvimento do Ministério Público:

• sem manifestação.

II - Das atividades desenvolvidas pelo Conselho Nacional do Ministério Público no âmbito de suas

atribuições

a) Durante este primeiro ano de existência do Conselho Nacional do Ministério Público, foram rcali/.adas:

• 06 (seis) sessões ordinárias:

08/07/2005;

08/08/2005;

05/09/2005;

03/10/2005;

07/11/2005 (na cidade de Belo Horizonte por ocasião da reali/ação do Congresso Nacional do

Ministério Público bras i le i ro) ;

05/12/2005,

• 02 (duas) sessões extraordinárias:

21/11/2005;

16/12/2003.

Obs.: Atas das sessões o rd iná r ias e extraordinárias: ANKXO 1.

b) Quantitativo de procedimentos enviados ao Conselho Nacional do Ministério Público até 19/12/2005:

• 129 (cento e vinte e nove) procedimentos:

07 (sete) aguardando resposta de ofício expedido;

10 (dez) pendentes de julgamento/inclusos em pauta;

05 (c inco) em secretar ia ;

04 (quatro) enviados a Conselheiros;

2 3 3
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10 (dez) julgados;

03 ( t rês) arquivados;

06 ( se i s l enviados ao Relator;

02 (dois) sobrestados;

01 (distribuído); e

06 (seis) autuados.

c) Procedimentos na Corregedoría Nacional do Ministério Público até 30/11/2005:

• 71 (setenta e um) procedimentos:

13 (treze) aguardando resposta de ofício expedido;

35 {trinta e cinco) conclusos;

IO (dez) sobrestados;

03 ( t rês) aguardando prazo para recurso;

01 ( u m ) remetido ao Procurador-Geral da República;

01 (um) redistribuído; e

08 (o i to) arquivados.

Rc-sta ressaltar, por fim, a edição de 03 ( t r ê s ) salutares atos normativos - Resoluções - por este Conselho

Nacional do Ministério Público.

A Resolução de n. O l, de 07 de novembro do 2005, que d i sc ip l ina o exercício de cargos, empregos e funções por

parentes, cônjuges e companheiros de membros do Minis té r io Público e dá outras providências.

A Resolução n. 1)2- de 21 de novembro de 200? que dispõe sobre os cntério-, objet ivos e o voto aher lo e

fundamentado nas promoções e remoções por merecimento de membros dos Ministérios Públicos da União e dos

Estados.

A Resolução n. 3, por sua MV, cd i l ada em 16 de dcxemhro cie 2005. dispõe sobre o acúmulo do exercício das

funções ministeriais com o exercício do magistério por membros do Ministério Público da União c dos HsUulos,

Obfi.: texto das Resoluções I d i t a d a s pelo Conselho Nacional: AM XO II.

III - Das medidas e providências necessárias para o desenvolvimento do Ministério Público

Cumpre salientar, nd instar do que já ocorreu anteriormente, a escassez das ín forn i .K i ies

prestadas pelos Ministérios Públicos dos Estados, impossibilitando a verificação das demandas específicas existentes na

diferentes localidades do país. Dessa torma, faz-se um apanhado, em termos gerais, das providências necessárias e mais

urgentes ao desenvolvimento do Ministério Público, e mais precipuamente deste Conselho, as quais passa-se a enumerar.
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A fundamental aprovarão do Projeto de Lei enviado pelo Procurador-Geral da República

objet ivando a regulamentação do Conselho Nacional do Min i s t é r io Público é necessidade premente. A estruturação e

organização deste Conselho cu lmina ra com a otimização de seus serviços.

Outro fator de destaque e a criação de ouvidorias do Min i s té r io Público, por meio de l e i s

da L n ião e dos F.stados, com competência para receber reclamações e denúncias de qualquer interessado contra

membros ou órgãos do Minis tér io Público, inclusive contra sais serviços auxi l ia res , representando diretamente ao

( onselho Nacional do Ministério Público. Tal implementação pe rmi t i r á uma maior interação do órgão do Minis tér io

Público com a sociedade em geral, ampliando o acesso dos cidadãos as atividades deste Conselho.

Na .seara legislativa, tem relevância, ainda, a edição de I .eis, por parte dos Estados da

Federação, que contemplem a paridade sa lar ia l entre os membros do Ministério Público e da Magistratura. De tato, não

obstante a previsão constitucional, muitas unidades da Federação ainda não implementaram tal i sonomia . Dessa lorma,

o Conselho Nacional do Min i s t é r io Público se solidariza aos Ministér ios Públicos que, por razões outras, sobretudo por

percalços na tu ra i s de ordem política-intitucional, ainda não obtiveram retendo amparo legal garantidor de maior

dignidade na sua atuação.

O acompanhamento dos Projetos de Lei que interessam ao Minis té r io Público e que se

encontram em t r ami tação no Congresso Nacional vem, também, somar às finalidades deste Conselho, como torma de

resguardar o exercício tias garantias dos membros do Ministério Público e das finalidades essenciais da I n s t i t u i ç ã o .

Por fim, sabe-se que o provimentos dos cargos vagos, no âmbito do Minis té r io Público

dos Hstados, muitas ve/.es é obstacularizado, em vir tude da impossibilidade financeira imposta pelo escasso percentual

estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal, f. lato notório a existência de inúmeros cargos vagos de Promotor de

J u s t i ç a , os quais desprovidos, não por ratões de natureza operacional de cada Procurador-Geral de J u s t i ç a , mas sim em

vi r tude do óbice imposto pela LKK Dessa torma, vem o Conselho Nacional do Ministério Público sugeri r a modificação

do percentual destinado pela l ei de Responsabilidade Fiscal ao Ministério Publico, ou mesmo, contorme o caso. a

modificação da base de incidência de tal percentual , aumentando-se a verba destinada ã Ins t i t u i ção .

l:. o relatório.

Paulo Sérgio Prata Rezende

Presidente

Hugo Cavalcanti Melo Filho

\fembro

l.uciano Chagas da Silva

Membro
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